O destino das coisas e o Museu Nacional by Duarte Cândido, Manuelina Maria et al.

  
Presidente da República 
Jair Messias Bolsonaro 
 
Ministro de Estado da Cidadania 
Osmar Gasparini Terra 
 
Presidente do Instituto Brasileiro de Museus 
Paulo César Brasil do Amaral 
 




Revista Eletrônica Ventilando Acervos / Museu Victor Meirelles/IBRAM/MinC 
– v. especial, n. 1 (set. 2019) – Florianópolis: MVM, 2019 – 
 
Anual 
Resumo em português, espanhol, francês e inglês 
 
A partir de agosto de 2015, disponível em: http://ventilandoacervos.museus.gov.br 
ISSN 2318-6062 
 
1. Museologia – Periódicos. 2. Museus. 3. Política de Acervos. I. Museu Victor 






Revista Eletrônica Ventilando Acervos 
 
Editor responsável 
Rafael Muniz de Moura 
 
Corpo editorial 
Rafael Muniz de Moura 
Rita Matos Coitinho 
Simone Rolim de Moura 
 
Projeto Gráfico e Diagramação 
Rafael Nunes Menezes 
 
Arte da capa 
Luanda Olívia 
 
Concepção e Organização 
Manuelina Maria Duarte Cândido 
Diego Teixeira Mendes 
Rafael Santana Gonçalves de Andrade 








a equipe do Museu Victor Meirelles/IBRAM e os 
participantes do Grupo de Estudos Política de Acervos 
têm o prazer de trazer a todo o público interessado mais 
um volume especial da Revista Eletrônica Ventilando 
Acervos (v. especial, n. 1, set. 2019) intitulado “O destino 
das coisas e o Museu Nacional”. 
 
No aniversário de 1 ano do trágico incêndio do Museu 
Nacional/UFRJ, disponibilizamos neste volume 
reflexões sobre o destino de algumas de suas coleções de 
modo a valorizar e publicizar o importante trabalho e 
pesquisa realizados no museu, em homenagem e 
agradecimento a todos os profissionais que ajudaram a 
construir o mais antigo e mais importante museu do país. 
 
O Museu Nacional/UFRJ preserva e investiga um 
patrimônio que é raiz da ciência, da história e da cultura 
brasileira. Por esse motivo, a Ventilando Acervos aceitou 
prontamente a proposta de organização oferecida pelo 
Grupo de Estudo e Pesquisa em Museologia e 
Interdisciplinaridade da Universidade Federal de Goiás 
(Geminter/UFG), coordenado pela Profa. Dra. 
Manuelina Maria Duarte Cândido, a quem reforçamos 
nosso reconhecimento e gratidão pelo belo e dedicado 
trabalho dispensado à memória e ao patrimônio. 
 
Este volume especial se soma aos esforços de cada 
herdeiro de Luzia na luta por uma cultura que resiste e 
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¹A partir de 2018 este projeto de pes-
quisa passa a ser desenvolvido tam-
bém na Universidade de Liège, na 
Bélgica, onde atua sua coordenadora.
2 BRUNO, Cristina. Estudos de cul-
tura material e coleções museológi-
cas: avanços, retrocessos e desafios. 
In: GRANATO, Marcus; RAN-
GEL, Márcio F. (Orgs.) Cultura 
material e patrimônio da ciência 
e tecnologia. Rio de Janeiro: Mu-
seu de Astronomia e Ciências Afins 
- MAST, 2009. (Livro eletrônico)
3  INGOLD, Tim. “Trazendo as 
coisas de volta à vida : emara-
nhados criativos num mundo de 
materiais” in : Horizontes An-
tropológicos, v. 18, n. 37, Por-
to Alegre, jan/jun 2012, p. 25-44.
4 Órgãos de imprensa divulgaram 
uma perda em torno de 90% do acer-
vo, mas ainda não há informações 
quantitativas oficiais. O trabalho de 
resgate do acervo sob os escombros 
está em andamento no Palácio e tem 
gerado bons resultados. Também é 
possível que o quantitativo de acer-
vo fora do Palácio fosse superior a 
10% do total. O Museu Nacional e 
a Universidade Federal do Rio de 
Janeiro (UFRJ) vêm trabalhando 
para tornar pública uma informa-
ção oficial o mais rápido possível.
5 MAIA, Emílio Joaquim Silva. Es-
boço histórico do Museu Na-
cional, servindo de introdução 
a trabalhos sobre as principais 
espécies zoológicas do mesmo 
estabelecimento. Trabalhos da 
Sociedade Vellosiana. Rio de Janei-
ro: Biblioteca Guanabarense, 1852.
O DESTINO DAS COISAS E O MUSEU NACIONAL
Manuelina Maria Duarte Cândido
Diego Teixeira Mendes
Rafael Santana Gonçalves de Andrade
Mana Marques Rosa
 A Revista Eletrônica Ventilando Acervos, organizada pelo Grupo de Es-
tudos Política de Acervos (Museu Victor Meirelles/IBRAM) se notabiliza por reu-
nir e socializar práticas e conhecimentos acerca da gestão de acervos em museus.
 O projeto de pesquisa “Os sentidos, os tempos e os destinos das coi-
sas: abordagens interdisciplinares sobre cultura material”, vinculado ao Grupo 
de Estudo e Pesquisa em Museologia e Interdisciplinaridade (GEMINTER) 
da Universidade Federal de Goiás¹, se interessa pelos processos de produ-
ção, uso, descarte e (res)significação relacionados à cultura material, incluí-
dos aí processos de patrimonialização e despatrimonialização. Inspira-se, 
largamente, da ideia de que a Museologia trata do destino das coisas2 e na 
categoria coisas como a Antropologia tem discutido, especialmente Ingold3.
No âmbito dos museus é desejável que o processo de musea-
lização envolva critérios de seleção de acervos e eventualmen-
te descarte, embora em torno deste haja ainda um certo desconforto.
 Por estes interesses afins, sempre houve um desejo de colaboração en-
tre nosso projeto e a Revista, que parece inadiável agora diante do grande 
desafio que o campo museal brasileiro tem pela frente de se repensar a partir 
de uma ruptura brutal em sua história como a que decorre do incêndio do Mu-
seu Nacional em setembro de 2018 e a perda de grande parte do seu acervo4.
 Todo o simbolismo deste evento crítico em meio às celebrações dos 200 
anos de pesquisa científica institucionalizada no Brasil e da instalação do primeiro 
museu ainda em funcionamento carrega a marca da necessidade de pensar a finitu-
de das coisas, a possibilidade da morte dos museus e a capacidade inesgotável de se
reinventarem destinos para nossos patrimônios. A comunidade acadêmica na-
cional e nossos profissionais e pesquisadores do campo dos museus reage com 
manifestações que ressaltam que o Museu Nacional vive e que é responsabilidade 
de todos olharem ainda mais atentos para os riscos de todos os demais museus.
O MUSEU NACIONAL E SEUS 200 ANOS DE TRAJETÓRIA
 A trajetória do Museu Nacional começa a partir das articulações 
que levaram a um decreto de D. João VI que criou o Museu Real em 1818. 
Entre as suas primeiras coleções estavam a de mineralogia (coleção Wer-
ner) e os remanescentes da antiga Casa de História Natural (Maia, 1852)5
6O Destino das Coisas e o Museu Na-
cional.
_________________________
6 É corrente na bibliografia que a 
instituição passou por sucessivas 
denominações como Museu Real 
(1818); Museu Imperial e Nacional 
(alteração de 1824 que se deve à en-
tão recente Independência do Bra-
sil) e Museu Nacional (assumida em 
1890, na sequência da Proclamação 
da República). Segundo informação 
pessoal de Crenivaldo Veloso Júnior, 
a quem agradecemos os inúmeros 
aportes a este texto, porém, “A do-
cumentação mostrava que mesmo 
antes de 1890, durante o século XIX 
era utilizada ora a expressão Mu-
seu Imperial e Nacional, ora apenas 
Museu Nacional. O Regulamento 
de 1842, por exemplo, trata a ins-
tituição como Museu Nacional.”
7 SÁ, D. M.; SÁ, M. R.; LIMA, N. T.. 
O Museu Nacional e seu papel na 
história das ciências e da saúde 
no Brasil. Cadernos de Saúde Públi-
ca. Rio de Janeiro, v. 34, n.12, 2018.
8 LOPES, Maria Margaret. O Brasil 
descobre a pesquisa científica: os 
museus de ciências naturais no sé-
culo XIX. São Paulo: Hucitec, 1997.
 
9 DUARTE, L. F. D.. O Museu Na-
cional: ciência e educação numa 
história institucional brasileira. 
Horizontes Antropológicos, Porto 
Alegre, v. 25, n. 53, p. 359-384, 2019.
um gabinete de história natural de propriedade de Francisco Xavier Car-
doso Silveira, apelidado de Casa dos Pássaros, criado em 1784 e fe-
chado em 1813. Esta antecedeu e originou o Museu Real instituído em 
18186  por um decreto de D. João VI. Desde o seu princípio foi pensado 
como instituição dedicada à história natural. A primeira sede do Mu-
seu Nacional era, então, na “Casa dos Pássaros” (no Campo da Acla-
mação, atual Campo de Santana, Rio de Janeiro), onde ficou até 18927.
 Ao longo do século XIX, a instituição se consolidou como impor-
tante espaço de produção científica nas diversas áreas das ciências natu-
rais e da antropologia. De fato, o Museu Nacional permite contar uma his-
tória de entrelaçamento entre os museus e as origens da pesquisa científica 
no Brasil8. As coleções, por sua vez, também foram crescendo e ganhando 
espaço. O Museu recebeu contribuição de vários pesquisadores naturalis-
tas que passaram pelo Rio de Janeiro e chegou a incentivar pesquisas e ex-
pedições pelo país a fim de aumentar seu acervo já bastante diversificado.
 A partir da década de 1880 o Museu passa por um período de gran-
de repercussão e fortalecimento. Sob a direção de Ladislau Neto, a ins-
tituição se insere nos debates da época fortemente influenciados pelas 
teorias da evolução social e natural. Em 1882 é organizada uma grande ex-
posição antropológica que foi amplamente divulgada e posteriormente rela-
tada como um evento importante que marcou a cidade do Rio de Janeiro.
 A repercussão que ganha o Museu a partir de suas pesquisas, pro-
duções e exposições, refletiu diretamente no fortalecimento de áreas de 
pesquisa da instituição, o que levou, por exemplo, à criação, em 1888, da 
4ª seção que abrigava, na época, Antropologia, Etnologia e Arqueologia9.
 Na década seguinte, mais precisamente em 1892, sua sede é trans-
ferida do Campo de Santana para o palácio da Quinta da Boa Vista, 
no bairro de São Cristóvão, local em que se encontra até os dias de hoje.
 O palácio, que também abrigou a família real portuguesa quan-
do de sua chegada ao Brasil em 1808, era uma referência arquitetônica da 
história do Brasil sendo, portanto, ele mesmo, um elemento significati-
vo do grande acervo material e imaterial que compreende a instituição.
 Ao longo desses dois séculos de trajetória, o Museu Nacional atra-
vessou os diferentes períodos da formação do estado brasileiro e mu-
danças significativas nas várias esferas do País. Em meio a esses rearran-
jos, em 1946 o Museu Nacional foi integrado à Universidade do Brasil, 
que depois veio a se tornar a Universidade Federal do Rio de Janeiro.
 As coleções continuaram sendo formadas com engajamen-
to e apoio institucional. No início do século XX uma das expedições que 
deu fôlego e visibilidade para o Museu foi a participação de seu quadro
de pesquisadores e funcionários na Comissão de Linhas Telegráficas Es-
tratégicas do Mato Grosso ao Amazonas (Comissão Rondon). O Mu-
seu Nacional foi o destino oficial de todo o material coletado no período
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10 SÁ et.al, op. cit.
 
     
11Apesar da perda material da do-
cumentação, a Seção não deixou de 
existir. Atualmente está trabalhado 
na recuperação digital de parte do 
patrimônio documental perdido e na 
produção de novos arquivos (físicos 
e digitais), em parceria com institui-
ções como Arquivo Nacional, Fun-
dação Oswaldo Cruz, entre outras.
em que esteve em vigor o trabalho da Comissão Rondon, de 1907 a 191510.
 No decorrer do século XX o Museu continuou como referência. Seguindo 
as novas perspectivas para a pesquisa e ensino superior no Brasil, pesquisadores 
do Museu Nacional participaram ativamente dos debates sobre a reestruturação 
universitária da década de 1960. Nesse contexto, o Museu compõe o conjunto 
de instituições que se engajaram na construção de programas de excelência 
para pesquisa e formação em nível de pós-graduação stricto sensu e criou, em 
1968, o primeiro Programa de Pós-graduação em Antropologia Social do país.
 Ao longo da segunda metade do século XX, a expressividade e partici-
pação da instituição no cenário acadêmico e científico continuou se ampliando. 
Toda a rede de pesquisadores de diversas áreas, colaboradores, quadro técnico, 
administrativo e de apoio rendeu ao Museu Nacional uma posição de prestígio 
e reconhecimento tanto no âmbito nacional quanto internacional. O acervo 
alcançou um montante de 20 milhões de objetos, que estavam organizados até 
2018 nos departamentos de Antropologia (dividido em cinco setores: Antro-
pologia Biológica, Antropologia Social, Arqueologia, Etnologia e Linguística), 
Botânica, Entomologia, Geologia/Paleontologia, Invertebrados e Vertebrados.
 As diferentes áreas de pesquisa e ensino do Museu Nacional, des-
de os anos 1960, se organizaram em torno de programas de pós-gradua-
ção, resultando atualmente no total de seis programas, sendo eles volta-
dos para Botânica, Zoologia, Antropologia Social, Arqueologia, Linguística 
e Geologia, entre os mais conceituados do país em suas respectivas áreas.
 Além das coleções museológicas a instituição conta com a im-
portante Seção de Memória e Arquivo (SEMEAR)11, que abriga-
va documentos e arquivos históricos de grande relevância para a his-
tória brasileira. Acervo documental este que se somava à Biblioteca 
do Museu Nacional, criada em 1863 e detentora de obras raras do 
século XIX. Somando-se a esta Biblioteca o Museu ainda con-
tava com uma das mais completas bibliotecas de Antropolo-
gia e Ciências Sociais do Brasil, a Biblioteca Francisca Keller, vin-
culada ao Programa de Pós-graduação em Antropologia Social.
O INCÊNDIO E OS NOVOS DESAFIOS 
 O incêndio que atingiu o Museu Nacional no dia 2 de setembro de 
2018, como foi apresentado em nota oficial da instituição, atingiu o palácio da 
Quinta Boa Vista, em que estavam abrigadas, além da exposição de longa du-
ração e exposições temporárias, as coleções de etnologia e etnografia, as co-
leções de entomologia, os arquivos do centro de documentação em línguas 
indígenas, as coleções de antropologia biológica, as coleções de arqueolo-
gia, documentos históricos da seção de memória e arquivos e a Biblioteca 
de Antropologia Francisca Keller do Programa de Pós-graduação em Antro-
pologia Social. Apesar de grande parte da instituição funcionar no Palácio, 
portanto, na área impactada pelo incêndio, ele não atingiu o prédio anexo,
8O Destino das Coisas e o Museu Na-
cional.
_________________________
o prédio da Biblioteca e o Horto Botânico, garantindo a preservação da co-
leção de invertebrados, do laboratório de conservação e restauração, da co-
leção do herbário, da Biblioteca e da maioria das coleções de vertebrados.
 Este evento crítico gerou um enorme impacto não ape-
nas para a comunidade da própria instituição, mas provocou como-
ção nacional e internacional. Sobreveio a ele o despertar das sensibili-
dades de toda a esfera acadêmica e de múltiplos parceiros e apoiadores.
 Cabe ressaltar que o Museu realizava esforços constantes de aproximação 
com a sociedade, notadamente com a população da zona norte do Rio de Janei-
ro, interessado em popularização da ciência e democratização dos bens culturais.
 O bairro de São Cristóvão, reduto privilegiado da família real e im-
perial de outrora, tornou-se ao longo do século XX parte desta região 
mais popular do Rio de Janeiro. A localização do Museu Nacional, alia-
da às diretrizes da instituição para se conectar com o público do entorno, 
tornou frequente a presença de famílias das vizinhanças e de outras par-
tes da zona norte carioca, principalmente durante os finais de semana.
 Destacamos o quanto esse aspecto diferencia sua atua-
ção, demonstrando as possibilidades de acesso e diálogo com diver-
sos setores da sociedade, uma vez que, ao mesmo tempo, continua-
va sendo um importante centro de produção científica do país, com 
agenda contínua de eventos acadêmicos e cursos de pós-graduação que ga-
rantiam a circulação de pesquisadores de diversas partes do país e do mundo.
 A grande reação ao incêndio evidenciou a relação que o Museu tem 
com a sociedade, sua posição institucional histórica e o peso de suas coleções, 
produzidas ao longo de dois séculos, e que eram registros materiais da histó-
ria e da memória do país. A par desta dimensão mais ampla e geral, podemos 
buscar também compreender as relações do Museu Nacional com questões 
específicas do Rio de Janeiro, como, por exemplo, sua atuação dos trabalhos de 
Arqueologia na área do Cemitério dos Pretos Novos e do Cais do Valongo, que 
permitiram alçá-lo a Patrimônio da Humanidade reconhecido pela UNESCO. 
 Em sintonia com políticas nacionais de acesso amplo e democrático 
ao ensino e pesquisa de nível superior no Brasil, desde 2013 o Museu Nacio-
nal, inicialmente por parte do Programa de Pós-graduação em Antropologia 
Social, se engajou na implementação de sistema de ações afirmativas para o 
ingresso de alunos negros e indígenas nos cursos de mestrado e doutorado.  
 A abertura de vagas específicas para alunos negros e indígenas acionou 
um canal de diálogo e reflexão que tem produzido novas possibilidades de re-
lações do Museu com os diversos segmentos da sociedade nacional. Além da 
área de ensino esse tipo de engajamento também aconteceu em outras, como 
naquelas responsáveis pelas coleções, no que tange às pesquisas e à curadoria.
 Dois casos recentes são significativos para compreender estes novos 
usos do acervo. No Setor de Etnologia e Etnografia, responsável pelas coleções 
de objetos etnográficos do Museu Nacional, pesquisas na área da Antropologia
9set 2019




12 LIMA FILHO, Manuel Ferrei-
ra. Kanaxywe e o mundo das 
coisas Karajá: Patrimônios, 
museus e estudo etnográfi-
co da coleção William Lipkind 
do Museu Nacional, RJ [ma-
nuscrito]. Goiânia: Universida-
de Federal de Goiás; CNPq, 2012. 
13 ANDRADE, R. S. G. de. Os huu-
mari, o obi e o hyri: a circulação 
dos entes no cosmo Karajá. 2016. 
108f. Dissertação (Mestrado em An-
tropologia) – Pós-Graduação em 
Antropologia Social, Universidade 
Federal de Goiás, Goiânia, 2016.
     
14 ANDRADE, R. S. G. de. Cole-
cionando Segredos: os aruanãs 
e as práticas de colecionamento 
no médio Araguaia. Soc. e Cult. 
Goiânia, v. 21, n. 1, p. 49-71, 2018.
15 LIMA FILHO, Manuel Ferrei-
ra. Coleção William Lipkind do 
Museu Nacional: trilhas antro-
pológicas Brasil-Estados Unidos. 
Mana, v. 23, n. 3, p. 473-509, 2017.
16 EWBANK, Cecília de Oliveira. A 
parte que lhe cabe desse patrimô-
nio: o projeto indigenista de He-
loísa Alberto Torres para o Mu-
seu Nacional (1938-1955). 2017. 
296f. Dissertação (Mestrado em 
História) – Universidade Federal de 
Santa Catarina, Florianópolis, 2017.
17 EWBANK, Cecília de Olivei-
ra; LIMA FILHO, Manuel Fer-
reira. Por detrás de uma co-
leção do Museu Nacional do 
Rio de Janeiro: vozes, silên-
cios e desafios. MIDAS, 8, 2017.
18 EWBANK, Cecília de Oliveira; 
GRIPP, Maria Pierro. O oculto em 
movimento: ressignificando uma 
coleção etnográfica na reser-
va técnica. Anais da 30ª Reunião 
Brasileira de Antropologia, 2016.
19 PACHECO DE OLIVEIRA, 
João; SANTOS, Rita de Cássia 
Melo. Descolonizando a ilusão 
museal – etnografia de uma pro-
posta expositiva. In.: LIMA FI-
LHO, Manuel; ATHIAS, Renato; 
ABREU, Regina. (orgs.). Museus e 
atores sociais: perspectivas antropo-
lógicas. Recife: Editora UFPE, 2016.
20 PACHECO DE OLIVEI-
RA & SANTOS, op. cit., 53-54.
vinham sendo conduzidas com a preocupação de construir um canal de diálogo 
e reflexão em conjunto com os atuais grupos que têm relação direta ou indireta 
com as coleções abrigadas pelo Setor. Uma delas foi conduzida pelo Prof. Dr. 
Manuel Ferreira Lima Filho, da Universidade Federal de Goiás, intitulada Kana-
xywe e o mundo das coisas Karajá: Patrimônios, museus e estudo etnográfico da 
coleção William Lipkind do Museu Nacional, RJ12. Esta pesquisa produziu e sub-
sidiou outras produções entre 2013 e 2017 destacando a importância das cole-
ções Karajá do Museu Nacional, contando com a colaboração e participação dos 
Karajá de Santa Isabel do Morro no processo de interpretação e reflexão sobre 
os objetos da coleção e sobre a trajetória percorrida pelos colecionadores/pes-
quisadores envolvidos no processo de construção da coleção (Andrade, 201613 
e 201814; Lima Filho15; Ewbank16; Ewbank & Lima Filho17; Ewbank & Gripp18).
 Outra ação importante, com respeito a novas formas de se pensar os 
objetos e as coleções, se deu por iniciativa do curador do Setor de Etnologia 
e Etnografia do Museu Nacional, Prof. Dr. João Pacheco de Oliveira, que or-
ganizou uma exposição intitulada Índios: os primeiros brasileiros, em 2006, na 
cidade de Recife. Desde seu início a exposição já passou por Fortaleza, Rio de 
Janeiro, Natal, Salvador e Córdoba, na Argentina, além do Memorial dos Povos 
Indígenas, em Brasília. A proposta da exposição, como explicam Santos e Pa-
checo de Oliveira19, foi procurar um diálogo com o público a fim de provocar 
novas reflexões sobre a história do Brasil, sobretudo com relação aos povos 
indígenas e seu papel na construção do país. Do ponto de vista museológico, 
ela busca experimentar novas formas de se pensar a elaboração de uma expo-
sição e o trato com a cultura material indígena. Ao mesmo tempo, ela ressal-
tava a relação construída entre seus idealizadores/organizadores e as coletivi-
dades relacionadas ao projeto, no caso os povos indígenas nela representados. 
 Esta experiência em curso desde 2006 tem produzido importantes refle-
xões que propõem um novo foco das relações entre as instituições museais e os 
grupos aos quais estão direta ou indiretamente relacionadas. Como descrevem 
os autores, trata-se de rever o quadro desenhado pelos movimentos políticos 
e sociais contemporâneos que exige das instituições novas formas de atuação: 
Se os museus sempre se pretendem produtores de fascínio e en-
cantamento para os visitantes, a relação que as suas peças e ima-
gens mantêm com coletividades vivas e temas políticos atuais 
torna-se objeto de jogos de significado e práticas que aqui cha-
mamos de ‘ilusão museal’. Os indígenas não podem ser mais as 
referências exemplares de populações colonizadas e tuteladas. 
No século XXI, tais fins não são mais compatíveis com os no-
vos projetos políticos delineados por essas coletividades nem 
com as possibilidades que os brasileiros não indígenas veem 
para a própria nação. É preciso descolonizar as técnicas e pres-
supostos da ‘ilusão museal’, permitindo que os museus se trans-
formem em espaços de afirmação dos direitos políticos e cultu-
rais dessas populações e possam contribuir para novos projetos 
de nação e utopias compartilhadas. Essa foi a nossa aposta!20
 Todas essas iniciativas, sempre concatenadas com a produção acadêmi-
ca e o engajamento dos pesquisadores da instituição, mostram o quão vivo  e 
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Maria. Gestão de museus, um 
desafio contemporâneo: diag-
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Editora Medianiz, 2014. 240 p. 
22 Segundo levantamento feito à época 
por Crenivaldo Veloso, a quem gentil-
mente agradecemos, o quadro social 
do Museu girava, à época, em torno 
de 1000 pessoas. Este quadro é extre-
mamente dinâmico, e será apresen-
tado aqui em números aproximados: 
são cerca de 305 Servidores Públicos, 
sendo aproximadamente 90 docentes 
e 215 técnico-administrativos, 500 
estudantes, 100 funcionários de em-
presas terceirizadas e 100 estagiários.
pujante foi sempre o cotidiano no Museu Nacional. Além de se tratar de 
uma instituição de referência para o país e para além de nossas fronteiras, 
notamos a preocupação de todos envolvidos com a instituição em atuar de 
forma inovadora, crítica e responsável. Os diversos atores implicados no 
Museu Nacional estiveram sempre atentos para as novas discussões e deba-
tes que atualizavam seus campos tanto no cenário nacional ou internacio-
nal, atentos ainda às novas configurações e arranjos da sociedade brasileira. 
“O MUSEU VIVE”!
 A percepção da qualidade da massa crítica e dos saberes profissionais 
envolvidos com a instituição torna ainda mais doloroso reconhecer o impacto 
de um evento crítico como o incêndio, que é o tipo de ocorrência mais temido 
pelos museus, devido às perdas que se sobressaem geralmente tanto pela ação 
do fogo como pelas que o combatem21. Por outro lado, a existência deste infi-
nito acervo imaterial de saberes, práticas sociais, redes de colaboração e afetos 
permitiu, desde o primeiro momento, quando os funcionários começaram a 
acorrer em pleno domingo ao museu em chamas para tentar colaborar com 
o esforço de salvamento, entrever as perspectivas de sobrevida da instituição.
 Ao mesmo tempo em que figuras políticas, muitas delas em alguma 
medida responsáveis pelos sucessivos estrangulamentos financeiros a que fi-
cam submetidas não só esta, mas inúmeras instituições dos campos da cultura 
e da educação, davam declarações vislumbrando uma imediata reconstrução 
do prédio e, em suas palavras, do Museu, pouco a pouco foi sendo delinea-
da uma estratégia de recuperação mais paulatina que considerava outros as-
pectos da instituição: o Museu não é só a edificação, são as coleções, muitas 
delas irrecuperáveis, mas também os saberes tecidos a partir delas, os pro-
cessos de trabalho interrompidos ou suspensos, as pessoas impactadas mas 
tomadas pelo desejo de se refazerem, as relações construídas com o público 
e os parceiros, que se refletiram em muitas frentes de esforço pelo resgate. 
 Importante ressaltar o momento em que o incêndio ocorreu por dois 
fatores que tornavam a situação ainda mais sensível: em 2018 celebravam-se os 
200 anos do Museu Nacional. Era sabido que a instituição passava há muitos 
anos por inúmeros problemas e necessitava de investimento maciço para se 
restabelecer e estar à altura desta história e seu papel, especialmente no que diz 
respeito a investimentos para requalificação e ampliação de suas instalações. 
Muitas falas ao longo das comemorações retomavam a esperança de um in-
vestimento próximo, quase emergencial. Como que para ampliar a comoção, 
foi ainda neste ambiente festivo que sobreveio a tragédia. Outro aspecto que 
inflacionou seus efeitos foi o processo eleitoral em curso, já bastante contur-
bado pelo cenário político e social instável e polarizado em que se encontrava 
o país naquele momento. Em meio ao complexo cenário político e social em 
que ocorreu o incêndio, toda a comunidade do Museu Nacional, funcionários, 
pesquisadores, professores, estudantes, técnicos e demais colaboradores22,
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viu-se diante de uma situação calamitosa, presenciando pesquisas e traba-
lho de dois séculos sendo consumido pelas chamas. Contudo, apesar da situ-
ação, foi notável o quão rápida e intensa se deu a união de todos os setores 
do Museu, de modo que a instituição agiu rapidamente para evitar, diante da 
opinião pública, a ideia de que o fato significasse o fim do Museu Nacional.
 Nos discursos políticos o anúncio de investimento rapidamente se 
mostrou traiçoeiro, quando foi vinculado à criação de uma Agência Brasileira 
de Museus (ABRAM), que substituiria a autarquia federal do setor, Instituto 
Brasileiro de Museus (IBRAM). A nova agência teria a finalidade, segundo seus 
defensores, de agilizar a gestão de recursos privados que seriam mobilizados 
para a recuperação do Museu Nacional e dar mais eficiência futura à gestão 
dos museus federais. Inúmeros equívocos estavam envolvidos na proposta, a 
começar pelo fato de que o IBRAM nunca foi gestor do Museu Nacional, visto 
a autarquia ser responsável pelos museus do então Ministério da Cultura23, e a 
instituição em tela ser um museu pertencente à Universidade Federal do Rio 
de Janeiro (UFRJ), ou seja, vinculada ao Ministério da Educação. O Ministro 
da Cultura se traiu em suas intenções ao declarar, em ato falho, que o incên-
dio poderia ser visto como uma “janela de oportunidades” para as mudanças 
que pretendia realizar. O IBRAM, após muita resistência de diversos setores 
do campo da cultura, permaneceu (ao menos até o presente momento), sem 
que a criação da ABRAM fosse finalmente aprovada no Congresso Nacional.
 Na semana que se seguiu todos os departamentos e projetos do Museu 
Nacional passaram por um processo de reorganização no Horto Botânico, 
área dentro da Quinta da Boa Vista que não foi atingida pelo incêndio. A par-
tir dali foi possível criar de certa forma um centro de gestão da crise, a fim de 
coordenar as várias frentes de reestruturação que se abriram após o incêndio.
 Apesar da situação, rapidamente todos da instituição souberam colabo-
rar para as exigências do novo contexto. As atividades dos programas de Pós-
-graduação foram retomadas no máximo quinze dias após o incêndio, tendo 
sido realocadas para as salas de um dos prédios do Horto Botânico. O espaço 
significamente reduzido não permitiu, contudo, que todas as atividades fossem 
conduzidas na quinta da Boa Vista. Para sanar a carência de espaço foi funda-
mental a colaboração imediata de outros departamentos da UFRJ e das demais 
Universidades e instituições de ensino superior no Rio de Janeiro, que ofere-
ceram espaços para a realização de reuniões e atividades acadêmicas diversas.
 O auge da crise gerou uma ideia de que o Museu Nacional talvez não con-
seguisse sobreviver às consequências das perdas. A resposta a esta expectativa 
negativa foi uma das mais importantes iniciativas da instituição, na forma de uma
campanha intitulada “Museu Nacional Vive”. Se para quem era próximo da 
instituição era evidente a mobilização de todos seus setores e departamentos, 
engajados em manter a continuidade das atividades da instituição, era preciso 
ainda tornar amplamente conhecido o intenso trabalho que vinha sendo condu-
zido. Desse modo, a campanha foi fundamental para dizer publicamente para a
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de cinco mil objetos resgatados.
25 APPADURAI, A. (Org). A 
vida social das coisas: as merca-
dorias sob uma perspectiva cul-
tural. Niterói: EdUFF, 2008.
sociedade brasileira e para o mundo que apesar das dimensões avassaladoras do 
incêndio, a instituição continua viva e em pleno funcionamento por meio de seu 
quadro de funcionários, pesquisadores, professores, alunos e colaboradores. 
 O trabalho de resgate iniciou-se quase imediatamente após o incêndio, 
passada apenas a consolidação das estruturas para evitar risco às pessoas envol-
vidas. Trata-se de um trabalho minucioso, coordenado pelos especialistas do 
próprio Museu, previsto para durar cinco anos. Cada descoberta é intensamen-
te festejada e atualiza a motivação da equipe. Graças a ele foi possível recuperar, 
por exemplo, os principais fósseis da paleobotânica e o crânio de Luzia, a primei-
ra habitante do continente americano, uma das peças mais célebres do acervo. 
 Peças recuperadas desta forma compuseram a primeira expo-
sição do Museu Nacional após o incêndio. Intitulada “Museu Nacio-
nal Vive – Arqueologia do Resgate”, ela foi realizada de 27 de fevereiro a 
29 de abril no espaço do Centro Cultural Banco do Brasil (CCBB) do Rio 
de Janeiro. Por seu intermédio foi possível tornar público parte dos resul-
tados do trabalho de resgate realizado pela equipe formada por sessenta 
pesquisadores. Dos itens encontrados em meio aos escombros até a data24, 
103 foram selecionados para compor a mostra, além de outros objetos em-
prestados, doados ou que não estavam no local no momento do incêndio. 
 Dentre eles destacam-se a reprodução do Trono de Daomé, totalmente 
consumido pelo fogo, realizada em papel machê por uma criança de 11 anos 
do Rio de Janeiro e doada ao museu, mantas de algodão carbonizadas com 
parte do que restou da coleção de entomologia, peças parcialmente queimadas 
como fósseis, crânios, cerâmicas, bem como fragmentos arquitetônicos da edi-
ficação. Tais objetos representam a história do próprio incêndio, contextuali-
zada na exposição como meio de anunciar a continuidade do museu e a relação 
que estabelece com o seu público. Os demais artefatos trazidos para compor a 
mostra foram selecionados visando o seu valor simbólico para a instituição e o 
diálogo que estabelecem com os itens resgatados e apresentados na exposição.
 Nossa proposta neste volume especial da Revista Ventilando Acervos 
foi não somente pensar sobre o que se perdeu e o que restou dos acervos 
do Museu Nacional, mas trazer pesquisadores que pensem sobre as fragi-
lidades e riscos que envolvem o patrimônio, as biografias das coisas e seus 
trânsitos de ida e vinda entre comunidades e museus, as possibilidades e li-
mites da preservação e da gestão do destino das coisas em longa duração.
 Colocar os acervos em evidência como ponto de reflexão, significa, entre 
outras questões, fazer emergir complexos processos de formação dos acervos, 
sua continuidade na história das instituições, as transformações e continuida-
des de significados e sentidos das coleções e objetos sob a guarda de uma insti-
tuição museal. Pensando, nesse sentido, a biografia das coisas, como nos inspi-
ra a obra coletiva organizada por Arjun Appadurai25, podemos lançar um olhar 
qualificado sobre os múltiplos eventos que compõem as trajetórias biográficas 
das coisas - neste caso, o próprio Museu Nacional como um imenso artefato.
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 Não se trata, contudo, de reproduzir uma linearidade histórica em uma 
linha sucessiva de acontecimentos, mas de, a partir da produção de autores (as) 
colaboradores (as), pensar as situações - no amplo sentido - envolvendo de-
terminados objetos, coleções ou mesmo as instituições que os (salva)guardam. 
São convidados profissionais e alunos de cursos de Pós-graduação do Museu 
Nacional, mas também outros pesquisadores externos à instituição que contri-
buam de uma forma mais ampla para a reflexão sobre tensões entre preserva-
ção e risco de perdas que envolvem processos de musealização. Alguns artigos 
apresentam imagens históricas ou recentes das salas de exposição do Museu, 
de modo a enriquecer este volume também com o registro visual de alguns de 
seus aspectos anteriores ao incêndio, que podem ser úteis para outras pesquisas 
ou para quem não teve a oportunidade de conhecer o Museu pessoalmente. 
 O texto de André Onofre Limírio Chaves sobre a coleção egípcia do 
Museu Nacional tem por objetivo abordar a história da formação desta que 
foi a primeira coleção egípcia da América Latina. O autor faz uso de fontes 
como relatos de viajantes e matérias de jornais da primeira metade do século 
XIX de forma a destacar a importância da coleção para a formação do mu-
seu, mas também sua percepção pelos habitantes da Corte. Ao falar sobre o 
destino da coleção após o incêndio, informa que foram recuperadas cerca de 
três centenas de peças, especialmente as de materiais mais resistentes, mas que 
todas elas carregam agora as “marcas da tragédia, da exposição a altas tem-
peraturas, dos sucessivos desabamentos do prédio e do contato com a água”, 
enquanto outros, muito emblemáticos, como as múmias e sarcófagos, existem 
apenas na memória de quem os viu, mas também em trabalhos como este. 
 Ao apresentar a Exposição Antropológica Brasileira de 1882, Michele de 
Barcelos Agostinho retoma a sala Lund e um tema bastante candente na atuali-
dade, a exibição de remanescentes humanos em museus. A exposição, organizada 
por Ladislau Netto, então diretor do Museu Nacional, permaneceu aberta à visita-
ção por três meses, apresentando cerca de oito centenas de objetos etnográficos, 
arqueológicos e antropológicos adquiridos junto aos indígenas. Entre as oito salas 
que ocupou na instituição, uma delas, denominada Sala Lund em homenagem ao 
naturalista dinamarquês Peter Wilhelm Lund, famoso por suas pesquisas em La-
goa Santa (Minas Gerais), era dedicada à antropologia e apresentava um expressi-
vo conjunto de crânios, esqueletos e outros remanescentes indígenas. A autora, cuja pes-
quisa de doutorado em andamento também foi impactada pelo incêndio, analisa 
neste artigo estas práticas colecionistas que tomaram “o outro como artefato”.
 Mariana Galera Soler nos convida a conhecer “Conchas, corais e bor-
boletas”, a exposição de longa-duração que acolhia os visitantes do Museu Na-
cional em 2018. Esta exposição foi elaborada e montada ao longo de mais de 
cinco anos de trabalho. A autora conseguiu registrá-la em detalhes e partilha co-
nosco parte de seu material de pesquisa por meio de descrição minuciosa e aná-
lises, pondo em relevo pesquisa científica e processo curatorial. Neste como em 
outros textos, estimulamos autores e autoras a inserirem farto material imagético
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que consiste também em uma importante documentação do Museu em mo-
mentos anteriores ao incêndio, que servirá certamente como fontes e referên-
cias para inúmeras pesquisas sobre exposições e acervos desaparecidos.   
 Crenivaldo Veloso nos proporciona um instigante percurso pela tra-
jetória do Museu Nacional ao longo dos seus dois séculos a partir da elabora-
ção do Catálogo Geral das coleções etnográficas. O exercício proposto parte 
do Catálogo como um objeto a ser analisado e esmiuçado em seus múltiplos 
aspectos, a partir daí somos convidados a uma reflexão densa sobre os proces-
sos que subjazem à sua elaboração, para então explorar o Catálogo como um 
índice, trazendo à tona uma análise sobre as fases e o desenvolvimento da an-
tropologia no Museu Nacional, tendo como eixo a sua relação com as coleções 
etnográficas. Esta proposta não só nos leva a refletir sobre o potencial análi-
tico dos objetos e documentos, mas também contribui para a construção de 
uma memória das coleções etnográficas após o incêndio de setembro de 2018. 
 O artigo de Mariane Aparecida do Nascimento Vieira investiga de 
forma sensível o impacto do acontecimento sobre todo o corpo de pesquisa-
dores, servidores e discentes, enfocando como estes últimos tiveram suas pes-
quisas bruscamente interrompidas com a perda de coleções, bases de dados e 
espaços de produção de conhecimento. Para tanto, a autora traça um histórico 
das coleções e do Palácio, apontando como aquelas decorrem de processos 
fundantes da pesquisa científica no país, e como o edifício já havia passado por 
outros sinistros causados pela ausência de investimento previamente aponta-
dos pelos gestores. Entre o material coletado, Vieira pontua o sentimento de 
perda (de alunos do ensino médio, discentes de pós-graduação e pesquisado-
res indígenas) que em muitos casos, alimentou o desejo de reformulação dos 
campos de investigação para temas voltados para o futuro da instituição. Em 
suma, pessoas e materialidades, não encerram suas histórias no evento trágico. 
 O desaparecimento de museus e a consequente dispersão de suas co-
leções é tema abordado no artigo de Cecilia de Oliveira Ewbank. Tendo 
como fio condutor a trajetória do Museu Nacional, a autora analisa o destino 
de coleções que, desalojadas de suas instituições originais, compuseram o acer-
vo de diferentes museus no Rio de Janeiro. Não obstante a intensa criação de 
museus a partir do século XIX, a autora indica através de diferentes levanta-
mentos realizados entre 1951, 1958 e 2011 que a extinção de museus ocorreu 
paralela e concomitantemente ao nascimento de outros. Nesse sentido, visa 
esclarecer o modo como as instituições museológicas, lugares de memória por 
excelência, estão sujeitas a esquecimentos, impermanências e desfazimentos 
derivados de seus usos sociais, ou ausência deles. Ao refletir sobre os des-
vios que afetam a expectativa biográfica das instituições museológicas, o ar-
tigo contribui para o debate sobre o destino dos museus e de suas coleções. 
 Lilian Alves Gomes é egressa do Programa de Pós-Graduação em An-
tropologia Social do Museu Nacional. Neste texto, elaborado a partir de sua tese de 
doutorado, traça uma reflexão sobre os colecionamentos envolvendo ex-votos,
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apresentando-nos, com profundidade, os múltiplos espaços, contextos, signi-
ficados e sentidos na trajetória dos ex-votos, passando por coleções privadas 
e instituições museais públicas no Brasil. Sua contribuição recupera momen-
tos importantes nas trajetórias e destinos dos ex-votos no Nordeste do Bra-
sil, trazendo experiências instigantes sobre as mudanças de status de um tipo 
de “objeto” ao longo de sua “vida”. Assim, somos convidados a acompanhar 
seus percursos entre o descarte e a recuperação, em um processo de significa-
ção e ressignificação, tecendo uma trama complexa a partir da ação de múlti-
plos atores e intencionalidades. Esta pesquisa é um exemplo de como a atuação 
do Museu Nacional se desdobra para muito além dos seus muros e acervos. 
 Com a reunião e publicação deste conjunto de textos prestamos nossa 
homenagem ao Museu Nacional, mostrando que malgrado as perdas no incên-
dio, sua trajetória rica e partilhada por tantos atores não desaparece sem deixar 
rastros. Ao contrário, mostramos aqui que há muitas vias de reconhecimento 
do trabalho desta instituição bicentenária, seja por meio do resgate físico de 
partes do acervo, pela reorganização da informação sobre os acervos e as ex-
posições, pela recuperação da memória institucional e das inúmeras redes de 
afeto construídas em torno do Museu, pela valorização da produção científica 
oriunda de seus quadros (docentes, técnicos e discentes), etc. São tempos em 
que os museus são chamados a não se acomodarem e se reinventarem para con-
tinuar fazendo sentido para a sociedade. O Museu Nacional tem demonstrando 
uma enorme potência para esta reinvenção, a partir dos seus principais valores, 
que são sua equipe e a credibilidade construída ao longo de uma rica trajetória. 
Mas é necessário um amparo sólido. Nenhum acervo ou patrimônio está a salvo 
dos riscos, vide outros casos recentes de incêndios que se abateram em várias 
partes do mundo. A falta de investimentos e manutenção é um agravante que 
inquieta todo o campo. Precisam-se de políticas públicas específicas para mu-
seus universitários e também para coleções universitárias não institucionalizadas 
que envolvam setores (e responsabilidades) não somente da academia, mas da 
educação em senso largo, da cultura, da ciência e tecnologia e do desenvolvi-
mento. Este volume especial da Revista Ventilando Acervos é somente uma 
pequena contribuição, com algumas pistas que não têm a intenção de “acomo-
dar” as coisas, mas de provocar reflexões sobre porque as coisas não têm paz26. 
 Em outubro de 2018 o Fórum Permanente de Museus Universitá-
rios reuniu-se pela quinta vez na cidade de Belo Horizonte e divulgou ao fi-
nal um documento com diretrizes para uma política de museus e cole-
ções universitárias que elenca entre suas premissas o reconhecimento de: 
1) Que as coleções e os museus universitários são responsáveis 
pela preservação de parte significativa do patrimônio cultural 
brasileiro, constituído por evidências de todos os campos do co-
nhecimento. 2) Que as coleções e os museus universitários são 
importantes fontes e referências para o ensino, a pesquisa e ex-
tensão. 3) Que as coleções e os museus universitários são impor-
tantes fontes e referências para a memória e o desenvolvimento 
das universidades e da sociedade, correspondendo aos anseios 
científicos e culturais tanto das comunidades locais quanto da co-
munidade mundial. 4) Que os fatores supramencionados tornam 
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imprescindível a adoção de uma política de preservação desse
patrimônio no Brasil, formulada com a participação da comunidade 
universitária, amplamente publicizada e periodicamente revista (...)27
 Além do Fórum Permanente, já existente há mais de uma déca-
da, articula-se também uma Rede Museus e Coleções Universitários bus-
cando, ambos, pautas conjuntas de fortalecimento destas instituições junto, 
por exemplo, ao Governo Federal e ao Conselho Internacional de Museus 
(ICOM). Segundo o International Comittee for University Museums and Col-
lections (UMAC/ICOM), comitê temático do ICOM dedicado a museus e 
coleções universitários, existem ao menos 136 museus vinculados a univer-
sidades no Brasil (Bosso & Almeida, 2019). Estas instituições encontram-se 
estranguladas do ponto de vista financeiro e também de recursos humanos.
 O que aconteceu com o Museu Nacional deveria servir de aler-
ta, mas, ao contrário, estamos vivendo tempos de aprofundamento do des-
monte da universidades públicas brasileiras. As perspectivas de redução ain-
da mais dos recursos e de fim dos concursos públicos pintam cenários de 
maior penúria e riscos aos acervos, bem como de perda na capacidade de 
acumulação e transmissão de saberes pelas equipes devido a uma maior rota-
tividade. O tom deste texto de apresentação não é de pessimismo, é de luta! 
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“É DE CERTO ESTE GABINETE O MAIS RICO EM MÚMIAS DE 
QUE TEMOS CONHECIMENTO” 1 – A COLEÇÃO EGÍPCIA DO 
MUSEU NACIONAL E SUAS LEITURAS NOS OITOCENTOS 
André Onofre Limírio Chaves 
Universidade Federal de Minas Gerais – PPGH
Resumo: Este trabalho tem por objetivo abordar a história da formação da 
primeira coleção egípcia da América Latina, pertencente ao Museu Nacional 
(UFRJ) e que foi parcialmente destruída no incêndio de 02 de setembro de 2018. 
Por meio de relatos de viajantes e de fontes impressas em jornais da época, serão 
evidenciadas não apenas a importância da coleção para a formação do museu, 
como também as leituras feitas sobre esse conjunto de peças milenares, pelos 
habitantes da Corte carioca, no momento de sua chegada ao Brasil, em 1826.
 
Palavras-chave: Museu Nacional. Coleção egípcia. Antigui-
dades Egípcias. Brasil Imperial. História das Coleções. 
“IT IS SURELY THE RICHEST CABINET IN MUMMIES THAT WE 
KNOW OF” – THE EGYPTIAN COLLECTION OF THE NATIONAL MU-
SEUM AND ITS INTERPRETATIONS IN THE 1800s
Abstract: This paper aims to address the history of  the creation of  the first Egyptian 
collection of  Latin America, belonging to the National Museum (UFRJ), and that was 
partially destroyed in the fire of  September 2nd, 2018. Through travellers’ narratives and 
printed sources in newspapers of  the time, the collection’s  importance to the formation of  
the museum be evidenced, as will the readings made about this group of  of  millenarian 
pieces, by inhabitants of  the carioca court at the moment of  its arrival in Brazil in 1826.
Keywords: National Museum. Egyptian collection. Egyptian antiques. Imperial Brazil. 
History of  collections.
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 Desde a Antiguidade, foi comum que eruditos acumulassem varia-
dos objetos para estudo, para a fruição pessoal ou como uma forma de satis-
fazer seu desejo por determinada espécie de coisas. A figura do colecionismo 
de antiguidades egípcias tem a sua origem naquele momento, em que impe-
radores romanos começaram a levar para enfeitar os seus palácios, estátuas, 
obeliscos e peças que compunham o cotidiano dos antigos egípcios. Na Ida-
de Moderna, Ole Worm, Athanasius Kircher, Manfredo Settala, e inúmeros 
outros eruditos também criaram coleções de antiguidades egípcias, adqui-
ridas com o auxílio de viajantes que, no caminho para a Terra Santa, passa-
vam pelo Egito, alguns com a intenção de conhecer um lugar sobre o qual 
quase não se ouvia falar, além do que se encontrava nas escrituras sagradas.
 Até o século XVIII, compreender os vestígios da cultura material dos 
antigos egípcios era uma tarefa hercúlea e que quase sempre não se obtinham 
resultados satisfatórios. Os objetos eram interpretados por uma ótica mística, 
inspirada pela tentativa de leitura dos enigmáticos hieróglifos. Por isso, diver-
sas associações de objetos com lendas foram feitas, no intuito de se desven-
dar o significado de alguma escultura, pintura e mesmo de registros textuais.
 A invenção de uma nova ciência cujos métodos foram concebidos com 
o objetivo específico de se estudar tanto as antiguidades egípcias quanto os tex-
tos que portavam, ocorreu apenas no século XIX. Tratava-se da Egiptologia.
 É nesse processo de cientificização do estudo da cultura mate-
rial do Antigo Egito, que houve a necessidade de se ampliar a coleta de ves-
tígios materiais daquela civilização, e gerar grandes coleções desse gêne-
ro. Para além do crescimento das reservas de peças a serem estudadas como 
vestígios ou documentos do passado egípcio, o colecionismo institucional de 
artefatos da antiga civilização voltou-se também para o desfrute dos curio-
sos. Grandes levas da cultura material dos antigos egípcios foram deslocadas 
para os principais museus europeus, em um momento em que essas institui-
ções representavam o poderio intelectual, político e militar das nações, que 
realizavam a exposição de acervos amealhados nas diversas partes do mundo.
 É nesse contexto que chegou, ao Novo Mundo, a primeira coleção egíp-
cia da América Latina. De imediato, a coleção atraiu a curiosidade de muitos. 
Mas, também, produziu repulsa em alguns. A aquisição desses objetos tinha por 
intenção enriquecer o acervo do Museu Nacional, jovem instituição que ainda 
dava os seus primeiros passos e precisava compor acervos de caráter universal, 
mas sem deixar de representar as riquezas da própria nação. No caso do Bra-
sil, a história da aquisição, da recepção e do tratamento museológico dado aos 
itens desta coleção compõem, simultaneamente, partes importantes da história 
de vida destes objetos, da história da Egiptologia brasileira e da história do Mu-
seu Nacional. Nesse trabalho, além de abordar o processo de aquisição dessa 
coleção formada por objetos milenares, também serão apresentadas as várias
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recepções e diversas ressignificações que seus itens sofre-
ram, desde antes de sua entrada no acervo da instituição.
A RECEPÇÃO
 Na data de 21 de julho de 1826, os trabalhadores da alfândega do 
Rio de Janeiro poderiam ter vivido mais um dia rotineiro. Homens e mulhe-
res passando pela fiscalização, cargas sendo taxadas, carroças sendo carrega-
das com mercadorias recém-chegadas; toda a rotina do lugar poderia ter se 
mantido igual a todo dia, se não fosse pela eventual presença do Imperador 
e da Imperatriz do Brasil, D. Pedro I e Dona Leopoldina. A nobre e inusu-
al presença do casal imperial, no porto carioca, não havia sido causada pela 
chegada de comitivas diplomáticas de outros países, tampouco pelo desem-
barque alguma pessoa de destaque. Antes sim, trazia-os ali o interesse desper-
tado de um rumor: um comerciante italiano trouxera, do Velho para o Novo 
Mundo, algumas antiguidades egípcias e, entre elas, corpos mumificados2.
 O comerciante se chamava Nicolau Fiengo. Por uma casualidade, foi 
ele o responsável pela chegada, ali, da primeira coleção egípcia a alcançar a 
América do Sul, de que se tem notícia. O destino original da coleção não era 
a capital do Brasil, mas uma região do rio da Prata: a província de Buenos Ai-
res, na Argentina. Supõe-se que o Primeiro-Ministro da Argentina, Bernadino 
Rivadavia, encomendara ao italiano que lhe trouxesse algumas antiguidades 
egípcias e gregas para compor o recém-criado Museu de Ciências Naturais de 
Buenos Aires (atual Museu Argentino de Ciências Naturais Bernardino Rivada-
via). Porém, naquele momento, argentinos e brasileiros eram rivais, em razão 
de disputas territoriais pela ocupação da região extremo sul do continente ame-
ricano, que culminaram declaração da Guerra da Cisplatina (1825-1828). Por 
causa desse evento político, o acesso aos portos do país inimigo foi bloqueado 
pela marinha brasileira, que impedia que qualquer navio rumasse para o sul. 
Este infortúnio obrigou a embarcação que levava Fiengo e sua preciosa carga 
a retornar para o Rio de Janeiro. E, assim, por não saber quando o conflito 
terminaria, o comerciante resolveu aproveitar a situação e expor as suas rari-
dades milenares na alfândega carioca, com o fim de atrair algum comprador.
 A imperatriz Dona Leopoldina, ouvindo falar da chegada de tais obje-
tos ao Rio de Janeiro, solicitou que o seu marido a levasse para conhecê-los3. 
O seu interesse pelo mundo da História Natural e pelas ciências era notório 
e, talvez por isso, ela teria visto uma grande oportunidade única de enrique-
cer seus conhecimentos sobre o Egito ou, eventualmente, adquirir um acer-
vo arqueológico para a primeira instituição museal da nação: o Museu Na-
cional4. A raridade dos objetos, certamente, daria notabilidade ao jovem 
estabelecimento, criado há apenas anos (1818), com o objetivo de contribuir 
para a instrução dos brasileiros e para fomentar a pesquisa cientifica no país.
 Grande parte dos brasileiros, àquela altura, só conhecia a Terra dos Fa-
raós por meio das histórias bíblicas. Não se sabe bem de quem foi a ideia, mas 
para garantir a instrução e a melhor fruição do público, curioso por ver aqueles
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objetos, Nicolau Fiengo aquiesceu em exibir temporariamente os seus objetos nos 
salões do Museu Nacional. O comerciante, por suposto, também teria pensado que 
a exposição pública de suas mercadorias, em local tão notório quanto um Museu 
Nacional, enriqueceria a história dos objetos e, talvez, incentivasse o interesse de 
que alguém ou o Estado os comprassem. O que de fato ocorreu foi um grande 
afluxo de pessoas à instituição, atraídas pelo desejo de ver as tão antigas múmias5.
 Oficialmente, a aquisição das antiguidades egípcias pelo Estado bra-
sileiro só ocorreria dois anos depois. A partir do momento em que as pe-
ças foram expostas no Museu Nacional, iniciou-se um moroso processo bu-
rocrático para que elas fossem efetivamente adquiridas para a coleção da 
instituição. A lentidão do processo influenciou a decisão de seu proprietário 
em permanecer nas terras brasileiras, aguardando a efetivação da compra e o 
pagamento pelas mercadorias6. Neste largo tempo, os visitantes continuavam 
a frequentar o museu para apreciar os objetos, que ganhavam notoriedade.
 Um indivíduo, porém, não gostou do que viu. E, por não gostar, decidiu-se 
escrever uma extensa crítica sobre sua visita à exposição para o jornal Astrea – um 
periódico liberal, fundado durante a crise do primeiro reinado e que circulou pela 
Corte entre aquele ano de 1826 e 1832. O crítico da coleção usou das páginas do 
jornal para informar aos leitores que os itens pertencentes a Fiengo eram falsos; e 
que, por isso, sua aquisição pelo Estado seria um completo desperdício de dinheiro.
 A crítica vinha assinalada com o pseudônimo B.F.G. O Carioca 
Constitucional. Posteriormente, o autor foi reconhecido como sendo Basí-
lio Ferreira Goulart, um bacharel e juiz do Rio de Janeiro, que foi um gran-
de defensor da Academia Imperial de Belas Artes. Em suas palavras, Goulart 
dissera que “a loja do Museu se tinha convertido nas antigas Catacumbas dos 
Terceiros de São Francisco, onde se mostravam pedaços de corpos mirra-
dos, e mesmo inteiros [...] eu saí enfarado e enjoado”. O conjunto de obje-
tos reunidos por Fiengo não atraíram, em definitivo, o seu entusiasmo. Tam-
bém não lhe despertaram interesse nenhum, a não ser para desmerecê-los7.
 Para Goulart, o Museu possuía itens mais interessan-
tes de serem apreciados e que deveriam receber maior aten-
ção pelo público, ao invés dos “embrulhos nojentos” que o co-
Figura 1: Múmia do sacerdote Harsiese. Foto: acervo do autor.
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merciante tinha trazido para o Brasil. Para ele, “as duas cabeças de Índios, 
isso sim é que é obra fina!” Goulart referia-se às cabeças mumificadas fei-
tas por indígenas brasileiros e, ainda, a objetos semelhantes criados pe-
los neozelandeses, que possuíam a prática de preservar os corpos dos ini-
migos derrotados. Um dos motivos pelos quais as múmias ameríndias lhe 
fossem mais bem-quistas era o fato delas não estarem envoltas em banda-
gens, sendo possível ver quão preservados estavam os corpos. De acordo 
com Goulart, no caso das peças egípcias, “é verdade que vi as múmias, e 
só sei que são múmias pelos pés de uma que vi tão bem, como aquele ou-
tro cheirou”8. Como os corpos daquelas múmias estavam todos enfaixados, 
não era possível ver a aparência do morto. Isso fez com que ele, por com-
paração, perdesse o pouco interesse que tinha pelos exemplares egípcios.
 Basílio Ferreira Goulart era um ferrenho defensor do desenvolvimento 
das Belas Artes no Brasil. Quando as antiguidades de Fiengo foram expostas, o 
novo prédio da Academia Imperial de Belas Artes estava sendo construído. As 
obras, no entanto, eram constantemente interrompidas, em razão da falta de 
verbas. As incertezas em torno à continuidade do projeto de fortalecimento da 
Academia seriam outros motivos para que o Carioca Constitucional atacasse o 
interesse dos monarcas em adquirir o acervo egípcio, para além da sua repulsa 
pelos corpos mumificados. Para Goulart, os recursos necessários à aquisição 
deveriam ser destinados à ereção da sede da Academia, no lugar de serem gas-
tos com objetos que não lhe pareciam ter grande significado para a nação. De 
modo diferente, via ele, na Academia, um local de grande necessidade para a 
instrução dos brasileiros no mundo das Artes, principalmente em um jovem 
país que ainda necessitava de aparatos institucionais para o ensino e a cultura.
 A crítica de Goulart é longa e apresenta vários indícios da recepção da co-
leção egípcia pelo público que a visitou no Museu Nacional. Em um dos momen-
tos da narrativa, ele ressaltou a forma como as antiguidades atraíram a atenção dos 
brasileiros, ao exclamar: “que de gente vai a ver!”. Os velhos corpos enfaixados e 
os outros objetos pertencentes a Nicolau Fiengo causaram grande repercussão 
na Corte carioca. Era o fascínio pelo Egito Antigo chegando no Novo Mundo.
 Este apreço pelas antiguidades egípcias começara, no Velho Mundo, nos 
fins do século XVIII, quando o general e futuro imperador francês Napoleão 
Bonaparte invadiu o Egito. Neste período, esse fascínio foi ampliado pela pu-
blicação da inusitada e monumental obra da Comissão das Artes e das Ciências 
da França, intitulada “Description de l’Égypte ou Recueil des Observations et 
des Recherches qui ont été faites em Égypte” (Descrição do Egito ou Coleção 
das observações e pesquisas que foram feitas no Egito).  Esta publicação expôs 
para um largo público as diversas facetas do local, abordando desde sua flora e 
fauna, até suas construções monumentais, havendo certa preferência pelas pro-
duções da antiguidade. Como resultado, a incursão napoleônica revelou para 
o Ocidente as construções monumentais – pirâmides, templos, colossos –, e, 
também, as práticas ritualísticas daquela grande civilização da Antiguidade9.
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Outro efeito do retorno da comitiva de Napoleão à França, trazendo na ba-
gagem notícias, objetos e imagens no Egito, foi o surgimento de três fenôme-
nos com o mesmo objeto, mas com características distintas: a Egiptologia, a 
egiptofilia e a egiptomania. O primeiro fenômeno corresponde à ciência cria-
da para estudar os vestígios do passado faraônico, tendo como marco refe-
rencial os trabalhos de Champolion na tradução da Pedra Roseta. O segundo, 
consiste na pulsão por se obter e reunir peças da antiguidade daquele povo, 
para serem colecionadas. A última conforma-se, então, na constante ressigni-
ficação dos elementos materiais e visuais da antiga cultura, por meio da apli-
cação de referências a eles na arquitetura, nos vestuários, na arte decora-
tiva e entre outros meios de se expressar um gosto apaixonado pelo Egito10.
 
 É provável que Goulart imaginasse que o comerciante italiano não rebate-
ria as críticas feitas às suas mercadorias. Ele, porém, estava enganado. Fiengo, assim 
que soube que os seus preciosos itens haviam sido difamados, resolveu contornar a 
situação respondendo às ácidas opiniões do bacharel brasileiro. Ele enviou, para a 
redação do jornal Astrea, um texto com cerca de três páginas, tecendo longos argu-
mentos em defesa da coleção egípcia trazida aos trópicos. Segundo Fiengo, “o estilo 
e a maneira com que o Sr. Carioca pretende desacreditar a minha coleção não são 
próprios da sublimidade do objeto, nem de um homem culto. As suas reflexões são 
muito triviais, e até pueris [...] ele só se entretém em comparações mesquinhas”11.
 Fiengo defendeu fortemente a coleção, deixando claras evidências 
do seu entendimento sobre o que vendia. Em diversos momentos de sua ré-
plica, ele alfinetou Goulart dizendo que o seu intelecto era fraco e que o bra-
sileiro não estava disposto a se instruir. Parecia-lhe que, ao criticar do traba-
lho dos outros, o Carioca Constitucional revelava mais sobre si e sobre seu 
engano, que a respeito da qualidade das antiguidades. Para Fiengo, Gou-
lart havia ido ver múmias, esperando “achar nelas objetos que encantem 
com a sua beleza, e suavizem pelo seu cheiro, entretanto saiba o Snr.  Ca-
rioca que se a minha coleção não lhe agrada, há muita gente que a estima”12.
 Por mais que zombasse dos artefatos, a crítica de Goulart não teve o efeito 
desejado, posteriormente o conjunto de antiguidades foi adquirido pelo Estado im-
perial, enriquecendo a instituição, possibilitando que os brasileiros pudessem ter con-
tato com objetos de uma terra tão distante, sem que tivessem que ir ao Velho Mundo.
Figura 2: ‘Sala Egito’ do Museu Nacional. Em primeiro plano vemos o sarcófago de Sha-Amun-En-Su, que 
não havia sido aberto desde a Antiguidade. Foto: acervo do autor.
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 A exibição da coleção egípcia no  Museu Nacional foi responsável por 
atiçar a curiosidade de inúmeros frequentadores e visitantes esporádicos da 
instituição. Múmias com mais de três mil anos foram o atrativo principal da 
exposição e, depois, do museu, desde que ali chegaram. Já na primeira apari-
ção pública dos artefatos na nação que os acolheria, o público teve às mãos 
um meio para melhor compreender os fascinantes objetos. Para a ocasião, 
Nicolau Fiengo publicou um catálogo que descrevia os principais itens da 
coleção, intitulado “Catalogo de hum Museo de Antiguedad griega e egypcia, encon-
trado en la escavacion mandada hacer por el famoso naturalista de Europa, el Sr. Bel-
zoni, enviado por el Gobierno Inglez al sepulcro Real de Tebas, subterraneo del Palacio 
de Karnac, formando el todo parte del gabinete do D. Nicolas Fiengo”13. É provável 
que a publicação, por ser escrita em espanhol, não se destinasse ao públi-
co brasileiro. Diferentemente, o catálogo, como a própria coleção, deveria ter 
sido idealizado não para circular por terras brasileiras, mas sim, argentinas.
 Até o momento, não foi encontrado nenhum exemplar dessa publica-
ção, que provavelmente se perdeu com a corrupção do tempo. As principais 
notícias que dela se tem foram-nos legadas pela crítica feroz de Goulart. Ainda 
assim, o seu título já traz informações importantes sobre as peças, como sua 
procedência e do explorador responsável por retirá-las das areias do Egito.
 A coleção egípcia fazia parte de um lote de artefatos bem maior, que 
havia sido reunido pelo grande explorador italiano Giovanni Battista Belzoni 
(1778-1823). Foi ele o responsável pela formação de um conjunto de antigui-
dades egípcias para o diplomata Henry Salt, acervo que posteriormente seria 
vendido para o Museu Britânico. De acordo com o egiptólogo Antônio Bran-
caglion Júnior, durante o período 1816 a 1819, Belzoni realizou explorações 
em busca de antiguidades no Templo de Karnal, localizado na antiga cidade de 
Tebas.  Como grande parte da coleção egípcia de Fiengo provém desse local, 
é possível sustentar a hipótese de que os objetos expostos no Rio de Janeiro 
e os itens adquiridos pelo Museu Britânico tivessem certo grau de parentesco, 
por serem provenientes das mesmas escavações. Para além disso, as práticas 
funerárias no antigo Egito preconizavam a mumificação dos mortos e que 
seus objetos pessoais e de culto fossem enterrados consigo. Dessa forma, as 
tumbas egípcias reuniam objetos pertencentes a um mesmo indivíduos e, por 
isso, se tornaram os mais importantes repositórios da cultura material des-
sa antiga civilização – e alvo de cobiça dos exploradores e dos saqueadores.
 Muitos dos objetos escavados por Belzoni foram levados para a Euro-
pa e, posteriormente, separados em lotes que tiveram diferentes destinações. 
Um destes lotes veio parar no Brasil, trazido pelas mãos do comerciante de arte 
italiano. Brancaglion Jr. atesta que a “procedência tebana adequa-se perfeita-
mente às características de várias peças importantes da coleção original”. Aná-
lises posteriores indicaram que “os esquifes de Hori, Harsiese e Pestjef  perten-
ceram a funcionários tebanos; [e] devem ter sido descobertos nos cemitérios 
de Tebas ocidental” 14, assim como a estela real greco-romana, que também 
integrava a coleção de Fiengo. Vale ressaltar a origem de alguns shabits15  da 
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coleção, que pertenceram ao faraó Seti I (XIX Dinastia – 1295 a. C. – 1185 a. 
C.), um dos principais governantes do período Faraônico, cuja tumba fora es-
cavada por Belzoni em um feito que lhe rendeu grande fama. Kenneth Kitchen 
apontou a existência de outros exemplares desse gênero em museus europeus. 
Segundo ele, “Belzoni achou uma grande quantidade destas figuras de madeira 
na tumba” do soberano egípcio, que acabaram dispersadas pelo mundo16. Dessa 
forma, reforça-se a relevância que esses objetos possuíam em âmbito mundial, 
sendo importantes para os estudos sobre a composição das peças que estavam 
na sepultura desse governante, uma vez que ela tinha sido saqueada em tempos 
remotos, fazendo desses itens, os últimos vestígios do enterramento de Seti I.
 Para além das múmias e sarcófagos, a coleção egípcia do Museu Nacio-
nal era composta por mais de setecentos objetos, entre eles, estelas, estatuetas, 
shabits, joias, vasos, múmias de animais, uma vasta gama de artefatos que, até o 
dia 02 de setembro de 2018, consagravam a instituição como sendo a detentora 
do maior conjunto do gênero, na América Latina17. Ao longo do século XIX, 
esse arranjo teve grande importância para a instituição, uma vez que dava supor-
te para que o Museu Nacional acompanhasse as tendências colecionistas das ins-
tituições congêneres da Europa. As peças também serviram como fontes para o 
estudos comparativo das produções ameríndias, uma vez que, naquele momento, 
era corriqueiro utilizar a cultura material das grandes civilizações do passado para 
encontrar elos comuns com as produções nativas.  Eruditos brasileiros chegaram 
a criar hipóteses de que a origem do indígena brasileiro estava conectada à migra-
ção de uma grande sociedade da antiguidade, como a egípcia, a grega ou a romana.
 Foi do interesse do autor, que na primeira parte desse trabalho, o leitor 
pudesse sentir o deslumbramento que a coleção egípcia do Museu Nacional cau-
sou nos mais diversos públicos, desde a sua chegada ao Brasil, há quase dois sé-
culos. Essa coleção possuía uma característica única: ser fartamente documenta-
da – da perspectiva de sua procedência, exibição, compra e, também, recepção (e 
percepção) pública –, desde momentos anteriores à sua aquisição. Até o momen-
to, essa é a primeira coleção brasileira que possui registros tão claros e raros so-
bre sua recepção. Dessa forma, para além da relevância material desses objetos – 
que, desde a Modernidade, sempre fascinaram as pessoas –, eles possuíam grande
Figura 3: Estatuetas denominadas shabits, que eram colocadas nas tumbas com o objetivo de auxiliar o morto 
no pós vida. Foto: acervo do autor.
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 importância para o estudo da história das coleções e dos museus brasileiros, por 
refletirem a percepção da sociedade imperial sobre o colecionismo de antiguidades.
DIFERENTES PERSPECTIVAS SOBRE A COLEÇÃO
 Quando a coleção egípcia foi exibida no Museu Nacional, em 1826, sua 
presença chamou atenção daqueles que moravam na capital do Império, fazendo 
com que a mostra fosse amplamente visitada pelo público. Os caminhos para 
a sua compra pelo Estado foram longos. Nicolau Fiengo resolveu assentar-se 
no Rio de Janeiro, enquanto aguardava uma resposta sobre a aquisição, vinda 
de D. Pedro I e de seu corpo de conselheiros. Um dos motivos para a demora 
na resolução da venda foi o valor pedido pelas peças: treze contos de réis, uma 
quantia considerável para a época. O antiquário, por fim, abriu uma loja de obras 
de arte na Corte18, para garantir seu sustento e o crescimento dos seus negócios.
 O monarca brasileiro achou altíssimo o valor pedido pelo comerciante. 
Não é de se estranhar que isso tivesse acontecido. Na ausência de especialis-
tas em antiguidades egípcias, no Rio de Janeiro, cabia apenas a Fiengo estipu-
lar o valor dos objetos. Ao Imperador, cabia regatear. Por fim, não querendo 
ter prejuízos com a desastrada tentativa de vender suas mercadorias na Amé-
rica do Sul (Fiengo já havia atuando como antiquário na América, mais espe-
cificamente nos Estados Unidos, obtendo maior sucesso que então) e muitos 
menos ter mais gastos com o transporte delas para outro país, o italiano re-
solveu ceder e fez uma nova oferta: cinco contos de réis pela coleção egíp-
cia19. O novo montante caiu mais da metade da quantia inicial e, para agravar 
a situação, o pagamento seria feito em três parcelas, pagas a cada seis meses, 
não havia outra saída para o italiano, além de permanecer no Brasil. O italia-
no, então, passou a atuar na corte, promovendo leilões de artes e utilidades20.
 Após ser adquirida, em seus primeiros anos no Museu Nacional, a 
coleção egípcia foi exposta no setor da instituição dedicado às produções da 
arte e aos costumes dos povos do mundo. Os objetos milenares dividiam es-
paço com obras de arte, peças etnográficas e artefatos arqueológicos, que 
eram doados à instituição por agentes externos a ela. Somente em 1842, foi 
criada a Seção de “Numismática, Artes liberais, Arqueologia e Uso e Costu-
mes das Nações Modernas” (quarta seção), que deveria concentrar acervos 
referentes as essas temáticas científicas. Para além do mundo da História Na-
tural, o Museu deveria constituir um microcosmo de objetos referenciais aos 
estudos do passado, reunindo artefatos encontrados em sítios arqueológicos e 
a cultura material de indígenas, recolhida nas missões pelo interior do Brasil.
 Esse departamento do Museu Nacional ficou sob os cuidados do ar-
tista e historiador Manuel de Araújo Porto-Alegre (1806-1879), que costumava 
ressaltar a importância desses objetos para os estudos da história brasileira e 
universal. Até meados do século XIX, a coleção egípcia era um dos principais 
conjuntos arqueológicos da instituição e, para Porto-Alegre, sua importância se 
revelava por serem “as antiguidades egípcias tão raras nos principais museus, 
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não só pela dificuldade de aquisição, como pela incerteza da sua legitimi-
dade”. Por isto, a coleção que outrora pertencera a Fiengo constituiria, “en-
tre nós, um Gabinete de valor muito considerável”, podendo alguns dos 
objetos “figurar com vantagem nos mais ricos Museus da Europa” 21. O es-
tudioso reforçava nos relatórios da instituição, que o espaço científico do 
Museu possuía um notável acervo da Terra dos Faraós, permitindo que a ins-
tituição tomasse parte, com sucesso, das tendências colecionistas e de ilus-
tração perseguidas pelos povos de todas as grandes nações “civilizadas”.
 Ademais, além de serem objetos que serviriam para instruir desde 
o mais nobre ao mais comum cidadão brasileiro, a coleção egípcia funciona-
va como um aparato para dar lustro à sociedade brasileira e ao Museu Na-
cional, criando a imagem de uma instituição preocupada em obter objetos de 
caráter universal. Porém, no que se referia aos acervos sobre o Brasil, o es-
paço ainda estava em desvantagem. Reclamações quanto à defasagem na re-
presentação museal dos grupos nativos do país seria uma constante nas re-
clamações de viajantes e naturalistas estrangeiros que visitavam o lugar. Para 
grande parte deles, especialmente para os viajantes letrados e cientistas, a 
ideia era de aquele espaço deveria operar como um repositório das rique-
zas naturais da nação, e consequentemente, um lugar para os estudos delas.
 No ano de 1870, Ladislau Netto – botânico e diretor do Museu Nacional 
por vários anos – escreveu a primeira publicação dedicada a narrar os fatos me-
moráveis da história do Museu, denominada “Investigações Históricas e Scientí-
ficas sobre o Museu Imperial e Nacional do Rio de Janeiro”. Além de descrever 
cronologicamente os principais feitos dos diretores que o antecederam, Netto 
relacionou as coleções que existiam na instituição, naquele momento, bem como 
a forma como os objetos estavam dispostas museológica ou expograficamente. 
A coleção egípcia ficava na saleta de número oito e estava distribuída em sete 
armários. De acordo com Netto: “três múmias bem conservadas ainda e dispos-
tas no meio do aposento, em caixões envidraçados, são os objetos que atraem 
logo as vistas do visitante, quando ele vai penetrando nesta saleta” 22. Em outras 
palavras, apesar da abundância de antiguidades expostas, eram as múmias huma-
nas que mais chamavam a atenção do visitante, causando admiração ou espanto 
naqueles que se viam diante dos corpos milenares de Kherima, Harsiese e Hori.
 Segundo Netto, as múmias encontravam-se “em seus competentes sar-
cófagos, que são feitos de Sicômoro e ornados de curiosíssimas pinturas hiero-
glíficas, cujas cores, apesar do bafo de centenários anos sobre elas, conservam-se 
muito frescas e brilhantes”23, atestando seu bom estado de conservação. Note-
-se também que, até esse momento, os sarcófagos não tinham sido estudados 
de forma aprofundada, pois não é informado os nomes de seus proprietários 
que estão grafados sobre eles. Também não é indicada a correlação entre esses 
e as múmias que guardavam, algo que somente seria revelado no século XX.
 Ladislau Netto, em seu relato, conferiu destaque a uma máscara dourada, 
que se encontrava sobre uma múmia que ele supôs ser “um distintivo dado aos
28
set 2019




24 NETTO, op. cit., p. 262.
25 KITCHEN, Kenneth. Catalogue 
of  the Egyptian Collection in the Na-
tional Museum. Rio de Janeiro. Liver-
pool University Press, 1990. p. 6-7.
26 NETTO, op. cit., p. 263.
cadáveres das pessoas nobres” 24. Para o diretor, o status social se refletia na 
nobreza do material, já que a peça era folheada a ouro. A máscara pertencia à 
múmia que, mais tarde, foi denominada de Kherima e que chamava a atenção 
dos visitantes pelo delicado processo de mumificação que sofrera, que será dis-
cutido adiante. Oriunda do período romano, o nome Kherima foi-lhe atribuído 
no século XX. Durante os anos de 1950-1960, o professor Victor Staviarski 
ministrava cursos de hieróglifos e Egiptologia na sala onde repousavam as mú-
mias. Segundo relatos, por meio de práticas de hipnose, conduzia seus alunos 
de volta ao antigo Egito. Em uma dessas sessões, uma aluna, ao encostar nessa 
múmia, teve uma visão na qual uma mulher afirmava que aquele era o seu cor-
po e que ela se chamava Kherima, afirmando ser uma princesa do Sol25. Essa 
experiência fez com que muitos acreditassem que aquela era uma história real 
e que os restos mortais mumificados eram de um membro importante da rea-
leza egípcia. Real ou não, o fato é que a múmia foi “batizada” com esse nome 
e, uma vez que não havia registros históricos que a identificassem, a atribuição 
foi mantida pela equipe do museu até a sua destruição, no incêndio de 2018.
 A importância dos sarcófagos e de suas múmias revela-se pelo tamanho 
do espaço que Netto dedicou-lhes no relatório: quase uma folha inteira, contras-
tando com os demais itens da seção. Sobre sua disposição, ele informou que os 
artefatos ficavam “descobertos e as suas tampas foram colocadas sobre os ar-
mários fronteiros, sendo fácil reconhecer pelas máscaras destas tampas, e mais 
ainda pelos contornos dos corpos das próprias múmias o sexo a que elas perten-
cem”26. Fica evidente que a falta de espaço obrigava o desenvolvimento de for-
mas criativas de exposição, aproveitando todos os espaços disponíveis no museu, 
adaptando-os às necessidades. Considerava-se ideal, à época, que os esquifes, de
Figura 4: Sarcófago do sacerdote Harsiese (650 – 600 a.C.). Foto: Acervo do autor. 
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denominados “tampas”, ficassem de pé, encostados em algum can-
to do cômodo. Mas, como os armários expositivos eram grandes de-
mais e cobriam a maior parte da sala, a solução foi colocá-los em cima des-
ses móveis. O “drama” da busca por mais espaço para a coleção seria 
uma constante, desde a fundação da instituição, sendo solucionado ape-
nas com a sua transferência para a Quinta da Boa Vista, ocorrida em 1892.
 Netto finalizou seu relato informando que “todos os outros ob-
jetos da coleção estão expostos nos armários desta saleta”27 e listou-
-os sem descrevê-los com a mesma precisão com havia tratado os sar-
cófagos e as múmias. Esse detalhe é revelador, pois mostra que esses 
objetos já eram os grandes sucessos da seção, quiçá do museu, sendo reco-
nhecidos como tal pelos dirigentes da instituição e por seu público visitante.
 Um exemplo da visão de um viajante sobre a coleção egípcia encontra-
-se nos escritos de Carl Von Koseritz, que visitou o Museu Nacional em 1883. 
O viajante dedicou algumas páginas de seu livro sobre o Brasil para falar da 
sua experiência na instituição, incluindo o seu contato com as antiguidades. 
Acompanhado pelo botânico Dr. Shack, Koseritz iniciou sua visita pela sala 
egípcia, “na qual se encontra a rica coleção de múmias, de urnas mortuárias 
e de imagens sagradas que S. M. o Imperador doou ao Museu”28. Essa par-
te do museu o agradou, pois os elogios a ela não pararam. Segundo ele, “ali 
se encontram múmias de todas modalidades e em todos os estados de con-
servação, desde as de filhas de faraós, em ricos caixões e com máscaras dou-
radas sobre as faces, até as múmias envolvidas em mortalhas de linho roídas 
pelos vermes”29. A suposta “filha do faraó” era a múmia denominada Kherima.
 É plausível supor que, dado fato da técnica de enrolamento das fai-
xas de Kherima ser distinta da maior parte das múmias conhecidas, os fun-
cionários do museu tivessem entendido que esse exemplar era mais importan-
te que os demais. Assim, ela acabou sendo descrita pelo jornal Astrea, como 
uma princesa, posto que pelas “inscrições que se encontram no seu corpo [...] 
e que consiste em folhas de árvores, se infere ser uma Princesa das mais dis-
tintas famílias daquele antiquíssimo tempo, denominada Princesa do Sol”30.
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De fato, diferentemente das outras múmias do museu, Kherima possuía uma 
máscara mortuária folheada a ouro. Seus membros também foram prepara-
dos de uma maneira rara para múmias egípcias, sendo enfaixados separadamen-
te, conferindo-lhe uma configuração harmônica e o visual de uma “boneca”.
 Além de se encantar com a riqueza e o refinamento desse corpo embal-
samado e com os sarcófagos da coleção egípcia, Koseritz não deixou de mencio-
nar os exemplares que não estavam em bom estado de conservação, pela corrup-
ção do tempo e pelas ações dos “vermes”. Eram essas as múmias de Hori e Harsiese.
 No seu relato, a passagem mais marcante sobre a sua experiência na sala egíp-
cia corresponde ao momento em que Koseritz fez a seguinte afirmação: “Quem conhe-
ce os museus da Europa não vê ali nada de novo; mas quem nunca apreciou antiguida-
des egípcias encontra lá muito que admirar”31. O viajante alemão definiu, com essas 
palavras, a importância do acervo para a instituição e para os diversos públicos do Brasil. 
Mesmo que continuasse seguindo um modelo imperialista importado da Europa, o mu-
seu tinha um acervo de caráter universal, que servia para que aqueles afastados dos cir-
cuitos das grandes instituições museológicas pudessem ter acesso a coleções diversificadas.
 Para quem estava habituado a ver esse tipo de acervo, como era o caso da maioria 
dos viajantes estrangeiros, o Museu Nacional não oferecia quase nada de novo. Porém, nos 
anos da administração de Ladislau Netto (1874-1893), a instituição se esforçou para agradar 
“gregos e troianos”. De um lado, foram expostas novas peças sobre a antiguidade indígena, 
de modo a compor um “cosmo nacional” para o museu. Mas, por outro, era necessário 
abarcar novos universos de objetos, que permitissem criar conexões entre o Novo e o Velho 
Mundo e que auxiliassem na instrução de pessoas nunca chegariam a pisar neste último.
 O próprio Koseritz entendia que “as seções estrangeiras, em conjunto, me in-
teressam muito menos que as nacionais, mas em todo caso é sempre curioso visitar al-
gumas daquelas”32. Esta ressalva era importante, principalmente se pensarmos no fato 
de que o naturalista morava no Brasil desde 1850. Assim, ele não era um sujeito que se 
encontrava de passagem pelo Brasil, como outros viajantes, que retornariam aos seus 
países de origem e escreveriam as impressões de suas experiências.  Koseritz entendia, 
portanto, que uma nação deveria se representar mais em seus museus do que represen-
tar a outros povos e regiões, tornando estes como um espelho da própria natureza e so-
ciedade. Para isso, era necessário coletar e expor espécimes locais e não estrangeiros, 
para que visitantes enxergassem as potencialidades dos recursos naturais do Brasil. O 
mesmo deveria ser feito no caso da cultura, com a coleta das culturas materiais nativas.
 Carl von Koseritz ressaltou a importância de outro acervo doado pelos monarcas D. 
Pedro II e D. Thereza Cristina ao museu: a coleção de antiguidades greco-romanas. Segundo 
ele, “para o comum dos visitantes o ponto de maior é a coleção pompeiana, e que na verda-
de é extraordinariamente rica. Lá se encontram as mais variadas peças de cerâmica, desde os 
grandes vasos até os menores brinquedos de criança”. Assim como a coleção egípcia, esse 
conjunto daria notabilidade à instituição e a enriquecia com enorme variedade de exemplares 
da cultura material, desta vez da Antiguidade Clássica. Os elogios a essa coleção foram mui-
tos. Para o naturalista, esse conjunto era um “verdadeiro presente de príncipe, que deve ter
custado muito dinheiro ao seu autor”33. Porém, ele estava equivocado. As peças
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foram doadas ao Museu Nacional a mando da Imperatriz Tereza Cristina, que as tinha 
recebido em troca por objetos indígenas enviados à Europa. Para além disso, ela pró-
pria financiaria escavações na Itália, que resultariam no crescimento do lote já doado.
 Koseritz reforçava que, para o público “esta deve ser a parte mais in-
teressante da sala, mas para mim foi outra, a coleção de toda a sorte de armas 
de pedra, que ali também está exposta”34. Um museu que tratava de abordar as 
ciências naturais do seu país deveria possuir compromisso maior em expor ob-
jetos nativos. Por sorte, a coleção de exemplares líticos e instrumentos de pedra 
possuía grande primor para Koseritz agradando-o em sua experiência na institui-
ção. Ainda que preferisse ver no museu exemplares oriundos do território brasi-
leiro, sua opinião sobre as antiguidades estrangeiras não desapareceu do relato.
 Se para os viajantes e naturalistas estrangeiros as coleções do Museu 
Nacional deixavam a desejar, para os pesquisadores brasileiros, aquelas pe-
ças, principalmente as que compunham a quarta seção, eram importantes 
para narrar a história brasileira. Eruditos do Instituto Histórico e Geográfi-
co Brasileiro (IHGB) e da própria instituição museal utilizaram peças arque-
ológicas e antropológicas para construírem seus estudos sobre a origem da 
nação. Com a insurgência dos nacionalismos oitocentistas, o Brasil precisou 
encontrar uma forma de narrar a gênese do povo brasileiro. Mitos fundacio-
nais eram, logo, necessários para a construção de comunidades imaginadas35.
 Ao auxiliar na busca pelas antiguidades do Brasil, o Museu Nacional 
assumiu o importante papel de dar visibilidade às teorias sobre a existência de 
sociedades nativas “avançadas”, no território brasileiro. Na gestão de Ladislau 
Netto, a coleção de arqueologia brasileira aumentou significantemente, princi-
palmente com a coleta de acervos provindos de outras regiões, como o Pará 
– fonte arqueológica da principal cultura indígena cobiçada pelos eruditos dos 
oitocentos: a Marajoara. Segundo Anna Maria Linhares, “entre fins do séc. XIX 
e a primeira metade do séc. XX, a cerâmica Marajoara ou seu grafismo costuma-
vam a ser apresentados como símbolos da identidade nacional brasileira, como 
Figura 6: Estatueta do deus Bes (350 a.C.) Foto: acervo do autor. 
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indicativo da capacidade criativa do povo brasileiro, como símbolo de civilização”36. 
Enquanto as ruínas de uma civilização considerada pelos estudiosos da época, como 
“superior”, como a Inca ou a Maia, não eram encontradas no Brasil, a cerâmica ma-
rajoara representou um suspiro de alívio para os eruditos que ansiavam por localizar os 
elos entre os indígenas brasileiros e os povos das grandes civilizações da Antiguidade.
 Ladislau Netto via nos acervos arqueológicos do Museu Nacional, importantes 
instrumentos para a análise das antiguidades brasileiras que estavam sendo descobertas 
pelo território. Ao longo do século XIX, os estudiosos brasileiros que procuravam enten-
der o processo de formação da nação, viram nos indígenas a chave para compreender o 
passado do Brasil. Neste cenário, as produções cerâmicas feitas pelos povos identificados 
como Marajoara davam esperanças àqueles que queriam encontrar registros que identifi-
cava o surgimento da civilização no território nacional; uma civilização e que, de alguma 
forma, teria sido interrompida. Esta civilização referencial haveria de ser a Marajoara, uma 
vez que essa sociedade se destacara pelo alto grau de refinamento na produção ceramista.
 Netto, influenciado por teorias da Antropologia que estavam em voga no mo-
mento, como o difusionismo, realizou estudos comparando a produção dos indígenas, 
em especial a arte Marajoara, com a cultura material de outras sociedades ditas civilizadas, 
como a grega, a romana, e a egípcia. Ele passou a defender que o povoamento da América 
foi feito por aqueles povos e que os indígenas brasileiros representavam a sua corrupção. 
Prova de suas teorias era a sobrevivência de evidências dessas heranças, como a cerâmi-
ca Marajoara que demonstrava perfeição tamanha nos grafismos que passaria a ser com-
parada e associada à escrita hieroglífica dos antigos egípcios37. Na sua busca pelas raízes 
antigas dos indígenas, Netto chegaria às raias de comparar os grafismos das antigas cultu-
ras do Pará com os hieróglifos encontrados nas antiguidades egípcias. Assim, a presença 
da coleção egípcia na instituição se tornou importantíssima para os estudos do passado 
brasileiro, uma vez que as peças deitariam bases para análises comparativas e para tenta-
tivas de se interpretar os grafismos indígenas; métodos que, consequentemente, poderia 
atestar o suposto alto grau civilizacional das culturas desaparecidas do norte amazônico.
 Por meio da comparação dos estilos de escrita dessas civilizações, Ladislau Netto 
encontrou indícios de símbolos oriundos de diversas tradições antigas que aparentemente 
correspondiam entre si, dando a ideia de que levas de migrações provenientes do Egito 
se direcionaram para o Oriente, passaram pela Ásia e desceram para as Américas. Essas 
sucessivas mudanças de lugar, para o diretor do Museu Nacional, deixaram marcas nos 
grafismos que não se alteraram, ao longo dos séculos. Netto afirmava que tinha, “dian-
te dos olhos, testemunhos irrefragáveis em favor da comum origem que enlaça a gran-
de família americana com as nações do Nilo e da Indochina”38. Essas constatações, ain-
da que equivocadas, foram importantes para os estudos antropológicos desenvolvidos 
na instituição; e só foram possíveis graças a análises dos exemplares de cerâmica Marajo-
ara encontrados no Pará em contraste com as coleções egípcias disponíveis. Para os es-
tudos da antiguidade brasileira, a brilhante produção dos povos Marajoara funcionava 
como uma espécie de quebra-cabeça que auxiliaria a entender o passado, mas também, 
o futuro da nação. Para além curiosidades, a coleção egípcia do Museu Nacional serviu 
para que novas teorias sobre a história brasileira pudessem ser construídas e divulgadas.
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A DESTRUIÇÃO
 Ao longo do século XIX, diversos olhares e interpretações recaíram sobre 
a coleção egípcia e alguns de itens em particular, provocando câmbios em seus 
significados. A princípio elas foram vistas como curiosidades de uma terra distan-
te, e depois, serviram como agente de legitimação de discursos científicos sobre 
o passado dos indígenas brasileiros. Foi apenas no século XX que a coleção e os 
objetos que a compunham foram estudados de forma sistematizada e como ves-
tígios do passado do Egito. Estes estudos foram encabeçados por Alberto Childe, 
o primeiro egiptólogo do Museu Nacional39. Ao passo que peças que portavam 
hieróglifos tomavam destaque nas pesquisas cientificas de Childe, as múmias hu-
manas continuariam sendo o principal atrativo para o público da instituição, que 
era reconhecida por ser o principal repositório de objetos desse gênero, no Brasil.
 No final do século XX e início do XXI, os objetos foram estudados 
e analisados por egiptólogos, lançando-se à luz sobre as dúvidas que paira-
vam sobre os significados e a origem de cada peça. Com o uso de tecnolo-
gias modernas, como a tomografia, as múmias foram escaneadas e, sem que 
uma bandagem fosse retirada, foi possível ver os rostos dos falecidos, após 
mais de três mil anos. Todo um aparato científico foi utilizado para a divul-
gação da coleção egípcia, como a criação de réplicas em 3D para fins edu-
cativos, bem como para a sua preservação. A ciência da Egiptologia che-
gou ao Brasil e proporcionou investigações importantes sobe esse acervo.
 Infelizmente, ocorreu o desastre de 2 de setembro de 2018. No co-
meço da noite desse dia, um incêndio provocado por um curto-circuito no 
auditório foi o responsável por destruir parte da instituição, que estava cele-
brando o seu bicentenário. O fogo se alastrou rapidamente, principalmen-
te pelo fato de grande parte da estrutura interna do museu ser de madeira.
Figura 7: Comparativo da estatueta “Dama do Cone” que compunha a coleção egípcia e que foi recuperada dos 
escombros do Museu Nacional. Podemos ver as alterações que ela sofreu, como perda da policromia e do ‘cone’, 
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O acervo, com cerca de 20 milhões de peças, foi atingido pelo fogo. O impor-
tante arquivo histórico, que continha numerosos documentos que contribuí-
am para escrever a história da ciência e do colecionismo no Brasil, sucumbiu40.
 Atualmente, os escombros do Museu Nacional estão sendo escavados sistemati-
camente, em busca dos artefatos que resistiram à tragédia. Como resultado desse esforço, 
objetos que compunham a coleção egípcia foram encontrados. Grande parte das peças 
achadas passaram por um processo de metamorfose da destruição, se não viraram cinzas, se 
transformaram em algo diferente do que eram. Das múmias humanas, que desde o século 
XIX chamavam a atenção do público, sobraram apenas os esqueletos; os shabits perderam 
sua cor; os bronzes, que resistiram ao calor, sofreram danos; as estelas de pedras quebraram-
-se; em suma, todos os objetos sobreviventes carregam marcas da tragédia, da exposição 
a altas temperaturas, dos sucessivos desabamentos do prédio e do contato com a água.
 Até o momento, sabe-se que cerca de trezentas peças da coleção egíp-
cia foram recuperadas. Grande parte desse conjunto era composto por materiais re-
sistentes ao fogo. Porém, os itens mais icônicos da coleção, como as múmias e os 
seus sarcófagos, não existem mais; ou melhor, existem na memória de quem os viu.
 Infelizmente, quase dois séculos depois de sua chegada ao Brasil, a coleção egípcia 
voltou a figurar nas manchetes de jornais. Mas, agora, não se fala mais dos itens curiosos que 
chegaram ao país, mas do que restou deles. Não se celebram mais as virtudes dos objetos, 
lamentam-se que os brasileiros e o resto do mundo perderam objetos tão valiosos, que com 
certeza inspiraram dezenas de crianças e jovens a quererem ser arqueólogos e historiadores. 
Restam, hoje, esperanças para que sejam encontradas mais e mais peças, e que, dessa vez, 
possamos protegê-las com os devidos cuidados que os acervos museológicos merecem.
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A EXPOSIÇÃO ANTROPOLÓGICA BRASILEIRA DE 1882: 
A SALA LUND E A EXIBIÇÃO DE REMANESCENTES 
HUMANOS NO MUSEU NACIONAL 
Michele de Barcelos Agostinho
Museu Nacional/UFRJ
 
Resumo: Em 1882, o Museu Nacional do Rio de Janeiro inaugurou a Exposição 
Antropológica Brasileira, primeira e única da história do Brasil, realizada num 
tempo em que exposições eram importantes espetáculos, misto de ciência e en-
tretenimento, e onde, aos olhos do público visitante, exibiam-se as conquistas 
do mundo moderno e civilizado. Durante três meses a Exposição Antropológica 
esteve aberta ao público. Relatos nos jornais indicam uma presença massiva da 
população da Corte no Museu. Ali foram exibidos cerca de oitocentos objetos 
etnográficos, arqueológicos e antropológicos adquiridos junto aos indígenas e 
distribuídos em oito salas, das vinte que possuía o Museu Nacional na época. 
Este trabalho analisa especialmente as práticas de colecionamento dos remanes-
centes humanos expostos na Sala Lund, dedicada à antropologia e onde havia 
crânios, calotas cranianas, esqueletos, bacias e frontais de indígenas do Brasil.
Palavras-chave: Museu Nacional. Exposição. An-
tropologia. Colecionismo. Remanescentes humanos.
L’ EXPOSITION ANTHROPOLOGIQUE BRÉSILIENNE DE 
1882: LA SALLE LUND ET L’EXHIBITION DE RESTES HU-
MAINS AU MUSÉE NATIONAL.
Résumé: En 1882, le Musée National de Rio de Janeiro a inauguré l’Exposition An-
thropologique Brésilienne, la première et unique de l’histoire brésilienne, à une époque où 
les expositions étaient des spectacles importants, mêlant science et divertissement, et où aux 
yeux des visiteurs, ont eté exposées les réalisations du monde moderne et civilisé. Pendant 
trois mois, l’Exposition Anthropologique a eté ouverte au public. Les reportages dans les 
journaux indiquent une présence massive de la population de la Cour dans le Musée. 
Environ huit cents objets ethnographiques, archéologiques et anthropologiques acquis des 
indigènes ont été exposés et répartis dans huit salles, sur les vingt qui appartenaient au 
Musée National de l’époque. Cet ouvrage examine en particulier les pratiques de collecte 
des restes humains exposés dans la Salle Lund, dédiée à l’anthropologie et où il y avait 
des crânes, des calottes, des squelettes, des bassins et des frontaux de indigènes du Brèsil.
Mots-clés: Museu Nacional. L’exposition. Anthropologie. La collecte. Restes humains.
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4 Ofício de 22 de novembro de 1882 
remetido por Ladislau Netto, diretor 
do Museu Nacional, a André Augusto 
de Pádua Fleury, Ministro da Agricul-
tura, Comércio e Obras Públicas. Li-
vro RA 8. 1881-1885. BR.MN.RA.8.
5  Emmanuel Liais foi um astrônomo 
francês do Observatório de Paris que 
veio para o Brasil em 1858, assumin-
do, posteriormente, a direção do Ob-
servatório Imperial no Rio de Janeiro.
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do do Progresso da Edade, 1872, p. 2.
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 29 de julho de 1882. O Museu Nacional inaugurava a Exposição Antro-
pológica Brasileira, primeira e única da história do Brasil, realizada num tempo 
em que exposições, fossem elas temáticas, nacionais ou internacionais, eram 
importantes espetáculos, misto de ciência e entretenimento, e onde, aos olhos 
do público visitante, exibiam-se as conquistas do mundo moderno e civilizado1. A ce-
rimônia de abertura foi animada pela banda musical do Asilo de Meninos Des-
validos2  e contou com a presença da família imperial – que neste dia também 
comemorava o aniversário da princesa Isabel. O discurso de abertura foi pro-
nunciado por Ladislau Netto e o evento, amplamente noticiado pela imprensa.
 Durante três meses a Exposição Antropológica esteve aberta ao 
público. Neste período, documentos oficiais e relatos da imprensa indica-
ram uma presença massiva da população da Corte no Museu, interessa-
da em observar as centenas de objetos indígenas em exposição e para ver, 
sobretudo, o grupo de índios botocudos trazido forçosamente da provín-
cia do Espírito Santo para exibição de suas danças e cantos3. Ladislau Net-
to, diretor do Museu Nacional e organizador do evento, mencionou, em 
ofício ao ministro da agricultura, a presença aproximada de cem mil vi-
sitantes4 e se mostrou bastante satisfeito com a repercussão do evento.
 Ladislau de Souza Mello Netto assumiu a direção geral do Museu Nacio-
nal em 1875. Natural de Alagoas, nasceu em 18 de março de 1838 na cidade de 
Maceió. Filho de Maria da Conceição Melo Netto e do comerciante Francisco 
de Souza Netto, ele veio para no Rio de Janeiro ainda jovem, quando foi estudar 
na Academia Imperial das Bellas-Artes. Depois, partiu para Pernambuco como 
desenhista e cartógrafo da comissão astronômica e hidrográfica destinada a 
estudar o litoral daquele estado. Em 1862, participou da exploração do Vale de 
São Francisco, em Minas Gerais, acompanhando Emmanuel Liais5. Em conse-
qüência deste trabalho, publicou alguns estudos nos periódicos Correio Mercan-
til, Comptes Rendus da Academia de Ciências e nos Annales des Sciences Naturelles6.
 Em 1864, Ladislau foi estudar ciências naturais nos Jardins de Plantes 
de Paris, financiado pelo imperador Pedro II7. Ali, como membro da Socie-
dade Botânica da França, foi encarregado pelo governo francês de estudar 
a flora da Argélia. Dois anos depois, ele retornou da Europa a pedido do 
imperador, que o nomeou diretor da Seção de Botânica do Museu Nacio-
nal e que, juntamente, nomeou Freire Allemão diretor geral do Museu, car-
go que ocupou até 1875, quando então foi assumido por Ladislau Netto8.
 Netto dirigiu por quase vinte anos o Museu Nacional, primei-
ro museu de história natural do Brasil. Fundado em 1818 por D. João VI, 
o Museu Real – depois Nacional – centralizava o estudo das ciências natu-
rais no país reunindo coleções, estabelecendo contatos e trocas com ins-
tituições estrangeiras, intermediando relações com naturalistas e, prin-
cipalmente, esquadrinhando o território e a população por meio dos 
estudos geológicos, botânicos, zoológicos, arqueológicos e etnográficos.
Desde sua fundação, o Museu Nacional teve o colecionamento como
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sil Descobre a Pesquisa Cientí-
fica: os museus e as ciências na-
turais no Século XIX.  2ª ed. 
São Paulo: Hucitec, 2009, p. 46.
 
10 LOPES, Maria Margaret. A mesma 
fé e o mesmo empenho em suas 
missões científicas e civilizadoras: 
os museus brasileiros e argenti-
nos do século XIX. Revista Brasilei-
ra de História, v. 21, n. 41, 200, p. 58.
     
11 GABLER, Louise. A Secreta-
ria de Estado dos Negócios da 
Agricultura, Comércio e Obras 
Públicas e a modernização do 
Império (1860-1891). Cadernos 
Mapa – Memória da Administra-
ção Pública Brasileira. Rio de Ja-
neiro: Arquivo Nacional, 2012.
12 Ibid, p. 15.
13 A etnografia surgiu em diversos 
museus do mundo ao longo do sécu-
lo XIX, primeiro abrigada nos mu-
seus de história natural, passando de-
pois a compor o quadro dos museus 
antropológicos que então emergiam 
(STOCKING, 1985). No Brasil, em 
1851 a etnografia já tinha no Insti-
tuto Histórico e Geográfico Brasilei-
ro (IHGB) um espaço específico de 
estudo na Comissão de Arqueologia 
e Etnografia criada naquele ano.
sua principal atividade. O processo de constituição de suas coleções era apoiado 
numa rede de gabinetes provinciais, fomentada particularmente pela ordem do 
monarca que obrigava os governadores das províncias a organizarem e reme-
terem coleções ao Museu da Corte que, por sua vez, deveria estabelecer diá-
logos e trocas com pesquisadores e museus de todo o mundo “como forma 
de enriquecimento mútuo dos museus e multiplicação dos conhecimentos”9.
 O Museu Nacional, então, funcionava “como um órgão consultor gover-
namental para os assuntos de geologia, mineração e recursos naturais”10, vincula-
do ao Ministério dos Negócios do Império. Em 1868, dois anos depois de Freire 
Allemão e Ladislau Netto assumirem a diretoria, o Museu deixou o Ministério 
dos Negócios do Império e passou a estar ligado ao Ministério da Agricultura, 
Comércio e Obras Públicas (MACOP), que foi submetido a uma reforma naque-
le mesmo ano. A criação do MACOP ocorreu em 1860 a fim de atender as novas 
demandas político-administrativas surgidas na segunda metade do século XIX. 
A promulgação da Lei de Terras e da Lei Euzébio de Queiroz em 1850 exigiram 
um aparato administrativo eficaz na demarcação das terras, na fiscalização dos 
processos de compra e venda e no trato da questão da mão de obra no país. A 
criação de um novo ministério era reclamada desde a década de 1850, quando 
ministros se queixavam dos excessos de atribuições do Ministério dos Negócios 
do Império. O MACOP assumiu então diversas atribuições da Secretaria de Es-
tado dos Negócios do Império e também da Secretaria de Justiça e sua estrutura 
administrativa contemplava assuntos relativos à iluminação pública, à telegrafia, 
ao serviço de bombeiros, às atividades comerciais, industriais, agrícolas e mine-
radoras, à civilização dos índios, às obras públicas, ao transporte e à imigração11.
 As questões referentes à agricultura foram preocupações centrais do mi-
nistério, seja no que se refere ao escoamento da produção, à instrução dos agri-
cultores, demarcação de terras ou à mão-de-obra mais adequada. Aliás, a partir de 
1871, com a promulgação da Lei do Ventre Livre, o MACOP “passou a se ocupar 
formalmente dos assuntos relativos à escravidão”12. É nesse contexto de necessi-
dade de conhecimentos técnicos sobre temáticas da ordem do dia do Império que o 
Museu Nacional passou a estar vinculado ao MACOP, o qual apoiou integralmen-
te o projeto de realização de uma exposição dedicada aos estudos antropológicos.
 Em 1882, ano da Exposição Antropológica, o Museu Nacional manti-
nha seu caráter centralizador e metropolitano e desenvolvia atividades para além 
do colecionamento. A oferta de cursos públicos e a publicação do periódico 
especializado em ciências naturais, a revista Arquivos do Museu Nacional, esta-
vam em andamento desde 1876, quando uma reforma modificou internamente a 
instituição. Com o novo regulamento estabelecido naquele ano, pela primeira vez 
a antropologia e a etnografia apareceram na estrutura administrativa do Museu13.
 Mas, se ambas, etnografia e antropologia, aparecem administrativamente 
no Museu em 1876, no caso das coleções etnográficas, elas já vinham sendo forma-
das ali bem antes disso. Desde o início do século XIX, naturalistas estrangeiros que 
circularam em território nacional formaram coleções de artefatos indígenas para o
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tríaco na América e as viagens 
de Johann Natterer no Brasil 
(1817-1835). Tese (Doutorado 
em Antropologia). Rio de Janei-
ro: Museu Nacional/UFRJ, 2016.
15 SOARES, Mariza de Carvalho. 
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Afro-Ásia, 49, 2014, p. 229-271.
16 VELOSO JR, Crenivaldo Re-
gis. Os Curiosos da Nature-
za: Freire-Allemão e as práti-
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século XIX. Dissertação (Mestra-
do em História). Niterói: Univer-
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Mendes. Dois reis neozelandeses: 
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veira e Rita de Cassia Melo (orgs.). 
De acervos coloniais aos museus 
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seal. João Pessoa: EdUFPB, 2019. 
18 As demais seções eram: 1ª Anatomia 
Comparada e Zoologia; 2ª Botânica, 
Agricultura e Artes Mecânicas; 3ª Mi-
neralogia, Geologia e Ciências Físicas.
19 Relatório do Museu Nacional 
ao Ministro da Agricultura, Co-
mércio e Obras Públicas. 1874. 
Disponível em <www.museu-
nac iona l .uf r j .br/obrasraras>.
20 Exposição Antropológi-
ca Brasileira. Jornal de Reci-
fe, 21 de janeiro de 1882 apud 
CONSIDERA, 2015, p. 117.
21 AGOSTINHO, Michele de Bar-
celos. O Museu em Revista: a pro-
dução, a circulação e a recepção da 
revista Arquivos do Museu Nacional 
(1876-1887). Dissertação (Mestrado 
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Museu Nacional. Esse é o caso, por exemplo, de Johann Natterer, integran-
te da Comissão Austríaca enviada ao Brasil em 1817 e que, ao longo da dé-
cada de 1820, recolheu objetos de grupos indígenas do Mato Grosso e os 
remeteu ao Museu da Corte – e também ao Museu Brasileiro em Viena14.
 Coleções oriundas de reinos da África e da Oceania igualmente vinham 
sendo formadas no início dos oitocentos. Em 1818, quando da fundação do 
Museu Nacional, um conjunto de objetos reais ofertados pelo rei Adandozam 
do Benim a D. João em 1810, compôs um dos primeiros acervos do Museu15.
 Adandozam do Benim a D. João em 1810, compôs um dos primeiros acer-
vos do Museu . Em 1823, o rei Kamehameha II das Ilhas Sandwich, quando de sua 
passagem pelo Rio de Janeiro, presenteou o imperador Pedro I com um manto de 
plumas, que também foi direcionado para o Museu Nacional16. Em 1820, rema-
nescentes de dois reis neozelandeses foram encaminhados para o Museu Nacional 
após negociação entre a imperatriz Leopoldina e o artista francês Jacques Arago17.
 No Museu Nacional, em 1842, sob a direção do frei Custódio Alves Serrão, 
foi criada a 4ª Seção de Numismática, Artes Liberais, Arqueologia, Usos e Costumes das Nações 
Antigas e Modernas, que deveria agrupar as coleções das indústrias humanas existentes 
no Museu Nacional e para as quais, até então, não havia uma seção específica18. A 
4ª Seção foi então renomeada pelo Regulamento de 1876, transformando-se em 
Seção Anexa, e compreendia a etnografia, a arqueologia e a numismática. A an-
tropologia, nesse caso, foi inserida na 1ª Seção, ao lado da zoologia e da anatomia.
 Na segunda metade do século XIX, muitos objetos destinados à 1ª Seção 
e à Seção Anexa foram adquiridos em ações de expansão e modernização do Im-
pério. As frentes de exploração deram um novo impulso às práticas de colecio-
namento, onde agentes a serviço da agenda modernizadora reuniram coisas para 
si e, depois, as encaminharam ao Museu Nacional. O relatório anual de 1874, por 
exemplo, indica a obtenção de “artefatos e curiosidades” indígenas na Comissão 
do Rio Madeira19. O próprio Ladislau Netto, valendo-se dos projetos de cons-
trução de ferrovias, recomendou que engenheiros e demais chefes de serviço 
de exploração colaborassem com o Museu Nacional na aquisição de objetos:
Já uma vez lembramos, e é ocasião de repetir, que, custeando o 
Estado um museu nacional, conviria organizar instruções para que 
os engenheiros encarregados da exploração e construção de ferro-
vias, e bem assim os chefes de outros serviços, procurem auxiliar 
a acumulação do cabedal científico daquele interessante estabele-
cimento. Ainda há pouco, numa escavação feita no Paraná, depa-
rou-se uma jazida de ossos e de objetos da natureza dos de que 
tratamos e parece que nenhum valor se deu ao achado. (...) Agora 
que o nosso subsolo é em tanta parte revolvido para construção 
de ferrovias, seria ocasião de providenciar sobre este ponto20.
 Na Exposição Antropológica Brasileira de 1882 foram exi-
bidos ao público cerca de oitocentos objetos indígenas adquiri-
dos sob as mais diversas circunstâncias: construção de ferrovias, via-
gens científicas, expedições militares, demarcação de fronteira21.
As coleções foram então exibidas numa estrutura expositiva que con-
sistia em dioramas: construíram-se cenários onde se imaginava
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reproduzir o modo de vida selvagem. Esculturas feitas em papel machê mode-
ladas sobre corpos indígenas apareciam junto aos objetos, demonstrando para 
o observador o uso das coisas feito pelas populações indígenas. Este recurso 
expositivo criava um efeito de realidade e verossimilhança, bastante diferente da 
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22 Guia da Exposição Antropológica. 
Rio de Janeiro: Museu Nacional, 1882.
23 Peter Wilhelm Lund (1801-1880) 
foi um naturalista dinamarquês que, 
no Brasil, realizou importantes es-
cavações em Lagoa Santa, Minas 
Gerais, tendo ali encontrado fósseis 
humanos que atribuiu ao homem de 
Lagoa Santa – tipo pré-histórico que 
ali teria vivido há mais de 10 mil anos.
24 Consideramos apenas os remanes-
centes humanos. Na sala Lund tam-
bém foram exibidas fotografias de 
botocudos e diplomas obtidos por 
João Batista de Lacerda e José Ro-
drigues Peixoto no Congresso An-
tropológico realizado durante a Ex-
posição Universal de 1878 em Paris.
 Os objetos expostos foram distribuídos em oito salas, das vinte que 
possuía o Museu Nacional na época. Três foram destinadas à etnografia e 
receberam os nomes de Sala Vaz de Caminha, Sala Rodrigues Ferreira e Sala 
Anchieta. Para lá foram encaminhados arcos, flechas, lanças, remos, zaraba-
tanas, tambores, tacapes, ubás, maracás, além de pinturas, livros, fotografias 
e moldes de corpos indígenas. Duas salas receberam objetos da arqueologia, 
nomeadamente a Sala Lery e Sala Hartt, onde havia vasos, urnas funerárias, 
panelas e seus respectivos fragmentos, quando fosse o caso. Havia ainda outras 
duas salas, a Martius e a Gabriel Soares, onde estavam objetos da etnogra-
fia e da arqueologia simultaneamente: vasos, tipitis, tecidos, fumo, cachimbos, tan-
gas, braceletes, brincos, pentes, brinquedos, fusos, corda, colares, colheres, peneiras, aba-
nos, redes, esteiras e muitos outros artefatos22. Por fim, temos a antropologia 
que ocupou uma única sala, denominada Lund, onde havia crânios, calotas 
cranianas, esqueletos, bacias, frontais, enfim, remanescentes humanos in-
tegrais ou fragmentados. É esta sala que aqui nos interessa mais de perto.
A SALA LUND E A EXIBIÇÃO DE REMANESCENTES HUMANOS
 A Sala Lund23 reuniu 112 itens24, de acordo com o Guia da Exposi-
ção. Contudo, o número de remanescentes humanos foi superior a este, pois 
para cada número foi atribuída uma ou várias unidades de material osteológi-
co. Já a quantidade de indivíduos cujos remanescentes estavam em exibição é 
inferior aos 112 porque encontramos numeração distinta para crânio e ossos 
de uma mesma pessoa. De todo modo, podemos deduzir, a partir da quanti-
ficação dos crânios, que remanescentes de 93 indivíduos de diferentes tem-
pos e lugares foram exibidos na Exposição Antropológica Brasileira de 1882.
 No Guia da Exposição, a categoria crânio foi utilizada para descrever 87 
itens, dos quais 13 são acompanhados dos termos deteriorado ou fragmentado. Se 
considerarmos também a categoria esqueleto, entendendo que o termo inclui mem-
bros, tronco e cabeça, e múmia o número de indivíduos exibidos então aumenta de 
87 para 93. Encontramos no Guia cinco registros de esqueletos e um de múmia, sem 
indicação de deterioração ou fragmentação. Assim, dentre os 93 indivíduos remanes-
centes, foram exibidos crânios de 58 e estruturas esqueléticas completas (crânios 
e ossos) de 35. Se excluirmos os 13 itens deteriorados ou fragmentados, chegamos 
ao total de 80 crânios bem conservados e inteiros. Os demais remanescentes que 
constam no Guia são descritos como calota, frontal, mandíbula, maxilar, bacia e os-
sos. Juntos, eles somam 19 itens que, adicionados aos 93 registrados como crânio, 
crânio e ossos, múmia e esqueleto, totalizam os 112 itens distribuídos na Sala Lund.
 Quanto à procedência dos crânios, 45 deles foram obtidos em caver-
na, sambaqui e gruta, categorias que vêm acompanhadas dos termos pro-
cedente de, encontrado em e retirado de, o que nos permite antever que se trata-
vam de remanescentes de caráter arqueológico cuja “descoberta” pode não 
ter envolvido ações de violência. Fóssil e metalizado adjetivam algumas das 
descrições. Tais remanescentes são oriundos das províncias do Pará, Guiana
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25 Guia da Exposição An-
tropológica, op. cit, p. 45.
26 Termo pejorativo inventado pelos 
colonizadores para designar popu-
lações de diversas filiações linguís-
ticas não Tupi localizados especial-
mente na Bahia, Espírito Santo e 
Minas Gerais e que usavam como 
ornato os botoques - discos de 
madeira – labial e auricular. Eram 
acusados de serem praticantes da 
antropofagia e inimigos da civili-
zação e tidos como representantes 
da raça mais primitiva do Brasil.
27 No Guia da Exposição encontra-
mos o total de trinta e dois exposi-
tores, entre colecionadores parti-
culares e instituições que enviaram 
coleções para o Museu Nacional. 
28 Sala Lund, n. 40, 69, 70 e 71, res-
pectivamente. Guia da Exposição 
Antropológica, op. cit, p. 41-43.
 
     
Brasileira (atual Amapá), Minas Gerais, Espírito Santo, São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul; alguns são genericamente atribuídos a indígenas.
 Outros 37 crânios, diferentemente, foram obtidos, subentende-se, 
em tempos recentes. Isso fica evidente porque no registro destes, além de 
não haver a menção à gruta, caverna e sambaqui, está explícito o grupo indí-
gena a que pertenciam, todos contemporâneos à publicação do Guia. Para 
parte deles, há informações parciais relativas ao indivíduo, como o nome, 
o local onde vivia, a data e causa da morte.  A obtenção destes remanes-
centes decorreu possivelmente da violação de túmulos ou da dissecação de 
pessoas vitimadas em conflito. Esse é o caso, por exemplo, do crânio de nº 
111, cujo remanescente era de um Xavante “morto por ocasião do assalto 
da Fazenda do Jaguareté em 1876” ou ainda o crânio de um Guarani, nº 110, 
“falecido de varíola em 1876”25. Surpreende que 22 dos crânios – mais da 
metade, portanto – sejam de botocudos26. Os demais pertenciam aos Amana-
jé (1), Turiuára (7), Puri (1), Guarani (1), Xavante (1), Tembé (3) e indíge-
na do Xingu (1). Este conjunto de remanescentes procedia das províncias 
de Minas Gerais, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Paraná e do Rio Xingu.
 Temos ainda 11 crânios de indivíduos Araucanios (2), Aymaras da Bolívia 
(2), do Peru (2), do Amazonas (2), do Rio de Janeiro (2) e de Alagoas (1). Sobre 
estes não há maiores informações, apenas que eram “deformados artificial-
mente” ou tinham “deformação occipital”, no caso dos estrangeiros; que fo-
ram “encontrados em urna funerária” ou “de indígena”, no caso dos nacionais.
 O Museu Nacional foi o expositor27 da maioria expressiva dos crâ-
nios: 82 deles estavam sob sua guarda. Os demais eram propriedade dos 
seguintes expositores: imperador Pedro II (1), Joaquim Monteiro Cami-
nhoá (2), Miranda Azevedo (1), Museu Alagoano (1), Museu Paranaen-
se (2), Duarte Paranhos Schutel (4). Destes, apenas a coleção dos dois úl-
timos colecionadores não era arqueológica. Aqui, especialmente, trataremos 
da coleção do médico Duarte Paranhos Schutel, que consistia em um crâ-
nio de um cacique e em três esqueletos, sendo dois de criança do sexo masculi-
no e um de uma velha28, todos botocudos da província de Santa Catarina.
O CASO DE JOÃO BRUSQUE E DJALMA SCHUTEL: RAPTO, APRESA-
MENTO, MORTE E MUSEALIZAÇÃO DE DOIS MENINOS XOKLENG
 As informações que levantamos sobre a coleção de Duarte Para-
nhos Schutel foram obtidas em uma publicação de 1875, de sua autoria, in-
titulada Breve notícia sobre três esqueletos de indígenas brasilienses da pro-
víncia de Santa Catarina. Ali está o registro minucioso da captura e morte 
da senhora e dos dois meninos botocudos. A narrativa que envolve a cole-
ção do médico é caracterizada de extrema violência, marcadamente pelo ex-
termínio de indígenas e objetificação de seus corpos a fim de servirem como 
“peças” de análise da antropologia física em desenvolvimento na época. 
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29 PIAZZA, Walter F. Migrações 
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Santa Catarina. In: Eurípedes Si-
mões de Paula (org.). Anais do IV 
Simpósio Nacional dos Profes-
sores Universitários de História 
da ANPUH. São Paulo: Universi-
dade de São Paulo, 1969, p. 443.
30 SEYFERTH, Giralda. Coloni-
zação, Imigração e a Questão 
Racial no Brasil. Anais do 25º 
Encontro Anual da Anpocs. Ca-
xambu: Hotel Glória, 2001, p. 1.. 
31 DORNELLES, Soraia Sales. De 
Coroados a Kaingang: as expe-
riências vividas pelos indígenas 
no contexto de imigração alemã 
e italiana no Rio Grande do Sul 
do século XIX e início do XX. 
Dissertação (Mestrado em Histó-
ria). Porto Alegre: Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul, 2011.
32Ibid., p. 10.
 Disse Duarte Paranhos Schutel que em 1861 um grupo de índios 
bugre havia saqueado ferramentas e alimentos do engenho localizado próxi-
mo ao Rio Braço, afluente do Rio Tijucas, localizado na província de San-
ta Catarina. O engenho se tratava da Colônia Nova Itália, depois denomi-
nada Colônia D. Afonso – atual cidade de Nova Trento – e era propriedade 
de seu pai, o suíço e também médico Henrique Schutel e do italiano Car-
los Demaria. Juntos, eles criaram a empresa Demaria & Schutel, empreen-
dimento colonial destinado a imigrantes italianos o qual, ao longo do tem-
po, teve de conviver com “os desentendimentos entre os empresários e os 
colonos, falta de meio-de-comunicação para comercialização de seus pro-
dutos, acrescida pelos problemas de enchentes e do ataque de indígenas”29.
 Certamente, o “ataque de indígenas” derivava da entrega de suas terras, 
tornadas devolutas pelo governo, aos imigrantes europeus. A Colônia Nova 
Itália foi fundada em 1836, bem antes da política de incentivo à imigração 
implementada pelo Estado brasileiro na segunda metade do século XIX. Se-
gundo Seyferth, o pressuposto racista como motivação para atrair europeus 
para o Brasil foi construído a partir de 1850, mas já em 1818 a “questão ra-
cial estava subjacente aos projetos imigrantistas (...). Desde então, a imigração 
passou a ser representada como um amplo processo civilizatório e a forma 
mais racional de ocupação das terras devolutas”30. Os núcleos coloniais nesse 
tempo, diz a antropóloga, eram estabelecidos distantes das grandes proprie-
dades escravistas com o fim de povoar terras consideradas inabitadas e vazias.
 Ali, a relação entre indígenas e imigrantes não foi pacífica, contrarian-
do o suposto vazio demográfico existente nas áreas de floresta das provín-
cias do sul. A historiadora Soraia Sales Dornelles apontou diversas formas 
de violência praticadas entre indígenas e colonos na disputa por territórios 
colonizados. O surgimento da figura do bugreiro é um bom exemplo disso. 
Tratava-se de um profissional especializado na matança de índios; uma profis-
são reconhecida pela comunidade e remunerada por ela. As tropas possuíam 
uma organização própria, que através de verdadeiras expedições de guerra, 
empenhavam-se também na pilhagem e apresamento de crianças e mulheres31.
 O bugre era um termo pejorativo atribuído aos índios tidos como sel-
vagens e que, diferentemente dos mansos, lutavam contra a presença dos não 
índios em terras do Sul. Na região onde estava localizada a colônia adminis-
trada pela família Schutel, viviam os Xokleng, grupo Jê que no século XIX era 
também designado como botocudo32. Sobre o episódio relatado por Duarte P. 
Schutel em 1861, disse ele que, em resposta ao ataque indígena à propriedade 
do seu pai, o presidente da província de Santa Catarina, Francisco Carlos de 
Araújo Brusque, enviou um grupo de soldados para capturar os transgressores. 
O médico descreveu então a incursão dos soldados sobre o que seria um ran-
cho de índios armados localizado em terras próximas ao engenho saqueado:
Então não querendo o tenente que se apercebessem dele, retirou-se 
com sua gente pernoitando próximo [ao rancho] debaixo de toda a
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33 Duarte Paranhos Schutel. Breve 
notícia sobre três esqueletos brasi-
lienses da Província de Santa Catari-
na. Rio de Janeiro: Tipografia Morei-
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cautela, esperando cercar e atacar os Bugres ao romper do dia. Com 
efeito, amanhecendo, ao primeiro albor, caíram de improviso sobre 
eles e os surpreenderam, tomando-os de súbito e destroçando-os com 
uma descarga de fuzilaria, de pólvora seca, como para assustá-los.
Tendo fugido a maior parte, e, mortos alguns em o combate que se 
travou por sua resistência quando se procedeu à busca do campo 
de que os soldados ficaram senhores, foram capturados uma velha 
e mais dois meninos; durante a ação, em um dos ranchos estava re-
costada na sua rede de cipó uma linda selvagem com uma crianci-
nha ao peito: esta lhe foi arrancada do colo pelos soldados, fugindo 
a pobre mãe, ou sucumbindo, quem sabe, no destroço da luta33.
 A senhora e os dois meninos capturados, bem como o bebê rouba-
do de sua mãe, foram levados pela escolta de soldados à capital e, no pa-
lácio do governo, foram distribuídos entre: o tenente que comandou a 
operação, que pediu para “criar” o bebê em sua casa; o proprietário do 
engenho, Henrique Schutel, que pediu para “educar” um dos bugres; o 
presidente da província, Francisco Brusque, que tomou o outro bugre 
para si. Os dois meninos foram depois batizados de João Brusque e Djal-
ma Schutel. A “velha” ficou sob os cuidados do presidente da província.
 A prática de “adotar” crianças indígenas era comum naquele tempo 
e não ficou restrita à província de Santa Catarina. No Mato Grosso, crianças 
indígenas órfãs, do mesmo modo, foram adotadas por famílias de alta posi-
ção social. João Pacheco de Oliveira trata da condição orfanológica para o 
exercício da tutela ao analisar o caso do menino Bororo de nome Guido, ado-
tado em 1888 por Maria do Carmo de Mello Rego, esposa do presidente da 
província do Mato Grosso. Em seu diário, escrito após a morte de Guido, 
ocorrida em 1892 por causas naturais, e publicado em 1895, Maria do Car-
mo expressa afetivamente a experiência da adoção e descreve como obteve 
Guido, que a ela foi entregue pelas mãos de outro índio Bororo de quem 
era madrinha. Em publicação posterior, na revista Arquivos do Museu Na-
cional de 1899, ela relata situações de aprisionamento e venda de crianças 
indígenas no Mato Grosso. Para Oliveira, fica evidente que ali elas “eram re-
colhidas por brancos para, em uma replicação de um vínculo de escravidão, 
vir a transformar-se em mão-de-obra totalmente passiva e dependente”34.
 O grupo capturado em Santa Catarina tinha laços familiares. Se-
gundo Duarte Paranhos Schutel, a senhora seria a avó materna de Djalma 
Schutel e do bebê levado pelo tenente, ambos filhos do cacique. Sobre o 
bebê o autor do relato nada comenta, mas sobre a senhora e os dois me-
ninos adotados, João e Djalma, ele fez uma descrição detalhada. Escre-
veu ele que a senhora e João Brusque estavam adoecidos e que Francis-
co Carlos de Araújo Brusque cuidou tão logo de enviá-los à casa do Dr. 
Henrique Schutel, a fim de que recebessem os devidos cuidados médicos.
 Conta que, primeiro, lá chegou a velha selvagem que, ardendo em febre, 
“desmaiou em síncope, voltando a si com inalações de éter, fricções secas, etc”35. 
Recuperada, ela teria tentado à noite matar Djalma Schutel, o menino adotado 
por Henrique Schutel, como forma de livrá-lo da escravidão que o esperava.
Efeito terrível daquele estado de completa barbaria, em que vivem
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esses desgraçados, que se os faz procurar na morte remédio pron-
to à menor contrariedade que os assalta. E não vale pensar que 
levada pelo amor extremo à liberdade selvática de sua vida, qui-
sesse isentar aquela criança da escravidão que ela antevia (...)36.
 A mulher indígena veio a falecer em decorrência, segundo Duarte Pa-
ranhos Schutel, do agravamento da febre. O seu enterro foi providenciado por 
Henrique Schutel, que a sepultou no cemitério público, em um “lugar espe-
cial e designado”37. Depois disso, chegou à casa de Henrique Schutel o meni-
no João Brusque. Ele e Djalma, o menino “adotado” por Henrique Schutel, 
apresentavam igualmente estado febril e ambos faleceram dias depois. Em se-
guida, Duarte Paranhos Schutel segue descrevendo detalhadamente as carac-
terísticas físicas e comportamentais dos três indígenas. O relato então acaba.
 Sete anos após a publicação do relato, que é de 1875, e vinte anos após a 
ocorrência do episódio, datado de 1861, aparece registrado no Guia da Exposição 
Antropológica o esqueleto de duas crianças do sexo masculino e de uma velha como 
pertencentes à coleção do Dr. Paranhos Schutel e exibidos na Exposição38. Nes-
se ínterim, não encontramos nenhum registro a respeito da exumação de seus 
corpos. No Guia, eles são atribuídos aos botocudos de Santa Catarina. Possi-
velmente, o uso do termo botocudo e não bugre tenha sido motivada pela pró-
pria publicação do médico que, ao descrever os indígenas capturados, disse que 
“tinham o lábio furado e nele traziam posto um pedacinho de madeira de sua 
natureza muito dura (...) e o qual pau eles só tiravam quando lavavam a boca”39.
 Chama-nos a atenção o fato de que a designação de um “lugar espe-
cial” no cemitério público da província para o enterro da senhora indígena, 
lugar este que acreditamos ter sido também extensivo às crianças, não tenha 
sido uma ação gratuita e generosa de Henrique Schutel. Sabemos que a aqui-
sição de remanescentes humanos por naturalistas não era facilmente realiza-
da. Eram necessários informantes indígenas e ações meticulosas para que o 
acesso aos túmulos fosse bem sucedido pelos coletores desse tipo de material. 
O filho de Henrique Schutel se formava em medicina naquele ano de 1861, 
o mesmo ano do trágico fim dos três indígenas. Então, demarcar bem o lo-
cal de sepultamento de pessoas cuja estrutura óssea servia às indagações dos 
homens de ciência pareceu bastante conveniente para o pai do jovem médico.
 Ademais, parecia bastante adequado se aproveitar dos ataques a indí-
genas para se obter corpos a serem usados com finalidade científica. Na mes-
ma publicação de 1875, Duarte Paranhos Schutel ainda registrou a existên-
cia do “crânio de um inteligente e valente cacique, morto depois de renhido 
combate no Distrito de Camboriú, na Província de Santa Catarina”40, cer-
tamente o mesmo crânio de cacique do qual ele foi expositor na Exposição An-
tropológica, o que mais uma vez evidencia o proveito tirado do extermínio 
dessas populações em ações militares por homens de ciência do século XIX.
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COLECIONANDO OSSOS: O OUTRO COMO ARTEFATO 
 O aproveitamento de corpos de pessoas mortas em campos de batalha 
para estudos científicos foi uma prática comum ao longo do século XIX, não 
restrita ao Brasil. Nos Estados Unidos, a guerra em Dakota no ano de 1862 
gerou material remanescente de indígenas Sioux que foi encaminhado primei-
ro para o Museu Médico do Exército, em Washington, e depois para o Smi-
thsonian, que veio a se tornar a instituição com a maior coleção de remanes-
centes humanos nos Estados Unidos41. A Guerra Civil norte-americana, do 
mesmo modo, vitimou pessoas que tiveram seus corpos, ou parte deles, co-
lecionados e transformados em artefato da anatomia comparada e da cranio-
metria nas denominadas “salas de ossos”, espaço específico dos museus desti-
nado ao estudo das “peças anatômicas” e à classificação das raças humanas42.
 No Timor, o governo colonial português, aproveitando-se da práti-
ca ritual de decapitação, remetia aos museus lusitanos cabeças de timorenses 
obtidos em guerras coloniais, num circuito que teve Macau como ponto in-
termediário. Da Guerra de Laleia (1878-1881), por exemplo, procederam 35 
crânios com destino ao Museu de Coimbra, em cuja documentação museal 
ficou ausente a violência colonial que marcou a trajetória desses “objetos”43.
 O valor científico atribuído a tais corpos residia no caráter exótico do qual 
o indivíduo era portador aos olhos dos cientistas. O corpo esquadrinhado, escru-
tinado e colecionado era, portanto, o corpo do outro, rebaixado pela afirmação 
da diferença como distância44 e como forma patológica de alteridade45. Esse é o 
caso de Saartjie Baartman, mulher Khoisan (povo do sudoeste da África) que em 
vida foi exibida em espetáculos de circo na Inglaterra e na França e, depois de sua 
morte em 1815, teve seu corpo modelado e dissecado por naturalistas franceses46. 
Da dissecação, conduziram o esqueleto, o cérebro e a genitália para exibição no 
Museu de História Natural de Paris47. Saartjie, que na Europa ficou conhecida 
como a Vênus Hotentote, apresentava hipertrofia do quadril, das nádegas e dos 
lábios vaginais. A singularidade do seu corpo estava fora do sistema classificató-
rio etnocêntrico aplicado às mulheres e, por isso, ela não existia como pessoa48.
 Outro personagem que teve seu corpo objetificado e exibido em museu 
foi Agustín Luengo Capilla (1849-1875), natural da província de Badajoz, Espa-
nha. Ele apresentava acromegalia e, com 2,35m de altura, ficou conhecido como 
o “gigante”. Agustín trabalhou em circo e teria negociado o seu próprio corpo 
com o Dr. Velasco, o fundador do Museu Nacional de Antropologia de Madri, 
onde seu esqueleto ficou exposto. Ali, a visualidade tornou a condição humana de 
Agustín ambígua, ora sendo apreciado como peça de museu e evidência científi-
ca, ora sendo percebido como pessoa morta através da narrativa sobre sua vida49.
 Ao adentrarem no Museu, os remanescentes humanos mu-
dam de estatuto e tornam-se objetos de ciência. Passam a servir como 
índice nas análises da medicina e da antropologia que, nos oitocen-
tos, estavam voltadas para as classificações e hierarquizações das so-
ciedades humanas em conformidade com o paradigma evolucionista.
A anatomia comparada e a craniometria compunham a episteme que
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hierarquizava as diferenças raciais. No caso específico dos ossos, eles serviam 
como índice de mensuração e comparação das raças. Na primeira metade do 
século XIX, a craniometria seguia parâmetros diversos de medição. Samuel 
George Morton, por exemplo, preenchia a cavidade craniana com sementes de 
mostarda e, em sequência, as despejava em um cilindro que indicava o volume 
do cérebro em polegadas cúbicas. Posteriormente, em vez de sementes, que 
eram leves e apresentavam variações de tamanho, Morton passou a utilizar 
partículas de chumbo, as quais garantiam resultados uniformes na medição50.
 Já na segunda metade do século XIX, a Sociedade de Antropologia de 
Paris criou instrumentos de medição e publicou instruções que orientavam e pa-
dronizavam a prática da craniometria, inventando, por exemplo, o índice cefáli-
co, com o qual o crânio passou a ser mensurado através do cálculo da proporção 
entre largura e comprimento. A aplicação do índice cefálico permitiu classificar 
os crânios em dolicocéfalos (crânios longos) e branquicéfalos (crânios curtos) 
e estabelecer hierarquias entre eles51. Daí por diante as pesquisas craniológicas 
se universalizariam e ficariam subordinadas ao modelo da escola francesa52.
 O papel dos médicos no colecionamento de ossos foi preponderan-
te. Na Exposição Antropológica Brasileira, a grande maioria dos colecio-
nadores de crânios e esqueletos era formada na Faculdade de Medicina do 
Rio de Janeiro. Criada em 1832 – embora o início dos estudos médico-ci-
rúrgicos no Brasil date de 1808 –, a Faculdade se alinhava à medicina fran-
cesa que, naquele tempo, era transformada pelo que Michel Foucault (1980) 
denominou de “o nascimento da clínica”, marco epistemológico do sur-
gimento da medicina moderna, modelo que perdurou no Brasil até o fi-
nal da década de 1870, quando então a medicina experimental começava a 
ser discutida no país53. Foi, portanto, com a formação na medicina clínica 
que os médicos colecionadores fundaram a antropologia física no Brasil.
 Os primeiros estudos antropológicos seguiram uma orientação ana-
tomista, inspirada igualmente no modelo francês. Se os médicos, de acordo 
com o paradigma da medicina clínica, buscavam nos corpos vivos ou mortos 
dos indivíduos o diagnóstico das doenças, observando-os e descrevendo-os 
detalhadamente, no exercício da antropologia eles se serviram do material 
humano remanescente para compreender a evolução humana, buscando in-
formações que lhes permitissem classificar e hierarquizar os povos. Partia-
-se do pressuposto de que as características como capacidade craniana, peso 
do cérebro e a conformação das circunvoluções cerebrais poderiam infor-
mar sobre aspectos morais e intelectuais dos indivíduos e, em uma dimensão 
mais ampla, as possibilidades de aprimoramento das sociedades humanas54.
 João Batista de Lacerda, médico formado pela Faculdade de Medicina 
do Rio de Janeiro e subdiretor do Laboratório de Fisiologia e da 1ª Seção de An-
tropologia, Zoologia e Anatomia do Museu Nacional, dedicava-se aos estudos an-
tropológicos na instituição desde meados da década de 187055. Em carta publi-
cada no ano de 1882 na Revue d’Ethnographie56, disse ele que o Museu tinha
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“duas centenas de autênticos crânios brasileiros, provenientes de tribos diversas. (...) 
Se os materiais continuarem a vir em abundancia, é possível que em breve seremos ca-
pazes de começar o Crania brasiliensia”57. O projeto colecionista de Lacerda era cer-
tamente inspirado na obra Crania Americana, do já citado Samuel George Morton.
 O médico e naturalista norte-americano Samuel G. Morton (1799-1851) formou 
uma coleção de mais de mil crânios humanos, talvez a maior do mundo. Para obtê-los, 
Morton e sua rede de coletores se valeram das guerras nacionais, da violação de sepulturas 
e do ambiente médico-hospitalar. Morton era poligenista e entendia que os caucasianos 
eram intelectualmente superiores porque apresentavam crânios mais largos. Seus estudos 
craniológicos resultaram na Crania Americana, publicação ricamente ilustrada onde o autor 
discorreu sobre as diferenças naturais das raças humanas – o que serviu de fundamento 
para o racismo científico e de argumento para a defesa da escravidão nos Estados Unidos58.
 Mas, se a Lacerda interessava o colecionamento de um grande número de crâ-
nios, o mesmo não se pode dizer do seu registro imagético. Das fotografias da Exposição 
Antropológica Brasileira feitas por Marc Ferrez, curiosamente não há a imagem da Sala 
Lund. Ou a respectiva fotografia se perdeu no decorrer do tempo, tomando uma traje-
tória diferente das demais fotos da Exposição – hoje conservadas na Biblioteca Nacio-
nal – ou o fotógrafo optou por não a fazer. Infelizmente não sabemos qual foi a reação 
dos observadores ao adentrarem na “sala de ossos” da Exposição. Até o momento não 
encontramos dados sobre a recepção do visitante. De todo modo, da parte dos editores 
dos jornais da época, a Sala Lund foi um sucesso. De acordo com o Diário de Pernambuco,
Esta sala é interessantíssima do ponto de vista científico; há ali 
matéria importante para o estudo frenológico e para ocupação 
dos espíritos indagadores. Aqueles crânios de indivíduos de ra-
ças diversas e diferentes lugares transportam o homem pensador 
a um mundo de considerações cuja profundidade só a Providên-
cia conhece (...). Todos esses objetos despertam viva impressão 
no animo do visitante (...). Os homens da ciência encontram na 
sala Lund um vasto campo para suas lucubrações, podendo por 
seus estudos e comparações entre os cérebros do selvagem e do 
homem civilizado chegar à verdade das doutrinas de Darwin59.
 Nos museus, a exibição de remanescentes humanos – assim como 
das demais coleções etnográficas – promoveu o apagamento das condições 
de colecionamento. Em proveito do caráter exemplar, autêntico e científi-
co conferido às peças, as coleções foram ordenadas em vitrines para encan-
tamento do observador, provocando o que Oliveira chamou de anistia da 
violência ao se referir aos intelectuais que impuseram a invisibilidade etno-
gráfica da tutela60. Para Bennett, ao oferecer objetos à observação, os museus 
tornam o observador um partícipe da retórica do conhecimento. No caso 
dos museus do século XIX, o “olho do poder” permitiu a criação de um pú-
blico nacional e confirmou a sua superioridade a partir do olhar sobre o ou-
tro radicalmente diferente, proveniente de um tempo e espaço distantes61.
 Handler afirma que os museus têm o poder de objetificar, ou 
coisificar, pessoas e culturas na medida em que objetos, cujas qua-
lidades são tomadas como inerentes e não como significados atri-
buídos, passam a representar populações e suas práticas sociais62.
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Anderson chamou a atenção para o fato de que museus, assim como mapas 
e censos, favorecem o controle e domínio dos Estados Nacionais sobre po-
pulações na medida em que definem regiões e povos. Ao arquitetar dados, a 
tríade alimenta imaginações acerca da comunidade nacional e cria uma rede 
classificatória flexível e aplicável a povos e regiões63. Para nós, a Exposição An-
tropológica Brasileira de 1882 é, portanto, um tema de estudo bom para pen-
sar as ligações entre ciência, poder e alteridade nos espaços de representação.
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DIVERSIDADE QUE SE EXPÕE, MAS NÃO SE REPRE-
SENTA: O CASO DA EXPOSIÇÃO “CONCHAS, CORAIS E 
BORBOLETAS” (MNRJ, 2013 - 2018)
Mariana Galera Soler
Instituto de História Contemporânea – Centro de Estudos de História e Filosofia da Ciên-
cia – Universidade de Évora
Resumo: “Conchas, corais e borboletas” foi a mais recente exposição de longa-dura-
ção aberta pelo MNRJ. Equipes composta por cientistas, designers, museólogos, artistas 
e técnicos trabalharam durante cinco anos para exibir mais de 2 mil animais inverte-
brados preservados por diferentes métodos. A partir de fotografias, entrevistas e documen-
tos objetiva-se registrar essa exposição, que foi completamente destruída, bem como suas 
coleções científicas correspondentes, no incêndio sofrido pelo MNRJ, em setembro de 
2018. Além do relato do processo curatorial e da descrição, é proposto um conjunto de 
análises da mesma, com base nas abordagens museológicas, científicas e epistemológicas. 
Nota-se o papel crucial dos curadores científicos tanto na concepção da exposição (nar-
rativa e acervo), como nos modos de representação. A natureza musealizada é exibida 
a partir do viés do cientista – identificador, analítico e com grande capacidade de me-
mória. Coube ao público contemplar espécimes com etiquetas de identificação e textos de 
contextualização. De modo que a diversidade de cores e formas estava presente nos tex-
tos, mas não era representada nos modos como a ciência e os cientistas podem observá-la. 
Palavras-chave: Museus de história natural. Expo-
sição. Animais. Representações de ciência. Musealização.
SHOW DIVERSITY,  BUT  NOT TO REPRESENT: CASE STU-
DY OF THE EXHIBITION “SHELLS, CORALS AND BUT-
TERFLIES” (MNRJ, 2013 - 2018)
Abstract: “Conchas, corais e borboletas” was the most recent long-term exhibition laun-
ched in MNRJ. Teams composed for researches, designers, museums professionals, artists 
and technicians worked during five years to exhibits more than two thousand preserved 
invertebrates. From photographic, interviews and documents, the objective is to register this 
exhibition, that was destroyed in the fire suffered by the MNRJ in September 2018. This 
work involves the description of  the curatorial process and exhibition and a analysis set of  
the museological, scientific and epistemological approach of  the exhibition. We could note the 
decision role of  the scientific curator in the exhibition conception (narrative and objects) and 
in the ways of  representation. The nature was musealized from the researcher’ view – iden-
tification, classification and large memory. The public was responsible to contemplate speci-
mens with identification tags and contextualization texts. Color and forms diversities were 
shown in the texts, but were not represented in ways of  science and scientists could observed.
Keywords: Natural history museums. Exhibi-
tions. Animals. Science representation. Musealization.
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1. INTRODUÇÃO
 O presente trabalho visa registrar a última exposição zoológi-
ca de longa-duração inaugurada pelo Museu Nacional do Rio de Janei-
ro (MNRJ), intitulada “Conchas, corais e borboletas”. A partir do re-
lato de partes do seu processo curatorial e uma descrição ilustrada do 
espaço expositivo, é proposto um conjunto de análises da narrativa, 
com base nas abordagens museológicas, científicas e epistemológicas.
 Considerando o escopo do trabalho de SILVA (2013), sob os pro-
cessos de musealização da natureza nos museus de história natural, no-
ta-se que conceitos relacionados à teoria evolutiva estão intensamen-
te presentes nos discursos expositivos dessas instituições por todo o 
mundo, bem como na representação historicamente construída da natureza.
 Portanto, optou-se por analisar como a teoria evolutiva fora re-
presentada. Ademais, tendo em vista a quantidade e o tipo de objetos do 
acervo em exposição, essencialmente animais invertebrados preserva-
dos em via úmida e seca e reproduções de fotografias/vídeos de nature-
za, obras artísticas e ilustrações científicas, buscou-se também relacionar 
quais representações de natureza são construídas o que, necessariamen-
te, implica em concepções dos cientistas e da própria prática científica.
 Os dados e imagens apresentados foram coletados durante os anos de 
2014 e 2018. Para tanto, além do registro fotográfico, foram realizadas entre-
vistas semiestruturadas com curadores científicos, membros do setor da Muse-
ologia, designer e a coordenação geral do projeto. Dados também foram obtidos 
por meio de fontes documentais, como projeto expositivo, plantas, protóti-
pos do espaço, fichas museográficas e publicações referentes à exposição.
 “Conchas, corais e borboletas” iniciava uma série de propostas 
de novas exposições de longa-duração do MNRJ, que culminava no pla-
nejamento junto a comemoração dos 200 anos da instituição e o apor-
te financeiro do Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDES), antes 
do nefasto incêndio ocorrido em 2 de Setembro de 2018, que destruiu to-
talmente o espaço expositivo, bem como as coleções que lhe deram ori-
gem. Assim, o presente trabalho visa ser um registro histórico dessa expo-
sição e também de objetos históricos da coleção, uma imagem detalhada do 
que os visitantes encontravam pelas galerias do segundo andar do MNRJ e 
uma análise dos contributos desse espaço para a compreensão da ciência.
2. DESCRIÇÃO DA EXPOSIÇÃO
 a) Gestão Curatorial 
 A exposição “Conchas, corais e borboletas” foi aberta ao público em 01 
de outubro de 2013, sendo uma remontagem das exposições de longa-duração 
do Departamento de Invertebrados e do Departamento de Entomologia do 
MNRJ.  A exposição anterior destes departamentos científicos foi desenvolvida
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1 Essas fichas originais foram per-
didas no incêndio do MNRJ, con-
tudo durante a recolha de dados 
em 2014 foram realizadas foto-
cópias das mesmas, que foram 
disponibilizadas a instituição.
há mais de meio século. A antiga “Exposição dos Insetos” do MNRJ foi inaugurada 
em 1960, planejada e executada pelos professores José Candido de Melo Carvalho 
e Roger Pierre Hypolite Arlé. A presença de objetos históricos, textos e elementos 
museográficos na exposição contemporânea apontavam referências a esse passado .
 O processo de concepção e elaboração da exposição foi inten-
so e multidisciplinar, uma vez que congregou curadores científicos re-
presentantes dos diferentes laboratórios de pesquisa dos departamentos 
envolvidos, equipe do setor de Museologia, artistas e outros profissionais ex-
ternos ao MNRJ. Foram realizadas reuniões com o grupo geral de curadores 
e, mais sistematicamente, reuniões individuais entre o curador de cada setor 
e a museóloga Thereza Baumann, coordenadora geral do projeto expositivo.
 Uma estratégia desenvolvida pela referida coordenadora, junto com desig-
ner Glauco Campelo – co-responsável pelo projeto expositivo – foi a elaboração de 
“Fichas de Catalogação de Material em Exposição” (ficha museográfica), em que 
o curador científico especificava individualmente o tipo do recurso expográfico 
que desejava expor (por exemplo: exemplar, modelo, esquema, foto, vídeo, som, 
terminal e texto) e o contexto em que se inseria o recurso escolhido (Figura 2)1.
 
Figura 1: Vitrine com reprodução de um paleta de aquarela. Besouros estavam expostos no lugar de tinta, sina-
lizando a diversidade de cores do grupo. Na legenda, era possível ler: “Este antigo expositor, em forma de paleta 
de pintura, é o único remanescente da estrutura da antiga “Exposição de Insetos” do Museu Nacional (Sala III 
da Zoologia), inaugurada em 1960. A sua permanência é uma homenagem aos professores José Cândido de Melo 
Carvalho e Roger Pierre Hypolite Arlé, que a planejaram e executaram. Muitos materiais ainda em exibição fo-
ram originalmente selecionados por eles. A forma da paleta aparece com frequência na arquitetura e no mobiliário 
do final do movimento modernista brasileiro, em meados do século XX. Em sintonia com esse formato, organizou-
-se uma colorida coleção de besouros (ordem Coleoptera) dispostos como nas cores da paleta preparada pelo famoso 
pintor do romantismo francês Ferdinand Victor Eugène Delacroix (1798-1863), exposta no Musée National 
Eugène Delacroix, em Paris”. Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida em visita técnica em junho de 2014.
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2 Comunicação pessoal de AL-
VES, em 23 de junho de 2014.
3 Comunicação pessoal de BAU-
MANN, em 24 de junho de 2014.
4 CAMPELO, G. Exposição Ento-
mologia/Invertebrados – Circui-
to Permanente. Relatório de Tra-
balho. Rio de Janeiro: [s.n.]. , 2010
 A partir destas fichas foram criados roteiros, que listavam e hie-
rarquizavam os assuntos a que se relacionavam, na ordem em que apare-
ciam na exposição. Os pesquisadores tiveram total liberdade para selecio-
nar o acervo em exposição e definir seu discurso, fato que possibilitou a 
maior participação desses profissionais como curadores da exposição2.
 De acordo com a gestão curatorial acima descrita, o início da elabo-
ração da exposição ocorreu em 2008, com a previsão original de conclu-
são em dezembro de 2009; o não cumprimento deste prazo gerou enor-
me desgaste à equipe envolvida para justificar às agências de fomento3.
 O principal motivo do atraso foi o difícil acordo por parte dos curadores 
científicos (pesquisadores) a respeito da seleção de objetos e espaços para compor 
a exposição4. Evidencia-se esse conflito pela demarcação clara dos espaços dos 
setores da exposição e os respetivos departamentos de investigação (organizados 
por grupos taxonômicos) (Figura 3), bem como praticamente a ausência de es-
paços em que sejam representados organismos de grupos zoológicos diferentes.
Figura 2: Exemplo de uma Ficha de Catalogação de Material em Exposição
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5 CAMPELO, op. cit.
6 Ibid.
 
 A estes questionamentos internos foram somadas discussões num âm-
bito mais geral do MNRJ, posto que foi sugerida a alteração das salas onde foi 
montada a exposição. Em princípio, os objetos e conteúdos da Entomologia e 
demais invertebrados eram expostos em quatro salas segmentadas e com pou-
ca continuidade de paredes. A nova proposta expositiva efetivamente ocupou 
o espaço anteriormente destinada à Zoologia de Vertebrados, que correspon-
dia a duas grandes galerias, com vistas para os jardins nobres do MNRJ e am-
pla perspectiva, que permitiram a maior utilização dos meios museográficos e 
de soluções mais arrojadas5. Mesmo nesse espaço nobre, a obra esteve parada 
por meses devido a manutenção do piso, que sofria uma infestação de insetos.
 Até mesmo o mobiliário interferiu nos prazos de execução do projeto, 
uma vez que se tentou reaproveitar o mobiliário existente na instituição, de-
senhando-se adaptações para reforma e atualização destes componentes. No 
entanto, as condições de manutenção e as alterações necessárias para adequa-
ção e especificações técnicas tornaram a alternativa economicamente inviável. 
Optou-se para o desenvolvimento de projetos originais de vitrines e equipa-
mentos, destinados aos conteúdos e objetos especificados por seus curadores6.
 O desenho de vitrines e apresentação de maquetes e perspec-
tivas, associados a alternativas de recursos de ambientação para con-
textualização dos módulos e reorganização do espaço, foram rea-
lizados durante o período de setembro a dezembro de 2009, pela 
empresa carioca UNIDESIGN Programação Visual LTDA (Figura 4).
Figura 3: Planta baixa da exposição “Conchas, corais e borboletas”.
Figura 4: Projeto expositivo de “Conchas, corais e borboletas”, com distribuição do mobiliário e alguns objetos 
do acervo, na segunda galeria.
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7 CAMPELO, op. cit.
 A produção cenotécnica iniciou em fevereiro de 2010 e teve duração 
de mais de 15 meses, desenvolvida pela empresa também carioca CENO-
MAX7. A disposição do acervo nas vitrines e confecção de suportes mais finos 
ficou a cargo da equipe de Museologia do MNRJ, principalmente na figura 
da museóloga Marilene de Oliveira Alves e dos curadores e técnicos dos res-
pectivos setores, destacando-se o trabalho de alguns curadores científicos que 
pessoalmente engajaram-se na montagem, como Prof. Dr. Alcimar do Lago 
Carvalho (Entomologia) e Prof. Dr. Alexandre Dias Pimenta (Malacologia).
 No que diz respeito ao financiamento, a exposição “Conchas, corais 
e borboletas” dispôs de diferentes fontes. Em 2008, a primeira proposta foi 
enviada para edital do CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientí-
fico e Tecnológico), cujo prêmio foi no valor de R$ 180 mil. No ano seguinte, 
outro projeto, também para montagem dessa exposição foi enviado à Caixa 
Econômica Federal, com o prêmio no valor de R$ 250 mil. Ainda assim, outras 
fontes foram necessárias para conclusão da exposição: R$ 20 mil de fundos 
de reserva do MNRJ, R$ 20 mil doados pela Associação de Amigos do Museu 
Nacional, R$ 40 mil transferidos de projetos do Prof. Dr. Milton Reynaldo 
Flores de Freitas (Universidade Federal do Rio de Janeiro) e R$ 5 mil doa-
ção pessoal de Thereza Baumann. Por conseguinte, a montagem da exposição 
“Conchas, corais e borboletas” teve um orçamento aproximado R$ 515 mil.
 
 b) Discurso Expositivo
 O contexto conflituoso em que foi concebida a exposição “Conchas, 
corais e borboletas” estava refletido em seu discurso expositivo. Assim, ob-
servavam-se setores que pouco dialogavam conceitualmente entre si, mas 
que estavam unificados pelo projeto museográfico, especialmente a comuni-
cação visual e mobiliário comum. Havia também ainda um texto introdutó-
rio sobre o reino Animalia, que introduzia o visitante no universo zoológico.
 Inseridos em duas grandes galerias, os setores da exposição fo-
ram organizados taxonomicamente, tal como eram organizadas as co-
leções científicas e os departamentos da instituição, de modo line-
ar e representam os grandes grupos (filos) de invertebrados: Porifera, 
Cnidaria, Mollusca, Echinodermata, Arachnida, Crustacea e Insecta (Figura 3).
 Mesmo diante da especificidade de cada setor, era possível iden-
tificar algumas congruências nos discursos expositivos: (i) introdução ge-
ral sobre grupo zoológico (filo) e diferenciação de suas classes; (ii) número 
de espécies no grupo e representatividade dento da diversidade conhecida; 
(iii) relações entre humanos e o grupo, especialmente quanto a temas rela-
cionados à conservação ambiental e saúde (prevenção de acidentes e bio-
prospecção de fármacos); e, principalmente, (iv) expressivo aporte de obje-
tos (animais) para mostrar a diversidade dentro de cada grupo representado.
 Em sequência ao texto introdutório, estava presente o setor Porifera, 
representado pelas esponjas-do-mar e esponjas-de-água-doce. Este setor foi
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7 O grande destaque para os corais 
em “Conchas, corais e borboletas” 
também está associado a investi-
gação realizada na instituição, uma 
vez que pesquisadores do respectivo 
departamento são os fundadores do 
Projeto Coral Vivo, financiado pela 
Petrobras desde 2003. Mais infor-
mações em: http://coralvivo.org.
br. Acesso em 11 de Abril de 2019.
também organizado taxonomicamente, onde as classes de Porifera eram dife-
renciadas, estavam disponíveis textos informativos sobre a história natural do 
grupo, curiosidades (mitos) e, o destaque para alguns espécimes que dispunham 
de pormenores de sua biografia (especialmente associados ao momento da co-
leta). Ainda eram apresentados os usos dos poríferos pela espécie humana: im-
portância econômica, bioprospecção e algumas de suas representações culturais, 
como o “pó-de-mico” e um vaso zoomórfico de índios do Xingu (Figura 5).
 
 O segundo setor era Cnidaria, filo representado na exposição por co-
rais, águas-vivas, anêmonas-do-mar e gorgônias. O contexto evolutivo do gru-
po iniciava do setor, apresentando também quem são os animais conhecidos 
como cnidários. Associado a esta apresentação, eram mostradas caracterís-
ticas gerais dos cnidários, como anatomia, hábitos de vida, ambiente, alimen-
tação e comportamento. Considerando que o tipo de ciclo de vida, em ge-
ral, diferencia as classes de Cnidaria, tais ciclos estão representados por meio 
de esquemas e as classes apresentadas por animais preservados em via úmi-
da. Ainda neste setor, havia grande destaque os recifes de coral7 (Figura 6).
 
Figura 5: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Porifera. Em A visão geral do setor, com vitrines, 
vídeo e livro (já não mais presente em 2018). Em B vitrine “Filo Porifera”, com espécimes preservados em via seca 
e úmida dos grupos poríferos viventes. Em C destaque para objeto histórico, duas esponjas-de-vidro (Euplectella 
sp.). Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida em visita técnica em junho de 2014.
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 Entre os dois primeiros setores, era possível observar um conjunto de 
quatro pequenos dioramas que representam biomas marinhos: bioma inconso-
lidado raso, bioma consolidado raso, bioma inconsolidado fundo, bioma conso-
lidado fundo. Estes biomas possuíam essencialmente invertebrados e represen-
tavam pontos únicos da exposição em que animais de diferentes grupos eram 




 Antes do início do setor seguinte, encontrava-se em exposição um dos 
mais icônicos objetos de história natural do MNRJ: um caranguejo-gigante (Ma-
crocheira kaempferi) preservado em via seca. Este objeto, que pertencia à exposi-
ção antiga, foi restaurado “Conchas, corais e borboletas” e, embora fora do seu 
contexto taxonômico, sua vitrine formava um contínuo com os biomas, uma vez 
que caranguejos-gigantes vivem em águas profundas do Pacífico e os biomas 
representados não possuem referências a que oceanos pertencem (Figura 7A).
 O setor Mollusca ocupava a metade final da primeira galeria da exposição 
(Figura 3). Possuía algumas estratégias expográficas únicas na exposição,  como
Figura 6: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Cnidaria. Em A visão geral do setor, com vitrines 
e vídeo sobre ações do Projeto Coral Vivo. Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida em visita técnica em agosto 
de 2018.
Figura 7: Dioramas da exposição “Conchas, corais e borboletas”. Em A visão geral da primeira sala da expo-
sição, com destaque para os quatro pequenos dioramas no centro da sala. Em B diorama “bioma inconsolidado 
raso”. Em C diorama “bioma consolidado raso. Em D diorama “bioma inconsolidado fundo. Em E diorama 
“bioma consolidado fundo. Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida em visita técnica em agosto de 2018.
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uma réplica de uma lula-gigante com cerca de 8,5m de compri-
mento presa ao teto, uma mesa com lupas para observação de mi-
cromoluscos e imagens de microscopia eletrônica dos mesmos.
 A primeira vitrine desse setor apresentava a pergunta: “Quem são e o que são 
os moluscos?”, pergunta que foi respondida por meio de textos ilustrados por espé-
cimes sobre a principal característica do grupo (presença de concha calcárea) e o 
sucesso evolutivo dos moluscos em diferentes ambientes marinhos e terrestres.
 As classes de Mollusca também eram expostas na parte inicial, juntamente 
com as relações entre humanos e moluscos: fins econômicos, alimentação, cul-
turais, estéticos, arqueológicos, biodeterioração, saúde pública, bioprospecção e 
bioindicação. Conteúdos zoológicos mais detalhados sobre as principais classes de 
moluscos (bivalves, cefalópodes e gastrópodes) eram presentes nas vitrines cen-
trais, onde estavam disponíveis grande quantidade de espécimes (mais de 500) di-
ferentes e abordadas essencialmente questões relacionadas à morfologia e às varia-
ções morfológicas ou de hábito de vida do grupo zoológico em questão (Figura 8).
 Ainda na metade final da primeira galeria de “Conchas, corais e borbo-
letas”, junto ao setor dos moluscos, havia um conjunto de vitrines laterais que 
constituíam o Setor Echinodermata. Neste setor, estrelas-do-mar, ouriços-do-
-mar, holotúrias, crinoides e ofiuroides eram organizados taxonomicamente nas 
vitrines. O discurso proposto pautava-se nas características morfológicas únicas 
dos equinodermos (simetria pentarradial na fase adulta, sistema de canais e es-
queleto internos e parede corporal) e naquelas que diferenciam as classes. Tais 
características foram apresentadas dentro de um contexto evolutivo, que contava 
parte da história do grupo que surgiu há 600 milhões de anos atrás. Ainda sobre os 
equinodermos estavam disponíveis informações textuais sobre a história natural 
do grupo: hábitos de vida, alimentação, anatomia e comportamento (Figura 9).
Figura 8: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Mollusca. Em A visão geral do setor. Em B répli-
ca de lula-gigante (Architeuthis dux). Em C vitrines da exposição e destaque para montagem com 18 conchas 
preservadas em via seca e posicionadas sobre painel em MDF com o formato similar a uma concha. Fotografia: 
Mariana Galera Soler, obtida em visita técnica em junho de 2014.
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8 Os métodos de análise filo-
genética de grupos de organis-
mos passaram a ser propos-
tos a partir de Henning (1966).
   
 A segunda galeria de “Conchas, corais e borboletas” estava des-
tacada para os artropódes e partia de um texto introdutório em que eram 
descritas, dentro de um contexto evolutivo, algumas características co-
muns dos grupos zoológicos que estavam expostos nos três setores des-
ta galeria (aracnídeos, crustáceos e insetos), como a presença do exoesquele-
to e o corpo formado por segmentos e apêndices articulados (Figura 10).
 
 
 O Setor Arachnida abria essa segunda galeria, sendo o menor setor de 
“Conchas, corais e borboletas”, expondo, essencialmente, o mesmo acervo da 
exposição antiga de invertebrados em duas vitrines. No entanto, mesmo com 
espécimes datados da metade do século passado, o discurso era contemporâneo, 
uma vez que exibia uma hipótese filogenética8 recente dos grupos de Chelicera-
ta, citando as principais características de cada um de seus grupos internos e a 
importância e o reconhecimento de Arachnida como um grupo zoológico natu-
ral (monofilético). Tratando-se especificamente de aracnídeos (aranhas e escor-
piões), eram expostos principalmente aqueles de interesse médico (espécies que 
podem causar alguma moléstia à saúde humana). Ainda associada à saúde públi-
ca, exibiam-se as ceroplastias de uma mão e um braço com feridas ocasionadas
Figura 9: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Echinodermata. Em A vitrines do setor, com 
equinodermos preservados em vias seca e úmida, fósseis, fotografias e vídeo (vídeo intitulado “Vida de Bolacha”, 
com legendas e sem som, conta o desenvolvimento embrionário e reprodução das bolachas-da-praia. Produzido por 
Bruno C. Vellutini e Alvaro E. Migotto, Centro de Biologia Marinha da USP. Duração: 4’05). Em B vitrine 
“Filo Echinodermata” com fósseis e representantes viventes dos equinodermos. Fotografia: Mariana Galera Soler, 
obtida em visita técnica em junho de 2014.
Figura 10: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Visão geral da segunda galeria. Fotografia: Mariana 
Galera Soler, obtida em visita técnica em agosto de 2018.
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por acidentes com aranhas e infecção por ácaros (sarna humana) e uma ampo-
la do soro antiescorpiônico produzido pelo Instituto Vital Brazil (Figura 11).
 
 Na sequência, ocupando o restante da primeira metade dessa segunda 
galeria encontrava-se o Setor Crustacea, constituído por expressiva quantidade 
de espécimes, sendo a variação da forma e assuntos decorrentes – evolução, 
classificação e identificação – os conceitos fundamentais apresentados. A par-
tir de uma abordagem evolutiva, os crustáceos eram organizados quanto as ca-
racterísticas que definem o grupo e os grupos taxonômicos internos (classes e 
ordens), surgimento e registro fóssil, evolução da forma em diferentes grupos 
internos, distribuição geográfica e a conquista de diferentes ambientes (como 
a água-doce e a terra, uma vez que a origem do grupo é marinha) (Figura 12).
 Outro aspecto que também presente neste setor era a impor-
tância econômica dos crustáceos. Cerca de vinte espécies de crustá-
ceos são exploradas para alimentação na costa brasileira e, devido a 
problemas de sobre-exploração, atualmente existe uma regulamentação le-
gislativa nacional sobre os períodos do ano em que a pesca é permitida e o 
período de defeso, quando é proibida a pesca para que haja a reprodução dos 
indivíduos das espécies exploradas. Nesse sentido, três animações de curta-du-
ração tratam dos temas presentes na exposição, principalmente relacionados 
à conservação, mas com linguagem e ilustrações voltadas ao público infantil.
Figura 11: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Arachnida. Em A vitrines do setor. O vídeo entre 
as vitrines pertence ao Setor Crustacea. Em B aranha-do-mar (Pycnogonida) preservado em via úmida e vidro 
da antiga exposição. Em C peça em cera do acervo histórico, réplica de braço humano em cera, mostrando lesões 
necróticas por picada de aranha-marrom, Loxosceles sp. Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida em visita 
técnica em agosto de 2018.
Figura 13: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Crustacea. Fotografia: Mariana Galera Soler, 
obtida em visita técnica em agosto de 2018.
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Foram produzidos por meio de uma parceria do MNRJ com o curso de graduação 
em Comunicação Visual Design da Universidade Federal do Rio de Janeiro, por 
meio das docentes Irene Peixoto e Dóris Kosminsky, no ano de 2012 (Figura 11).
 Encerrava o Setor Crustacea a remontagem de uma vitrine da exposi-
ção antiga, que aborda a zonação do ambiente marinho. A diversidade de crus-
táceos evidencia que os animais que vivem em ambiente marinho, assim como 
qualquer ambiente, não possuem distribuição uniforme. Essa vitrine remontava 
a uma imagem também clássica de livros didáticos da Biologia, como destacado 
pela curadora Profa. Dra. Irene Azevedo Cardoso (Figura 10, lateral esquerda).
 O último setor da exposição de “Conchas, corais e borboletas” foi 
destinado aos insetos e ocupava a metade final da segunda galeria (Figura 3). 
De acordo com o texto escrito pelo curador e corroborado em entrevista, 
para a exposição foram selecionados materiais que exemplificam diferentes 
aspectos da vida dos insetos, relativos a três vertentes do conhecimento: en-
tomologia acadêmica, centrada em estudos científicos que envolvem a elabo-
ração e teste de hipóteses sobre os mais diferentes aspectos da vida desses 
animais; entomologia econômica ou aplicada, relacionada à aplicação práti-
ca desse conhecimento na promoção do desenvolvimento socioeconômico; 
e a entomologia cultural, que engloba todas as demais vertentes de influência 
do conhecimento ou imaginário sobre insetos nos demais campos do saber.
 De acordo com estas três vertentes supracitadas, as vitri-
nes combinavam essencialmente a história natural de diferentes gru-
pos de insetos (entomologia acadêmica) com informações sobre a re-
lação deles com os humanos (entomologia aplicada). A entomologia 
cultural esteve restrita às vitrines centrais e finais da exposição (Figura 13).
 
 
 A representação de um panapaná, revoada de milhares de borbo-
letas machos em áreas abertas de solo úmido à procura de água ou deter-
minados sais minerais, utilizando como referência oito espécies de borbo-
letas brasileiras que comumente participam deste fenômeno, compunha 
o elemento mais atrativo do setor, posicionado em seu centro (Figura 14).
Figura 13: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Insecta. Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida 
em visita técnica em agosto de 2018.
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9 Em fevereiro de 2018, a Escola de 
Samba Imperatriz Leopoldinense 
fez seu desfile inspirado no MNRJ. 
Além de diversos profissionais e es-
tudantes da instituição participarem 
do evento, a escola doou modelos 
de todas as fantasias desenvolvidas. 
Estas fantasias estavam distribuí-
das ao longo das salas do MNRJ, 
como no exemplo da Figura 14B.
10 CURY, M. X. Novas perspectivas 
para a comunicação museológica 
e os desafios da pesquia de recep-
ção em museus. Actas do I Semi-
nário de Investigação em Museolo-
gia de Países de Língua Portuguesa 
e Espanhola, v. 1, p. 269–279, 2009.
11 DAVALLON, J. Comunica-
ção e Sociedade: para pensar 
a concepção da exposição. In: 
MAGALHÃES, A. M.; BEZER-
RA, R. Z.; BENCHRETRIT, S. 
F. (Org.). Museus e Comunicação: 
exposições como objeto de estu-
do. Rio de Janeiro: Museu His-
tórico Nacional, 2010. p. 17–34.
 Havia a grande quantidade de conteúdos biológicos, que vão desde a va-
riação da forma, ciclo de vida, organização social e evolução do grupo Insecta até 
os problemas com pragas agrícolas e transmissão de doenças. Ademais, estavam 
expostos o maior número de exemplares de todos os setores de “Conchas, corais e 
borboletas”, como uma mostra da diversidade do grupo – apenas neste setor, foram 
expostos mais de 1800 espécimes preservados em via seca ou via úmida (Figura 13).
3. ANÁLISE DO DISCURSO EXPOSITIVO
 a) Abordagem Museológica
 As exposições podem ser entendidas como local de encontro e ne-
gociação do significado museal (a retórica) e do meio para a interação, como 
diálogo e exercício de tolerância, onde há reciprocidade entre museu e público. 
Para tanto, o museu vai de encontro à cultura ao assumir que a significação da 
mensagem museológica é uma construção cultural que acontece a partir das 
mediações do cotidiano do público visitante, ou seja, o cotidiano cultural sus-
tenta a interpretação do público, da mesma forma que o visitante é construtor 
ativo de sua própria experiência. A museografia serve como um dos possíveis 
locus de análise das exposições, porque corrobora na construção do experi-
mento investigativo, análise e interpretação dos dados coletados10.
 Nesse cenário, partimos dos trabalhos de Jean Davallon (1992; 
2010), que têm como premissa as exposições como mídias, onde a dispo-
sição de elementos no espaço tem a intenção de torná-los acessíveis para o 
público. Tais exposições encontram-se inseridas em um processo pelo qual 
se cria uma relação entre um coletivo de indivíduos (o público) e uma enti-
dade simbólica (um objeto, uma arte, uma época etc.) por meio de um dis-
positivo técnico, social e semiótico destinado a permitir esta relação11.
Figura 14: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Insecta. Em A montagem de um panapaná com 
centenas de impressões em acetato das espécies de borboletas: Anteos clorinde, Anteos menippe, Aphrissa statira 
statira, Phoebis argante argante, Phoebis philea philea e Phoebis sennae sennae, Heraclides thoas brasiliensis e 
Protesilaus protesilaus nigricornis. Em B detalhe da base do panapana e ao fundo uma fantasia carnavalesca 
inspirada em borboletas 9. Em C uma das borboletas do panapana (Protesilaus protesilaus nigricornis), como 
exemplo de como o panapana foi montado, a partir da impressão individual em acetado frente e verso de cada uma 
das borboletas e presas em fio de nylon. Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida em visita técnica em junho de 
2014 e agosto de 2018.
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12 GRUZMAN, C. Educação, ciên-
cia e saúde no museu: uma análise 
enunciativo-discursiva da exposi-
ção do Museu de Microbiologia 
do Instituto Butantan. 2012. 264 f. 
Universidade de São Paulo, 2012.
13 DAVALLON,  1992; 2011. 
 Davallon (1992; 2010) relaciona diferentes concepções museológi-
cas com a entrada dos museus na era da comunicação e das mídias, propon-
do três categorias comparativas: (i) museologia do objeto; (ii) museologia das 
ideias; e, (iii) museologia do ponto de vista (ou do entorno). Na primeira ca-
tegoria, museologia do objeto, a concepção museológica está em estabele-
cer uma relação positiva com o visitante em contato com o objeto, apenas a 
partir do que é visível. É exigido do visitante conhecimento para se apropriar 
do espaço do museu e da exposição; não há discussão, mantendo-se o públi-
co como “geral”. Consequentemente, a exposição é reduzida a um dispositivo 
de mídia que promove o encontro visitante-objeto. A matriz comunicacional 
está organizada em dois extremos: um que preserva e apresenta o patrimônio 
(curador-conservador) e o visitante, que vem conhecer/encontrar o objeto.
 Na segunda categoria, museologia das ideias, os objetos em exposição não 
são eliminados, porém são efetivamente diferentes, pois tornam-se ferramentas 
que estão a serviço de uma ideia. O visitante é específico e não tem que trazer 
consigo o conhecimento, mas a exposição pode fornecê-lo, tal como as instruções 
para acessá-lo. Elementos heterogêneos, hierarquizados e articulados de maneira 
a portarem significados e oferecerem simultaneamente suas próprias instruções 
compõem a exposição. Portanto, a reunião de objetos pode fornecer algo mais 
do que o encontro do visitante com ele; cria-se um sentido e conecta-se ao vi-
sitante, tornando a exposição como uma narrativa, argumentativa e conceitual.
 Em contraste com a museologia do objeto, em que o curador-con-
servador busca a mínima interferência no processo de encontro entre vi-
sitante-objeto, o produtor de uma exposição concebida na museologia das 
ideias, procura desenvolver uma ferramenta de comunicação que aperfei-
çoa a captura de informação e interpretação dos objetos pelo visitante12.
 A museologia do ponto de vista ou do entorno é a terceira categoria 
proposta por Jean Davallon e contempla objetos e conhecimentos como na an-
terior, mas estes são usados como elementos para a construção de um ambiente 
hipermidiático, no qual é proposto ao visitante mover-se e são apresentados 
uma ou mais perspectivas sobre o tema exposto. Nessa concepção museológica 
há forte apelo cenográfico, onde há ruptura entre o espaço expositivo e o espa-
ço percorrido, criando-se uma nova dimensão espacial, a do espaço imaginário 
materializado e representado ficticiamente, dentro do qual o visitante é o ator 
principal. É em torno deste visitante que são articulados os aparatos tecnológi-
cos, reconstituições, vídeos, filmagens, vitrines, textos, representações teatrais 
etc. Em consequência, neste tipo de exposição todos os objetos são comple-
xos e fortemente integrados, onde o ponto de vista do sujeito é a instância da 
produção, ou seja, o ponto de vista do visitante constrói o curso da visita13.
 A exposição “Conchas, corais e borboletas” do MNRJ representava um 
exemplo da concepção de museologia do objeto. A unidade comunicacional da 
mesma encontrava-se entre o objeto (ou pequena série de objetos) e sua etiqueta
ou texto explicativo. Não havia articulação entre os conteúdos dentro dos setores,
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 tampouco entre os setores. Como descrito anteriormente, as divisões setoriais 
eram claramente marcadas e a uniformidade foi buscada pela comunicação visual.
 Os setores e suas respectivas vitrines representavam grupos taxo-
nômicos, onde podiam ser encontrados, de forma ordenada, uma suces-
são de objetos selecionados principalmente por suas qualidades indivi-
duais ou pelo pertencimento a um grupo taxonômico. A prioridade era a 
contemplação, remetendo a uma concepção enciclopédica da diversidade.
 Nesta concepção, podemos destacar a primeira vitrine em que são apresen-
tados representantes das classes de poríferos, por meio de espécimes preservados 
em via úmida ou seca, incluindo um objeto histórico do acervo (Euplectella sp.) sele-
cionado por sua beleza e raridade. Não há articulação entre os elementos da vitrine 
ou relações evolutivas ou ecológicas estabelecidas entre os poríferos (Figura 5).
 Um contraponto desta concepção estava presente nos pequenos diora-
mas, onde diferentes animais eram contextualizados em seu ambiente de vida na-
tural (Figura 7). Este tipo de montagem é característico da concepção de museo-
logia das ideias, uma vez que busca representar uma comunidade de organismos 
em determinado espaço e tempo, todavia é pontual em “Conchas, corais e borbo-
letas”, e não representa a forma como os elementos estão, em geral, articulados.
 A presença de animações sobre crustáceos não configura um exemplo 
de elemento associado a museologia do ponto de vista, pois embora seja um ele-
mento de ruptura do espaço expositivo, de forte apelo multimídia e desenvolvi-
do para um público-alvo específico, apresentava apenas uma narrativa informati-
va e não diferentes visões que permitiriam o posicionamento crítico do visitante.
 Em “Conchas, corais e borboletas” embora sejam apresentadas diferen-
tes perspectivas do uso dos animais, como por exemplo a Entomologia Aplicada e 
Entomologia Cultural – no setor Insecta, os textos e demais recursos museográfi-
cos carregam instruções diretivas e informações genéricas, de modo que o visitan-
te é convidado a absorver o maior volume possível de dados sobre esses animais.
 Evidencia-se que as concepções museológicas propostas por 
Jean Davallon não são excludentes dentro de uma exposição; é possí-
vel que setores e até mesmo módulos dentro de setores estejam mais ali-
nhados a uma categoria do que a outra, dependendo da uniformida-
de e constância do processo de gestão curatorial que gerou a exposição.
 A predominância de uma concepção de museologia centrada no 
objeto promove uma visão enciclopédica da natureza. O MNRJ reafir-
mava seu papel histórico de instituição científica produtora, certificado-
ra e transmissora de conhecimento por meio da exposição “Conchas, co-
rais e borboletas”. Contudo, não pode ser observada a promoção de espaço 
dialógico, em que o público pode se reconhecer, debater e compartilhar co-
nhecimentos, funções sociais fundamentais dos museus contemporâneos.
 b) Abordagem da Teoria Evolutiva
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In: DOMINGUES, H. M. B. 
(Org.). A recepção do darwinis-
mo no Brasil. Rio de Janeiro: Edi-
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 A perspectiva cientifica da segunda metade do século XIX foi caracteriza-
da, em grande parte, pelo trabalho de Charles Darwin. O desenvolvimento da teoria 
evolutiva darwiniana correspondeu tanto à nova visão sobre o mundo natural como 
acrescentou ideias evolutivas no entendimento da sociedade e também promoveu 
uma nova práxis desenvolvida nos museus modernos, cientificamente organizados.
 Além disso, o darwinismo não só revigorou os museus do século XIX como 
levou à criação de muitos outros. Destaca-se que o século XIX assiste um cresci-
mento exponencial das instituições museais, bem como nas respectivas estrutu-
ras, sistematização e organização de acervos e espaços, sendo o período conheci-
do como a “era dos museus” e a história natural como a “ciência dos museus”14.
 O Brasil, como toda a América Latina, foi rota de viagem de na-
turalistas fundamentais para a concepção da teoria evolutiva, como Char-
les Darwin, Alfred R. Wallace e Henry W. Bates. A diversidade e as rique-
zas de fauna e flora apareceram na literatura escrita por estes, mas não 
há referência direta aos museus de história natural latino-americanos15.
 Contudo, desde o final da década de 1990 estudos sociais da ciência 
e museologia têm apontado para a circulação de objetos, referências e profis-
sionais entre os museus latino-americanos e destes com instituições europeias, 
formando-se uma ampla rede de intercâmbio entre os investigadores (especial-
mente aqueles que eram diretores de museus)16. Um importante exemplo foi 
Fritz Müller, naturalista viajante contratado pelo MNRJ de 1876 a 1891, um 
dos mais importantes colaboradores e divulgadores das ideias darwinistas17.18
 Na comunidade científica existe certo consenso sobre o fato dos museus de 
história natural desenvolverem exposições que abordem a teoria evolutiva, como 
pode ser evidenciado por diversas exposições abertas em museus todo mundo, no 
final do século XX e início do XXI19. Diante disso, as exposições sobre evolução 
tornaram-se objeto de pesquisa, que identificaram alguns padrões sobre aborda-
gens desta teoria. Ao mesmo tempo que alguns museus ainda mostram antigas 
exposições com fósseis organizados linearmente, de acordo com o surgimento no 
registro geológico ou longas séries de objetos que fazem sentido apenas para pes-
quisadores, modernas exposições sobre evolução trazem influências de discussões 
e avanços científicos e ferramentas de aprendizagem em ambientes não-formais20.
 A partir da análise de dezenas de exposições sobre evolução no hemisfério 
norte, Diamond & Scotchmoor21 identificaram cinco temas que guiam a organi-
zação de exposições sobre essa temática: (i) Tempo geológico; (ii) Assembleia fos-
silífera; (iii) Sistemática; (iv) Mecanismos evolutivos; e (v) Abordagem histórica.
 Cabe retomar que a teoria da evolução é complexa e que é rejeitada 
por alguns grupos sociais, por suas implicações em visões religiosas do mun-
do, o que leva os museus a utilizarem diferentes abordagens em suas ex-
posições para contextualizar e evidenciar a importância desta teoria para 
compreender a diversidade. Contudo, a teoria evolutiva é ainda central no 
debate cultural, em parte devido à constante atualização de conteúdos cien-
tíficos e novas evidências e em parte devido às implicações filosóficas ao 
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rais e borboletas” – Setor Insecta.
explicitar o papel das espécies, incluindo a nossa, na natureza22.
 Na exposição “Conchas, corais e borboletas” a teoria evolutiva era 
expressa principalmente de forma textual, com a apresentação de 36 con-
ceitos diferentes associados a evolução, como por exemplo: adaptação, an-
cestral comum, especiação, colonização, sucesso evolutivo, variabilidade.
 Além disso, a partir da sua museografia pode ser reconhecida uma abor-
dagem sistemática da teoria evolutiva, uma vez que se estruturava na apresenta-
ção de grupos taxonômicos. Nesse tipo de abordagem da teoria evolutiva o foco 
da narrativa está na classificação dos organismos e em suas relações evolutivas23.
 Apesar disso, há poucos momentos em que são explicitadas as re-
lações evolutivas entre os grandes grupos zoológicos em que a expo-
sição se divide; estão presentes as relações internas dos grupos, princi-
palmente por meio de textos. O mais relevante exemplo é a presença 
de uma árvore com as relações de parentesco entre os grupos de ani-
mais e a proporção do número de espécies de cada um deles (Figura 15).
 
 Destaca-se também o texto “Grau de parentesco: classi-
ficação e filogenia dos insetos”, que trata explicitamente do tema:
Mas, somente a partir da década de 1960, com a publicação dos tra-
balhos do entomólogo alemão Willi Hennig (1913-1976) e posterior 
desenvolvimento de métodos específicos, a classificação biológica 
pôde objetivamente refletir as relações de parentesco entre os organis-
mos, passando a considerar os resultados de análises filogenéticas24.
 Considerando a perspectiva evolutiva de “Conchas, corais e borboletas”, 
sugere-se que o intenso uso de cladogramas e árvores de relacionamento estiverem 
presentes também devido a sistemática filogenética representar o único sistema de 
classificação que considera as relações evolutivas entre os grupos de organismos 
e representar a prática científica dos curadores, como será explicitado a seguir.
 
 
Figura 15: Exposição “Conchas, corais e borboletas” – Setor Insecta. Em A gráfico com árvore com as re-
lações de parentesco entre os grupos de animais e a proporção do número de espécies de cada um deles. Em 
B detalhe no gráfico com árvore. Fotografia: Mariana Galera Soler, obtida em visita técnica junho de 2014.
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 c) Representações da Natureza
 Tendo em vista que a exposição museológica pode ser enten-
dida também como um conjunto de representações visuais de ideias e 
conceitos, derivadas de processos museológicos, com vistas a transmi-
tir mensagens objetivas para observadores subjetivos, por ser um meio 
de comunicação, este evento caracteriza-se como uma representação25.
 Em “Conchas, corais e borboletas” buscamos identificar como foram cons-
truídas e quais são as representações de natureza que estavam presentes, uma vez 
que os espécimes expostos eram uma pequena (ínfima) seleção de espécies e espé-
cimes do acervo institucional e no contexto de um país cuja natureza é megadiversa.
 Como categorias de análise, partimos das formas de representação da na-
tureza propostas por Lorraine Daston e Peter Galison, no livro Objectivity (2007). 
Nessa obra, os autores refletem sobre como a “virtude epistemológica” objeti-
vidade foi historicamente associada quase como sinônimo a ciência. Analisando 
imagens produzidas no âmbito da prática científica (atlas), os autores demons-
tram que os modos de ver e representar a natureza são sociais, epistemológicos, 
éticos e coletivos e que se associam à concepções de ciência, da prática científica e 
do cientista que a realiza. Desse modo, propõem três modos de ver e representar 
a natureza: (i) fiel à natureza; (ii) objetividade mecânica e (iii) avaliação instruída.
 Em “fiel à natureza” busca-se representar a natureza a partir do típi-
co, característico, ideal (ou médio), sendo o cientista um profundo conhece-
dor e experiente observador, capaz de distinguir a característica acidental da 
essencial. Cabe ao cientista selecionar, comparar, julgar e generalizar, mas há 
também uma aproximação com o belo e com imagens universais e tipológi-
cas26.  Na “objetividade mecânica”, a partir de tecnologias – como máquinas 
fotográficas ou microscopia eletrônica – busca-se representar a natureza com 
a menor influência humana possível, competindo ao cientista ser o traba-
lhador capaz de criar procedimentos que permitam a natureza “falar por ela 
mesma”. Já no caso da “avaliação instruída”, as imagens são produzidas por 
aparatos técnico-científicos e as representações construídas não precisam cor-
responder a forma de algo que foi visto, ou que poderia ser visto se estives-
se em algum lugar, mas sim a interpretação especializada realizada por um es-
pecialista, tornando o humano essencial na tomada de decisões em ciência27.
 Embora os autores posicionem tais conceitos historicamen-
te, eles evidenciam que não se trata de uma linha progressiva ou suces-
sória. Deste modo, é possível aplicar tais categorias de análise a uma ex-
posição contemporânea, exercício realizado, em parte, por Aragão28.
 No contexto da exposição “Conchas, corais e borboletas”, em-
bora os setores utilizassem diferentes abordagens narrativas, uma mar-
ca comum é o grande aporte de animais, como objetos museológicos, 
que servem para representar a diversidade de cada um dos grupos. Para 
se ter ideia do volume de acervo, havia mais de 2500 animais em exposição.
 A prevalência dos espécimes selecionados de coleções científicas em nar-
rativas tão distintas pressupõe a escolha da representação “fiel à natureza”, em
67
set 2019




29 DASTON; GALISON, 2007; 
ARAGÃO, 2013
30  DASTON; GALISON, 2007. 
31 KOHLER, Robert E. Finders, 
keepers: Collecting sciences and 
collecting practice. History of  
Science, [s. l.], n. 45, p. 428–54, 2007.
que cada objeto (animal) apresentado representa toda a espécie (ou gêne-
ro, família etc.) e é fruto da seleção, julgamento e comparação dos cientis-
tas. Nessa representação, o cientista é aquele que possui o olhar atento e 
treinado, capacidade de memória, de analisar e sintetizar impressões bem 
como paciência e talento para extrair o que é típico de um depósito de par-
ticularidades naturais. A ciência implícita nos conta sobre as regras mais 
do que sobre as exceções da natureza. A natureza é idealizada, intoca-
da e representada por meio de tipos selecionados pelo olhar de um sábio29.
 A prevalência da representação “fiel à natureza” pode ser entendi-
da sob aspectos da prática científica e institucionais. Considerando que Das-
ton e Galison30 apontam como um marco da origem dessa representação os 
catálogos botânicos de Lineu e, posteriormente, a utilização de imagens de 
atlas que catalogam faunas e floras, na segunda metade do século XVIII e iní-
cio do XIX, essa representação da natureza está inserida no campo da iden-
tificação, classificação e hierarquização da natureza, ou seja, a taxonomia.
 A taxonomia é um ramo da zoologia que enquadra a última 
como “ciência de coleção”, ou seja, depende da coleta de campo e exten-
sos conjuntos de amostras e tem como características principais: a ma-
terialidade dos seus objetos de pesquisa, a documentação de procedên-
cia e a necessidade de armazenamento permanente de seus testemunhos31.
 Ainda que não sejam os desenhos dos naturalistas do século XVIII, 
os espécimes expostos em “Conchas, corais e borboletas” constituíam uma 
imagem idealizada do grupo taxonômico em que estão inseridos, não re-
presentam um indivíduo ou um padrão identificado a partir de um estudo.
 Em uma visão mais abrangente, a escolha da representação “fiel à 
natureza” também pode ser entendida como um reflexo da missão institu-
cional dos departamentos de Entomologia e Invertebrados, setores cientí-
ficos do MNRJ diretamente relacionados com a exposição. Nos sites institu-
cionais dos respectivos departamentos, podemos encontrar suas missões:
(...) Atuando na pesquisa, ensino e extensão, suas principais missões 
relacionam-se a manutenção, preservação e estudo da Coleção En-
tomológica do Museu Nacional (...) No Departamento, diversas li-
nhas de pesquisa envolvendo insetos vêm sendo desenvolvidas, com 
enfoque na sistemática, morfologia, biologia, ecologia, biodiversida-
de e história natural (Departamento de Entomologia, grifo nosso).
(...) Ser um centro de excelência de pesquisa em biodiver-
sidade de invertebrados marinhos e Aracnologia, capacita-
do para identificar, descrever e caracterizar a biologia e a ecolo-
gia das espécies animais de todos os filos de invertebrados 
em todos os habitats marinhos, com especial ênfase no Mar 
Profundo (Departamento de Invertebrados, grifo nosso).
 Por fim, embora “Conchas, corais e borboletas” tenha sido elabo-
rada por uma equipe multidisciplinar, composta por cientistas, técnicos, mu-
seólogo e designers, nota-se o papel decisório dos cientistas-curadores na 
escolha do acervo e da abordagem desse. Além dos relatos obtidos nas en-
trevistas, as fichas museográficas desenvolvidas pelo Serviço de Museo-
logia do MNRJ (Figura 2) foram preenchidas pelas equipes científicas de 
68
Diversidade Que Se Expõe, Mas Não 
Se Representa: O Caso da Exposi-
ção “Conchas, Corais e Borboletas” 
(MNRJ, 2013 - 2018)
_________________________
32 KOHLER, op. cit.
cada um dos setores da exposição. Nessas fichas, foram definidos os tipos 
de acervo em exposição, o tema em que se insere e a proposta de legenda.
 O papel crucial dos curadores científicos na construção das narrativas 
nos dá mais indícios sobre a escolha da representação “fiel à natureza”, uma vez 
que a natureza é presentada na forma como os investigadores lidam com ela 
em sua prática. Considerando que esses são especialistas em diferentes campos 
da zoologia, existe uma clara identificação entre a prática e a representação: a 
zoologia uma “ciência de coleção”, aplicando-se o termo de Kohler32, temos 
como prática científica a coleta, seleção e identificação dos objetos (além da sua 
manutenção a longo prazo em coleções), que são práticas características da re-
presentação “fiel à natureza”. Dessa forma, aquele que define a representação da 
natureza – o curador científico – faz como ele a vê em sua prática profissional.
 Existiam outras formas de representação da natureza presentes ape-
nas em exemplos circunscritos de “Conchas, corais e borboletas”. Por exem-
plo, os vídeos de animação sobre os crustáceos eram baseados em caricatu-
ras e desenhos, que de forma alguma buscam uma representação fiel do 
real. A ciência é apresentada de forma mais subjetiva, interpretativa e com 
uma dimensão humana, um exemplo da representação “avaliação instru-
ída”. É interessante ressaltar, no entanto, que o vídeo não é uma realiza-
ção da equipe de especialistas do MNRJ, e sim por estudantes do curso de 
Comunicação Visual e Design da Universidade Federal do Rio de Janeiro.
 Outro exemplo dessa forma de representação são os cladogramas. Os 
cladogramas são esquemas que representam o parentesco evolutivo entre es-
pécies ou grupos taxonómicos mais elevados. Esses esquemas são bastante co-
muns entre grupos de pesquisa que estudam evolução e classificação dos seres 
vivos, de acordo com o método científico mais aceito na contemporaneidade, 
a sistemática filogenética. Embora sejam imagens que não existam na natureza 
(representação não-homomórfica), representam um conjunto de cálculos (bus-
ca pelo relacionamento mais parcimonioso entre as espécies, a partir de uma 
matriz de características que surgiram ao longo da evolução), em que são ex-
pressos grupos de organismos e suas similaridades. A utilização de imagens 
esquemáticas que podem ser compreendidas apenas a partir de um conheci-
mento prévio compartilhado por um grupo constituem um exemplo de repre-
sentação da natureza de forma “avaliação instruída” e que estão presentes em 
praticamente todos os setores de “Conchas, corais e borboletas” (Figura 15).
 Imagens de microscopia eletrônica, que apresentavam detalhes únicos dos 
espécimes de micromoluscos presentes no Setor Mollusca e um vídeo realizado em 
tempo real sobre a ontogenia de um ouriço-do-mar, com imagens de microscopia 
(Setor Echinodermata), são exemplos da representação “objetividade mecânica”.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
 “Conchas, corais e borboletas” representou o esforço mais contemporâ-
neo do MNRJ de trazer ao público parte dos seus milhões de espécimes animais
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 concentrados em armários compactadores33. Promoveu grande impacto no 
público, que voltava a ver invertebrados com uma nova roupagem depois de 
mais de meio século; na instituição com o trabalho interdisciplinar de equipes 
científicas e técnicas, mudanças no espaço expositivo; e nas rotinas curatoriais, 
que passaram a ter milhares de espécimes que recebiam luz solar direta a partir 
das quinze janelas e varandas que estavam presentes nas galerias de exposição.
 No entanto, as transformações não se representam nas perspec-
tivas da instituição sobre si própria e sua prática. O MNRJ salvaguar-
dava a maior coleção de objetos de história natural da América Latina, 
constituindo-se como um índex centenário da flora, fauna, arqueologia e et-
nografia nacional. “Conchas, corais e borboletas” trazia ao público os grupos 
zoológicos mais diversos conhecidos, como os insetos e os moluscos, inseri-
dos em uma museografia moderna, mas que representava uma natureza tipo-
lógica e estática, tanto quanto os atlas e catálogos de identificação taxonômica.
 Os curadores científicos pautaram as narrativas sobre a diversida-
de a partir do seu viés – identificador, analítico e com grande capacida-
de de memória– e cabia ao público contemplar espécimes com etiquetas 
de identificação e textos de contextualização. De modo que a natureza mu-
sealizada por “Conchas, corais e borboletas” exibia a diversidade de cores 
e formas no texto expositivo (e que podia ser vista pelas janelas que davam 
vistas ao belo Jardim das Princesas da Quinta da Boa Vista), mas não era re-
presentada nos modos como a ciência e os cientistas podem observá-la.
 Nesse trabalho apresentamos um registro bastante recente da exposição 
“Conchas, corais e borboletas” , como uma memória do que foi possível. O incên-
dio sofrido pelo MNRJ destruiu toda essa exposição e as coleções científicas cor-
respondentes. A perda é irreparável, nem toda a diversidade pode ainda ser encon-
trada, mesmo o Brasil sendo um país megadiverso. Contudo o fogo não consumiu 
a ciência produzida, nem toda a capacidade de identificação, classificação e seleção. 
Assim como os curadores, técnicos e outros profissionais, também vive o MNRJ.
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ÍNDICE DE OBJETOS, ÍNDICE DE HISTÓRIAS: O CA-
TÁLOGO GERAL DAS COLEÇÕES DE ANTROPOLOGIA 
E ETNOGRAFIA DO MUSEU NACIONAL
Crenivaldo Regis Veloso Júnior 
Departamento de Antropologia do Museu Nacional / Universidade Federal do Rio de 
Janeiro.
Resumo: O número 01 do Catálogo Geral das Coleções de Antropologia e 
Etnografia do Museu Nacional foi registrado em 1906, indicando um “crânio 
de indígena do Rio Novo-Minas Gerais-Brasil”. A partir da década de 1940 
as informações sobre objetos de antropologia física passaram a um catálogo 
específico, o mesmo acontecendo com os de arqueologia nas décadas seguin-
tes. A catalogação de objetos etnográficos seguiu a numeração iniciada em 
1906. No fim dos anos 1990 aconteceu o registro do último número, 41495, 
identificado como “escultura em madeira de Chico Tabibuia”. Produzido por 
diferentes pessoas, sob diferentes organizações epistemológicas dos campos 
científicos a ele relacionados, sobretudo o etnográfico, o Catálogo não é ape-
nas um índice dos objetos. É também um índice de histórias, plataforma onde 
foram atribuídas e inscritas identidades, histórias e sentidos aos itens ali classi-
ficados sob o ponto de vista científico como espécimes, objetos, peças, artefa-
tos. Neste artigo, procuro analisar fragmentos de histórias da sua elaboração.
Palavras-chave: Objetos e coleções etnográficas. Documentos histó-
ricos. Setor de Etnologia. Museu Nacional. História da Antropologia.
INDEX OF OBJECTS, INDEX OF HISTORIES: THE GENE-
RAL CATALOG OF THE NATIONAL MUSEUM´S ANTHRO-
POLOGY AND ETHNOGRAPHY COLLECTIONS
Abstract: The first number of  the National Museum´s Anthropology and Ethnography 
Collections was registered in 1906 indicating an “Indian skull of  the Rio Novo-Minas 
Gerais-Brazil”. From the 1940s onwards, information about physical anthropology´s ob-
jects have been organized in a specific catalog, as well as those of  archeology in the following 
decade. The cataloging of  ethnographic objects followed the numbering initiated in 1906. 
At the end of  the 1990s, the last number, 41495, was identified as “Chico Tabibuia 
wood sculpture”. Produced by different people, under different epistemologies of  the scientific 
fields related to it, especially ethnographic, the Catalog is not only an index of  objects. It 
is also an “index of  histories”, a platform where identities, histories and meanings have 
been attributed and inscribed to scientifically classified items such as specimens, objects, 
pieces, artifacts. In this article, I try to analyze fragments of  stories from its elaboration.
Keywords: Ethnographic objects and collections. Historical docu-
ments. Ethnology Sector. National Museum. History of  Anthropology.
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tituições. In: JERÓNIMO, Miguel 
Bandeira (org.). O Império Colo-
nial em Questão (sécs. XIX-XX). 
Lisboa: edições 70, 2013, p. 456.
2 Sobre a questão da objetificação 
e subjetificação de coisas e pessoas 
em museus antropológicos e etno-
gráficos, ver, entre outros, Stocking 
Jr. (1985), Handler (1993), Clif-
ford (2016), Findlen (1994; 2013), 
Oliveira (2007) e Roque (2013).
3 FINDLEN, 1994; 2013.
4 STOCKING JR, 1985; 
OLIVEIRA, 2007.
 Em 1906 começou a ser produzido o Catálogo Geral das Coleções de 
Antropologia e Etnografia do Museu Nacional, reunindo informações sobre 
o que ali eram classificados como objetos de coleções antropológicas (crânios, 
esqueletos e ossos), etnográficas (de povos indígenas do Brasil e de outras 
partes do mundo); e arqueológicas (do Brasil e da América). Tratava-se da atu-
alização de sistemas numéricos anteriores, como o Guia da Exposição Antro-
pológica de 1882. Um “crânio de indígena do Rio Novo-Minas Gerais-Brasil”, 
até então identificado com o número 82, no novo Catálogo Geral passou a ser 
o número 01. Os objetos das coleções de antiguidade clássica (egípcia, medi-
terrânica) passaram a ser registrados em um catálogo específico a partir 1910.
 A catalogação de objetos dos três campos científicos continuou a ser re-
gistrada no mesmo documento até o início da década de 1940. Em 1943, quan-
do contava com mais de 33 mil registros, as informações sobre os objetos de 
antropologia física passaram a ser organizadas em catálogo próprio, o mesmo 
acontecendo com os objetos de arqueologia nas décadas seguintes. Na segunda 
metade do século XX o sistema numérico de 1906 continuou em uso pelo Catá-
logo das Coleções Etnográficas. O último número, 41495, foi inscrito no final da 
década de 1990, identificado como “escultura em madeira de Chico Tabibuia”.
 O historiador Ricardo Roque, da Universidade de Coimbra, em estudo 
sobre a circulação de crânios humanos como objeto científico de interesse 
antropológico no Império colonial português entre 1870 e 1930, percebeu que 
nessas práticas era comum o interesse de documentar e narrar histórias de 
objetos. O colecionamento e a circulação colonial de coisas e pessoas com 
objetivos científicos e museológicos foram acompanhados pela circulação de 
documentos e arquivos. Agentes coloniais, antropólogos, cientistas e técnicos 
de museus ao longo do tempo executaram trabalhos em situações e momentos 
diferentes, relacionando “objetos ou conjuntos de objetos com narrativas e 
documentação arquivísticas válidas e credíveis”. O autor usa a noção de traba-
lho historiográfico para se referir a estas atividades de criação de identidades e 
sentidos aos objetos1. No caso dos trabalhos de classificação museológica, ca-
tálogos, guias de exposição, fichas de objetos, legendas, entre outros, são docu-
mentos que inscrevem e associam histórias aos objetos no âmbito dos museus.
 Elaborado para documentar o que passava a ser chamado de espécime, 
objeto, peça, artefato2, o Catálogo Geral pode ser pensado analiticamente como 
um artefato, conforme tratado pela historiadora Paula Findlen, da Universida-
de de Stanford, em pesquisas sobre museus de história natural na Península 
Itálica durante a formação da chamada Era Moderna (séculos XVI a XVIII)3. 
Os documentos produzidos nestas instituições são a materialização das rotinas 
de classificação e produção de ciência, resultando em artefatos documentais 
onde se cruzam diferentes histórias. Os museus científicos de história natural 
e de antropologia são lugares de formação de coleção e de documentação que 
podem ser problematizadas e analisadas do ponto de vista historiográfico4.
 Produzido por diferentes pessoas, sob diferentes organizações admi-
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5 GINZBURG, 1989; LEVI, 1992.
6 Pelo Regimento Interno de 1971, 
o Museu Nacional foi organizado 
nos Departamentos Acadêmicos de 
Ciências Naturais (Botânica, Ento-
mologia, Geologia e Paleontologia, 
Invertebrados, Vertebrados) e de 
Ciências Antropológicas (Departa-
mento de Antropologia). As antigas 
4ª Seção de Antropologia, Etno-
grafia e Arqueologia (1888 a 1931), 
Divisão de Antropologia e Etnogra-
fia (1931 a 1958) e Divisão de An-
tropologia (1958 a 1971) passaram 
a ser organizadas no Departamento 
de Antropologia. Cada departamen-
to foi dividido em setores científicos 
responsáveis por coleções, pesquisas 
e ensino. O DA ficou organizado nos 
Setores de Antropologia Biológica, 
Antropologia Social, Arqueologia, 
Etnologia e Linguística. Desde a dé-
cada de 1970 as equipes responsáveis 
pelos objetos e coleções etnográficas 
utilizam a expressão Setor de Et-
nologia e Etnografia (SEE) para se 
referir ao Setor e aos seus trabalhos.
7 Em 2010, Cláudia Rodrigues Ferrei-
ra de Carvalho era diretora do Museu 
Nacional. O Departamento de An-
tropologia era chefiado por Antônio 
Carlos de Souza Lima, que entrou 
no SEE no início da década de 1980, 
como estagiário, seguindo carreira 
junto ao Setor e ao Programa de Pós-
-graduação em Antropologia Social 
(PPGAS). João Pacheco de Oliveira, 
antropólogo ingresso como profes-
sor do SEE em 1978, era professor 
ti-tular do PPGAS e desde 2000 era 
o curador das coleções etnográficas. 
A equipe de técnico-administrativos 
era formada por Fátima Regina Nas-
cimento (museóloga), ingressa como 
estagiária em 1979, curadora técnica 
desde 2000, permanecendo até 2011; 
Pedro Ernesto Ventura (biólogo), or-
nitólogo ingresso no Setor em 1985, 
permanecendo até o seu falecimen-
to, em 2014. Nos anos seguintes in-
gressaram a historiadora Michele de 
Barcelos Agostinho (assuntos edu-
cacionais), em 2012), Rachel Correa 
Lima (museóloga, em 2012) e Paula 
de Aguiar Silva Azevedo (conser-
vadora e restauradora), ingressa em 
2018 (gerente de coleções antropoló-
gicas). Neste período atuaram como 
professores colaboradores em proje-
tos de pesquisa e exposição Mariza 
de Carvalho Soares (UFF), Manuel 
Ferreira Lima Filho (UFG), Edmun-
do Marcelo Mendes Pereira (Museu 
Nacional), Renata de Castro Mene-
zes (Museu Nacional), entre outros.
nistrativas da instituição e epistemológicas dos campos científicos, sobretudo o et-
nográfico, o Catálogo Geral não é apenas um índice dos objetos. É também um 
índice de histórias, plataforma onde foram atribuídas e inscritas identidades, histó-
rias e sentidos aos itens ali classificados sob vocabulários científicos. Cada um dos 
41495 números é uma janela para histórias da ciência, da antropologia, da relação 
com os povos indígenas, dos objetos, de coleções, colecionadores e práticas de co-
lecionamento, dos processos de sua elaboração. É sobre este ponto que pretendo 
me estender um pouco mais. A leitura dos indícios e pistas dos documentos é uma 
ferramenta importante para observar e problematizar sinais nem sempre evidentes, 
mas que podem permitir a investigação da multiplicidade de histórias que neles 
se intercruzam, em diferentes escalas5. Neste caso, além das relações de produ-
ção de técnicas e práticas de trabalhos científicos, pode possibilitar a produção de 
histórias sobre trajetórias e biografias de coisas e de pessoas, inclusive do próprio 
documento. Neste artigo, procuro analisar fragmentos de histórias da produção 
do Catálogo das Coleções de Antropologia e Etnografia do Museu Nacional no 
século XX. Pretendo recuperar informações sobre os funcionários que atuaram 
na sua elaboração, bem como situá-los nos quadros que passaram pelas Seções e 
Setores responsáveis pelos acervos etnográficos da instituição. Se percorrer essa 
trajetória já seria importante pelo próprio documento e por suas relações com os 
objetos e coleções, o incêndio ocorrido em 2018 tornou ainda mais significativo. 
O CATÁLOGO COMO OBJETO
 Meu primeiro contato com este documento aconteceu quando comecei a 
trabalhar no Museu Nacional, por concurso público realizado em meados de 2008 
para o cargo de historiador, na carreira de técnico-administrativo da Universidade 
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). No início de 2010 ingressei no Setor de Etno-
logia e Etnografia (SEE)6, Departamento de Antropologia, responsável pelos ob-
jetos e coleções de objetos etnográficos introduzidos na instituição desde 18187.
 Os 41495 números de registros de objetos estavam distribuídos em 22 vo-
lumes, chamado pelo pessoal do SEE de “Livros de Tombo”. Cada folha possuía 
uma tabela com duas colunas. A coluna esquerda era para o registro do “número 
de ordem”, enquanto a do lado direito era para o nome do “objeto”. No verso 
havia uma única coluna para o campo “observações”. Oito linhas permitiam a ca-
talogação de oito objetos por página. Havia duas versões dos Livros de Tombo, 
uma era original, datilografada e com várias anotações manuscritas de movimen-
tação, descarte, empréstimo, alteração de informação. A outra versão era cópia.
 O Catálogo era um documento de consulta, tanto para os trabalhos in-
ternos do SEE quanto para o atendimento de pesquisadores/as interessados/as 
nos temas de objetos e coleções etnográficas coletadas no Museu Nacional. Nos 
diálogos surgiam perguntas frequentes sobre quem havia feito (e quando) a ca-
talogação dos objetos os quais eles/elas pesquisavam. Se no primeiro momento 
as minhas consultas eram para obter informações específicas sobre objetos, co-
leções, coletores, povos, expedições, doações, permuta e outros temas, aos pou-
cos comecei a identificar sinais e evidências que me incentivaram a pensar sobre a 
confecção do documento e as suas relações com a história da ciência ali praticada8.
 Havia números com informações mais detalhadas, como o nome do/da
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8 Uma das questões que venho pes-
quisando no curso de doutorado 
junto ao PPGH da UNIRIO desde 
2016 foi suscitada por 279 números 
de registros de objetos catalogados 
como coleção Maria Heloisa Féne-
lon Costa, coletadas junto aos Kara-
já (231) e junto aos Mehinaku (48), 
em diferentes trabalhos de campo 
realizados entre 1957 e 1981. A lei-
tura do Catálogo e de outros docu-
mentos, como fichas individuais de 
objetos, relatórios de atividades e 
diários de campo tem me ajudado a 
entender histórias da antropologia a 
partir das experiências científicas da 
artista e antropóloga Heloisa Féne-
lon. Dois exercícios historiográfi-
cos que realizei podem ser lidos em 
Veloso Jr., 2017 e Veloso Jr., 2018.
9 Essas reflexões foram divulga-
das em 1819, junto à reimpressão 
da “Instrução para os viajantes e 
empregados nas colônias sobre a 
maneira de colher, conservar e en-
viar objetos de História Natural”, 
originalmente publicadas pelo Mu-
seu de História Natural de Paris em 
1778. A reimpressão incluiu notas 
das instruções aos corresponden-
tes da Academia Real de Ciências 
de Lisboa, de 1781, e as reflexões 
de Vilanova Portugal sobre história 
natural e sobre o estabelecimento de 
um museu e de um jardim botânico.
10 Frei José da Costa Azevedo (ins-
petor e diretor até 1822); João de 
Deus de Mattos (porteiro e guarda 
em 1818, preparador em 1820 e di-
retor interino duas vezes, entre 1822 
e 23 e de 1835 a 1837); Francisco 
Antônio do Rego (escrivão e tesou-
reiro) e Manoel dos Santos Freire 
(preparador dos espécimes zoológi-
cos até 1822). (LACERDA, 1905).
11 Além dos quatro citados na re-
ferência anterior, José Joaquim de 
Santana (escriturário), Thomaz Pe-
reira de Castro Vianna (tesoureiro), 
João da Silveira Caldeira (diretor), 
José da Silva (guarda e escriturário), 
Frei Custódio Alves Serrão (diretor), 
Antônio Joaquim Paes de Almeida 
e Medeiros (ajudante de porteiro e 
guarda), Francisco Ricardo Zani (en-
carregado de reunir coleções), Esta-
nislau Joaquim dos Santos Barreto 
(preparador das coleções) e Ângelo 
José Gomes (ajudante do porteiro).
12  O diretor discutia com os per-
sonagens do mundo político o 
reconhecimento e valorização
colecionador/a, doador/a, instituição, procedência, data, referência a outros docu-
mentos, como arquivo de fichas, diários de campo, relatórios, entre outros. Também 
havia muitos números com informações mais resumidas, alguns se restringindo ao 
nome atribuído. De modo geral, os objetos eram referenciados a coleções das quais 
faziam parte, classificadas pelo nome do/da colecionador/a ou doador/a, mas 
também pelo nome do povo ou da região geográfica e fluvial de onde provinham.
 Algumas pistas ajudaram a percorrer caminhos e entender a história de 
sua produção. A assinatura de Edgar Roquette-Pinto na primeira página e a in-
dicação do ano de 1906 sugerem que a atividade fora iniciada naquele ano pelo 
então professor interino. Em várias páginas, no canto inferior, lado direito, havia 
abreviaturas (JD, ERS, JR, GP, BGR) que sugerem se tratar dos nomes dos fun-
cionários responsáveis pelo trabalho de inscrição das informações produzidas 
sobre os objetos, o que Ricardo Roque chamaria de um trabalho historiográfico. 
Na Seção de Memória e Arquivo do Museu Nacional, SEMEAR, acessei e foto-
grafei vários documentos, como regimentos, projetos, relatórios, atas de reunião, 
diários de campo. A leitura dos relatórios de atividades das equipes responsá-
veis pelos trabalhos com os objetos e coleções etnográficas ao longo do sécu-
lo XX ajudaram a decifrar os nomes que apareciam em forma de abreviatura.
 O sistema catalográfico iniciado em 1906 substituía regimes de nume-
ração anteriores. A catalogação dos objetos é uma prerrogativa administrativa 
prevista desde a criação do Museu Real de História Natural. Segundo o minis-
tro e secretário dos Negócios do Império do Reino Luso Brasileiro, Thomaz 
de Villanova Portugal, responsável pelas articulações que levaram à criação do 
primeiro museu do Brasil, os produtos seriam “arranjados” (organizados) pe-
las distintas classificações de famílias, classes, ordens, gêneros, espécies e va-
riedades, devendo ser formado um catálogo, servindo de inventário (listagem 
dos objetos). A disposição deveria ser pela mesma ordem e com os mesmos 
números dos armários, prateleiras e indivíduos (cada espécime, objeto) cole-
tados. Junto a cada unidade deveria ser escrito não apenas os nomes sistemáti-
cos e os triviais, “mas toda a história e circunstâncias de que dele contassem”9.
 O Museu Real foi criado em 1818, com quatro funcionários10. 
Até o primeiro regimento (1842) foram treze funcionários11. Segundo Sil-
va Maia (1852) e Ladislau Netto (1870), o primeiro inventário das coleções 
do Museu Nacional foi apresentado pelo terceiro diretor, José Custódio Al-
ves Serrão, em 1838, por solicitação do Senado e do Ministério dos Negó-
cios do Império do Brasil, ao qual o Museu estava vinculado desde 182212.
 O regimento publicado em 1842 organizou os objetos artificiais, produzi-
dos pela ação humana, na 4ª Seção de Numismática, Arqueologia, Artes Liberais, 
usos e costumes das nações antigas e modernas. O primeiro funcionário nomea-
do como preparador (conservador) das coleções da 4ª Seção foi José da Silva, que 
desde 1828 trabalhava no Museu como guarda e escriturário. Para dirigir a Seção e 
responder pelas coleções, foi nomeado o pintor, ex-aluno (discipulo de Debret) e 
professor da Academia Imperial de Belas Artes (AIBA), Manoel de Araújo Porto
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profissional do mundo científico, 
propondo a criação de um regimen-
to, a divisão das coleções por Seções 
e uma remuneração para os cientis-
tas, o que não era bem visto pelos 
senadores, por interferir em assuntos 
de orçamento. LACERDA, 1905.
13 A coleção de numismática (moe-
das e medalhas) foi quantificada em 
aproximadamente 2 mil itens. Os 
itens de “artes liberais” não foram 
inventariados no relatório, mas havia 
obras de artes plásticas que foram 
ofertadas por D. João VI, que in-
cluía material de antiguidade clássi-
ca e uma “bela coleção de quadros 
a óleo”, “de bons autores” (MAIA, 
1852; NETTO, 1870). Do material 
arqueológico, as primeiras informa-
ções versam sobre as coleções de 
“antiguidade” (egípcia, greco-ro-
manas, mexicanas e brasileiras) e de 
“idade média”. A referência seguinte 
é classificada como “África inculta”. 
Essa coleção foi enviada pelo rei do 
Daomé, Adandozan, como presente 
para D. João VI, em 1810, na tentati-
va diplomática de manter o comércio 
de pessoas escravizadas, no cenário 
das guerras napoleônicas, da trans-
ferência da família real e montagem 
de um aparelho administrativo do 
Império português no Brasil, das 
relações comerciais e tratados com 
a Inglaterra (CARVALHO e LIMA, 
2013). Enquanto os materiais do Egi-
to foram organizados com referência 
à “antiguidade”, aproximando-os do 
ideal de civilização, os materiais pro-
venientes de outras regiões da África 
foram classificados como desprovi-
dos de cultura. Outros itens foram 
relacionados como provenientes da 
Ásia, Nova Zelândia, Ilhas Sandwi-
ch, Ilhas Aleutas. Por fim, a listagem 
apresentou informações sobre os 
objetos de “indígenas do Brasil”: “2 
cabeças dos índios Mundurukus” e 
“mais de 220 peças’”, informados 
como “vestimentas, carapuças, capa-
cetes, cetros, ornatos, armas de caça, 
flechas, zarabatanas, inúbias perten-
centes a diversas tribos que se acham 
no nosso continente” (NASCIMEN-
TO, 2009; VELOSO JR., 2013).
Alegre, sócio do Instituto Histórico Geográfico Brasileiro (IHGB) e interessado 
por temas de etnografia e arqueologia. O diretor de Seção teria que elaborar da-
dos periódicos e atualizados sobre os trabalhos e sobre as coleções. No relatório 
anual de atividades de 1844, Porto Alegre apresentou um inventário das coleções 
da 4ª Seção, baseado nos dados fornecidos anos antes por Custódio Serrão13.
 Na década de 1860 o Museu Nacional passou a figurar nos qua-
dros do Ministério da Agricultura. Ao assumir a diretoria em 1876, Ladis-
lau Netto organizou o segundo regimento, onde apareceu pela primeira vez 
o termo antropologia, situado na 1ª Seção de Antropologia, Zoologia Ge-
ral e Aplicada, Anatomia Comparada e Paleontologia Animal . Nesse perío-
do houve estreitamento das relações com a Faculdade de Medicina, princi-
palmente do Rio de Janeiro, com o aumento da circulação de crânios, ossos 
e esqueletos, além de médicos, anatomistas e outros profissionais entre as 
duas instituições. Pelo novo regimento, a arqueologia, que fazia parte da 4ª 
Seção desde 1842, foi considerada uma Seção anexa à direção, junto à et-
nografia, pela primeira vez referida na organização administrativa. Ladislau 
Netto concentrou os trabalhos etnográficos e arqueológicos, que teve na ex-
posição de 1882 um grande evento de repercussão nacional e internacional.
 O inventário que serviu como referência no final do século XIX foi 
elaborado para a Exposição Antropológica de 1882, considerada um impor-
tante evento para o crescimento das coleções de antropologia, etnografia e 
arqueologia (AGOSTINHO, 2017). O Guia da Exposição possui indícios que 
permitem identificar as peças exibidas e os critérios de identificação. As infor-
mações inscritas eram o número e o nome atribuídos a cada objeto, além do 
nome do proprietário (expositor), que podia ser particular ou institucional, e 
a distribuição do material pelas salas: Etnografia: Sala Vaz de Caminha (de 1 
a 40: “arcos, flechas, lanças, remos, sararácas, ralos”). Sala Rodrigues Ferreira 
(de 1 a 113: “instrumentos de guerra, de caça, de pesca e de música”, do Mu-
seu Nacional e de propriedade particular”); Arqueologia, Sala Lery (de 1 a 39: 
“fragmentos de louça antiga do Amazonas” e “sambaquis do sul”). Sala Hartt 
(de 1 a 207: “produtos cerâmicos antigos”); Antropologia, Sala Lund (1 a 115: 
crânios, fragmentos de crânio, calota craniana, mandíbulas, ossos, esqueletos, 
bacia, múmia. Os três últimos números - 113, 114 e 115 - são associados a 
fotografias de botocudos e a diplomas da exposição de 1878); Arqueologia 
e Etnografia, Sala Martius (de 1 a 29: “esteiras, jamaquis, pacarás, urupem-
bas e alguns produtos cerâmicos modernos do Amazonas, do São Francisco 
– Alagoas – e do Paraná”, “do Peru e da Guiana Francesa, de propriedade 
de S.M., o Imperador”). Sala Gabriel Soares (de 1 a 170: “produtos de arte 
plumária brasileiras, adornos, tecidos e vestes” e “coleções arqueolíticas”).
 Foram registrados 713 “artefatos expostos”. Havia 112 números de regis-
tros de crânios, ossos e esqueletos, na Sala Lund. Os materiais de arqueologia e de et-
nografia chegaram a 598 números. O sistema de numeração era iniciado em cada sala.
 Um novo regimento publicado em 1888 reorganizou a 4ª Seção,
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14  Antônio de Souza de Melo e Neto 
(praticante, subdiretor e secretário 
de 1890 a 1893), Júlio Trajano de 
Souza (subdiretor e diretor de 1887 
a 1895), Públio de Mello (subdiretor, 
diretor interino e novamente subdi-
retor de 1894 a 1904), José Botelho 
Veloso (praticante, em 1895); Álva-
ro de Lacerda (professor assistente 
interino, em 1905) e Edgar Roquet-
te-Pinto (1905, professor assistente, 
professor chefe interino e profes-
sor chefe da Seção de 1905 a 1926).
15 Gustavo Rumbelsperger, natura-
lista viajante de 1884 a 1892; Santos 
Lehera y Castillo, preparador da Se-
ção entre 1891 e 1892, preparador 
de Antropologia de 1896 a 1899 
e de Etnografia em 1899, e nova-
mente de 1906 a 1908; e Octávio 
da Silva Jorge (preparador da Se-
ção de 1896 a 1899, retornando em 
1909, no lugar de Lahera y Castillo). 
Em 1895, o engenheiro agrônomo 
Domingos Sérgio de Carvalho foi 
designado subdiretor, tornando-
-se efetivo em 1898, por concurso.
16 A informação se referia à viagem 
que o casal imperial Pedro II e Te-
reza Cristina fez a Minas Gerais, de 
26 de março a 30 de abril de 1881. 
Veja-se: Diário da Viagem do Im-
perador a Minas (1881). Publicado 
no Anuário do Museu Imperial de 
Petrópolis, volume XVIII, em 1957.
reunindo os campos de Antropologia, Etnografia e Arqueologia. Nas últimas dé-
cadas do século XIX e início do século XX, a maioria dos funcionários ocupantes 
dos cargos considerados mais importantes da Seção (diretor e subdiretor, depois 
chamados de professor e substituto) tinha formação em medicina14. As outras 
funções foram ocupadas por pessoas com formação em ciências naturais15. 
 
O CATÁLOGO COMO ROTINA
 Quando o Catálogo Geral de Antropologia e Etnografia foi iniciado, 
o regimento vigente era o de 1899 (decreto 3211, de 11 de fevereiro de 1899). 
Nele, uma das competências atribuídas ao professor responsável das Seções era 
a classificação dos objetos, seguindo “os métodos e sistemas mais conhecidos 
nos principais museus”, e a organização de um catálogo dos espécimes e objetos. 
No mesmo regulamento, para o professor assistente, além de substituir o pro-
fessor titular - quando necessário - era atribuída a função de auxiliar na tarefa de 
inspeção e de catalogação dos objetos. E para o cargo de preparador, as funções 
eram de conservação e preparação dos objetos para disposição dos depósitos 
e galerias expositivas, participando dos processos de classificação e inventário 
do material, tendo, portanto, participação ativa no processo de catalogação.
 Na passagem para o século XX, havia três funcionários no qua-
dro da 4ª Seção: o engenheiro Domingos Sérgio de Carvalho, como profes-
sor chefe, o médico Públio de Mello, como professor assistente (substitu-
to), e o conservador Santos Lehera y Castillo, como preparador. Com o 
falecimento de Públio de Melo em 1904, no ano seguinte foi realizado um 
concurso para esta vaga, conquistada pelo médico Edgar Roquette-Pinto.
 Em 1905, João Baptista de Lacerda assumiu a diretoria do Museu Nacional, 
empenhado em renovar os parâmetros científicos da instituição, que há poucos anos 
teve a sua sede transferida do Campo de Santana para o Palácio da Quinta da Boa 
Vista (1892). Roquette-Pinto começou a trabalhar na 4ª Seção em 1906 e naquele 
iniciou o novo sistema de catalogação dos objetos. Além de Roquette e Domingos 
Sérgio de Carvalho, em 1906 o preparador da 4ª Seção era Eurico Borges dos Reis.
 Um dos itens exibidos no Guia da Exposição Antropológica de 
1882 com o número 82, exposto na Sala Lund junto a objetos científicos 
de antropologia, recebeu a seguinte identificação: “crânio indígena, pro-
cedente da caverna do morro da Babilônia, município do Rio Novo, Prov. 
de Minas Gerais. Expedição S.M. o Imperador”16. Foi esse o crânio regis-
trado em 1906 com o número 01, marcando o início do Catálogo Geral.
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17 Identificados como Botocudos, 
provenientes de Minas Gerais, Es-
pírito Santo, Calota do Ceará, San-
ta Catarina, Rio Solimões, Bahia, 
São Paulo, Paraná, Aimara (Peru/
Bolívia), Pará, Rio Grande do Sul, 
Rio Purus, África, Ilhas Marque-
sas, Ilhas Chatam-Polynesia (1872).
18 Identificados como remos, arcos e 
zarabatanas associadas a “índios civi-
lizados da Amazônia”, Índios do Rio 
Xingu, do Mato Grosso; expedição 
de Von den Stein (1884); Kokama do 
rio Solimões; Kaiapó do rio Araguaia; 
Kauixánas do rio Japurã; Krixanás do 
rio Jauperí; Paumarís do rio Purus.
  A partir do número 216 são in-
formadas coifas, diademas, pena-
chos, tangas, colares, braceletes, 
ornatos, acangatares, faixas, flau-
tas, bolsas, maracá, mantos, cha-
péus e diversos outros objetos de 
povos indígenas como os Araras, 
Ticunas, Xavante, Bororo, ou pro-
venientes da Comissão Geológica 
e da Expedição Madeira Mamoré.
 A tabela a seguir apresenta a distribuição dos objetos por cada um dos 22 
Livros, reunindo a quantidade inscrita em cada volume, a referência de período 
aproximado em que a catalogação estava sendo elaborada e as abreviaturas dos 
nomes de alguns dos funcionários que trabalharam na produção do documento.
 
 Do Livro I ao livro IV (9999 registros) foram catalogados tanto os 
materiais coletados desde 1818 quanto os que entraram nos primeiros anos do 
século XX. A partir do livro V, com as informações inscritas por volta de 1912, 
passaram a ser catalogadas apenas as coleções entradas ao longo do século.
 O Livro I foi produzido entre 1906 e 1909. Os primei-
ros números foram associados a itens exibidos na Exposição An-
tropológica de 1882. Até o número 123 foram listadas informações 
sobre crânios e esqueletos17. As primeiras referências etnográficas se-
guiram de 124 ao 139 (“zarabatas de diversas tribos”) e de 140 a 21518.
Figura 3: Tabela com informações sobre o Catálogo Geral
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19 A partir do número 216 são in-
formadas coifas, diademas, pena-
chos, tangas, colares, braceletes, 
ornatos, acangatares, faixas, flau-
tas, bolsas, maracá, mantos, cha-
péus e diversos outros objetos de 
povos indígenas como os Araras, 
Ticunas, Xavante, Bororo, ou pro-
venientes da Comissão Geológica 
e da Expedição Madeira Mamoré. 
20 Entre os funcionários da 4ª Seção 
que desempenharam tarefas com os 
objetos, até o início da década de 
1920, podem ser citados os prepara-
dores Eurico Borges dos Reis (1906), 
Santos de Lahera y Castillo (1907 e 
1908) e Octávio da Silva Jorge (1909 
a 1912). Ao longo da década de 1910, 
trabalharam como serventes da 4ª Se-
ção José Fernandes Fagundes, Firmo 
Domingues e Joaquim da Silva Du-
arte. Todos eles organizavam os ob-
jetos, na sua recepção, conservação, 
restauro, preparo, desenho, manuseio 
para registro iconográfico (desenho, 
fotografia), exposição, inventário e 
catalogação. Todos eles provavel-
mente participaram dos trabalhos 
de catalogação. Para a catalogação e 
estudos das coleções de arqueologia 
clássica (antiguidade clássica), em 
1910 foi contratado como conser-
vador o egiptólogo e especialista em 
antiguidade clássica Alberto Childe, 
que trabalhou na Seção até 1938. 
21 A produção de fichas individuais 
vinha sendo desenvolvidas desde a 
década de 1910 não para os objetos, 
mas para o inventário de tipos an-
tropológicos brasileiros, coordena-
dor por Roquette-Pinto. Em 1921, o 
professor contou com as estagiárias 
Heloisa Alberto Torres, Noêmia Ál-
varo Salles, Emília Saldanha Gama 
e Laura da Fonseca e Silva Brandão 
para coletar fichas antropométricas 
de mulheres. Treinadas antecipada-
mente pelo professor, as auxiliares 
recolheram as fichas na Associação 
Cristã Feminina, na Companhia Te-
lefônica, em fábricas no centro da 
cidade, na Imprensa Nacional. Na-
quele ano, a Seção chegou a 1124 fi-
chas masculinas e 450 femininas. Foi 
a primeira referência de mulheres 
cientistas nos trabalhos antropoló-
gicos do Museu Nacional. Ainda em 
1921, o nome de Maria Luíza Beltrão 
aparece como auxiliar do profes-
sor Domingos Sérgio de Carvalho.
Nele também aparece a primeira referência a objeto coletado jun-
to aos Karajá, sob os números 170 a 172: “remo dos índios Kara-
jás, do Araguaya – Oferta de D. Eduardo Bispo de Goiás – 1897”19.
 Ainda no Livro I começavam a ser introduzidas informações so-
bre os materiais que entravam no início do século XX, mesclando-
-se com as novas numerações atribuídas aos objetos que vinham do 
século XIX. Uma das principais referências para identificação de ob-
jetos inseridos na coleção a partir de 1907 foi a Comissão Rondon.
 No relatório das atividades da Seção em 1912, Roquette-Pinto, na posição 
de chefe interino, informou o registro de 14961 objetos catalogados até então. So-
mente ele, naquele ano, introduziu mais de 2 mil itens. Embora considerasse uma 
tarefa forçosamente muito lenta por não se tratar “de levantar apenas um inventá-
rio”, demandando “tempo para que se consiga notar toda a história relativa a cer-
tos especimens cuja determinação exige pesquisas demoradas”, a média de registros 
crescia, acompanhando o aumento da entrada de novos objetos para a coleção.
 A tarefa de catalogação envolvia funcionários que ocupavam cargos de 
preparadores e zeladores20. Nas páginas do Catálogo Geral, a partir do número 
11535 (Livro V) aparece, no canto inferior e direito da página, uma abreviatura, 
JD, repetindo-se até o número 17635 (início do Livro VIII). A abreviatura por 
si não indicava a quem se referia, mas pode ser indício da assinatura do possível 
responsável pela escrita datilografada das histórias registradas no documento.
 Entre os nomes identificados na documentação que podem ser de 
JD está Joaquim da Silva Duarte, que trabalhou na função de servente, se-
gundo os relatórios de 1912, 1914 e 1921. No relatório de 1921, Roquette-
-Pinto relatou a morte de Joaquim Duarte, elogiando-o como um “modelo 
de servidor desta casa”, informando ainda que, “embora se trate de um hu-
milde servente, resolvemos inaugurar seu retrato em nosso laboratório”.
 Sobre os trabalhos de 1923, Roquette-Pinto, novamente como chefe inte-
rino, mencionou que a catalogação estava “rigorosamente em dia”. O inventário 
acontecia de forma paralela aos trabalhos de “conservação, desinfecção e restau-
ração do material executados com toda a regularidade, apesar do pequeno número 
de serventes de que dispõe a Seção”. A dificuldade teria sido ainda maior porque era 
“preciso atender a numerosos pedidos de informações e de fotografias que nos che-
garam do estrangeiro”, dando notícias sobre os trabalhos realizados no laborató-
rio de fotografia da Seção. No ano seguinte, o número de registro chegou a 17.777.
 Na década de 1920, foi iniciada a elaboração de fichas individuais para os 
objetos21. Nos relatórios de 1925 a 1930, Maria Luiza Alves aparece como praticante 
(estagiária), junto a outros funcionários, no trabalho de catalogação dos objetos an-
tropológicos e etnográficos. Uma de suas atividades foi o preenchimento das fichas.
80
Índice de Objetos, Índice de Histórias: 
o Catálogo Geral das Coleções de An-
tropologia e Etnografia do Museu Na-
cional
_________________________
22 Em 1928, entre os considerados 
“visitantes ilustres” à Seção estive-
ram Paul Rivet e Max Smith, diretor 
do Museu de Etnografia de Berlim. 
O primeiro, pelo que foi registrado 
no relatório de atividades, “levou três 
tipos de catálogo da Seção, dizendo 
empregar no Trocadéro”. No ano 
seguinte, Rivet se correspondeu com 
Heloísa Alberto Torres, informando 
que as normas adotadas pelo Mu-
seu Nacional estavam sendo usadas 
como parâmetro. Max Smith passou 
alguns dias “examinando cuidadosa-
mente” as coleções da 4ª Seção, em 
1928, levando objetos de indígenas 
do Brasil (Pareci e Nambiquara) 
para a Alemanha. No ano seguinte, 
foram enviados objetos africanos, 
estabelecendo relação de permuta.
23 A Comissão Rondon, como ficou 
conhecida a Comissão Construto-
ra de Linhas Telegráficas do Mato 
Grosso (1900-1906), estendida ao 
Amazonas (1907-1915). Foram re-
alizadas várias expedições, iniciadas 
pelo sul do Mato Grosso, na direção 
noroeste, até a região posteriormente 
chamada de Rondônia (1900-1906); 
estendendo-se depois para o sudoes-
te do Amazonas (1907-1915), atual-
mente o estado do Acre, sem chegar 
em Manaus. A Comissão foi formal-
mente extinta em 1930 (MACIEL, 
1999, p. 168), mas até 1936 há regis-
tro de entrada de peças nas coleções 
etnográficas do Museu Nacional. 
Sobre a Comissão Rondon, o SPI e 
as relações com o Museu Nacional, 
ver Souza Lima, 1989; 1995; 2012.
 As fichas surgem como um desdobramento do Catálogo Geral, com 
mais informações a serem registradas. O efetivo registro dos campos estava 
condicionado à pesquisa sobre dados anteriores referentes ao objeto. Para Ro-
quette-Pinto, através do Catálogo Geral e das fichas qualquer estudioso poderia 
“fazer juízo da feição própria a cada objeto: forma, cor, dimensões, procedência 
e bibliografia”. O sistema de catalogação da 4ª Seção teria inspirado o novo di-
retor do Museu Etnográfico Trocadéro, Paris-França, o antropólogo Paul Rivet, 
na renovação dos sistemas daquele museu. Rivet foi um dos responsáveis pela 
mudança do museu, criado em 1878, para o Musée de l’Homme, em 192922.
 Uma das referências na ficha individual é sobre a forma de aquisição do ob-
jeto. As expressões mais frequentes para informar a maneira pela qual os itens foram 
inseridos são oferta, compra, permuta e excursão (trabalho de campo). Todas elas 
produzem efeitos para indicar a forma como o objeto chegou na instituição, legiti-
mando a propriedade. Com esta nova camada, nem sempre ficam claras as formas e 
condições como o item coletado circulou até se tornar objeto do museu científico.
 A maior referência de catalogação de objetos por oferta, doação ou dá-
vida, como aparece nos relatórios, foi relacionada à Comissão Rondon, com 
mais de quatro mil objetos registrados entre 1907 e 1936, cerca de 10% de toda 
a coleção catalogada23. Sob o registro de compra, o maior vendedor de objetos 
de povos indígenas do Brasil para o Museu Nacional foi o etnólogo alemão 
Curt Unckel (Nimuendajú). Entre o final da década de 1920 e meados da década 
de 1940, o Museu comprou aproximadamente três mil objetos a Nimuendajú, 
reunidos em diferentes situações, junto a diferentes povos indígenas do Brasil. 
Corresponde a pouco mais de 7% de toda a coleção. Através de permuta há mo-
vimentos de entradas e saídas de objetos no final do século XIX (com museus 
da Europa) e XX (com museus da Europa, EUA e de outras regiões do Brasil).
 Os colecionamentos por trabalhos de campo científico são observados 
desde o século XIX, com a realização de expedições e comissões, ou mesmo a 
contratação de viajantes naturalistas. No século XX, mesmo o material coletado 
no âmbito da Comissão Rondon e registrado nas classificações do Museu Nacio-
nal como doação, resultou em grande parte de trabalhos de campo. Os 2 mil itens 
inseridos por Roquette-Pinto em 1912, coletados junto aos Pareci e Nambiqua-
ra, foram reunidos na expedição que realizou à Serra do Norte com a Comissão.
 Seguindo as pistas do Catálogo Geral percebi que a abreviatura seguinte era 
ERS. Está nas sequências dos números 17636 a 18571, totalizando 936 registros.
Figuras 4 e 5 Ficha catalográfica elaborada por Maria Luiza Alves (nº 1).Setor de Etnologia - MN/UFRJ
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24 Entre outros exemplos, estão 
materiais enviados pela Comissão 
Rondon e por vários dos seus in-
tegrantes; pelo SPI, sobretudo as 
Inspetorias de Índios do Amazonas, 
do Pará e de São Paulo; apreendi-
dos e ofertados pelo Conselho de 
Fiscalização das Expedições Artís-
ticas e Científicas; ofertados pelo 
Serviço de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (SPHAN); com-
prados a Curt Nimuendajú e a Ja-
ramillo Taylor; ofertados por Alcu-
íno Meyer; ofertados pela excursão 
Snethlage; coletados em excursões 
para trabalho de campo realizadas 
por Heloísa Alberto Torres, Rai-
mundo Lopes, William Lipkind, 
Charles Wagley, Gastão Crulls, Edu-
ardo Galvão, Pedro Lima. Também 
há objetos de coleções classificadas 
como de etnografia sertaneja, que 
passaram a ser nomeadas de regio-
nal, folclore, cultura popular em me-
ados do século XX, especificamen-
te duas coleções introduzidas por 
Castro Faria e por Herman Kruse.
25 Na década de 1920, entraram na 
4ª Seção o geógrafo Raimundo Lo-
pes, trabalhando de 1922 a 1941 
(com arqueologia e principalmente 
etnografia); Heloísa Alberto Torres, 
de 1923 a 1955 (trabalhando prin-
cipalmente com arqueologia); Jorge 
H. August Padberg Drenkpol, de 
1925 a 1938 (principalmente com 
arqueologia); o médico Álvaro Froes 
da Fonseca, de 1926 a 1938, traba-
lhando com antropologia física. Se 
entre o final do século XIX e início 
do século XX prevalecia a formação 
médica para os cargos de naturalistas 
(cientistas, pesquisadores, professo-
res) da 4ª Seção, a partir da década 
de 1920 percebe-se uma maior di-
versificação de formação, principal-
mente do pessoal voltado aos traba-
lhos arqueológicos e etnográficos.
26 As mudanças na 4ª Seção foram 
relatadas por Heloisa Alberto Tor-
res, chefe interina, para quem se 
tratou da “sanção oficial de um re-
gime cuja prática data, na Seção, da 
nomeação do Prof. Dr. Álvaro Froes 
da Fonseca para o cargo, hoje ex-
tinto, de professor substituto”, em 
1926. Pelo novo regimento de 1931, 
a instituição deixava de fazer parte 
do Ministério da Agricultura e pas-
sava aos quadros do recém-criado 
Ministério da Educação e Cultura.
Entre 18572 e 18731 (160 números) aparece a abreviatura JR. De 18732 a 37868, 
novamente aparece ERS, com 19137 registros. Trata-se de Eduardo Rio Soa-
res, responsável pelo maior número de catalogação dos objetos direcionados 
para a 4ª Seção. Entre os volumes VIII e XX foram observados 20073 números 
sob a sua abreviatura. O JR provavelmente se refere ao servente José da Ro-
cha, que substituiu Eduardo Rio Soares durante um período em que se ausen-
tou do trabalho por conta das obrigações militares, em meados dos anos 1920.
 Eduardo Rio Soares é um daqueles personagens do campo científico 
de quem não se tem muita notícia. Nascido em 1903, sua atuação inicial foi de 
escriturário do Museu, em 1922, com 19 anos de idade, trabalhando na função 
até 1924. Neste período, o praticante da 4ª Seção, Octávio Jorge da Silva, es-
tava prestando serviços à diretoria, o que levantou questionamentos por par-
te de Roquette-Pinto, reclamando a falta de pessoal para as atividades de con-
servação do material. Em 1924, o nome de João Danin foi mencionado como 
substituto de Octávio Jorge. Em 1925 o nome foi o de Eduardo Rio Soares.
 Em 1928 Eduardo Rio Soares foi contratado como auxiliar de 1ª classe 
para atuar nas rotinas de inventário, classificação, elaboração de fichas e cataloga-
ção dos objetos coletados. Inicialmente com a colaboração dos serventes José da 
Rocha e Matheus Collaço, depois com outros funcionários (Maria Alberto Tor-
res, de 1935 a 1939; Esperidião Antônio da Rocha, de 1945 a 1962) foi respon-
sável pelo registro de quase metade dos objetos catalogados naquele instrumen-
to, introduzindo mais de 20 mil números até 1962, ano em que se aposentou.
 A primeira metade do século XX foi o período de maior entra-
da de objetos para a 4ª Seção. Entre os itens catalogados estão principal-
mente os materiais de povos indígenas do Brasil24. Eduardo Rio Soares 
trabalhou com vários naturalistas, cientistas, antropólogos, etnógrafos e ar-
queólogos que se tornaram reconhecidos nos campos abarcados pela 4ª Se-
ção25. Também acompanhou mudanças administrativas e epistemológicas.
 Pelo decreto nº 19801, de 27 de março de 1931, quando Roquette-Pin-
to era diretor do Museu Nacional e o Brasil governado por Getúlio Vargas, 
os trabalhos até então concentrados na 4ª Seção passaram a ser organizados 
na 7ª Divisão de Antropologia, “abrangendo os estudos de antropologia físi-
ca” e na 8ª Divisão de Etnografia, onde além dos materiais e pesquisas em et-
nografia, também seriam organizadas as coleções e pesquisas de arqueologia 
brasileira, americana e clássica26. O mesmo decreto indicava que a instituição 
deixava de fazer parte do Ministério da Agricultura e passava a ser vinculada ao 
Ministério da Educação e Saúde, recentemente criado pelo governo de Vargas.
 Em 1932, os trabalhos estariam organizados na 7ª Divisão de 
Antropologia Física, composta por Álvaro Froes da Fonseca (che-
fe da Divisão) e Jorge Augusto Padberg-Drenkpol (preparador) e na 8ª 
Divisão de Etnografia, com Heloisa Alberto Torres (chefe da Seção e da Di-
visão), Octávio da Silva Jorge (preparador, ausente por prestar serviços à di-
reção), Raimundo Lopes (naturalista auxiliar contratado), Eduardo Rio Soares 
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27 Sobre o desenvolvimento da an-
tropologia física e das antropo-
logias cultural e social, ver Faria, 
2006. Sobre o desenvolvimento de 
um campo antropológico de viés 
cultural e o chamado “corte epis-
temológico” em relação à antropo-
logia física ver Domingues, 2008.
28 Uma das características atribuídas 
ao período de direção de Heloísa 
Alberto Torres no Museu Nacional 
(1938 a 1955) foi o estabelecimento 
de relações institucionais e parcerias 
de cooperação internacional, com a 
realização de pesquisas, coleções e 
formação de quadros funcionais no 
campo que ali começava a se afirmar 
como antropológico de viés cultural.
(auxiliar contratado), Alberto Childe (preparador/conservador da coleção de 
arqueologia clássica) e Guy José Paulo Moysés Gikovate (praticante gratuito)27.
 No final da década de 1930 e início de 1940, Rio Soares acompa-
nhou novas mudanças no quadro de funcionários, como a saída de Padberg-
-Drenkpol, Froes da Fonseca e Alberto Childe e a entrada de Luiz de Castro 
Faria (ingressou em 1936, como praticante gratuito, quando era estudante de 
Biblioteconomia na Biblioteca Nacional e do Curso de Museus no Museu His-
tórico Nacional e trabalhou na instituição até 2004); Eduardo Galvão, etnó-
logo que trabalhou de 1939 a 1947, depois de 1950 a 1952; Tarcísio Torres 
Messias (1941 a 1987); Rubens Meanda (1941 a 1943); Alfredo de Azevedo 
(1941 a 1947); Nelson Teixeira (1941 a 1945) e Pedro Lima (1943 a 1958). 
Estes jovens cientistas passaram por experiências de treinamento com an-
tropólogos estrangeiros, como Claude Lévi-Strauss, Charles Waglay, Willian 
Lipkind, James Watson e Virgínia Watson, Curt Nimuendajú, entre outros28.
 Pelo regimento de 1941 o Museu Nacional foi formalmente identifica-
do como museu de ciências naturais e ciências antropológicas, o que já se per-
cebia na prática da instituição desde a década de 1860, mas ainda não constava 
na identidade regimental. A partir de 1943, com a organização dos trabalhos 
mais setorizados, Eduardo Rio Soares começou a elaborar um catálogo especí-
fico para as coleções de antropologia física, a partir das informações reunidas 
até então no Catálogo Geral. Desde então, continuou trabalhando na conser-
vação e catalogação das duas coleções. A numeração iniciada em 1906 conti-
nuou com o Catálogo das Coleções Etnográficas. Ainda na década de 1940 
o Museu Nacional foi incorporado à Universidade do Brasil (1946). O mu-
seu científico passou a fazer parte da estrutura e da organização universitária.
O CATÁLOGO COMO ÍNDICE
 
 A década de 1950 foi importante para a reorganização do campo an-
tropológico no Museu Nacional. Após a saída de Heloísa Alberto Torres da 
direção, no início do mandato do novo diretor, José Cândido de Melo Carva-
lho (período de 1955 a 1961), Luiz de Castro Faria assumiu a chefia da Divi-
são de Antropologia e Etnografia no final de 1955. Com apoio do diretor, o 
antropólogo reorganizou os Setores Científicos do campo antropológico em 
Antropologia Física, Arqueologia, Etnografia, articulando ainda a criação da 
Seção de Linguística, junto com Darcy Ribeiro e o Summer Instituto of  Lin-
guistic, no final da década. Em 1955 e 1956 duas turmas foram formadas no 
Curso de Aperfeiçoamento em Antropologia Cultural, oferecido pelo Museu 
do Índio, do Serviço de Proteção aos Índios (SPI). É considerado o primeiro 
curso no Brasil destinado a esta formação. Castro Faria lecionou no curso, di-
rigido por Darcy Ribeiro. Também estava sendo organizada uma associação de 
classe antropológica, a Associação Brasileira de Antropologia, ABA, criada na 
II Reunião Brasileira de Antropologia, realizada em Salvador-Bahia, em 1955.
 No plano de atividades para 1956, Castro Faria considerou que após a
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29 A primeira passagem de Berta Ri-
beiro pelo Museu Nacional foi em 
1953, como estagiária, realizando 
pesquisas sobre os objetos desde o 
ponto de vista artístico, ergológico e 
tecnológico. Em 1955 foi contratada 
como naturalista auxiliar, por media-
ção de Castro Faria, trabalhando na 
classificação de plumárias, na elabo-
ração de novas fichas catalográficas 
para os objetos, atualizando as an-
teriores, e na montagem de exposi-
ções. Em 1958 pediu a rescisão do 
contrato, pois acompanharia Dar-
cy Ribeiro, com quem era casada, 
para Brasília, onde o antropólogo 
participaria da criação da Univer-
sidade Nacional de Brasília, a pedi-
do do presidente da República Jus-
celino Kubistchek. 
30  Marcelo Moretzohn de Andrade 
foi ex-aluno da primeira turma do 
Curso de Especialização em Antro-
pologia Cultural do Museu do Índio 
em 1956, quando começou a estagiar 
em pesquisas nas coleções do Museu 
Nacional. Realizou trabalhos de cam-
po no Posto Engenheiro Mariano de 
Oliveira, em Minas Gerais, reunin-
do uma coleção dos índios Maxa-
cali para o Museu Nacional, onde 
trabalhou até 1958, seguindo pos-
teriormente a carreira diplomática.
31 Graduado em Filosofia pela Uni-
versidade de São Paulo (USP), em 
1953 Roberto Cardoso de Oliveira 
começou a trabalhar como etnólogo 
na Seção de Estudos do SPI, com 
Eduardo Galvão e Darcy Ribeiro. 
Em 1956 ele lecionou na 2ª turma 
do CAAC, na qual Heloísa Fénelon 
se formou. Após a saída de Galvão 
e Darcy do SPI, Cardoso de Oliveira 
apresentou um projeto de pesquisa 
a Castro Faria sobre “processos de 
assimilação dos Terena”, recebendo 
o apoio do Chefe da Divisão de An-
tropologia para realizar pesquisas de 
campo. Nos anos seguintes passaria 
a estudar “processos de urbaniza-
ção”, quando trabalharia sob a pers-
pectiva teórica das relações interétni-
cas entre os Terena e os Tikuna. A 
partir destes estudos e fomentando 
a formação de novos antropólogos 
nos anos 1960, construiria interpre-
tações críticas às ideias de acultura-
ção que predominavam até então na 
incipiente antropologia brasileira. 
Associando a antropologia cultural 
a práticas colonialistas, a formação 
proposta por ele era sob o pon-
to de vista da antropologia social.
saída de Eduardo Galvão em 1952, os trabalhos da Seção de Etnografia Indígena 
estariam “acéfalos”, por falta de um pesquisador especializado no assunto. Para 
resolver o problema foram contratados Berta Gleizer Ribeiro29, Marcelo Moret-
zohn de Andrade30 e Roberto Cardoso de Oliveira31. Após as saídas de Moretzohn 
(1957) e Berta Ribeiro (1958), uma nova contratação foi realizada para a Seção. Em 
novembro de 1958, a artista, pintora, historiadora da arte e recentemente especia-
lizada em antropologia de viés cultural pelo curso do Museu do Índio, Maria Heloi-
sa Fénelon Costa (1927-1996), foi contratada para o cargo de naturalista do Setor.
 A nova funcionária havia sido aluna de Castro Faria na segunda turma do 
curso no Museu do Índio. No mesmo ano de sua contratação, o novo regimento or-
ganizou a Divisão de Antropologia em duas Seções, uma de Antropologia Biológica 
e outra de Antropologia Cultural. No interior da Seção de Antropologia Cultural 
estariam organizados os Setores de Etnografia, de Arqueologia e de Linguística.
 Dos anos 1940 para os anos 1950 se percebe considerável redu-
ção no ritmo de catalogação e de entrada de objetos para as coleções etno-
gráficas32. Em 1956, no cinquentenário do sistema numérico do Catálo-
go Geral, estavam registrados 37491 objetos. Nas décadas seguintes, até 
1999, quando atingiu o número 41495, foram anotados 4004 números.
 O campo antropológico e as ciências humanas de modo geral passa-
ram por vários momentos de redefinição epistemológica. A atuação pro-
tagonista de coletividades em busca de reconhecimento de direitos em 
diversos lugares do mundo colocou novas questões aos museus antropoló-
gicos e etnográficos cujas coleções foram formadas em situações coloniais.
 Na década de 1960 podem ser observadas duas linhas centrais de trabalho 
na antropologia cultural e social do Museu Nacional. Uma era coordenada por 
Roberto Cardoso de Oliveira, através de pesquisas, trabalhos de campo e ensino, 
como o Curso de Especialização em Teoria e Pesquisa em Antropologia Social 
em 1960, repetido em 1961 e 1962 como o Curso de Especialização em Antro-
pologia Cultural, com bolsas do Instituto de Ciências Sociais da Universidade do 
Brasil e apoio do Centro Latino-Americano de Pesquisas em Ciências Sociais, 
vinculado à UNESCO. Apesar do termo “cultural”, a proposta de Roberto Car-
doso de Oliveira era crítica às teorias culturais e à ideia de aculturação, considera-
das associadas a práticas coloniais, e se aproximava da antropologia social ingle-
sa. Como alternativa analítica, desenvolveu categorias como fricção interétnica 
e colonialismo interno, norteadoras na formação de antropólogos nas décadas 
seguintes33. Em suas pesquisas, mediou relações com centros de pesquisas es-
trangeiros, como o Laboratory of  Social Relations, dirigido por David Maybury-
-Lewis, realizando parcerias e intercâmbio para pesquisas de campo e formação 
de novos quadros profissionais. Da articulação com David Maybury-Lewis e Luiz 
de Castro Faria, Roberto Cardoso criou no Museu Nacional o Curso de Mestrado
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32 O maior número de envio sistemá-
tico de objetos até então estava rela-
cionado à Comissão Rondon, extinta 
na década de 1930, e a Curt Nimuen-
dajú, falecido em 1945. O SPI, criado 
por Rondon em 1910, passou a en-
viar os materiais extraídos das áreas 
indígenas para a Seção de Estudos 
da agência, criado em 1942, e para 
o Museu do Índio (Rio de Janeiro), 
vinculado à mesma Seção de Estu-
dos e aberto ao público em 1953.
33 Nas três turmas se formaram antro-
pólogos/as como Roberto DaMatta, 
Roque Laraia, Alcida Rita Ramos, 
Júlio César Melatti, Marcos Maga-
lhães Rubinger, Maria Cecília Vieira 
Helm, Maria Stela Amorim e Silvio 
Coelho dos Santos, entre outros.
34 COSTA, 1978 e 1988.
35 Também foi espaço de formação 
de estagiários. As experiências do-
centes de Fénelon no Museu Nacio-
nal ocorreram através da orientação 
de dezenas de estagiários, nos traba-
lhos de gabinete e trabalhos de cam-
po, além da oferta de disciplinas de 
Etnologia da Arte em cursos de gra-
duação na UFRJ. Na Escola de Belas 
Artes, foi aprovada no Concurso de 
Livre Docência em 1974 e partici-
pou da criação do Curso de Mestra-
do em História da Arte, em 1985.
no Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS), com apoio 
financeiro da Fundação Ford e na década seguinte da Financiadora de Estudos 
e Pesquisas (FINEP). A partir do regimento de 1971 o Setor de Antropologia 
Social passou a ser um dos componentes do Departamento de Antropologia.
 
 A outra linha de trabalho foi coordenada por Heloisa Fénelon no Setor 
de Etnologia. Além de realizar pesquisas e trabalhos de campo junto aos Karajá 
e aos Mehinaku, estudando temas que se tornavam consagrados na antropologia 
social (organização social, parentesco, mitos), Fénelon se preocupava em estu-
dar objetos culturais sob o ponto de vista social. Autores de antropologia social, 
sociologia da arte e história social da arte estavam entre as suas referências34.
 Castro Faria havia assumido a diretoria do Museu Nacional em agos-
to de 1964. Dois meses depois, nomeou Heloisa Fénelon como responsável 
pelo expediente no Setor de Etnologia, o que corresponde à função de cura-
dora das coleções. Entre 1962 e 1963 ela havia passado por uma formação 
de um ano no Musée de l’Homme e no Musée des Arts et Traditions Popu-
lairs, em Paris (França). Nas décadas seguintes, a antropóloga foi responsá-
vel pela coordenação de atividades e pesquisas sobre objetos etnográficos35.
 Pelo que pode ser observado no Catálogo, a maioria dos objetos colecio-
nados na segunda metade do século XX resultou de trabalhos de campo, realiza-
dos tanto por pesquisadores da instituição quanto por pesquisadores de outras 
instituições. Entendendo que a expressão numérica por si não explica os contextos 
específicos, não se pode negar que indica mudanças das mais variadas ordens. O 
sentido de colecionamento de objetos acompanhou a crítica às práticas coloniais, 
tornando-o cada vez mais pontual e específico ao universo da pesquisa realizada.
 É o caso da coleção que Heloisa Fénelon reuniu junto aos Karajá em 1957 
e principalmente em 1959-60, registrada no Catálogo em 84 números, dos quais 
75 foram classificadas como “figuras”, “estatuetas”, “cerâmica”, referindo-se às 
ritxòkò (na fala das mulheres do povo Iny), ou ritxòò (na fala dos homens do povo 
Iny), as bonecas Karajá. Este era um dos seus temas de pesquisa. Diferente da 
maior parte do acervo etnográfico do Setor de Etnologia, o processo de cataloga-
ção desse material começou com a produção das fichas catalográficas individuais, 
elaboradas pela própria coletora em 1960, logo que retornou da Ilha do Bananal 
para o Rio de Janeiro. O trabalho de classificação fazia parte da sua pesquisa.
 A primeira numeração indicada na ficha foi atribuída por Fénelon, no 
âmbito de sua pesquisa, ordenada pelos nomes das ceramistas, artistas, artesãs, 
artesãos. Os números catalográficos no Setor de Etnologia foram registrados no 
fim da década de 1960, entre os números 38569 e 38645, e mais o número 38672.
 Nas páginas do Livro XX, onde esta coleção foi registrada, apa-
rece a abreviatura GP. Eduardo Rio Soares e Esperidião Antônio da 
Rocha se aposentaram nos anos 1960. Um novo funcionário foi con-
tratado em 1968 para os trabalhos de conservação. GP era o museólo-
go Geraldo Pitaguary. Formado em 1944 no Curso de Museus do Mu-
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36 A partir de 1977 e durante toda a 
década de 1980, o SEE teve gran-
de impulso de pesquisas de campo 
e de gabinete, com assinatura de 
convênios que fomentaram a refor-
ma estrutural do depósito, trans-
formado em uma reserva técnica, 
possibilitando a reorganização de 
milhares de objetos que estavam 
praticamente inacessíveis. Enquanto 
organizava a reserva técnica para que 
pesquisadores pudessem consultar 
os objetos e os índices de histórias 
ali produzidos, como o Catálogo e a 
atualização periódica das fichas indi-
viduais de classificação, em termos 
de pesquisa de campo o Setor de Et-
nologia desenvolveu atividades nas 
áreas do rio Xingu, do rio Araguaia, 
do rio Solimões e no final dos anos 
1980, da região nordeste do Brasil.
37 Em algumas viagens, ele foi como 
auxiliar de naturalistas, a fim de cola-
borar com as observações e coleta-
das de objetos. Em outras excursões, 
sua função era a de reunir coleções. 
Em 1949, 1951 e 1953, acompanhou 
Pedro Lima em viagens de campo 
ao Xingu, para realizar pesquisas em 
antropologia física e formando co-
leções antropológicas e etnográficas 
dos povos da chamada “Área Cultu-
ral do Uluri”, segundo a divisão pro-
posta por Eduardo Galvão para as 
“áreas culturais” indígenas no Brasil. 
Em 1955, realizou trabalho de cam-
po em Cabo Frio, Rio de Janeiro. No 
início de 1956, Castro Faria mencio-
nou no plano de atividades que era 
preciso “dedicar atenção especial ao 
problema do colecionamento de no-
vos materiais etnográficos, sobretudo 
para renovação dos nossos mostruá-
rios”. O encarregado foi Esperidião. 
Naquele mesmo ano, viajou para o 
sul do Mato Grosso, onde ficou por 
60 dias, a fim de reunir coleções de 
material etnográfico junto aos ín-
dios Kadiwéu. A intenção de Castro 
Faria para o Setor de Etnologia era 
“atender a necessidade de ampliar os 
materiais de arte indígena das nossas 
coleções”. O foco era direcionado a 
objetos específicos, como “cerâmica, 
couros pintados e reprodução das 
pinturas corporais”, e de um povo 
específico, “os índios Kadiwéu”. No 
ano seguinte, em 1957, Esperidião 
fez outra excursão, pelo mesmo perí-
odo de 60 dias, desta vez para coletar 
material Karajá, entre Mato Gros-
so e Goiás. Desta viagem, resultou 
uma coleção de aproximadamente 
80 “bonecas de barro”, reunidas em 
dezembro de 1957 no Posto Indí-
genas de Santa Isabel, dois meses 
após o fim da pesquisa de campo de 
seu Histórico Nacional, ele havia trabalhado com Darcy Ribeiro na Seção
de Estudos e no Museu do Índio desde o final da década de 1940. No SEE, 
Pitaguary realizou atividades de ensino, como professor assistente, super-
visão de estágio, oferta de cursos (em parceria com Heloisa Fénelon), além 
dos trabalhos de conservação, organização e catalogação dos objetos da co-
leção. Havia objetos inseridos nas coleções nos anos anteriores que estavam 
sem catalogação, bem como novas coleções que entravam naquele período.
 Geraldo Pitaguary registrou o intervalo dos números 37869 a 39628 e de 
39718 a 40012 na década de 1970. Os números de 39629 a 39717 estão sob a as-
sinatura de Berta Ribeiro, correspondendo à coleção que ela reuniu nos trabalhos 
de campo realizados ao Xingu, em 1977, parte de um grande projeto coordenado 
por Heloisa Fénelon, com patrocínio da FINEP36. Enquanto o PPGAS se desen-
volveu com autonomia financeira, o SEE dependia exclusivamente do orçamento 
do Museu Nacional e da UFRJ. Este projeto com o FINEP foi um momento de 
autonomia financeira para o Setor e fomentou uma importante agenda de trabalho.
 Nos atos de classificação, Pitaguary contou com a colaboração dos esta-
giários que trabalharam no SEE sob a coordenação de Heloisa Fénelon. Até o 
início da década de 1980 registrou 2.055 objetos direcionados por Roberto Car-
doso de Oliveira, Esperidião Antônio da Rocha, William Croker, Roque Laraia, 
Júlio César Melatti, Maria Heloísa Fénelon Costa, Joan e Terence Turner, Dolores 
Newton e Jean Carter, Ione Leite, Maria Helena Dias Monteiro, Alcida Rita Ra-
mos, Michel Jouin, Anthony Seeger, Thomas Gregor, Berta Ribeiro, entre outros. 
O último número sob a sua assinatura foi o 40012, classificado como “boneca de 
barro cru”, dos Karajá da aldeia de Santa Isabel. Uma informação é bastante pecu-
liar, no formato de nota: “não pertence à coleção Maria Heloísa Fénelon Costa”.
 Estas coleções foram reunidas em situação de excursão e trabalho de 
campo. Apenas um nome não era de professor ou antropólogo em formação. 
Trata-se de Esperidião Antônio da Rocha. Nascido em 1920, Esperidião foi con-
tratado em 1945 para a função de zelador, realizando não apenas trabalhos de con-
servação dos objetos, mas também vários trabalhos de campo, como auxiliar de 
pesquisa e para formação de coleções. Trabalhou até meados da década de 196037.
 A partir do número 40013 as folhas do Catálogo Geral já não apresenta-
vam a assinatura por abreviaturas. A catalogação se refere a objetos introduzidos 
por Heloísa Fénelon (objetos do povo Karajá), Jussara Gruber e João Pache-
co de Oliveira (objetos do povo Tikuna) e Berta Ribeiro (objetos dos povos 
Txukahamãe, Yawalapiti, Kayabi e Txikão), fechando o livro XXI. Esta leva co-
lecionista resultou dos projetos de pesquisa do Setor de Etnologia com o FINEP.
 O último volume (XXII) não chegou a ser encadernado. As folhas estavam 
organizadas em uma pasta de arquivo. Nele estava registrado o intervalo numérico
de 40.959 a 41.495, totalizando 536 objetos. Além de continuar a listagem de
objetos coletados por Heloísa Fénelon e Jussara Gruber, reuniu informa-
ções de objetos levados por Hélio Vianna (objetos de religiões afro-brasilei-
ra), Wallace de Deus Barbosa (objetos do povo Kambiwá de Pernambuco)
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Desta viagem, resultou uma coleção 
de Heloísa Fénelon, pelo Curso de 
Antropologia do Museu do Índio. 
O zelador retornou ainda ao Mato 
Grosso em 1960, para novos cole-
cionamentos no Xingu, desta vez 
entre os Kamaiurá. E no ano seguin-
te, acompanhou Heloísa Fénelon 
na excursão à área cultural do Ulu-
ri, no Alto Xingu, com objetivo de 
observar as atividades cerimoniais 
do Kuarup e os rituais relacionados 
com o enterramento secundário de 
dois jovens caciques, além de pro-
duzir e coletar desenhos espontâne-
os. Foi a primeira de uma série de 
viagens de Fénelon para o Xingu.
     
e Mércia Rejane Rangel Batista (objetos do povo Truká de Pernambuco).
 Entre 1985 e 1999 foram catalogados 384 itens. Pelo relatório de ati-
vidades de 1985, o professor Pitaguary estava na chefia da Seção de Museo-
logia. Os registros foram realizados pelas equipes que trabalharam na reserva 
técnica do Setor de Etnologia durante os projetos sob a coordenação de He-
loísa Fénelon. Na década de 1980, as atividades de conservação e museolo-
gia ficaram sob a responsabilidade de Fátima Nascimento e Lúcia Bastos, que 
passaram por formação e trabalharam com Fénelon, Pitaguary e Berta Ribei-
ro. As últimas inscrições catalográficas foram realizadas sob a curadoria de 
Hélio Vianna, que permaneceu nesta função de 1996, após o falecimento de 
Heloisa Fénelon, a 1999. O último registro foi atribuído a uma peça de arte, 
confeccionada por um artista popular ligado a temas de religiosidade e erotis-
mo. Além do nome atribuído à peça, “escultura em madeira de Chico Tabi-
buia”, no Catálogo foram registradas as seguintes informações: “Casimiro de 
Abreu, Rio de Janeiro. Acompanha vídeo AV-1-98: ‘Há uma peça...numa só 
orelha’: a arte de Chico Tabibuia. CTE/UERJ, 1988. Coleção Gilberto Velho”.
 O artista Francisco Moraes da Silva, o Chico Tabibuia, nasceu em Silva 
Jardim, Rio de Janeiro, região de mata atlântica. Bisneto de escravizados, Chico 
não teve acesso a formação escolar. Mas teve acesso à mata, e nela construiu 
sua relação com o mundo. Primeiramente carregando lenha, ainda na infân-
cia. Na adolescência, acompanhou a mãe a reuniões de candomblé, tornan-
do-se “cambono de macumba”, assistente e ajudante de pai ou mãe de santo.
 Na década de 1970, com aproximadamente 40 anos de idade, Chico Ta-
bibuia passou a produzir esculturas em madeira. Mesmo deixando a macumba 
e entrando na igreja Assembleia de Deus na década seguinte, continuou a fazer 
suas esculturas, onde tratava de temas do candomblé a partir de imagens que via 
na mata, como “saci pererê, preto velho, exu das sete encruzilhadas, exu da mata, 
caboclo da mata”. Segundo sua narrativa, os temas vinham através dos sonhos, 
à noite, trazidos pelos exus que ele conheceu nos tempos do candomblé. Ao 
acordar, ele pegava os instrumentos (enxó, martelo) e fazia o trabalho indicado 
nos sonhos. Mesmo repreendido na igreja, Chico Tabibuia continuou a fazer sua 
arte, incentivado pela ideia de não quebrar a corrente do trabalho – acreditava 
que com o seu ofício, retirava os exus da mata e os prendia nas esculturas. E 
incentivado pela relação com pessoas como Paulo Pardal, professor, curador 
e colecionador que realizou uma exposição sobre o artista na UERJ, em 1989. 
Uma de suas esculturas em madeira foi classificada como objeto da coleção Gil-
berto Velho, professor do PPGAS, e registrada nas coleções etnográficas do Mu-
seu Nacional no final da década de 1990 com o número de catalogação 41945.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
 De um remanescente humano (crânio) à arte popular de te-
mática religiosa, o Catálogo Geral das Coleções de Antropologia
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38  Depois do Museu Nacional, esteve 
em Córdoba, Argentina; em Natal, Rio 
Grande do Norte e Salvador, Bahia.
 
     
e Etnografia do Museu Nacional foi produzido para ser índice dos ob-
jetos e se tornou um índice de histórias, um documento-artefato. A ar-
tesania deste artefato documental museológico, antropológico, etno-
gráfico e historiográfico resultou dos trabalhos de classificação e de 
inscrição de histórias e identidades a coisas e pessoas ao longo do século XX.
 Entre 2004 e 2005, João Pacheco de Oliveira reuniu uma coleção 
com mais de 200 objetos de povos indígenas do Nordeste, em parceria com 
a Articulação dos Povos Indígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espíri-
to Santo (APOIMNE), no projeto de pesquisa que resutou na exposição Os 
Primeiros Brasileiros. Exibida no Recife (duas vezes entre 2006 e 2007) e For-
taleza (2008), esse material foi levado para o Museu Nacional em 2009. A 
montagem da exposição no andar térreo do Palácio da Quinta da Boa Vista 
foi o meu primeiro trabalho no Museu Nacional, como assistente de pesquisa.
 A coleção não foi atingida pelo incêndio no Palácio da Quinta da Boa 
Vista em 2 de setembro 2018. Após circular em várias apresentações38, no segun-
do semestre de 2018 estava exposta no Memorial dos Povos Indígenas, em Bra-
sília-DF. Junto ao material remanescente recuperado pelo trabalho de resgate de 
acervos no Palácio iniciado logo após o incêndio, os objetos de povos indígenas do 
Nordeste estarão entre os primeiros a receber o novo sistema numérico no SEE.
 Por conta do incêndio, o Catálogo Geral pode ser considerado perdido 
em sua materialidade. Mas não em suas histórias. A minha pretensão neste artigo 
foi produzir uma história sobre a sua elaboração. Mesmo que de forma frag-
mentada e incompleta, procurei resgatar o trabalho de quadros de funcionários 
em diferentes momentos, recuperando nomes de profissionais que realizaram 
atividades silenciosas e escreveram páginas pouco conhecidas na história da ci-
ência. Os documentos com os quais trabalhei neste artigo foram materialmente 
queimados, mas estão fotografados e neste formato me serviram de fonte docu-
mental para realização deste exercício historiográfico. Já as fichas catalográficas 
individuais elaboradas por Heloisa Fénelon para a coleção de 84 objetos Karajá 
inserida em 1960 não foram atingidas pelas chamas: estavam fora do Museu 
Nacional, em processo de digitalização. Mas esses são índices de outras histórias.
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O INCÊNDIO DO MUSEU NACIONAL E SEUS EFEITOS 
NAS PESQUISAS DOS DISCENTES
Mariane Aparecida do Nascimento Vieira 
Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social
do Museu Nacional/UFRJ
Resumo: O Museu Nacional criado em 1818 por decreto real, ao longo de 
seus duzentos anos, reuniu um acervo de referência em suas áreas de atu-
ação. As suas coleções de antropologia,  botânica, entomologia, geologia e 
paleontologia, invertebrados e vertebrados contemplam um material cientí-
fico estudado por docentes e discentes de diversas instituições. O presente 
trabalho propõe analisar a emergência deste museu e de suas coleções, ressal-
tando as dificuldades que perpassam sua história. Em seguida, refletir sobre 
os efeitos do incêndio que sofreu em setembro de 2018 nas pesquisas dos 
alunos que utilizavam as dependências do museu e, principalmente, o seu rico 
acervo. Embora a perda esteja no horizonte do discurso traçado nas falas, 
a reinvenção diante da permanência do capital humano, na figura de servi-
dores, pesquisadores e colaboradores aponta para possibilidades de futuro.
Palavras-chave: Museu Nacional. Coleções. Pesquisa. Incêndio. Discentes.
BRAZIL’S NATIONAL MUSEUM FIRE AND ITS EFFECTS IN THE RE-
SEARCH OF STUDENTS
Abstract: “The National Museum created in 1818 by royal decree, over it’s two hun-
dred years, gathered a collection of  reference in its areas of  performance. Its collections of  
anthropology, botany, entomology, geology and paleontology, invertebrates and vertebrates 
include a scientific material studied by professor and students of  various institutions. The 
presents work proposes to analyze the emergence of  this museum and its collections, hi-
ghlighting the difficulties that permeate its history. Then, reflect on the effects of  the fire 
that occured on september 2018 on the researches of  students that used the museum’s 
dependencies, and especially its rich heritage. Although the loss is on the horizon of  the 
discourse outlined in the speeches, the reinvention in the permanence of  human capital, in 
the figure of  public servers, researchers and collaborators points to possibilities of  future. 
Keywords: National museum. Collections. Research. Fire. Students.
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INTRODUÇÃO
 O Museu Nacional localizado no Rio de Janeiro, na Quinta da Boa 
Vista, em São Cristóvão é a primeira instituição científica criada no Bra-
sil. Ao longo de seus 200 anos de existência, expandiu sua atuação que 
tem como missão a aquisição, preservação, exposição e pesquisa de co-
leções, objetivando atender aos interesses científicos e culturais da na-
ção. A sua importância nacionalmente e internacionalmente está relacio-
nada tanto às suas coleções quanto às pesquisas que são elaboradas em 
sua estrutura. O organograma, na Figura I, nos permite vislumbrar a di-
mensão de departamentos e seções que funcionam em suas instalações.
 Sua estrutura contém 89 discentes, 210 servidores, 120 prestadores de 
serviço e 500 alunos, sem contar os pesquisadores visitantes, estagiários, auxi-
liares, divididos entre seis departamentos1. Os departamentos são de antropo-
logia, botânica, entomologia, geologia e paleontologia, invertebrados e verte-
brados. O Museu Nacional abriga além das seções de atividades gerenciais, a 
Seção de Memória e Arquivo (SEMEAR), cujos documentos remontam à his-
tória institucional, a Biblioteca do Museu Nacional, a Biblioteca Francisca Kel-
ler do Programa de Pós-graduação em Antropologia Social, o Setor de Muse-
ologia, o Serviço de Assistência ao Ensino e seis programas de pós-graduação 
vinculados aos departamentos citados. O espaço ocupado pelos departamentos 
e seções era dividido entre o prédio do palácio e o Horto Botânico ( Figura II).
 O Museu Nacional, desde 1946, é parte da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), vinculado ao Fórum de Ciência e Cultura. O seu pa-
pel educacional está evidenciado nas atividades da Seção de Assistência ao 
Ensino e nas pós-graduações. O mestrado em Antropologia Social foi cria-
do em 1968 e o doutorado em 1977. Em seguida, o mestrado em Ciências 
Biológicas, em Zoologia e Botânica tiveram início em 1972 e o doutorado 
do primeiro, em 1994 e do segundo, em 1997. O mestrado em arqueologia 
data de 2006 e o doutorado de 2011. Entre os cursos mais recentes está o 
mestrado em Geociências: Patrimônio Geopaleontológico, criado em 2015. 
O mestrado Profissional em Linguística e Línguas Indígenas teve início em 
2016. A instituição oferece ainda as especializações em geologia do qua-
ternário, gramática gerativa e estudos de cognição e línguas indígenas bra-
sileiras2. Os discentes destes cursos, estudantes de outras universidades 
e  servidores da instituição realizam pesquisas que direta ou indiretamente 
versam sobre as coleções do Museu Nacional e utilizam sua infraestrutura.
 Em 2 de setembro de 2018, o palácio de São Cristóvão sofreu um 
incêndio que danificou o edifício e consumiu parte considerável das cole-
ções que abrigava. As causas do incêndio investigadas pela Polícia Fede-
ral ainda não foram oficialmente divulgadas. Entretanto, podemos apon-
tar uma conjunção de fatores que incidiram sobre este desfecho, desde suas 
verbas reduzidas até os desafios em adaptar um prédio de mais de duzentos
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anos às necessidades de uma instituição com uma estrutura tão complexa.
 
 Veena Das (1995) propôs a seleção de eventos críticos para a análi-
se da sociedade indiana contemporânea. Estes eventos seriam críticos pela 
sua imprevisibilidade e produção de transformações no espaço e nos mo-
dos de ser, redefinindo categorias tradicionais e perpassando instituições, 
comunidades, famílias, que emergem como atores políticos. Neste senti-
do, sugerimos olhar para o incêndio do Museu Nacional como um even-
to crítico que rompe com o cotidiano e produz novas relações sociais e/
ou reorganiza as já existentes. De maneira semelhante, rearticula as práti-
cas em curso como no caso das pesquisas realizadas a partir de seu acervo.
 Nas próximas páginas propomos pontuar a formação do Museu Nacio-
nal e de suas coleções para a compreensão de sua importância como patrimônio 
de interesse da humanidade. Em seguida, o artigo versará a respeito das pesquisas 
em curso realizadas por alunos que foram afetadas pelo incêndio. Após realizar 
frouxamente um inventário das perdas em relação às pesquisas dos discentes, in-
cluindo a minha própria, irei trazer algumas perspectivas de futuro para este museu.
Figura 1 – Organograma do Museu Nacional. Fonte: Museu Nacional (Página Oficial)
Figura 2 – Panorâmica evidenciando a Quinta da Boa Vista, as áreas do palácio de São Cristóvão (afetado pelo 
incêndio) e do Horto Botânico. Fonte: Google Maps.
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9 LACERDA, op. cit, p. 7.
A FORMAÇÃO DO MUSEU NACIONAL E DE SUAS COLEÇÕES
 O museu aparece “como uma tentativa de manejar a explosão de 
materiais empíricos e da ampla disseminação de textos antigos, aumen-
to de incursões, viagens de descobrimento, e formas mais sistemáticas de 
comunicação e trocas”. O século XVI coincide com o surgimento da histó-
ria natural, criando experiências compartilhadas, uma “comunidade de co-
lecionadores e naturalistas” com interesse na natureza de modo científico.
 A posição que assumirá o museu é de centralidade, pois tanto sal-
vaguardará as coleções como atuará como um laboratório em que se coleta, 
disseca e destila a natureza, podendo vir a produzir dados mais profundos e 
classificações, apreendendo-a como um todo. A noção de objetos como es-
pécime natural terá continuidade quando o estudo se ampliar para o conhe-
cimento da natureza humana. O interesse científico na domesticação da na-
tureza também deve ser entendido em termos econômicos, como nos mostra 
a interrelação entre o que se coletava para estudo e a exploração econômica 
de matéria-prima nativa pelos governos imperiais. Desta perspectiva, D. João 
VI na criação de instituições como um museu de história natural no Bra-
sil possibilitou conhecer o território para explorar seus possíveis produtos. 
Do mesmo modo que ao apreender a natureza do território colonial, mol-
dava os primórdios do que viria a se imaginar enquanto “nação” brasileira4.
 O Museu Nacional foi criado em 6 de junho de 1818 sob o nome de 
Museu Real, no Campo de Santana. O objetivo de sua criação, nas palavras do 
decreto de fundação, era “propagar os conhecimentos e estudos das sciencias 
naturaes do Reino do Brazil”5. João Batista de Lacerda6, que ocupou o cargo 
de diretor do Museu Nacional entre 1895 e 1915, em suas recordações apon-
ta o “gabinete zoológico” conhecido como Casa dos Pássaros como o “ante-
cessor” do Museu Real. Entretanto, este gabinete não fazia jus às riquezas da 
colônia do Brasil que deveria representar, na sua visão. A vinda da corte con-
cretizou a criação de um museu de história natural. A sua instalação contou 
com a incorporação da coleção mineralógica adquirida pelo alemão Abraham 
Werner que se encontrava na Academia Militar, objetos em madeira, már-
more, prata, marfim, artefatos indígenas, produtos naturais que estavam dis-
persos em outras instituições e quadros de tinta à óleo doados por D. João 
VI7. Os recursos reduzidos impediam o crescimento das coleções. O primei-
ro orçamento para o Museu Real foi fixado em 2.880$000, no ano seguinte 
à sua criação, somado ao valor de 3.880$000 do soldo de seus funcionários8.
Seria erro ou ilusão pensar que instituições da ordem dos mu-
seus, cujo progresso está na razão direta do aumento das cole-
ções e do valor estimativo delas, podem chegar ao apogeu com 
poucos anos de existência. São organizações estas que tem de-
senvolvimento lento e gradual, com períodos alternados de 
estagnação e de impulsão, dependentes de circunstâncias va-
riadas, ocorrentes em certas fases históricas da vida nacional9.
 Após a independência a instituição passou a se chamar Museu
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Imperial/Nacional10. Nas dependências no Campo de Santana, o museu recebeu 
novas coleções. O ministro do império, José Bonifácio de Andrada e Silva solici-
tou aos naturalistas estrangeiros que circulavam pelo país, a doação de obras ao 
museu. Georg Heinrich von Langsdorff  ofereceu sua coleção particular de aves 
e mamíferos europeus e Johann Natterer deixou como legado uma rica coleção 
zoológica, levando consigo outra para o Museu de Viena (Áustria). O imperador 
Pedro I, por sua vez, arrematou para o museu a coleção egípcia composta por 
cinco múmias dentro de seus respectivos sarcófagos e objetos etnográficos11.
 Embora o museu enfrentasse problemas com o espaço reduzido, ao 
longo dos anos, foi se estabelecendo como uma instituição científica, inclusive 
como órgão consultivo do governo imperial no que decorria às suas especiali-
dades11. As coleções foram sendo incorporadas por doações, compra, permuta 
com instituições estrangeiras e aquisição por meio de explorações no território 
imperial. Segundo Lacerda13: “Em meados de 1843 vieram juntar-se às coleções 
do museu minerais dos Estados Unidos e produtos mineralógicos do Vesúvio, 
oferecidos por Joaquim Pereira de Araujo”. No entanto, no mesmo período em 
que recebeu novas coleções e reformou suas dependências no Campo de Santa-
na sofreu seu primeiro corte orçamentário. A Lei 317, de 21 de outubro de 1843, 
conhecida como Lei Orçamentária fixou um valor para as despesas do império. 
O museu viria a receber 5.000$000 ou cinco conto de réis para cobrir suas 
despesas14. Posteriormente, o soldo dos funcionários viria a ser restabelecido.
 A sua função como instituição de guarda e pesquisa dos bens na-
cionais foi se reafirmando no império. Em 1863, a biblioteca do museu foi 
fundada com 3.000 volumes e em 1876 uma nova reforma, sob os auspícios 
do imperador D. Pedro II consolidou seu espaço como um centro de his-
tória natural. A realização de conferências e de visitas à sua exposição, con-
tava com presenças ilustres como a do próprio imperador e representantes 
da plebe, como ressalta, Lacerda15. A criação da revista Archivos do Museu 
Nacional, em 1876 durante a direção de Ladislau de Souza Mello e Netto, 
deu destaque à posição do museu como o centro científico mais importante 
da América do Sul. Com a proclamação da república, Ladislau Netto reuniu 
esforços e conseguiu a transferência do Museu Nacional (assim denomina-
do desde 1890), para as dependências do Palácio de São Cristóvão, oficiali-
zada em 25 de julho de 1892 (SEÇÃO DE MUSEOLOGIA, 2007/2008).
 O palácio foi uma construção realizada nas dependências da Fazen-
da São Cristóvão, ao final dos setecentos, para servir de residência do co-
merciante luso-libanês Elie Antun Lubbus, conhecido também como Elias 
Antonio Lopes16. No entanto, ele não chegou a morar na residência que 
após passar por uma reforma no início do século XIX foi cedida à família 
real. Em troca desta transação, Lubbus obteve vantagens comerciais e se 
tornou um dos maiores investidores no mercado de viventes das Améri-
cas. Cabe ressaltar que a mão-de-obra escrava foi utilizada na construção do 
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palácio e nas funções não especializadas do museu17.
 
 
 A exposição permanente no palácio de São Cristóvão foi aberta ao 
público em 25 de maio de 190018. Durante a república, o compromisso em au-
mentar as coleções e realizar pesquisas se manteve, juntamente à realização de 
viagens exploratórias para a obtenção de novos dados e obras. Em 1946  quan-
do o museu passou a ser parte da estrutura da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro e o seu compromisso com o ensino se consolidou. No decorrer de sua 
trajetória manteve relações com instituições estrangeiras de destaque, inclusive 
recebendo a visita de cientistas ilustres como o físico alemão Albert Einstein, 
em maio de 1925 e a química francesa Marie Curie, em agosto de 192619.
 O interesse histórico do prédio do palácio20 (Figura 3), resultou em 
seu tombamento pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacio-
nal, em 1938, juntamente à coleção arqueológica Balbino de Freitas. A Torah 
constituída por nove rolos em pergaminho, sob a classificação de “Manuscri-
tos IVRIIM” e o acervo de documentos e objetos de estudo do Imperador 
Pedro II foram tombados pelo IPHAN em 1998. O fato de ser uma insti-
tuição única na memória nacional, reconhecida pela inscrição do palácio e 
parte de suas coleções nos livros de tombo do IPHAN implica em regras 
de preservação rígidas. Dito de outro modo, qualquer intervenção a ser fei-
ta no prédio necessita(va) de autorização do IPHAN. No entanto, a falta de 
verbas suficientes frente aos objetivos de produção científica da instituição e 
suas peculiaridades enquanto bem patrimonial se manteve como uma questão 
latente. A Emenda Constitucional 95, adotada em 2016, reduziu considera-
velmente a quantia disponibilizada pela universidade para o Museu Nacional.
O INCÊNDIO NO PALÁCIO DE SÃO CRISTÓVÃO
 Na história do Museu Nacional que perpassa dois séculos, infor-
túnios aparecem nas narrativas de personagens cujas trajetórias se cru-
zam com a instituição. Nos “Fastos do Museu Nacional”, Lacerda21 des-
creve que a coleção de insetos confiada ao naturalista americano Hebert 
Smith que a levou para o exterior visando sua classificação, nunca foi devol-
vida aos cuidados do museu. Os prejuízos das perdas de espécimes e mine-
rais durante a Exposição de Philadelphia, em 1876 e da coleção de plantas
Figura 3 – Quinta da Boa Vista (1831). Ilustração de Jean-Baptiste Debret, Desenhista: Thierry Frère. Téc-
nica: Gravura. Fonte: Voyage Pittoresque et Historique au Brésil. Tome troisième.
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22 Jornal O Globo, 1944.
23 Jornal O Globo, 1995.
fósseis do Brasil enviadas para estudo e classificação ao botânico paleontolo-
gista Marquez de Saporta e que após a sua morte foi extraviada, são rememo-
radas por Lacerda. As perdas não se limitaram ao período colonial e imperial.
 A reportagem de 12 de janeiro de 194422 descreve que o palácio so-
freu um incêndio, contido rapidamente pelos bombeiros. O fogo teve início 
no laboratório de pesquisas, localizado no térreo, seguindo para o segun-
do andar na área da Seção de Antropologia e ao terceiro andar que estava 
em reforma para receber a exposição de zoologia. “As partes mais atingidas 
foram o gabinete da diretora, a sala de trabalho da Sra. Berta Lutz, sofrendo 
também danos causados pela água e pelo fogo a seção de antropologia. […] 
a Sra. Heloísa Alberto Torres [diretora] declarou que os prejuízos artísticos e 
científicos foram pequenos”. Após o incêndio, foi criada uma comissão espe-
cial para avaliar o prejuízo na edificação e nas coleções. Em 23 de agosto de 
1995, período em que o telhado passava por reformas, uma chuva alagou as 
dependências do museu encharcando múmias egípcias, espécimes de animais 
e fósseis. Em seguida, especialistas ingleses vieram ao Rio de Janeiro para au-
xiliar e ensinar aos profissionais do museu técnicas de secagem adequadas23.
 Embora o palácio e sua coleção tenham sido afetados por sinistros ao 
longo de sua existência, o incêndio ocorrido em 2 de setembro de 2018 é um 
evento único em sua história, em termos das dimensões que atingiu. Para com-
preendermos os desdobramentos desta data é necessário ter em mente o tama-
nho da instituição museológica. Na publicação comemorativa (2017), o museu 
aparece em números significativos composto de 3.500 m² de área expositiva que 
receberam 150.000 visitantes por ano em 358 dias abertos ao público. O terreno 
do palácio aparece representado na dimensão de seus 21.000 m² e 11.417 m² 
de área construída. Em termos do acervo, as bibliotecas reuniam 537.000 de 
títulos, com 1.560 obras raras pertencentes à Biblioteca Central, 15.672 amos-
tras nas coleções geológicas e 17.915 exemplares base (tipos) que remetem 
a descrições originais de espécies e 550.000 exsicatas de plantas do herbário.
 Antes de prosseguirmos com os desdobramentos após o incêndio, cabe 
sinalizar que nem todas as áreas e coleções do Museu Nacional foram afetadas. A 
Biblioteca do Museu Nacional, o Pavilhão de Ensino e as coleções de botânica e 
vertebrados que se encontram no Horto Botânico não sofreram com o sinistro. 
Do mesmo modo que, as coleções de invertebrados salvaguardadas no prédio 
anexo ao palácio e o acervo da arqueologia acondicionado em uma edificação 
conhecida como “Casa de Pedra”, localizada na entrada do Horto Botânico.
 Em contrapartida, as coleções de etnologia, paleontologia, geolo-
gia, entomologia, aracnologia, malacologia e parte da arqueologia estavam 
nas áreas atingidas pelo incêndio e foram seriamente danificadas. Os mate-
riais das coleções são diversos e as maneiras como reagem ao fogo são im-
previsíveis, pois a temperatura não foi homogênea em todas os espaços do 
edifício, o que pode se agravar com os efeitos da água usada para apagá-lo.
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24 SEREJO, op. cit., 2018.
25 Ibid. 
Após o incêndio, houve estipulações a respeito do volume do acervo para di-
mensionar a perda. A estimativa divulgada nos principais meios de comunicação 
girou em torno de mais de 20 milhões de itens. Diante da diversidade de depar-
tamentos e coleções, o museu não possui uma base de dados única que forneça 
um mapeamento exato do tamanho de seu acervo. Entretanto, os departamentos 
detêm documentações e algumas coleções se encontram em bases internacionais.
 O departamento de vertebrados, por exemplo, tem cerca de 400 mil 
exemplares documentados em bases de dados. Por sua vez, o departamen-
to de entomologia que possuía cerca de 5 milhões de exemplares que foram 
perdidos diante do fogo, detém 120 mil espécimes representativas do acervo 
digitalizadas24. O departamento de antropologia possui uma parte do acer-
vo, referente à arqueologia no Horto Botânico e materiais que vem sendo 
recuperados pelo Núcleo de Resgate, criado após o incêndio para recuperar 
parte do material que se encontra no palácio. Contudo, o acervo de etnolo-
gia cujas obras, em sua maioria, destacam-se pela fragilidade dos materiais, 
como penas, tecidos e madeira teve a maior parte perdida. Parte de sua co-
leção encontrava-se na exposição “Os primeiros brasileiros” realizada no 
Memorial dos Povos Indígenas, em Brasília e foi salva. O departamento de 
geologia e paleontologia, cujo acervo encontrava-se inteiramente no palácio, 
embora afetado tem chances de ser recuperado, ainda que danificado. 
 O Museu Nacional diante da sua vinculação à universidade, realiza a 
salvaguarda do acervo, pesquisas, exposições e atividades de ensino que in-
cluem alunos do ensino médio, graduação e pós-graduação. As pesquisas são 
uma parte importante da instituição por aprimorar o conhecimento a respeito 
das coleções do museu e garantir uma contínua política de aquisição de acer-
vo. Neste sentido, a perda, sem dúvida, é irreparável, mas o capital humano e 
intelectual ao não ser afetado pode indicar um rico caminho de reinvenção ins-
titucional. A breve descrição apresentada visa evidenciar a dimensão da estru-
tura do Museu Nacional que reflete na riqueza e diversidade de suas coleções.
 O impacto do incêndio atinge diferentes segmentos da sociedade, em 
termos nacionais e internacionais. Diante do fogo, alguns pesquisadores con-
seguiram entrar em áreas que ainda não haviam sido consumidas e recupe-
rar itens das coleções, equipamentos e material de pesquisa. A vice-diretora 
Cristina Serejo25, foi uma das pesquisadoras a entrarem no palácio durante o 
incêndio e recuperar equipamentos e materiais de referência para pesquisas em 
curso. Cláudia Rodrigues Ferreira de Carvalho (Informação verbal, 2018), co-
ordenadora do Núcleo de Resgate também retirou parte do acervo durante os 
focos de incêndio. Contudo, essas iniciativas pontuais não puderam evitar que 
o fogo se alastrasse e consumisse parte das estruturas do palácio e o que esta-
va salvaguardado em suas dependências.  Em qualquer sinistro a orientação é 
priorizar a integridade da vida humana, o que significa dizer, que por mais que 
a perda das coleções seja incalculável, as ações de resgate em meio ao incên-
dio e posteriormente, não poderiam colocar em risco as pessoas envolvidas.
98
set 2019




26 Os dados apresentados são oriun-
dos de entrevistas com os alunos 
realizadas entre dezembro de 2018 
e janeiro de 2019 e da minha expe-
riência pessoal, enquanto discente 
do Programa de Pós-graduação em 
Antropologia Social. Os alunos aqui 
mencionados, com exceção do Ra-
fael de Andrade, no momento estão 
atuando no resgate dos remanescen-
tes de coleções que se encontram 
no Palácio de São Cristóvão. Os 
relatos dos alunos indígenas e de 
estudantes do ensino básico foram 
retirados de arquivos digitais divul-
gados em redes sociais pelo museu 
através da campanha “Museu Vive”.
EFEITOS NAS PESQUISAS26
 As pesquisas realizadas nas dependências do Museu Nacional refletem a 
diversidade do próprio museu. Na perspectiva dos discentes, o primeiro grupo 
implicado são os alunos das seis pós-graduações citadas anteriormente, que uti-
lizavam os laboratórios, bibliotecas, arquivo e, em alguns casos, pesquisavam as 
coleções. Ao falarmos das pesquisas realizadas por alunos, podemos citar ainda 
os estudantes do ensino médio e da graduação que participam de projetos de ex-
tensão. Estudantes de pós-graduação de outras instituições também acompanha-
vam disciplinas oferecidas, utilizavam a sua infraestrutura e estudavam as obras ali 
reunidas. Entre os estudantes das pós-graduações do Museu Nacional e de outras 
instituições se encontravam servidores do museu que, na maioria dos casos, ti-
nham como tema de pesquisa o acervo dos departamentos a que estão vinculados.
 O evento crítico representado pelo incêndio implicou diferentes comu-
nidades. Os alunos que tinham aula no palácio de São Cristóvão foram remaneja-
dos para o pavilhão de ensino no Horto Botânico e para outros campos da UFRJ. 
Os departamentos que utilizavam as dependências do Horto Botânico, por sua 
vez, passaram a dividir o espaço com todos aqueles que antes utilizavam as salas 
do palácio. Os pesquisadores que utilizavam os livros, periódicos, banco de teses 
e dissertações da Biblioteca Francisca Keller, que possuía um acervo significativo 
sobre a literatura antropológica, ficaram sem acesso às obras importantes para 
suas pesquisas. As coleções, laboratórios e o arquivo institucional que serviam de 
fontes de pesquisa inestimável para diversos pesquisadores foram queimados. Os 
professores que possuíam salas perderam o material reunido em anos de trabalho.
 Mesmo alunos do ensino básico demonstraram a relação que pos-
suíam com a instituição enviando  cartas para o Horto Botânico logo após 
o incêndio que foram divulgadas pela Assessoria de Imprensa por meio 
do movimento “Museu Vive” na página de uma rede social. Entre os re-
latos estão os que foram enviados pela Escola Alemã Corcovado, presen-
tes na Figura 4. Carolina escreveu “Eu já fui para o Museu Nacional mas eu 
era muito pequena é muito triste o que aconteceu, queria poder ver todas as
Figura 4 e 5 – As imagens das cartas enviadas por estudantes através de suas escolas e dos depoimentos de alunos 
indígenas foram divulgadas pelas redes sociais do Museu Nacional. Fonte: Museu Nacional (Página Oficial).
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coisas de novo.” Maria Luiza colocou “Eu visitei o museu quando eu tinha 5 anos. 
O que eu mais gosto até hoje é a coleção de borboletas. Eu sei que pode ser recon-
quistada mas elas me faziam feliz.” Luiz, da mesma escola, disse “Quando eu era 
criança eu visitei o museu com meus avós e também com a escola. No museu eu 
conheci obras históricas como a Luzia e também onde os reis e rainhas viviam”.
 João Gustavo Alves Chá Chá, mestrando na Pós-graduação em Arque-
ologia, evidenciou sua relação afetiva com o museu e a sala da orientadora que 
ele e outros pós-graduandos ajudaram a montar e utilizavam para as suas pes-
quisas. Embora seu tema de pesquisa não tenha sido afetado, pois os remanes-
centes humanos que estuda pertencem às igrejas de Nossa Senhora do Rosário 
e de São Elesbão, salientou o impacto representado pelo incêndio. “Foi algo, 
no mínimo, chocante, arrasador. É o tipo de coisa que você não espera, são 
coisas que você acha que vão estar ali para sempre. Então você pode visitar 
aquilo em qualquer momento, mas do dia para noite você diz ‘não existe mais’”.
 Discentes indígenas, diante da cultura material e oral dos povos indíge-
nas que estavam registradas no acervo do Museu Nacional e foram perdidas se 
pronunciaram nas primeiras semanas que se seguiram ao incêndio. Em uma série 
de relatos que destacavam que o “Museu Nacional Vive”, indígenas expuseram a 
dimensão da perda para seus povos. Idjahure Kadiwel, mestrando do Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia Social (PPGAS) demonstrou seu pesar, pois 
“devido ao incêndio, não pude conhecer as cerâmicas e outros artefatos Kadiwéu 
e Terena componentes do acervo de etnologia indígena. Sinto por não ter podido 
organizar um encontro para que os meus parentes pudessem conhecer as artes 
de nosso passado”. Maria Isabel de Oliveira, do povo Desana, que aparece na Fi-
gura 5, mestranda do PPGAS relatou que “O Museu Nacional, nesses seis meses 
e um dia [período em que iniciou o mestrado], foi uma experiência de encontro. 
Encontro com nossos antepassados indígenas e não indígenas que deixaram um 
legado, conjugado com o hoje, em que não posso olhar de perto e nem tocar, 
apenas olhar distante”. Márcio Bakairi, mestrando do Programa de Pós-gradua-
ção em Sociologia e Antropologia do IFCS/UFRJ, lamentou ser o último Baikiri 
a visitar o Museu Nacional. “A ideia de ser o último é perturbadora, pois lembra 
extinção”. As coleções afetadas apontam registros de línguas que não mais pos-
suem falantes, espécimes extintas e objetos da cultura material não mais fabricados.
 Alunos do ensino médio e da graduação também estavam inseri-
dos na dinâmica institucional, pesquisando as coleções. Luiza Cezar Arau-
jo de Oliveira congrega essas duas dimensões. Enquanto aluna do Colégio 
Pedro II participou de uma pesquisa sobre mulheres na antiguidade no Me-
diterrâneo do Leste Asiático. A comparação do padrão de beleza entre Egi-
to, Grécia e Japão partiu de obras do acervo do Museu Nacional, como 
vasos das coleções do museu e textos acadêmicos de professores da uni-
versidade. Atualmente, enquanto graduanda em história pela Universida-
de Federal do Rio de Janeiro, participa no projeto sobre evolução humana.
 Nesta pesquisa, Oliveira e a equipe do projeto objetivavam analisar o material
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osteológico. Contudo, primeiramente iriam “tombar todo o material para 
poder começar a trabalhar com ele, a gente tinha que separar por áre-
as para começar”. O projeto se encontrava nesta fase quando o museu so-
freu o sinistro. Como ressalta a estudante, no momento não se sabe as con-
dições desse material que ainda seria analisado, “sinceramente eu não faço 
ideia do que vai ser agora porque lidávamos com um material que ainda 
não tinha sido nem tombado”. A pesquisa conta com uma ação com o pú-
blico ao analisar o modo como a evolução humana é tratada nas escolas.
 Atualmente, Luiza de Oliveira está participando do resgate dos remanes-
centes de coleções no palácio. Ela auxilia no “fichamento dos itens, carregando, 
limpando material. O máximo que der para ajudar e fazer, mas essa etapa está sen-
do bem dolorosa”. Como algo recorrente entre aqueles que percorriam o museu 
cotidianamente, ressalta que “via isso aqui como minha segunda casa, um lugar 
que eu me sentia confortável, que eu me sentia acolhida aqui, eu amava vir para cá 
muito, assim, o dia do estágio era um dia sagrado. E aí ver que morreu queimado 
foi como se eu tivesse perdido alguém muito próximo, sabe? Da minha família”.
 Na dimensão das pesquisas afetadas, mesmo alunos de pós-graduações 
de outras instituições estão implicados. Louise Ribeiro Cardoso de Mello, dou-
toranda  em História da América Latina e Estudos Humanísticos na Universidad 
Pablo de Olavide, em Sevilha (Espanha), em cotutela com a Universidade Fede-
ral Fluminense levou o material de estudo da sua tese para análise no Museu Na-
cional, sob orientação do professor Marcos André do PPGArq. Ela estuda “as 
relações fronteiriças entre os domínios ibéricos, ou seja, portugueses e castelhea-
nos, ao redor do Forte Príncipe da Beira, que é uma fortaleza do século XVIII”.
 A amostra de cerca de 8.000 fragmentos que estava no Museu Nacional foi 
selecionada a partir do material de escavação do forte entre 2008 e 2010 que estava 
acondicionado em péssimas condições. Através de um trabalho de resgate colabo-
rativo voluntário da pesquisadora com a comunidade remanescente de quilombo 
Forte Príncipe da Beira, cuja identidade está entrelaçada com o forte construído 
por mão de obra escrava, foram selecionadas as peças mais significativas para 
estudo. Os fragmentos eram de metal, vidro, cerâmica, faiança fina e portuguesa, 
porcelana grés e lítico. O material que já havia sido analisado, com exceção de frag-
mentos de latas que indicariam o tipo de alimentação no forte, estava preparado 
para devolução em janeiro de 2019. Segundo Louise de Mello, o incêndio impactou
no patrimônio não só da Fortaleza, mas, principalmente, da co-
munidade quilombola […] Eles participaram do resgate, eles co-
nhecem o material, foi duro dizer para eles. Estava sob a minha 
custódia, custódia do museu e a ideia disso tudo era resgatar o pa-
trimônio. Ironia trágica, mas eu vou fazer de tudo que está no meu 
poder para devolver esse material na melhor condição possível.
 A pesquisadora está auxiliando no resgate dos remanescentes 
de coleções e encontrou parte do material que estuda. Contudo, a faian-
ça fina está muito danificada, “carbonizada mesmo”, “o vidro parece que 
está quase todo derretido”, apenas a cerâmica está em boas condições. 
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O material que se encontrava fotografado pode vir a ser recupera-
do em seu contexto, representando 95% de sua análise. Mesmo lamen-
tando a perda do material cerâmico não analisado ressalta que bus-
cará “formas de compensar o vazio da cultura material na análise”.
 Nas ciências biológicas, as perdas foram significativas pela fragili-
dade dos materiais. O mestrando da Pós-Graduação em Geociências, com 
ênfase em patrimônio paleontológico, Roberto Videira Santos, teve par-
te de sua pesquisa afetada. Ele estuda “fósseis de braquiópodes, que é um 
filo de animais marinhos que existem até hoje, embora não sejam mais tão 
abundantes como outrora”. A sua pesquisa gira em torno dos braquió-
podes do devoniano da Bacia do Paraná que datam de cerca de 400 mi-
lhões de anos. Os espécimes que estuda pertencem a coleções científi-
cas e são provenientes do estado do Paraná, na região dos Campos Gerais, 
o norte do Mato Grosso do Sul, o sul do Mato Grosso e parte de Goiás.
O Museu Nacional tinha uma das maiores coleções do Brasil 
de paleoinvertebrados em geral e eu também iria fazer articula-
ções com outras coleções como a da CPRM, UNIRIO, UFPR e 
UEPG. O foco mesmo da minha pesquisa era a coleção do Museu 
Nacional. Eu cheguei a estudar esse material praticamente todo 
antes do incêndio, só não tirei fotos, mas eu tenho a descrição de-
les e tinham pelo menos dois ou três espécimes que representa-
vam táxons que ainda não possuíam registro na Bacia do Paraná.
 A coleção de paleoinvertebrados possuía espécimes que datam do pe-
ríodo imperial e vinha recebendo novas obras regularmente. Embora, grande 
parte do material tenha sido perdido, “os fósseis tipos” foram resgatados. Eles 
serviram como referência para a criação de uma nova espécie, gênero. A infor-
mação complementar a estes materiais disponíveis nos quatro livros de tombo 
foi parcialmente salvaguardada, pois o primeiro e o segundo estavam digitaliza-
dos, o terceiro de modo incompleto. Os espécimes mais novos que ainda não 
tinham sido estudados e que estavam registrados no quarto livro de tombo que 
não foi digitalizado são mais difíceis de recuperar. “Muitos estão sem informa-
ção agora que as fichas todas queimaram e eles estão bastante chamuscados, po-
rém talvez com uma limpeza consiga recuperar. Ainda há uma certa esperança”.
 No entanto, a perda representou um novo rumo para a pesqui-
sa com a oportunidade de um estágio no Smithsonian (Estados Uni-
dos) dentro de uma missão diplomática. Neste museu há fósseis de 
Chonetoidea do período Devoniano, que possuem relação com outras re-
giões, como a África do Sul, Argentina, Antártida e Bolívia. No Smith-
sonian “tem bastante material da Bolívia e da Antártida, então será uma 
oportunidade de ampliar a minha pesquisa, não ficar só no Brasil”.
 O departamento de antropologia (DA) foi outra área com o 
acervo severamente danificado. Michele de Barcelos Agostinho, Téc-
nica em Assuntos Educacionais do Setor de Etnologia (DA) é dou-
toranda em História Social pela Universidade do Estado do Rio
102
set 2019




     
de Janeiro. Na escolha de seu tema de pesquisa, sobre a Exposição Anthro-
pológica Brazileira, indica “o contato com a documentação, a rotina de traba-
lho, atendimento a pesquisadores, facilidade do arquivo, manuseio das coleções, 
o contato também com os professores da casa” como fatores determinan-
tes. Agostinho ressalta que havia levantado os documentos do ano de 1882, 
1883 e parte de 1884 para a qualificação. Por isso, não foi diretamente afeta-
da pelo incêndio, embora pretendesse continuar o levantamento de dados.
 Contudo, as obras que a sua tese aborda não existem mais no as-
pecto material. A perda do objeto não afetou sua pesquisa, mas res-
salta que “do ponto de vista da importância histórica é óbvio que a 
perda foi imensa”. Os objetos não haviam sido fotografados, apenas apa-
recem nos registros da exposição, tema da tese. O livro de tombo que con-
tinha as informações a respeito da coleção do setor também foi perdido.
 O doutorando pela pós em Antropologia Social, Rafael Santana Gon-
çalves de Andrade estudava a coleção dos Karajá do Médio Araguaia e especi-
ficamente, as máscaras rituais de aruanãs, pertencentes ao acervo do Setor de 
Etnologia. A tese abordaria dimensões que ultrapassariam a materialidade das 21 
máscaras, analisando a sua participação em exposições e as representações que 
foram elaboradas em outros trabalhos etnográficos. Em paralelo, relacionaria a 
coleção ao seu campo com os Karajá. O impacto mais eminente do incêndio 
nesta pesquisa foi a perda das máscaras feitas de palha e plumária que dificil-
mente resistiriam ao fogo. Ao refletir sobre os efeitos deste evento na sua pes-
quisa, ressaltou a vinculação intrínseca destas máscaras específicas com a tese.
A questão é, eu poderia até fazer uma transição, começar a pes-
quisar máscaras em outro acervo, o que talvez seja o que cole-
gas de outras áreas estejam fazendo. Você sai de uma amostra 
que você tinha no Museu Nacional, que estava dentro do acer-
vo e você usa uma outra amostra de um outro lugar para tentar 
substituir esta e continuar sua análise. Eu acho que na antropo-
logia isso complexifica um pouco mais. Como a gente lida com 
eventos sociais e conflitos, relações, outros fatores estão impli-
cados nesse processo. Não é necessariamente uma análise em 
locu, laboratorial. Eu acho que é um trabalho de natureza dife-
rente e é nesse sentido que passar por cima do incêndio e sim-
plesmente mudar o objeto de análise, tentar pensar máscaras em 
outros contextos não faria o menor sentido para o meu projeto. 
Como o projeto é motivado por uma reivindicação dos Karajás re-
ferente aquelas máscaras eu acho que o grande significado que isso 
tem para nós no Brasil era como um grupo indígena os Karajá es-
tavam lidando com o Museu Nacional, que é um museu que pensa 
nação, que pensa o estado brasileiro dentro do contexto do Brasil e 
das relações que existe entre eles e o Estado Nacional. […] O im-
pacto no meu caso vai mais nesse sentido do quão significativo é um 
incêndio de um ponto de vista mais amplo, do ponto de vista mais 
político, social e das relações com as populações indígenas do Brasil. 
 Se antes sua pesquisa possuía um recorte bem delimitado que partia do Se-
tor de Etnologia para as coleções Karajá e as máscaras, pretende “fazer o caminho 
contrário” pensando o setor como um todo, o que considera “uma mudança bem 
radical”, visto que sua formação até o presente momento privilegiou os moldes 
clássicos, em que o antropólogo realiza um trabalho de campo prolongado dentro 
da aldeia. Portanto, “a etnografia agora ganha outro espaço, não é mais a aldeia, não é
mais os Karajá, ganha espaço o próprio museu” visando somar forças no processo de
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reconstrução da instituição. Andrade ressalta ainda, a importância de acom-
panhar esse processo atentando para algumas questões como “Será que 
o acervo que é um acervo colonial, conquistado dentro de guerras colo-
niais será enaltecido?”, “Quais são as possibilidades que o incêndio des-
sa magnitude abre para poder pensar o futuro e repensar o passado?”.
 De modo semelhante, o meu tema de pesquisa para a tese de doutora-
mento pelo PPGAS partia da coleção do Setor de Etnologia do Museu Nacional, 
especificamente, dos remanescentes humanos ancestrais. O ato de colecionar 
perpassa várias sociedades e, na especificidade do ocidente, está a criação de um 
local específico para a salvaguarda, exposição e pesquisa dos artefatos colecio-
nados. A antropologia e os museus no século XIX estavam em estreita relação, 
cujos efeitos de colecionamento, embasado num ideário herdado da história na-
tural de apreensão da totalidade da realidade, traz questões complexas para a 
contemporaneidade que permeiam o direito de propriedade material e intelectual 
e a lógica simbólica do segredo, presente em muitos dos acervos colecionados27.
 Michael O’Hanlon28 lança luz sobre a importância de remontar as condi-
ções de colecionamento a partir de três pontos principais: 1) o “antes”, que seria 
bagagem intelectual e institucional do colecionador; 2) a “cena da coleta”, ressal-
tando tanto a agência do colecionador quanto a dos nativos e; 3) o “depois” da 
coleta, a vida do artefato em instituições museológicas. O’Hanlon destaca os co-
lecionadores, apontando como a maioria era proveniente de uma formação na-
turalista e viam como um continuum a relação entre história natural e etnografia.
 O Museu Nacional do Rio de Janeiro possuía em suas coleções remanes-
centes humanos de diferentes povos, alocados entre os departamentos de arque-
ologia, antropologia biológica e etnologia. No circuito expositivo o visitante ob-
servava desde crânios utilizados como evidência das diferenças entre hominídeos 
até as múmias egípcias, na sala dedicada ao Egito Antigo e a cabeça mumificada 
reduzida pelos Jívaro (Shuar), no espaço dedicado à arqueologia pré-colombiana.
 A pesquisa visava identificar os remanescentes humanos ancestrais 
que pertenciam à coleção etnológica e sua proveniência. Para isto, analisava 
os livros de tombo que se encontravam no Setor de Etnologia para compa-
rar a entrada (através do número do inventário) com aqueles preservados na 
reserva técnica. Posteriormente, pesquisaria no SEMEAR dados mais ex-
tensos a respeito destes remanescentes para determinar a procedência e a et-
nia a qual pertenciam. Edgard Roquette-Pinto iniciou em 1906 o Catálogo 
Geral das Colleções de Anthropologia e Ethnographia do Museu Nacional do Rio 
de Janeiro. As primeiras páginas, até o número de tombo 123 registram crâ-
nios e esqueletos humanos. A ordem do inventário não é fidedigna da entra-
da destes remanescentes humanos ancestrais na coleção do museu, mas an-
tes, da importância que detinham para a ciência produzida no século XIX.
 A coleção foi posteriormente dividida entre a etnologia e a antropologia bio-
lógica. Os remanescentes que permaneceram no acervo etnológico haviam passado 
por alguma modificação. “A etnologia reunia os objetos de uso das populações da
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América, da África e da Oceania, tidas como exóticas e como curiosidades pe-
los cientistas da época. Em meados do século XX, após novas mudanças re-
gimentais e conceituais, a 4ª Seção [criada em 1888, chamada de Antropolo-
gia, Etnologia e Arqueologia] foi desmembrada, ocasião em que se criou o Setor 
de Etnologia, vinculado ao Departamento de Antropologia, referência de excelência 
acadêmica”29. Em uma lista preliminar, cerca de doze remanescentes foram 
identificados como parte da coleção, entre esqueletos e crânios, cuja proveni-
ência pouco se sabe, estavam as cabeças mumificadas reduzidas pelos Jívaro, 
as cabeças de chefes Maori e cabeças mumificadas pelos Munduruku. As ca-
beças embalsamadas maori foram retiradas da exposição e estavam salvaguar-
dadas na reserva técnica do Setor de Etnologia desde a década de 1980. As 
cabeças mumificadas pelos Munduruku não eram expostas por conta do seu 
estado de conservação deteriorado. Uma das cabeças dos Jívaro estava no circui-
to expositivo e outra, acondicionada na Reserva Técnica do Setor de Etnologia.
 Em seguida, entraria em contato com estes povos para criar um pro-
tocolo de preservação ética deste acervo sensível, determinando quais seriam 
os procedimentos adequados para sua salvaguarda. O diálogo a respeito do 
possível repatriamento era outro ponto a ser considerado. No caso dos Mao-
ri, o governo da Nova Zelândia havia estabelecido contato com o setor para 
início de um diálogo, visando o repatriamento das cabeças dos chefes Maori30.
 A importância em atentar para a formação de coleções está na possibili-
dade de acompanhar os rituais de poder que são encenados pela instituição. Pierre 
Bourdieu31 demonstra, através do que conceitua como “rituais de instituição”, a 
eficácia simbólica que as representações possuem enquanto linguagens construto-
ras da realidade. Deste modo, a coleta implica em uma escolha daquilo que interes-
sa a determinado contexto exprimir como característico da própria sociedade ou 
do “outro”. O século XIX pressupunha aos museus etnográficos a construção de 
uma coleção com itens básicos32, entre os quais, as cabeças mumificadas reduzidas.
 A documentação a respeito das cabeças mumificadas reduzidas é escassa: 
a sua inserção no livro de tombo se dá dentro de um conjunto doado por D. Pedro 
II. O “Museu do Imperador” que reunia desde acervos vinculados à Antiguidade 
Clássica, entre eles os afrescos de Pompéia, até artefatos e remanescentes huma-
nos das populações indígenas presentes na América do Sul33. A “cabeça mumi-
ficada reduzida” exposta no Museu Nacional desde sua inauguração despertou 
a curiosidade do público, conforme demonstra uma nota publicada no Jornal O 
Paiz (RJ) de 6 de agosto de 1890: “Há ali uma cabeça de guerreiro mumificada e 
tão reduzida, que parece a de uma criança”. As cabeças mumificadas fabricadas 
pelos Munduruku também aparecem no livro de tombo com pouca informação, 
apenas com a inscrição “Pariu-á”. Elas foram adquiridas durante o século XIX.
 As cabeças maori foram alvo de colecionamento e sua troca por mosquetes 
aumentou a mortandade dos conflitos, enquanto que a necessidade crescente de
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aquisição desses objetos-pessoa resvalou na produção de cabeças “falsas” (ca-
beças de escravos eram tatuadas e submetidas ao procedimento de mumificação 
simulando a cabeça de um chefe)34. As que estavam no Setor de Etnologia pos-
suíam os seguintes dados no livro de tombo “cabeça mumificada de um chefe 
Maori – Nova Zelândia – Adquirida pelo Imperador Pedro I, de J. Arago. 18”.
 Sarah Frundt (2017) mostra a importância no repatriamento das ca-
beças de chefes maori que, por seu valor artístico e de espécime “curio-
sa” permeiam as coleções de vários museus. Os Maori criaram uma co-
missão responsável pela localização das cabeças e a negociação de seu 
repatriamento. E uma das prerrogativas para as negociações de repatriamen-
to está em não permitir nenhuma troca ou compensação pelo retorno das 
cabeças dos chefes tatuadas. Por conseguinte, impedem que o remanescen-
te humano ancestral seja tratado como um item comerciável, como as rela-
ções que intensificaram os conflitos entre os Maori no século XIX o fizeram.
 Esta comissão identificou a existência dos remanescentes huma-
nos maori na coleção do Museu Nacional e estava negociando seu repa-
triamento. Infelizmente, nenhuma das cabeças mumificadas (munduruku, 
jívaro e maori), nem os remanescentes que não chegamos a identificar fo-
ram recuperados até o presente momento nas ações do Núcleo de Resgate.
 Ao acompanharmos a eficácia do museu enquanto criador de realida-
de evidenciamos a “linguagem autorizada” constituída pela instituição atra-
vés da exposição de objetos que visavam representar a realidade como um 
todo delimitado, numa relação dialética, com sua própria autoridade depen-
dente da reunião das coleções certas. Nesse sentido, Bourdieu entende que
falar em rito de instituição é indicar que qualquer rito tende a con-
sagrar ou a legitimar, isto é, a fazer desconhecer como arbitrário 
e a reconhecer como legítimo e natural um limite arbitrário, ou 
melhor, a operar solenemente, de maneira lícita e extraordinária, 
uma transgressão dos limites constitutivos da ordem social e da 
ordem mental a serem salvaguardadas a qualquer preço […].35
 Os museus etnográficos, ao salvaguardarem e colocarem em ex-
posição objetos de outras sociedades, mais do que representá-la, simboli-
zam o signo de sua autoridade na posse de algo que seria de outrem, reafir-
mam seu “direito simbólico” sobre as coleções e criam uma realidade social.
 Diante do incêndio, os remanescentes humanos ancestrais preser-
vados no Setor de Etnologia foram danificados pelo fogo e desabamento 
dos andares. A perda dos livros de tombo e dos arquivos que se encontra-
vam no SEMEAR impossibilitou que a pesquisa tivesse continuidade. Em 
contrapartida, a reformulação do tema da pesquisa se voltou para o proces-
so de resgate dos remanescentes de coleções retiradas do palácio e para 
a reestruturação da política de aquisição dos departamentos atingidos.
 Chá Chá, enquanto historiador, ressaltou a necessidade de lem-
brar o passado. “Isso é algo na história do museu para ser lembra-
do constantemente, para que a gente se questione por que isso aconte-
ceu, por que deixamos isso acontecer e como evitar que isso aconteça
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novamente”. Neste sentido, as obras recuperadas pelo Nú-
cleo de Resgate são um modo de levar “o museu às pessoas e mos-
trar que o museu continua e que o museu resistiu de alguma forma”.
 A estudante da pós-graduação em Arqueologia, Yasmin da Silva Pacheco, 
que como graduanda em história havia atuado na pesquisa “Etnografias da Mate-
rialidade e da Transformação”, sob coordenação da professora Olívia da Cunha 
e estagiado no SEMEAR, ressaltou como o próprio palácio se tornou um campo 
arqueológico. Embora grande parte dos objetos tenha perdido seu contexto, a co-
leta de seus materiais inseridos em uma complexa sobreposição dos três andares do 
edifício representa oportunidades de pesquisa nas diversas áreas de estudo afetadas.
PERSPECTIVAS DE FUTURO
 Em algumas semanas após o incêndio, professores e técnicos se arti-
cularam e criaram grupos operacionais para lidar com demandas emergenciais 
como: a necessidade de encontrar novos espaços e adaptar os já existentes para 
receber as atividades, departamentos e seções que antes ocupavam o prédio do 
palácio; constituir uma política de aquisição de acervo; arrecadar fundos para 
dar continuidade às atividades do Museu Nacional, por exemplo, as oficinas ofe-
recidas ao público. A comissão responsável pela reestruturação da Biblioteca 
Francisca Keller em poucos meses após o incêndio criou uma campanha de 
arrecadação visando recuperar os 37.000 volumes, reunidos durante os 50 anos 
de existência do PPGAS. Até o início de janeiro de 2019, 2097 itens foram recu-
perados, entre doações de instituições nacionais, internacionais e particulares36.
 O Museu Nacional recebeu a ajuda do governo federal no valor de R$ 10 
milhões para as obras emergenciais de escoramento e cobertura da edificação, que 
estão sendo realizadas pela empresa Concrejato. E está previsto o recebimento de 
mais recursos através da emenda impositiva aprovada pelo Congresso Nacional37. 
Estes recursos visam, principalmente, o restauro do palácio, material para o resgate 
e reestruturação dos departamentos afetados. O museu continua suas atividades 
de aquisição e preservação de coleções, ensino, pesquisa e exposição. Em 16 de 
janeiro de 2019, inaugurou a exposição “Quando nem tudo era gelo”, no Centro 
Cultural Museu Casa da Moeda, localizado no prédio que foi a primeira sede do 
Museu Nacional. Desta maneira, fica evidente que o museu continua operante.
 Em relação às pesquisas dos discentes, o palácio era um lugar de sociabi-
lidade e de pesquisa. Diante do incêndio, as relações sociais foram reorganizadas 
e as pesquisas repensadas. Os departamentos afetados foram realocados nos 
prédios do Horto Botânico e aqueles que já trabalhavam neste espaço preci-
saram dividi-lo. Os pesquisadores precisaram adaptar suas pesquisas contando 
com a colaboração de instituições parceiras que ofereceram o uso de equipa-
mentos, laboratórios e coleções. As instituições de fomento disponibilizaram 
a extensão de prazos e possivelmente bolsas. O Smithsonian forneceu bol-
sas para 14 alunos cujas pesquisas foram afetada diante da perda das coleções 
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de estudo, com o governo estadunidense arcando com os custos da viagem.
 Neste processo de reconstrução atentamos para a possibilidade de não 
replicar as estruturas coloniais que fundaram o museu. As coleções singulares 
do Museu Nacional foram iniciadas no século XIX através de relações entre 
governos imperiais. A falta de informações sobre a proveniência do acervo deste 
período aponta para o imaginário mais centrado na figura do colecionador do 
que no contexto da coleta. Entre os acervos sensíveis estão os remanescentes 
humanos que foram transformados em objetos de interesse museológico e que 
nos colocam contemporaneamente questões éticas e morais sobre sua guarda e 
exposição em museus. Refletir sobre as condições em que a ciência é produzida 
nos conduz a um presente mais dialógico em que as populações representadas de-
vem ser inseridas na curadoria das coleções. De modo semelhante, um museu de 
história natural pode trazer olhares outros para modos de ver e se relacionar com 
a natureza. Neste cenário, a reformulação do Museu Nacional abre espaço para 
uma produção científica mais simétrica, construída em dialética com a sociedade.
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O DESAPARECIMENTO DOS MUSEUS NO RIO DE JA-
NEIRO E A (RE)EXISTÊNCIA DO MUSEU NACIONAL
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Resumo: Configurados a partir dos fluxos que estabelecem com as coisas e com 
a sociedade na qual se inserem, os museus têm um ciclo de vida que depende 
da sua utilidade cultural e social. Frequentemente identificados como lugar de 
memória, não estão isentos do esquecimento e do apagamento das coleções e 
dos fatos e personagens relacionados a elas e, nem mesmo, de si próprios. Em 
consonância com estudos recentes voltados para o desaparecimento das cole-
ções, este artigo retoma a trajetória de alguns museus e coleções que existiram 
no Rio de Janeiro e sua vinculação com o Museu Nacional como uma tenta-
tiva de colaborar com a reflexão sobre os possíveis refazimentos da memória. 
Palavras-chave:  Desaparecimento dos museus. Museus  extintos. Museu  Nacional
THE DISAPPEARENCE OF THE MUSEUMS IN RIO DE JANEI-
RO AND THE (RE)EXISTANCE OF THE NATIONAL MUSEUM
Abstract: Configured from the flows they establish with things and the society in which they 
are inserted, museums have a life cycle that depends on their cultural and social utility. Often 
identified as a place of  memory, they are not exempt from oblivion and erasure of  the collections 
and the facts and characters related to them, and not even from themselves. In keeping with re-
cent studies on the disappearance of  collections, this article resumes the disappearance of  some 
museums and collections that existed in Rio de Janeiro and their connections with the National 
Museum as an attempt to collaborate with the reflection on the possible reworkings of  memory.
Keywords: Museums desappearence. Extinct museums. National Museum.
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INTRODUÇÃO
 Em uma das muitas idas e vindas ao Setor de Memória e Arquivo do 
Museu Nacional direcionadas para a pesquisa do mestrado, encontrei com um 
ofício de 1950 da então diretora do museu, Heloísa Alberto Torres, solicitan-
do a aquisição do acervo etnográfico do Museu Simoens da Silva. Até então 
desconhecido para mim, descobri que o Museu Simoens se incluía no conjun-
to de museus que existiram no Rio de Janeiro. Tendo a trajetória do Museu 
Nacional como fio condutor, o presente artigo é um primeiro desdobramen-
to da fenda aonde se inserem os museus que, como eles, “desapareceram”.
 Em seu já clássico artigo A biografia cultural das coisas, Igor Kopy-
toff  (2008) dá sequência à discussão introduzida por Arjun Appadurai (2008) 
sobre os processos cognitivos e culturais que viabilizam a mercantilização das 
coisas. Movimentados pelos acordos estabelecidos entre os valores de uso e 
de troca, mas também – e principalmente – por uma economia moral latente 
nos circuitos de transações, os processos tomam direções distintas. Assim, 
enquanto “o enclave busca proteger certas coisas da mercantilização, o desvio 
frequentemente visa atrair coisas protegidas para a zona de mercantilização”1.. 
Para o autor, tal desvio indica que pode estar a ocorrer uma crise, seja estética 
ou econômica. Cujo significado vai depender da relação histórica e dialética 
que as coisas envolvidas mantêm com as rotas das quais foram extraviadas.
 Para Igor Kopytoff2, a relação que construímos com as coisas incide 
sobre a expectativa biográfica que temos sobre elas, e que varia em relação 
à concepção prévia de cada um sobre o que deve ser focalizado. No âmbito 
dos museus, sua percepção como um espaço de salvaguarda da memória por 
meio da preservação de testemunhos culturais e naturais reconhecidos pela 
sua relevância ou tidos como em extinção é ponto comum. Não obstante, 
estudos recentes como o de Lubar et al.3 vêm se debruçando sobre a inves-
tigação dos desvios que afetam a expectativa biográfica dos museus a fim de 
compreender melhor o fenômeno que intitulam como a tafonomia dos mu-
seus: o processo através do qual as coleções desaparecem. No enfoque dos 
autores, processos históricos e recentes de transferências, doações e venda de 
partes ou da totalidade das coleções de museus, além das diferentes formas 
de perda das informações relacionadas a elas demonstram a frequência com 
a qual a impermanência atravessa a história do colecionismo no Ocidente.
 Em outras palavras, Lubar et. al.4 advertem que a ideia de permanência no 
museu também foi algo forjado pelas mudanças na prática museológica ocorridas 
a partir do século XIX.  Ao transpor para o universo dos museus a máxima de que 
para desaparecer, basta existir, os autores defendem que a aplicação da ideia de
permanência contribuiu (e contribui) para moldar as práticas cole-
cionistas,curatoriais e a própria missão do museu. Afinal, o traba-
lho de conservar algo com o intuito de que ele possa continuar a exis-
tir perpassa escolhas sobre quais usos e histórias se deseja transmitir. 
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Neste sentido, compreendemos que o esforço de recuperar a história dos museus 
sob o ponto de vista da sua impermanência nos possibilita ampliar a compreensão 
sobre as múltiplas vozes e lugares de fala que atravessam este gênero de instituição.
NADA SE CRIA, NADA SE PERDE, TUDO SE TRANSFORMA
 Primogênito entre os museus brasileiros, o Museu Nacional, criado por 
decreto em 1818. Iniciaria a conformação do seu acervo por meio da incorpo-
ração de espécimes e artefatos de história natural encaminhados pelas diferentes 
províncias do país, mas também pela transferência de coleções de tipologias 
variadas provenientes da Real Academia Militar5. Indicada como uma das mo-
dalidades de desaparecimento das coleções postuladas por Lubar et al.6, a lógica 
da transferência no caso do MN incide, inclusive, sobre o edifício que serviria de 
sede ao museu. Estabelecido inicialmente no Campo de Santana, seria transfe-
rido em 1892, para o Paço de São Cristovão localizado na Quinta da Boa Vista.
 Residência da família imperial até 1890, quando então é banida do Bra-
sil, o Paço sediaria o leilão dos bens da referida família ainda neste ano. No 
artigo que publicou em 19407, Francisco Marques dos Santos recupera algu-
mas etapas do processo que culminou no desfazimento da coleção real indi-
cando o destino de alguns itens que compunham o acervo. De caráter perso-
nalista, a narrativa é atravessada pelo sentimento de desolação do autor diante 
do acontecimento: “Entre museu e sepulcro era a impressão geral da majes-
tosa casa” . Se por um lado a palavra “museu” remete à coleção reunida por 
Dona Leopoldina e transmitida ao Imperador Pedro II, cujos itens viriam a 
ser incorporados ao MN, o termo “sepulcro” denota o lugar ambíguo assu-
mido pelo edifício do Paço enquanto túmulo de um período da história nacio-
nal que se encerrava naquele ato com o expurgo dos seus vínculos materiais, e 
como monumento consagrado a conservar as relíquias e memórias imperiais 
apesar de destituídas dos seus proprietários. Parafraseando Kopytoff8 nos in-
teressa averiguar qual foi a carreira da coleção do Paço até o leilão e qual aque-
la que as pessoas consideraram ideal para essa coleção após seu desfazimento.
 Monarquista saudoso, Santos9 defende a incorporação pelo MN de todas 
as coisas que tivessem algum vínculo com o Segundo Reinado para futura pes-
quisa histórica sobre este período. O argumento reflete sua preocupação com a 
preservação do histórico de ocupação daquele palácio. Por outro lado, conquan-
to não existissem museus históricos no Brasil naquele período, argumenta que 
os objetos de história e as carruagens não deveriam permanecer em um museu 
de ciências naturais. Um destino possível seria sua transferência para o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. Não obstante os ensejos, Santos esclarece que 
nem todas as coisas tiveram o destino esperado. Apesar da constituição de uma
comissão – composta inclusive pelo diretor do MN à época, Ladis-
lau Netto –responsável por selecionar os itens que tivessem algum in-
teresse para a instrução pública, indicando sua aquisição pelo gover-
no, nenhum objeto foi adquirido para os museus então existentes. 
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Os pertences de D. Pedro II foram adquiridos em sua maioria por par-
ticulares e, somente mais tarde, seriam transferidos para museus como 
o Museu Histórico Nacional e o Museu Nacional de Belas Artes.
 Se em 1890 ainda não havia no Brasil museus de tipologia histórica, o 
MN já não era o único exemplar de museu existente no país. Em que pese o des-
tino do acervo do Paço, sua criação impulsionara a sedimentação de museus no 
Brasil. Segundo levantamento realizado por Mário Chagas10 com base na compi-
lação dos museus existentes no território nacional publicada por Guy de Hollan-
da, em Recursos Educativos dos Museus Brasileiros, no século XIX foram criados dez 
novos museus. O cálculo, que considera apenas os museus então existentes em 
1958, data da publicação da obra, não compreende, contudo, os museus que já 
se encontravam extintos nesta data. Tal constatação permite supor que o ritmo 
de criação de museus no Brasil foi maior do que aquele estimado por Chagas.
DENTRO DA FENDA: O MUSEU AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 
DO JARDIM BOTÂNICO E O MUSEU SIMOENS DA SILVA
 Idealizado pelo presidente do Imperial Instituto Fluminense 
de Agricultura, Luís Pedreira do Couto Ferraz, o Museu Agrícola e 
Industrial do Jardim Botânico do Rio de Janeiro foi criado em 1873 
com o patrocínio do Imperador D. Pedro II. Objeto da tese de dou-
torado de Janaína Furtado, o museu é identificado pela historiadora 
como parte de um “projeto para a divulgação da lavoura e da indústria 
nacionais e de melhoria da formação do agricultor brasileiro”11 tendo 
em vista a sua modernização. Neste sentido, sua proposta pedagógi-
ca incluía a exposição de produtos agrícolas e manufaturados, tipos 
de madeiras nacionais e instrumentos e máquinas, além da instala-
ção de ambientes e de laboratórios para experiências e demonstrações 
científicas. Mas de que forma foram reunidas as coleções do MAI?
 Alice Semedo sugere que “todas as outras funções museo-
lógicas geralmente apreciadas não podem ser conseguidas sem pri-
meiro considerar as coleções; quer dizer, sem primeiro considerar 
o recurso primário de um museu a partir do qual qualquer outra 
função se desenvolve”12. Segundo Furtado, concomitante à cons-
trução do edifício iniciada em 1873 são recebidas as primeiras re-
messas de materiais e objetos oriundos das províncias brasileiras e, 
também, de instituições científicas como o MN, responsável pela 
doação de uma coleção de madeiras e objetos do seu acervo con-
siderados mais afinados com a especialidade do novo museu13.
 Conforme apontam Lubar et. al.14, a transferên-
cia de itens entre museus como forma de encorajar institui-
ções emergentes e, por sua vez, favorecer a especialização do seu 
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acervo era uma prática comum. No MN ela foi realiza-
da ao longo das diferentes gestões em um movimento que insi-
nua uma tentativa preliminar de definição de uma política de acervo.
 Apesar dos esforços impetrados por Couto Ferraz, o MAI nunca che-
gou a ser aberto ao público. Para Furtado15, se por um lado a disputa sobre os 
usos adequados do Jardim Botânico criavam empecilhos à projeção do mu-
seu, a própria grandiosidade do projeto e os altos custos implicados na sua 
realização tornavam-no um projeto inviável. A deterioração do edifício e das 
coleções em razão da demora por uma definição do projeto facilitaria o desa-
parecimento efetivo do museu após o falecimento de seu fundador, em 1886.
 Considerando que à toda ação sucede-se uma reação, é possível afirmar 
que a extinção dos museus ocorre paralelamente ao nascimento de outros, e vi-
ce-e-versa. Consoante o desaparecimento do MAI, o então garoto de oito anos 
de idade, Antonio Carlos Simoens da Silva (1871-1948), começava a reunir uma 
pequena coleção de conchas, pedaços de cerâmica e objetos. O acréscimo de 
novos e variados itens herdados ou adquiridos em leilões e nas viagens que re-
alizaria pelo Brasil e pelo exterior como cônsul e membro da Sociedade de Ge-
ografia do Rio de Janeiro resultaria na constituição do Museu Simoens da Silva.
 Instalado na residência da família localizada à Rua Visconde e Silva 
n. 111, no bairro de Botafogo, na cidade do Rio de Janeiro, o MSS reunia um 
acervo de 2.075 peças organizado em três seções: “Ciência”, composta por 
artefatos e espécimes de história natural, de antropologia e de arqueologia; 
“Arte”, representada pelas coleções de iconografia, mobiliário, indumentária e 
arte decorativa; e “História”, conformada por objetos relacionados às figuras 
e instituições representativas da história nacional, principalmente do período 
Imperial, sendo alguns exemplares provenientes do leilão do Paço (Anexo 1).
 Aberto para visitação pública durante dois dias na semana, ocasião em 
que Simoens guiava pessoalmente os visitantes pelas coleções, a visibilidade 
do museu era ainda incrementada por meio da exposição de suas coleções 
em conferências públicas realizadas por ele sobre os países e os contextos de 
sua procedência. Totalmente dependente da figura do fundador, com o seu 
falecimento em 1948 o museu seria fechado e a coleção leiloada pela sua fa-
mília em 1957. Completa o apagamento do museu – e da personagem do seu 
fundador – do imaginário museal16 dos habitantes do Rio de Janeiro a demolição 
da chácara que servia de sede ao museu e de residência da família em 1968.
 O fechamento desses dois museus expõe os limites da vinculação entre 
a instituição e a personagem de seu fundador e a eficácia da sua construção pú-
blica e simbólica na negociação com o Estado para a continuidade do museu. 
No caso do MSS, seu desmantelamento incide sobre a incompatibilidade de um 
acervo heterogêneo estagnado e gerido por um estudioso autodidata em um 
período de crescente especialização dos museus e de seus diretores com o dire-
cionamento para tipologias específicas de acervo17. Por sua vez, a intenção de
garantir a perenidade de determinada imagem de si vinculada ao espaço físico 
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do museu e da residência também parece ter excluído qualquer pos-
sibilidade de doação do acervo a outra instituição congênere.
 Mas como advertem Lubar et al.18, o desaparecimento de um museu 
não implica no mesmo destino para a sua coleção. De fato, no que se refere à 
sua reintrodução no circuito das mercadorias é mesmo possível que haja uma 
resistência cultural que possibilite uma forma de sacralização das suas partes19. 
A existência de uma parte da coleção etnográfica do MSS no acervo do Museu 
do Índio20 criado em 1953, portanto apenas quatro anos antes do leilão da cole-
ção, é um exemplo disso (Anexo 2). Assim como as pessoas, as coisas circulam.
BALANÇO DOS MUSEUS QUE DESAPARECERAM NO RIO DE 
JANEIRO
 
 Inicialmente tímido, o ritmo de criação de novos museus no Brasil 
aumentaria exponencialmente a partir da década de 1930. De acordo com 
o levantamento realizado por Chagas21 supracitado, entre o início do sé-
culo XIX e 1930 a média foi de aproximadamente seis museus por déca-
da. Por sua vez, entre 1931 e 1958, ano de publicação da obra de Hollan-
da, a média saltaria para vinte e oito por década. Essa profusão museal se 
reflete na criação do primeiro Curso de Museus no Museu Histórico Na-
cional, em 1932, e nas primeiras tentativas de recensear estas instituições.
 Além do trabalho de Hollanda, outro levantamento foi iniciado em 
1951 pela então diretora do MN, Heloísa Alberto Torres. Seu objetivo era 
recolher informações sobre “tudo quanto diga respeito aos museus do nosso 
País, no intuito de examinar quais os meios adequados a estimular e apoiar a 
melhoria de cada qual, tendo como base um conhecimento exato de suas con-
dições institucionais e funcionais”. Direcionado para a atualização dos museus 
existentes no Brasil com informações sobre a natureza da entidade mante-
nedora, finalidade, pesquisas, acervo e coleções, e do seu âmbito de ação, o 
levantamento se inseria em um projeto de pesquisa museográfica que ainda 
previa outras duas etapas: levantamento da bibliografia existente sobre museus 
de ciências naturais e antropológicas no que se refere aos aspectos de apre-
sentação das coleções ao público (exposições) – haja vista o enquadramento 
do MN nesta tipologia de museu; e levantamento da bibliografia referente 
aos métodos de pesquisas tecnológicas em etnografia  - a julgar pela espe-
cialização de Heloísa A. T. em Antropologia, com ênfase sobre a etnografia
 No ofício que encaminhou ao CNPq em 20 de agosto de 1952 so-
licitando uma bolsa de estudos de três anos para a aluna do Curso de Mu-
seus, Sra. Machado Portela Fait22, estudar os métodos modernos de mu-
seografia e colaborar na sua divulgação, Heloísa A. T. explicita melhor 
os objetivos da pesquisa proposta . Esta era uma das etapas que deve-
riam ser desenvolvidas por uma pequena equipe de especialistas em mu-
seus com o fim de estimular e divulgar a pesquisa científica sobre este gê-
nero de instituição, sobretudo no que se refere à sua função educativa.
 O interesse sobre uma bibliografia voltada para os museus condiz com o
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investimento que a sua gestão (1938-1855) vinha fazendo em questões relacio-
nadas à museografia e à museologia. Desde 1941 os naturalistas e técnicos do 
MN se beneficiavam de cursos de aperfeiçoamento técnico voltados para as ci-
ências naturais e antropológicas e que compreendiam também a oferta regular 
de cursos de capacitação em arquivo, inglês e francês, além de cursos esporádi-
cos vinculados à questões museológicas. Neste ensejo, puderam participar das 
Discussões dos problemas de Etiquetagem de peças em exposição promovidas 
pelo historiador da arte francês, Germain Bazin, em 1946. Some-se a isso a 
realização de visitas técnicas às exposições e coleções do MN mediadas por 
museógrafos e conservadores de museus brasileiros e estrangeiros23.
 Parte do seu projeto de transformação do MN em um instituto de edu-
cação suplementar e centro de pesquisa24, a ideia de formar uma equipe de espe-
cialistas em museus concorria com o Curso de Museus do MHN. Neste quesito, 
o caráter científico do museu era um diferencial relevante, uma vez que o refe-
rido curso privilegiava o domínio sobre a história e as artes decorativas concen-
trando os aspectos relacionados às ciências naturais na cadeira de Arqueologia25.
 Realizado por meio de ofícios encaminhados por Heloísa A. T. aos di-
ferentes museus brasileiros, a análise dos destinatários incluídos no referido 
levantamento permite acrescentar ao levantamento de Hollanda outros mu-
seus existentes na década de 1950 (Anexo 3). São eles: Museu Adriano Jor-
ge (Arapiraca, Alagoas), Museu do Gabinete de Leitura Rui Barbosa (Jundiaí, 
São Paulo), Museu Histórico Escola Normal Carlos Gomes (Campinas, São 
Paulo), Museu da Biblioteca Pelotense (Pelotas, Rio Grande do Sul), Museu 
do Brasil Central (D.F.), Museu do Xandico (Uberlândia, São Paulo) e Museu 
Rio Novo (Rio Novo, Minas Gerais)26. Apesar da aparente diversidade de ti-
pologias, é possível assinalar algumas características em comum entre eles.
 Com exceção do Museu do Brasil Central, a instalação desses museus 
em cidades que não são capitais indica uma tendência à interiorização desse 
gênero de instituição na primeira metade do século XX. Outro aspecto comum 
é a referência na sua designação à personagens da história nacional ou local, 
ou à localidade em que se encontram situados. Tal característica se concatena 
ao surgimento e a consolidação de museus dedicados à história nacional neste 
período27. Por fim, com exceção dos demais, o Museu da Biblioteca Pelotense 
é o único a constar na recente listagem dos museus existentes no país incluída 
no Guia dos museus brasileiros, publicado pelo Instituto Brasileiro de Museus, em 
2011. Os outros seis não foram objeto de menção na referida publicação, o que 
leva à constatação de que já se encontravam extintos por ocasião da publicação.
 Referência para o estudo dos museus desaparecidos no Brasil, o Guia de 
2011 traz uma listagem específica sobre os museus extintos, incorporados ou re-
nomeados entre a década de 1970 e 2011 que respalda a ampliação das pesquisas 
sobre o destino dos museus e de suas coleções. Apesar da falta de informações sobre 
a data exata e o motivo do desaparecimento, bem como do destino do acervo de al-
guns museus listados, cinquenta e dois museus aparecem indicados como extintos.
As regiões sudeste e nordeste são as que detém o maior número de casos, de-
zessete cada uma. Cruzando estes dados com a compilação feita por Hollanda, 
o número de museus desaparecidos cresce ainda mais. Dezoito dos museus 
existentes em 1958 não foram mencionados em nenhuma das listagens do Guia 
de 2011, sendo que nove destes estavam instalados na cidade do Rio de Janeiro. 
Some-se ainda o MN, praticamente destruído por um incêndio no dia 2 de se-
tembro de 2018. Relacionada à longevidade, a expectativa biográfica que temos 
das coisas relacionadas ao universo museal nem sempre condiz com a realidade.
REFAZIMENTOS POSSÍVEIS
 Autores como Lopes e Lubar et. al. advertem que a longevidade dos 
museus e de suas coleções está relacionada ao seu uso social. Edifícios reple-
tos de coisas não bastam para que o museu funcione, é preciso que haja uma 
interação eficaz com as pessoas e a comunidade do seu entorno. Exemplos re-
centes como o Museu das Remoções demonstram que, ao contrário do que 
comumente ocorre, a dispersão das pessoas e das coisas e até mesmo a des-
truição do ambiente onde se dá a sua interação pode ensejar a criação de um 
museu. O fundamental é que o vínculo entre elas seja de alguma forma mantido.
 Localizado na comunidade da Vila Autódromo, na Zona Oeste do 
Rio de Janeiro, o museu que tem como lema “Memória não se remove”, ma-
nifesta o protagonismo e a resistência dos moradores da comunidade contra 
a sua remoção desencadeada no período da realização dos Jogos Olímpicos, 
em 2016. Como pontua Diana Bogado, o referido museu se apresenta como 
uma “estratégia de luta pelo direito à moradia digna e pelo direito à cidade, 
contra a construção da cidade neoliberal excludente e autoritária”28. Na luta 
pela manutenção da memória da Vila Autódromo, o museu, vive e resiste.
 Mesmo com a destruição da quase totalidade do acervo que se en-
contrava no edifício sede do MN, a comunidade dos funcionários, amigos e 
amantes do museu tem buscado manter acesa a sua memória. A asserti-
va do professor do Departamento de Antropologia do MN e atualmente 
coordenador nacional da área de Antropologia e Arqueologia junto à Ca-
pes,Antônio Carlos de Souza Lima de que “a instituição não é apenas o con-
junto de coleções que foi perdido, o prédio ou os equipamentos que eram 
utilizados para trabalhar. A instituição são as pessoas”29, parece ser unânime.
 Na noite em que pegou fogo, uma parte dos seus funcionários e da co-
munidade se deslocou às pressas para a Quinta da Boa Visa. Enquanto uns se 
articularam para auxiliar no salvamento do que fosse possível das suas coleções, 
outros permaneceram atônitos na esperança de capturar as memórias e referên-
cias das vivências daquele lugar. Com a veiculação nas mídias e nas redes sociais, 
nos dias seguintes foram iniciadas campanhas para o resgate do acervo. Além dos 
arqueólogos da instituição que têm trabalhado no resgate de itens que ficaram 
sob os escombros do edifício, a Biblioteca Central do MN, que não foi atingida 
pelo incêndio, se prontificou a receber fragmentos de documentos queimados
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que foram dispersos pelo vento sobre os bairros no entorno da Quinta da Boa 
Vista. A remessa de livros que possibilitem a reconstituição da biblioteca do Pro-
grama de Pós-Graduação em Antropologia e de registros imagéticos de itens do 
acervo do MN, bem como dos seus ambientes expositivos e institucionais a fim 
de constituir um repositório virtual do que era o museu continua em andamento.
 O fluxo das coisas pelo mundo é contínuo. No sentido inverso do 
movimento feito outrora com relação ao MAI e outros museus para os quais 
doou parte de seu acervo, o MN tem recebido ajuda de diferentes pessoas 
e instituições para reconstituir parte da sua memória e tentar fazer com que 
ela permaneça viva. Uma exposição com fósseis da Antártica oriundos da 
coleção acabou de ser inaugurada no Centro Cultural Museu Casa da Mo-
eda, antiga sede do MN no Campo de Santana. Parceiro de diferentes insti-
tuições científicas congêneres desde os seus primórdios, também recebeu 
doações financeiras para a sua reconstrução, além de bolsas de estudos para 
que seus pesquisadores possam dar continuidade ao seu trabalho no exterior.
 Se por um lado a solidariedade de outras instituições para com o 
MN constitui uma forma de construir uma nova coleção, entendendo que o 
que foi extinto só pode ser reconstruído por meio de pesquisas, ele tam-
bém surge como uma possibilidade de rever e reformular as bases de (re)
construção da instituição a partir de um arranjo mais igualitário peran-
te a sociedade. Refletir sobre os museus desaparecidos é uma tarefa que 
pode ser dolorosa, mas que é necessária a um esforço de enxergar alternati-
vas possíveis de reversão do apagamento da memória nacional. O museu 
vive e resiste, ou pelo menos está tentando encontrar os caminhos para isso.
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Resumo: No presente artigo, abordo percursos e destinos de ex-votos, objetos 
ofertados por devotos aos santos católicos e expostos em diversos locais de de-
voção. As feições dos objetos votivos são muito variadas e também podem ser 
vistas em coleções, museus e exposições de arte. Com vistas a entender as trans-
formações que levam esse objeto de devoção a ser visto como obra de arte, ini-
cialmente exploro como os encontros com os ex-votos são decisivos para que 
tais peças, já investidas de funcionalidade estética e expositiva em seu loci rituais, 
sejam atreladas a outros sujeitos e contextos criativos. Dedico-me, em seguida, à 
reflexão sobre trajetórias de ex-votos específicos, buscando aprofundar a análise 
da dimensão de coleta que antecede a entrada de objetos no âmbito da coleção.
Palavras-chave: Ex-votos. Objetos de devo-
ção. Arte popular. Culto aos santos. Estudos de museus. 
Resumen: “En el presente artículo, abordo los itinerarios y destinos de exvotos, objetos 
ofrecidos por devotos a los santos católicos y expuestos en diversos lugares de devoción. Los 
rasgos de los objetos votivos son muy variados y también se pueden ver en colecciones, museos 
y exposiciones de arte. Con vistas a entender las transformaciones que llevan ese objeto de de-
voción a ser visto como obra de arte, inicialmente exploro como los encuentros con los exvotos 
son decisivos para que tales piezas, ya investidas de funcionalidad estética y expositiva en su 
loci rituales, sean vinculadas a otros sujetos y contextos creativos. A continuación, me dedico 
a la reflexión sobre trayectorias de exvotos específicos, buscando profundizar el análisis de 
la dimensión de recogida que antecede a la entrada de objetos en el ámbito de la colección.
Palabras-clave: Ex-votos. Objetos de devoci-
ón. Arte popular. Culto a los santos. Estudios de museos.
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EXPOSIÇÃO PRELIMINAR
 Na entrada de uma sala que integra a Igreja de Nossa Senhora do Carmo 
em São Cristóvão-SE, muito buscada por devotos do Senhor dos Passos, há uma 
estrutura que outrora foi utilizada como porta de confessionário. A peça recep-
ciona os visitantes do Museu do Ex-voto. Um dos papéis afixados nessa estru-
tura contém a seguinte definição de ex-voto: “Em Latim, “Ex-voto suscepto” 
significa – de acordo com o desejo, de acordo com aquilo que foi preferido”.
 As definições mais conhecidas de ex-voto, entretanto, não remetem ao 
desejo. Elas nos informam sobre a existência do objeto como pagamento en-
dereçado aos santos em troca de favores. Tal leitura instrumental desconsidera 
que tecer um voto com um santo é diferente de estabelecer compromissos de 
curto prazo (como as promessas) e que são passíveis de “quitação”. Como 
demonstrei anteriormente1, a oferta de ex-votos não pode ser reduzida a uma 
prática de desobriga. Dar uma coisa ao santo também é se doar, se vincular 
mais a ele. Por meio de objetos, devotos agradecem por “graças” e milagres 
recebidos independentemente da realização de um pedido ou promessa; pela 
existência do próprio voto, ou seja, do vínculo santo-devoto; e também pedem.
 A reflexão sobre o trânsito desses objetos de devoção para o âmbito 
de coleções e museus de arte é oportuna para ampliar ainda mais a concep-
ção de ex-voto. Nesse contexto, pensar os ex-votos “de acordo com aqui-
lo que foi preferido”, como é sugerido na entrada da exposição que abre a 
presente reflexão, exige colocar em perspectiva não só os desejos de devo-
tos, como também das pessoas que cuidam dos locais onde há afluência de 
ex-votos, daquelas que os estimam como obra de arte etc. Por meio de re-
visão de literatura acerca das distintas formas de encontrar, pensar e expor 
o milagre2, inicialmente tematizo os “acasos” que levam à formação de cole-
ções, buscando lançar luz sobre as distintas formas de apropriação dos ob-
jetos nos locais nos quais o fenômeno votivo irrompe. Em seguida, reflito 
sobre a autoria dos ex-votos de modo a destacar como os encontros de pes-
quisadores, artistas e colecionadores com tais objetos são decisivos para que 
eles, já investidos de funcionalidade estética e expositiva em seu loci rituais, 
sejam atrelados a outros sujeitos e contextos criativos. Por fim, valendo-me 
da “biografia cultural”3 de ex-votos específicos, problematizo os gestos de co-
leta4 que levam à formação da coleção de milagres, valendo-me especialmente 
das situações em que os objetos mudam de mão. A presente análise deriva 
de minha pesquisa de doutorado5, calcada em visitas a dezenas de espaços 
expositivos; observação participante junto a um colecionador de arte e pes-
quisas em catálogos e outros materiais pertinentes aos objetos analisados.
OS ENCONTROS COM OS MILAGRES
 Como nos conta James Clifford6, no início do século XX o manancial de
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7 MALRAUX, A. La Tête d’Ob-
sidienne. Paris: Gallimard, 1974
8 Essa fixação tem como marco ini-
cial a realização da Exposição de 
Cerâmica Popular Pernambucana, 
organizada por Augusto Rodrigues 
e apresentada por Joaquim Car-
doso em 1947, no Rio de Janeiro
novas formas e valores foi visto pelos europeus na África, na Oceania e na Amé-
rica. O acentuado interesse pelo outro uniu artistas, amantes das artes e etnólogos 
a ponto da pesquisa de campo desses pesquisadores ser financiada por mecenas 
interessados na ampliação das coleções francesas. A produção de artefatos dos 
chamados povos primitivos passa então a incrementar não só os depósitos dos 
locais de guarda e exposição de material de estudo, mas também a nutrir o an-
seio dos artistas - principalmente os surrealistas - por inspirações alheias aos 
dogmas e à censura. A vanguarda buscou romper com as convenções ocidentais 
explorando elementos inversos à lógica - o sonho, a loucura, a alucinação, a 
embriaguez, o transe - tidos como formas de acesso privilegiado à realidade pro-
funda do ser humano. Pablo Picasso, em depoimento a André Malraux7, contou 
que as máscaras africanas que tanto o impressionaram no Museu do Trocadero, 
em Paris, eram diferentes das outras esculturas, pois eram mágicas, agiam so-
bre as pessoas e, como ele, estavam contra tudo, contra espíritos ameaçadores...
 Já no Brasil, a procura por outras formas de expressão plástica foi colo-
cada – principalmente pelos modernistas – como uma forma de descobrir nós 
mesmos. O Nordeste e sua religiosidade avultaram-se nesse cenário como um 
reservatório de formas abstratas e figurativas simbólicas. O interesse de intelec-
tuais e artistas pela escultura popular nordestina fixou nomes como o de Mestre 
Vitalino no circuito oficial de arte8. Santeiros também passaram à condição de 
“artistas populares”, aos quais foram encomendados representações escultóricas 
de “tipos nordestinos”: os retirantes, a rendeira, os cangaceiros etc. A produ-
ção dos santeiros anteriormente à “descoberta” abarcava imagens de santos, ou 
seja, estátuas de entidades do panteão católico e ex-votos, esculturas ofertadas 
por devotos em locais de culto e que muito frequentemente ganham a forma 
de partes do corpo humano, tais como pés, mãos, braços, coração, cabeça etc.
 As exposições desses objetos, também chamados de milagres ou promes-
sas, confluíram perfeitamente para a empreitada que o surrealismo havia co-
locado em voga: perturbar a imagem privilegiada de ordem consubstanciada 
por um organismo íntegro. Em vista disso e da receptividade que obras po-
pulares ganharam enquanto manifestações culturais significativas e de caráter 
estético, os ex-votos começaram a encontrar lugar não só em espaços de cul-
to, tais como santuários, igrejas e cruzeiros, mas também em coleções de arte.
Foi com esta participação afetiva que veio surgindo a compreen-
são dos “milagres” com fenômeno de outra ordem. Reparei que 
o ex-voto conseguia “neutralizar” qualquer objeto de uso orna-
mental ao seu redor. Acompanhado a potes balangandãs cerâmicas 
vitalinos entalhes muranos pratarias carajás - ou a qualquer outra 
peça do arsenal decorativo “à la mode” - logo os relegava àquela 
função pela qual a presença vale apenas por ocupar um lugar, en-
cher um espaço. Enquanto isso, o “milagre” dava provas tamanhas 
de vida outra, que me obrigava a mudá-lo de lugar, a isolá-lo numa 
parece, num pedestal... E lá do alto, continuava a ditar certa lei, 
a querer uma séria organização do espaço em volta. Percebi que 
saía de si mesmo. Como as obras de grande escultura - que não 
precisam necessariamente ser grandes no tamanho para parecer 
esculturas - um palmo de madeira marcado pela mão do santeiro 
conseguia as vezes preencher dimensões de monumento, “pesava” 
absurdamente em qualquer plano. […] Era uma experiência fasci-
nante, e catei ex-votos toda vez que quis repeti-la do começo. […] 
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de Luis Saia e Guiseppe Baccaro.
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pular Brasileira. São Pau-
lo: Edições Gaveta, 1944.
11 Ibid., p. 9, grifo original.
12 Idem., 1965, s/p, grifo nosso.
13 BATISTA, M. R. (org). Coleção 
Mário de Andrade: religião e ma-
gia, música e dança, cotidiano. 
São Paulo: Edusp/Imprensa Ofi-
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Das paredes desta exposição, quatrocentas esculturas nos condenam.9
 As palavras acima foram retiradas do catálogo da exposição Ex-
-votos do Nordeste – Coleção Giuseppe Baccaro, realizada em 1965 no Museu de 
Arte Moderna do Rio de Janeiro. Trata-se da primeira mostra exclusivamen-
te dedicada aos milagres em um museu de arte. Como se depreende, os ex-
-votos foram vistos como coisas que excedem a si mesmas, que agem sobre 
quem as vê. Nessa direção, podem ser pensados como nossos equivalentes 
plásticos das máscaras que tanto impactaram Picasso e outros espectadores.
 Na exposição em pauta, as peças foram expostas sob a rubri-
ca de quem os “catou” e ofereceu para exposição pública, um colecio-
nador. As esculturas não são tratadas como “balangandãs” de mero 
efeito ornamental e tampouco como vitalinos, que, descritos como tal, apon-
tam para uma autoria determinada. São um fenômeno de outra ordem.
 O referido catálogo também conta com um texto de Luis Saia, 
que já havia atrelado seu nome aos ex-votos ao realizar a primeira menção 
aos milagres de madeira na literatura sobre arte popular. Seu trabalho deri-
va de incursão realizada no âmbito da “Missão de Pesquisas Folclóricas”, or-
ganizada em 1938 por Mário de Andrade, então responsável pelo Departa-
mento de Cultura do Município de São Paulo. O objetivo da empreitada era 
recolher documentos, textos, indumentárias, filmes e fotografias que pu-
dessem esclarecer sobre o folclore musical, inicialmente nas regiões Nordes-
te e Norte do Brasil. Na publicação monográfica Escultura popular brasileira10 
encontramos o relato de Saia acerca de seu encontro com o objeto votivo:
A vontade de achar coisas me levou, como sempre, às procu-
ras mais indiscretas: remate dos muros de construção, caixas 
cheias não sei de que, atrás do altar... Precisamente atrás do al-
tar desta capela [situada em Meirim, sertão pernambucano] 
encontrei uma cabeça de madeira que no primeiro momento 
julguei tratar-se de uma parte de santo de roca. Mas, segundo 
informou o cicerone improvisado, era um milagre. Recolhi-o.11
 Cerca de vinte anos após a publicação do estudo sobre os ex-votos co-
letados na Missão, Saia versou sobre os desdobramentos de sua descoberta:
E não é sem uma ponta de orgulho, de colecionador frustrado e 
pesquisador por vocação que verifico o acerto do meu faro; a prova 
disto é esta exposição. O reconhecimento enorme e definitivo da 
validade desta tradição de escultura popular e das obras primas que 
frequentemente o povo é capaz de produzir, é a melhor recompen-
sa para um pesquisador bem aquinhoado pela sorte.12 
 É curioso que Saia se qualifique como “colecionador frustrado”, uma 
vez que além de coordenar a coleta dos objetos e registros da Missão, contribuiu 
largamente para o enriquecimento do acervo pessoal de Mario Andrade13. Ao dar 
continuidade aos estudos sobre a escultura em madeira, Saia inscreveu seu nome 
do campo da criação popular como autor da descoberta do milagre sertão nor-
destino. Desse, modo, não é o “colecionador frustrado” que passou a ser acio-
nado nas mostras que expuseram os ex-votos e sim o pesquisador-descobridor, 
uma vez que os objetos em questão vieram a público por causa de seu “faro”.
 A referência constante aos milagres no trabalho de artistas transformou os
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rio Oxford de Arte. São Pau-
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18 Ibid., p. 438.
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20 CASTRO, M. M. Ex-votos mi-
neiros: as tábuas votivas do ciclo 
do ouro. Rio de Janeiro: Expressão 
e Cultura, 1994, p. 9, grifo nosso.
ex-votos em índices de suas respectivas obras, como se passa, por exemplo, 
com as assemblages14 de Farnese de Andrade. O artista comprava as ima-
gens de santos e ex-votos de madeira em antiquários, já que em 1960, quan-
do começou a utilizar esses objetos em suas obras, eles estavam em moda 
como decoração e estava difícil encontrá-los “ao acaso”15. As imagens de 
gesso, por sua vez, eram recolhidas de despachos e oferendas que Farnese 
encontrava ao longo da orla carioca na qual fazia constantes caminhadas.
 As oferendas são objetos ou arranjos de objetos destinados a enti-
dades das religiões afro-brasileiras. O termo despacho designa oferendas 
propiciatórias realizadas no espaço público, bem como o que deve vol-
tar para a natureza após utilização ritual nos terreiros e em rituais pri-
vados16. O gesto de despachar pode significar, portanto, ofertar para 
uma entidade ou lidar de maneira adequada com o que já foi ofertado.
 Por lidar com coisas oriundas dessas práticas religiosas, há muitas refe-
rências a Farnese como “bruxo”. Suas obras também são lidas em associação 
com as ideias de objet trouvé e ready made. A primeira diz respeito ao reconhe-
cimento, por parte do alguém, de qualidades estéticas em coisas encontradas 
fora dos circuitos artísticos. A “descoberta” é exposta e submetida à apreciação 
como obra de arte após sofrer pouca ou nenhuma alteração17. Já as coisas ready 
made são artigos em massa selecionadas ao acaso e sem o exercício do gosto, 
como salientou Marcel Duchamp18. Note-se que tais ideias também são poten-
tes para pensarmos o trânsito de objetos rituais para o âmbito das coleções.
 As imagens recolhidas por Farnese já haviam passado pelo processo 
recomendado de ‘descarte’: o despacho. Já os ex-votos eram oriundos de uma 
zona de mercantilização para o qual esses objetos são atraídos por serem esteti-
camente significativos, movimento que os desvia de sua utilização ritual enquan-
to parte da exposição dos feitos de um santo. Tal exposição em locais de culto 
não é permanente e também envolve debates sobre a destinação ideal. Na pró-
xima sessão do texto analiso mais detidamente as formas de encaminhamento 
dos ex-votos após a deposição e a exposição nos lugares onde são ofertados.
 Ao invés de esculpido, o milagre também pode ser pintado sobre 
a madeira. Luis Saia relatou ter “topado” com ex-votos desse tipo no li-
toral da Paraíba e da Bahia19. Os ex-votos pictóricos presentes na literatu-
ra dizem respeito a uma prática difundida por portugueses, que teria en-
contrado condições de difusão sobretudo em Minas Gerais e na Bahia. 
Por isso, os quadrinhos são tradicionalmente tomados como registros 
históricos visuais de uma prática votiva herdada da Metrópole. A cole-
cionadora Márcia de Moura e Castro relata seu encontro com as peças:
Quando iniciei minhas andanças pelo interior de Minas Gerais en-
contrei, por acaso, na sacristia de uma capela antiga, uns pitores-
cos quadrinhos que desde logo despertaram meu interesse, tanto 
pelos temas como pela espontaneidade do traço. […] Pelas datas 
assinaladas verifiquei que alguns deles estariam ali esquecidos há 
mais de dois séculos. Desde então tenho-me dedicado a procurar e 
estudar esses ex-votos sob diferentes ângulos: como expressão da 
arte popular, como fato histórico e como fenômeno religioso.”20
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21 VALLADARES, C. P. Risca-
dores de Milagres: um estudo 
sobre arte genuína. Rio de Janei-
ro: Superintendência de Difusão 
Cultural da Secretaria de Educa-
ção do Estado da Bahia, 1967.
22 Ibid., p. 15.
23 Ibid., p. 45, grifo nosso.
24 Na trilha de Ginzburg (1989), 
sabemos que o treinamento em se-
miótica médica é um recurso que 
qualifica pessoas como connais-
seurs de arte. GINZBURG, C. 
Mitos, emblemas, sinais: mor-
fologia e história. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 1989. p.143-179.
25 Ver, por exemplo, MONSEM-
PES, Jean-Luc. Les “Salles de 
Miracles” au Brésil: Contribu-
tion à l’étude des exvoto: aspects 
sociaux, religieux et médical. 1977. 
Tese (Doutorado em Medicina) - 
Université René Descartes, 1977.
26 Ibid., p. 15.
27 VALLADARES, C. P. Sobre o 
comportamento arcaico brasi-
leiro nas artes populares. BRA-
SIL. Ministério da Educação e 
Cultura. 7 brasileiros e seu univer-
so - artes, ofícios, origens, perma-
nência: catálogo. Brasília: Programa 
de Ação Cultural do Departamen-
to de Assuntos Culturais da Edu-
cação e da Cultura, 1974. p. 64.
 Os exemplares brasileiros de ex-votos pictóricos eram feitos seguin-
do uma configuração arcaica que teria sido abandonada desde o século XV 
pelos pintores europeus. É justamente esse caráter arcaico que interessa Cla-
rival do Prado Valladares, pesquisador de manifestações genuínas do comportamen-
to arcaico brasileiro, cujo fenômeno “epígono” seria o estilismo praticado por 
nomes como Alfredo Volpi, Rubem Valentim e Antônio Maia, artistas que 
tinham como clientela colecionadores interessados em estilos individuais.
 Os ex-votos pictóricos, diferentemente disso, eram obras genuí-
nas feitas para o atendimento de propósitos devocionais. Em seu estudo 
sobre os ex-votos da sala dos milagres da Igreja do Senhor do Bonfim na 
Bahia21, o autor coloca em evidência as peças que mais o “impressionaram, 
por uma qualidade artística ou por alguma razão de ordem científica”22. As 
obras foram observadas em duas oportunidades: 1939/1940 e 1960/1961.
 Valladares descreve alguns dos quadrinhos com desenho ou pin-
tura oferecidos pelos devotos aos santos a partir da transcrição do tex-
to original contido no objeto e de um verdadeiro diagnóstico da imagem:
1) Quadro a óleo assinado por J. G Tour° Sª. 
Homem branco, cabelos castanhos partidos do lado di-
reito, bigode e cavanhaque, olhos azuis, conforma-
ção facial pentagonal, nariz fino e pouco adunco. Cons-
tituição de mínimo desenvolvimento muscular. [...]23
 Importante indicar que um dos elementos do diagnóstico é a assina-
tura do riscador de milagre. O olho que buscou tirar o artista do anonimato é, 
literalmente, clínico24. Clarival Valladares nasceu na Bahia e formou-se como 
médico no Recife, onde atuou também como auxiliar de pesquisa de campo de 
Gilberto Freyre. Pesquisadores oriundos da área da saúde observaram exposi-
ções de ex-votos como representativas das patologias locais mais incidentes25. 
Valladares, entretanto, ao encontrar um baixo número de milagres de madeira 
em forma de cabeça, apontou que a presença pouco expressiva se devia à me-
nor frequência das ofertas tridimensionais na capital em relação ao interior; 
afirmação que reforçou os ex-votos esculpidos enquanto milagres do sertão.
 O médico-crítico de arte também mencionou a “cobiça” gerada pelo 
valor escultórico dessas peças. Àquela altura, os ex-votos em questão já eram 
“mais facilmente vistos nas prateleiras dos colecionadores do que aos pés do 
santo.”26 Na década de 1960 os milagres estavam migrando das salas dos milagres 
para as salas das casas das pessoas, como já foi abordado. Os dizeres do autor 
confirmam o trânsito em pauta e acrescentam que o movimento transformava os 
objetos de devoção não apenas em itens de decoração, mas também de coleção.
 Apesar do caráter de genuinidade atrelado aos ex-votos pictóricos, na 
opinião de Valladares o comportamento arcaico brasileiro ganhou corpo, so-
bretudo, nos “protótipos barrocos importados da imaginária católica”27. Para 
o autor, portanto, santos e ex-votos teriam a mesma origem. Os ex-votos, 
entretanto, teriam um caráter diferenciador conformado pelo “hieratismo” 
contido na expressividade das peças. Por isso, “ninguém confunde uma cabeça
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28 VALLADARES, op. cit., 1974, p. 66. 
29 Sua formação advém de um bacha-
relado em Artes e de um mestrado 
em Ciências da Religião e Sociologia 
da Cultura pela Universidade de Lou-
vain, Bélgica, para onde foi na condi-
ção de seminarista. Contudo, quando 
voltou ao Brasil não atuou como pa-
dre e ingressou na UFRN, onde foi 
professor de Antropologia Cultural, 
além de ter coordenado o Mestrado 
em Antropologia Social, bem como 
o Departamento de Artes, no qual se 
aposentou. Entre meados de 2012 e 
o início de 2013, a partir de Natal, 
acompanhei suas viagens ao interior 
do Rio Grande do Norte e estados 
próximos em busca de objetos em 
santuários, antiquários e fazendas; 
participei de reuniões com a Secre-
taria de Cultura do estado com vistas 
à organização de um museu; atuei na 
organização de uma exposição de 
presépios; visitamos ateliês de artis-
tas, espaços de colecionamento e fei-
ras de arte e de artesanato. As visitas a 
feiras, museus e exposições também 
ocorreram no Rio de Janeiro, em 
anos subseqüentes à pesquisa no RN. 
30 Teatro similar ao de mamulengo 
e típico do Rio Grande do Norte.
de santo com uma de ex-voto, nem esta com a de um manequim”28.
 A constatação de Valladares depõe contra o relato do encontro de Saia, 
que ao deparar-se pela primeira vez com um milagre de madeira em forma de 
cabeça, julgou tratar-se parte de um santo de roca. Entretanto, a opinião de 
ambos conflui na exclusão do trabalho dos santeiros na feitura dos objetos voti-
vos. Valladares inferiu que em algumas situações o próprio devoto improvisava 
uma peça tosca e também aludiu a carpinteiros e marceneiros especializados, 
contudo não ofereceu outras informações sobre esses produtores de ex-votos.
 A constatação de Valladares depõe contra o relato do encontro de Saia, 
que ao deparar-se pela primeira vez com um milagre de madeira em forma de 
cabeça, julgou tratar-se parte de um santo de roca. Entretanto, a opinião de 
ambos conflui na exclusão do trabalho dos santeiros na feitura dos objetos voti-
vos. Valladares inferiu que em algumas situações o próprio devoto improvisava 
uma peça tosca e também aludiu a carpinteiros e marceneiros especializados, 
contudo não ofereceu outras informações sobre esses produtores de ex-votos.
QUEM É O AUTOR DO MILAGRE?
 O reconhecimento de qualidades estéticas nos milagres realizado por Saia 
pode ser visto como o início de uma cadeia que torna estudiosos inventores dos 
ex-votos enquanto obras que encerram soluções plásticas negras e mestiças. Os 
cânones da estética sertaneja encontrada nos objetos votivos e que passam a ser 
evidenciados nas exposições são principalmente o “corte africano” - que ecoa a 
partir do texto do pesquisador da Missão de Pesquisas Folclóricas - e o “hieratismo 
da figura” - tematizado por Clarival Valladares. No Museu Afro Brasil, localizado 
em SP e inaugurado em 2004, por exemplo, o texto do painel que acompanha 
a exposição permanente da coleção de ex-votos é praticamente uma transposi-
ção de trechos da obra inaugural de Saia sobre os milagres, publicada em 1944.
 O colecionador que foi meu principal interlocutor do trabalho de campo 
do doutorado discorda dessa não atualização da argumentação de Saia e também 
de alguns aspectos propostos por Valladares. Segundo Antônio Marques, os mila-
gres não são de origem afro-negra e o caráter hierático não diz respeito a todos os 
ex-votos. Retomando o conteúdo de muitas das aulas que lecionou quando atua-
va como docente da UFRN, o professor aposentado me ensinou bastante sobre 
seu trato com imagens de santos, ex-votos e outros objetos de arte popular29.
 As lições do professor eram sempre acompanhadas de algumas pe-
ças selecionadas de seu acervo. Antônio buscava evidenciar o ‘parentesco’ 
entre elas, muitas vezes dado a ver por meio das similaridades formais que 
levavam a uma autoria específica. Em uma dessas ocasiões, me mostrou bo-
necos de João Redondo30 e ex-votos feitos pela artista Dadi. Ao apresentar 
ex-votos particulares que são muito próximos de bonecos utilizados em tea-
tros cômicos, questionou a generalidade dos aspectos hieráticos dos milagres.
 A ‘continuidade’ entre ex-votos e outras obras era enfatizada por An-
tônio principalmente em relação às imagens de santo. Tais peças passaram a ser
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31 MASCELANI, Â. Liturgias con-
temporâneas: Farnese de Andra-
de e os ex-votos do Museu Casa 
do Pontal. Rio de Janeiro: Mu-
seu Casa do Pontal, 2012, p. 91.
32 Em sua tese de doutorado (MAS-
CELANI, 2001, p. 131), a autora 
menciona que o colecionador de 
arte popular e criador do Museu do 
Pontal recebeu autorização do arce-
bispo de Canindé para formar o que 
seria sua primeira coleção expres-
siva. MASCELANI, Â. Coleções, 
colecionadores e o mundo da 
arte popular brasileira. 2001. Tese 
(Doutorado em Ciências Sociais)- 
PPGSA-IFCS-UFRJ, 2001, p. 8-9.
33 MORAES, E. R. O corpo im-
possível – a decomposição da 
figura humana: de Lautréamont 
a Bataille. São Paulo: FAPESP/
Iluminuras, 2002, p. 42-43.
assinadas quando alguns santeiros, que também eram chamados de imaginá-
rios, foram alçados a condição de artistas populares (como foi o caso de Xico 
Santeiro no RN e Mestre Noza no Ceará). Contudo, o mesmo não se pas-
sou com os milagres feitos por eles. O relacionamento entre ex-voto e santo 
como obra de um mesmo artista, por conseguinte, coloca alguns problemas.
 As razões para a ausência de autoria auto-declarada nos ex-votos não 
são objeto de consenso. Para pensarmos a respeito, é interessante direcio-
nar o foco para a exposição Liturgias Contemporâneas - Farnese de Andrade e os 
ex-votos, realizada em 2012 no Museu Casa do Pontal, no Rio de Janeiro. A 
proposta curatorial foi promover o diálogo entre arte popular - carro chefe da 
instituição - e a arte contemporânea de Farnese de Andrade - que se conecta-
va com o acervo da Casa do Pontal por meio da participação de ex-votos.
 Em função de artifícios expositivos, alguns módulos da mostra pro-
vocavam uma intencional dificuldade de reconhecimento de autoria. As mon-
tagens de Farnese foram exibidas lado a lado com peças do acervo da insti-
tuição. O campo da arte, nos dizeres da antropóloga e curadora da exposição 
Ângela Mascelani31 é, “instaurador, por excelência, de sacralidades contem-
porâneas”. Sendo assim, a dessacralização do objeto decorrente de sua re-
tirada de um contexto ritual não deixa de ser uma forma de transfigurá-lo 
para sacralizá-lo de outra maneira. É pertinente explorar como essa sacrali-
zação compreende os acasos que levam à formação de coleções de ex-votos.
 De acordo com Mascelani, a aquisição da coleção da Casa do Pon-
tal - formada pelo colecionador francês Jacques van de Beuque - se deu de 
maneira “fortuita”32. Peças dessa coleção, como foi dito acima, foram con-
jugadas com as obras de Farnese. Os objetos coletados pelo artista na orla 
são aludidos em um dos módulos da exposição no qual a imagem do mar 
em movimento é projetada sobre um painel côncavo. A frente desse painel 
foram dispostos dois módulos, e sobre cada um deles um ex-voto de corpo 
inteiro em madeira, que pareciam ser banhados pelas ondas que iam e vinham.
 A imagem do mar quebrando na praia, tanto cobrindo quanto des-
velando, é significativa para a reflexão sobre os colecionadores e seus 
achados, pois a ideia de que os objetos vão até eles é muito reiterada nes-
se universo. As intenções, esforços e ‘redes de pesca’ utilizadas para retirar 
as coisas de seus fluxos tendem a ser ocultadas, ao passo que os encontros 
inesperados são ressaltados. Antes de se identificarem como buscadores, 
portanto, os colecionadores tendem a se autorreferir como afortunados.
 Ao tematizar as buscas de objetos para a ativida-
de dos surrealistas, Eliane Robert Moraes33 explora o “aca-
so objetivo” como um dos pilares da atividade desses artistas:
O acaso passava a ser produtor de um sentido, posto que surpre-
endido por um desejo anterior ao próprio encontro que, por fim, 
viria a objetivá-lo. […] O acaso objetivo obedeceria, assim, às 
mesmas leis que presidem à organização dos sonhos, colocando 
igualmente o sujeito em comunicação misteriosa com o mundo.
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34 EWBANK, T. Vida no Brasil: di-
ário de uma visita à terra do cacauei-
ro e da palmeira. Belo Horizonte: 
Ed. Itatiaia; São Paulo: Edusp,1976.
35 MASCELANI, op. cit., 2012 , p. 8-9. 
36 MASCELANI, Â. O Mun-
do da Arte Popular Brasi-
leira: catálogo. Rio de Janeiro: 
Museu Casa do Pontal/ Mauad 
Editora, 2002, p. 109, grifo meu.
 No tocante aos ex-votos, os “acasos objetivos” se fazem presentes quan-
do não nas exposições em museus de arte, nos materiais gráficos relativos a elas. 
As narrações em torno dos encontros com os objetos votivos em textos anteriores 
ao impacto das ideias surrealistas no mundo artístico e intelectual não envolvem a 
produção de um vínculo traçado de antemão pelo destino. Thomas Ewbank34, por 
exemplo, esteve em diversas igrejas por ocasião de sua visita ao Rio de Janeiro em 
1846 e escreveu, com a minúcia peculiar a certos viajantes, a respeito da constan-
te presença dos ex-votos nas igrejas. Ewbank declara abertamente que estava em 
busca dos objetos e pedia para ver sacristias, pois haviam lhe dito que em toda igreja 
podiam-se ver em maior ou menor número ofertas votivas por curas milagrosas.
 Para além dos encontros fortuitos, outra reiteração observada concerne 
ao anonimato da produção votiva. Por conseguinte, os nomes inscritos nesses 
eventos artísticos - e, consequentemente, nos catálogos que os registram - são os 
dos colecionadores que reúnem as peças, dos estudiosos que refletem sobre elas 
ou dos artistas que as utilizam em suas criações (atuações face aos ex-votos que 
podem se sobrepor).  A condição de produção contemporânea é relacionada às cole-
ções, análises e composições realizadas por tais sujeitos. Já o popular é situado fora 
do continuum da história da arte, mesmo que os objetos em questão tenham sido 
produzidos na mesma temporalidade das obras tomadas como contemporâneas.
 Segundo Mascelani, “os ex-votos guardam o anonimato característico 
deste tipo de produção, na qual o artista/escultor popular se retrai a favor do su-
plicante que encomendou a obra”35. De fato, é preciso ter em conta que a assina-
tura pode confundir quem olha o ex-voto, pois existe o risco do nome do artista 
ser lido como se fosse o da pessoa que ofertou o objeto. Nessa direção, é comum 
que o devoto acrescente à peça um bilhete com seu nome, uma fotografia do tipo 
3x4 ou ainda da cena associada à intervenção divina que quer ressaltar, como um 
acidente de carro ou uma cerimônia de formatura. Esses ‘acréscimos’ reiteram os 
ex-votos como objetos compósitos, produtos de atos criativos que envolvem não 
só um autor, e sim fatores diversos que participam de sua conformação: o evento 
motivador da oferta, preferências do devoto, do fabricante (e/ou artista) e do santo.
 Se podemos falar dos fazedores de santos como santeiros é complica-
do tratar os fabricantes de milagres como milagreiros, afinal, no contexto de-
vocional, milagreiro é o santo. Inclusive, em muitos objetos (em especial nos 
ex-votos pictóricos) isso é expresso textualmente na fórmula “Milagre que 
fez [Santo tal]...”. Nessa perspectiva, o autor do milagre é o santo e os de-
mais agentes apenas lhe conferem uma forma material mais permanente.
 A curadora do Museu Casa do Pontal também acio-
na a noção de tabu para explicar o anonimato das peças:
A motivação para construir e oferecer um ex-voto é sempre de or-
dem religiosa. Sua circulação em outros circuitos é cercada de 
tabu. Muitos escultores em madeira e artistas da cerâmica preferem 
não fazê-los, e quando os fazem, resguardam-se no anonimato.36 
 Para o colecionador que foi meu principal interlocutor, abordar a questão em 
termos de tabu é mistificá-la. Segundo Antônio Marques, quem conhece a produção 
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37 Para discussão a respeito, 
ver GOMES, 2017, p. 145-183.
38 FREEDBERG, David The 
power of  images. Chicago: Uni-
versity of  Chicago Press, 1989.
39 Cumpre observar que não há men-
ção à possibilidade de variedade de 
estilos da produção artística africana 
- fala-se em “escultura afro-negra” 
como se África e negros fossem 
noções contíguas e homogêneas.
40  Dos muitos locais de exposição 
de ex-votos católicos que já visitei, 
o único onde a oferta de objetos é 
explicitamente atrelada aos prati-
cantes de religiões afro-brasileiras 
localiza-se no conjunto do Carmo, 
em Cachoeira, na Bahia. No segun-
do pavimento há uma pequena sala 
com alguns poucos ex-votos pendu-
rados no teto. Os responsáveis pela 
instituição informaram que os obje-
tos são levados por membros recém 
saídos de ritos de iniciação do can-
domblé. A partir de mapeamento da 
prática votiva católica no Nordeste, 
Bonfim (2007) observou que o con-
vívio entre tradições católicas e afro-
-brasileiras nos santuários baianos é 
de fato singular em comparação com 
o que se passa nos demais estados 
nordestinos. BONFIM, L. A. S. O 
Signo Votivo Católico no Nordes-
te Oriental do Brasil: mapeamento 
e atualidade. 2007. Tese (Doutorado 
em Ciências Sociais) – Programa de 
Pós-graduação em Ciências Sociais, 
Universidade Federal da Bahia, 2007.
41 MAUSS, M.; HUBERT, H. “Es-
boço de uma teoria geral da 
magia”. In: MAUSS, M. Sociolo-
gia e antropologia. São Paulo: Co-
sac & Naify, 2003. p. 47-181, p. 67.
42 Há uma extensa bibliografia sobre 
imagem e presença no cristianismo. 
O trabalho de Belting  (2010) é um 
exemplo de abordagem que proble-
matiza o debate em questão e sua 
relação com a consolidação da atu-
al acepção de “arte”. BELTING, H. 
Semelhança e Presença: A histó-
ria da imagem antes da Era da 
Arte. Rio de Janeiro: Ars Urbe, 2010.
de ex-votos desde a saída dos mesmos das mãos de quem os con-
fecciona sabe que os objetos não são assinados porque essa produ-
ção é entendida como “menor” em relação à escultura de santos.
 Por isso, na linha de raciocínio do colecionador, a celebração do potencial 
estético da arte popular deve ser acompanhada de pesquisa que possibilite a pro-
moção dos produtores de expressões votivas como artistas. Mas nem sempre os 
escultores estão interessados. Antônio relatou que um artista negou ter fabricado 
um ex-voto que inegavelmente tinha sido feito por ele. Segundo o colecionador, 
o artista não se lembrava de ter esculpido aquela peça porque produziu muitas ao 
longo da vida, tidas como banais e nada dignas de nota, como colheres de pau. 
Mas seriam ambos os objetos - produzidos sem pretensão artística no sentido 
convencional - igualmente valorados? Cabe investigar porque o artista hesita.
 Antes de serem artistas, santeiros são, via de regra, devotos37. Se con-
sideramos que os santeiros devotos também são fabricantes de milagres, e 
que estes objetos são frequentemente aproximados pelas autoridades ecle-
siásticas da superstição e da feitiçaria, podemos entender a não assinatura 
não como um gesto de altruísmo, mas sim como uma ação de cautela. Des-
se modo, os produtores de ex-votos se preservam das críticas de quem enxer-
ga esses objetos como suspeitos e ameaçadores da hierarquia oficial católica.
 David Freedberg38 nos lembra o quanto o “mito do aniconismo” – a 
crença de que, quanto mais espiritualmente desenvolvida a religião, menor a 
necessidade de objetos materiais para servir de canal de comunicação com a 
divindade – é compartilhado por diversas culturas. A desconfiança dos sacer-
dotes em relação aos ex-votos pode nos auxiliar a entender tantos relatos de 
acervos devocionais “abandonados” atrás de altares ou em sacristias, encon-
trados “ao acaso” por colecionadores. E também lança luz sobre as diversas 
biografias de escultores de milagres que são incentivados por padres e outros 
agentes da igreja a esculpir imagens de santos. Os artistas deixam de dar forma 
a partes do corpo de devotos para se dedicarem à escultura de corpos santos.
 Além do fato do artista não querer se associar a algo que não é visto 
com bons olhos pela Igreja, é preciso ainda considerar a reiteração, por parte 
dos pesquisadores, do relacionamento da produção votiva com o universo das 
religiões afro-brasileiras39. Posto que cabeças, outras partes e ainda representa-
ções do corpo inteiro também são ofertadas a entidades das religiões afro-bra-
sileiras, para alguns escultores populares é delicado assumir a criação de objetos 
potencialmente utilizados em oferendas40. Como afirmam Mauss e Hubert41, 
“para o catolicismo, a idéia de magia envolve a idéia de falsa religião”. O que 
isso coloca em questão no tabu em pauta é a utilização de ex-votos para a su-
posta realização de “trabalhos” com vistas a causar efeitos nefastos a outrem.
 A definição do estatuto, do significado e das funções da imagem sempre 
mobilizou a Igreja Católica. A possibilidade de representação, especialmente a 
tridimensional, encontra-se no cerne de problemáticas do cristianismo e sua rela-
ção com outras religiões42. A escultura, ao mimetizar a realidade corpórea nas três
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43 A saber: Santuário do Lima, lo-
calizado na cidade de Patu; Monte 
do Galo, em Carnaúba dos Dan-
tas; Monte das Graças e da Santa 
Menina, em Florânia e santuário 
de Santa Rita, em Santa Cruz.
dimensões “reais” do corpo, é mais frequentemente alvo de desconfiança 
do que a pintura, que precisa simular uma terceira dimensão. Em vista disso, 
é compreensível que a assinatura de um produtor de ex-votos tenha primei-
ramente sido identificada em uma tabuleta e não em um ex-voto anatômico.
 O testemunho visual dos ex-votos pictóricos continha, na maioria das 
vezes, relatos por escrito que tornam a interpretação das obras menos inde-
terminada. Além disso, o riscador de milagres registrava visualmente o feito 
de um santo específico e incluía o ofertante na figuração. Em contraposição 
a essas obras com textos e imagens explicativas que desvendam o milagreiro 
e o agraciado, a produção dos escultores é olhada de soslaio. As placas con-
tendo agradecimentos textuais - que podemos tomar como correlatos mo-
dernos dos antigos e hoje escassos ex-votos bidimensionais pintados - con-
tinuam a povoar o interior ou espaços contíguos às igrejas, ao passo que as 
ofertas tridimensionais são geralmente alocadas em espaços exteriores.
OUTRAS MORADAS DOS MILAGRES
 Neste ponto da reflexão, recorro a biografias de ex-votos específicos. 
A análise da trajetória percorrida por eles possibilita aprofundar aspectos men-
cionados nos tópicos anteriores e precisar a dimensão de coleta que antecede a 
entrada de objetos nas coleções. Os milagres em questão pertencem ao colecio-
nador Antônio Marques e estiveram expostos entre 2013 e 2017, por ocasião da 
organização da exposição “Casa dos Milagres – Santos e Ex-votos na Coleção 
de Antônio Marques”, realizada na antiga capela do Centro de Turismo de Na-
tal – RN. A iniciativa do colecionador foi apoiada pela Fundação José Augus-
to – FJA (também chamada de Secretaria Extraordinária de Cultura do RN).
 A exposição foi pensada como núcleo principal de um futuro museu 
homônimo e teve como eixo curatorial a “estilização” dos principais santu-
ários do território potiguar43. Na nave central da antiga capela que abrigou a 
exposição, entretanto, foi disposta uma vitrine com ex-votos que não reme-
tiam a nenhum santo ou local de devoção específico. O interior da estrutura 
expositiva em questão continha esculturas em madeira escurecida - em forma-
to de cabeças, braços, pernas e outras partes do corpo - com aparência visi-
velmente desgastada. Sobre a vitrine havia três caixas de acrílico e no dentro 
de cada uma delas uma cabeça, que adiante passarei a tratar por C1, C2 e C3.
 C1 e C3 são cabeças femininas esculpidas em madeira e pintadas com 
tinta a óleo. Ambas possuem algumas avarias, porém seus respectivos estados de 
conservação são visivelmente melhores em relação à peça do centro. Trata-se de 
C2, uma cabeça masculina cujo aspecto degradado se assemelha à quase ruína 
dos ex-votos do interior do móvel. Qual seria o sentido de justapô-las assim?
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 As cabeças femininas expostas não foram encontradas pelo coleciona-
dor em algum local de devoção, como poderia ser presumido em se tratando 
de ex-votos. No final dos anos 1990, Antônio Marques foi procurado pela vi-
úva de um advogado que buscava se desfazer dos objetos que o marido deixa-
ra. Ela procurou o colecionador, que também atua como comerciante de arte, 
para vender peças de artistas como Vitalino e Xico Santeiro e ainda para lhe 
ofertar alguns itens gratuitamente, pois não seriam dotados de valor monetá-
rio. O colecionador aceitou os presentes e solicitou à viúva um preço para o 
“lote” que formou através da reunião de outras coisas que lhe interessaram.
 Quando Antônio se deparou com o par de esculturas de cabeças, logo 
suspeitou que um dia elas foram ex-votos, apesar de serem plasticamente mais de-
licadas e realistas em relação ao recorrente aspecto estilizado dos milagres nordes-
tinos. O fato de C1 conter uma grande ferida era um sinal claro de sua condição 
enquanto milagre. O realce das agruras pelas quais podem passar o corpo do de-
voto é elemento recorrente nos objetos votivos anatômicos. Assim, nos locais de 
exposição de ex-votos são freqüentes as esculturas de partes do corpo nas quais 
se destaca um machucado, uma cicatriz, um curativo ou a marca de uma cirurgia.
 Ao continuar a examinar as peças, o colecionador encontrou os seguin-
tes dizeres na base de C1: “Cruz da Prêta - Parelhas”. Essa inscrição confirmou 
sua suspeita de que ao menos aquela obra já teria sido um ex-voto antes de 
ter ido parar na prateleira da biblioteca de um advogado em Natal. Os mila-
gres podem conter inscrições por diversas razões. O nome do devoto pode ser 
acrescentado à peça, bem como uma narrativa sobre a motivação para a oferta 
do objeto ou ainda informações a respeito do momento e do local de deposi-
ção do objeto. “Cruz da Prêta - Parelhas” se encaixa nessa última possibilidade.
 A inscrição poderia ter sido feita por quem produziu a peça, por 
quem a ofertou ou mesmo pelo advogado que a utilizava como item de de-
coração, que antes de expô-la, teria se preocupado em registrar sua proveni-
ência; uma forma de indexação, portanto. O que importa é que se tratava de 
uma informação objetiva sobre o local da devoção no qual foi ofertado aque-
le ex-voto. O colecionador deveria se dirigir para lá caso almejasse encon-
trar outros exemplares tão singulares quanto aqueles que lhe foram doados.
 Parelhas é o nome de uma cidade do interior potiguar onde provavel-
mente estaria a cruz onde foram deixados aqueles milagres. A inscrição passou 
então a atuar como uma espécie de coordenada, um elemento que diz sobre 
a posição de obras no espaço geográfico, particularmente quando é cruza-
da com o conhecimento da prática votiva. Ela não seria decodificada por al-
guém que desconhecesse que cruzes são locais de deposição de ex-votos.
 Algumas linhas se fazem necessárias a esse respeito, considerando que 
até então abordei os ex-votos sobretudo enquanto objetos concebidos para 
exposição em salas dos milagres e espaços correlatos. Luis Saia cita o interior 
dos estados nordestinos como a localização do “manancial” de milagres e foi 
justamente nos “cruzeiros de acontecido” das imediações de cidades e vilas - 
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“Tacaratú, Itabaiana, Patos, Areias, Alagoa Grande...”44 - que ele recolheu a maior 
parte da centena de ex-votos remetida a São Paulo para compor o acervo de pes-
quisas folclóricas da Missão de Pesquisas Folclóricas idealizada por Mário de An-
drade. A narração sobre o primeiro encontro com os milagres nesse tipo de lugar 
aborda o estado de conservação variado das peças e menciona, sem maiores de-
senvolvimentos, o critério de escolha: o interesse que elas despertaram em Saia.
Na cidade de Tacaratú, onde ficamos aboletados, visitando 
um cruzeiro** ao ar livre, no alto de um morro próximo, achei 
uma regular quantidade de peças, umas já completamente des-
feitas pelas intempéries, outras meio queimadas e outras visivel-
mente novas. Colhi as que me pareceram mais interessantes.45 
 O grifo no trecho é do próprio autor, que esclarece em nota: “** Cru-
zeiro é o nome nordestino das cruzes que marcam o lugar onde alguém foi 
assassinado ou morreu num acidente.”46 Contudo, alguns cruzeiros - ergui-
dos em pontos altos das cidades, em montes e em morros - podem marcar a 
ocorrência de outros tipos de eventos, como a celebração do aniversário das 
localidades. Mas, de fato, os cruzeiros qualificados como “de acontecido” ati-
vam a memória de eventos dramáticos. São cruzes localizadas em sua maioria 
nas bordas de estradas para lembrar as mortes que ali ocorreram, sejam elas 
relativas a acidentes automobilísticos, homicídios, suicídios ou outras causas.
 As cruzes e os cruzeiros em questão são, portanto, monumentos fú-
nebres, formas de recordar os sujeitos envolvidos em “acontecidos”, os fa-
tos cujo desenrolar escapa ao controle humano. Se logo após o episódio 
trágico a comunidade improvisar uma cruz, quer seja com a madeira tos-
ca que tiver ao seu alcance, de modo provável posteriormente ela será subs-
tituída por um exemplar confeccionado de pedra e cal e o local ainda po-
derá ser incrementado de modo a se tornar uma pequena capela votiva, 
principalmente diante da ocorrência de feitos milagrosos atribuídos ao falecido.
 Certas práticas realizadas nos cruzeiros de acontecido são corriqueiras 
nos cemitérios, tais como o acendimento de velas, a oferta de flores e a realização 
de orações nas proximidades de túmulos. No entanto, essas ações direcionadas 
aos mortos comuns, visitados por sua família e por seus amigos, quando volta-
das aos “mortos milagrosos” dizem respeito a um culto público, sendo acres-
cidas de prestações rituais específicas, dentre as quais se destaca a realização de 
pedidos e o pagamento de promessas47. Nesse contexto, os ex-votos emergem 
como objetos diacríticos que não só são importantíssimos no sistema de tro-
cas entre devoto e santo, como também sinalizam para o observador externo a 
presença de devoção em relação a um morto específico no ambiente cemiterial.
 Podemos estender essa consideração relativa aos santos de cemi-
térios para os cruzeiros de acontecido. Nem todos estes últimos referem-
-se a fatalidades que culminaram em mortos especiais santificados, mas 
em alguns há práticas coletivas de culto a partir das quais se pode infe-
rir que naquele local houve algum evento ‘detonador’ de uma devoção.
 A deposição de um milagre em uma cruz implica em deterioração mais
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rápida de sua materialidade, dada a exposição direta às condições ambientais. 
Desse modo, esses ex-votos podem se mostrar menos atrativos do que aqueles 
deixados nas salas dos milagres. A referência a um local como “Cruz alguma 
coisa” pode, na verdade, ser relativa não apenas a uma cruz, mas a uma cape-
la que foi erguida sobre ela ou em suas proximidades. Em decorrência disso, 
nem toda cruz ou cruzeiro fica ao ar livre.  Isso nos explica porque um ex-voto 
coletado em uma cruz poderia estar bem conservado, para além da hipótese 
dele ter sido retirado do local em questão muito rapidamente após a oferta.
 Para explorar esta hipótese a contento é importante enfocar não só a 
deposição de ex-votos, mas continuar prestando atenção aos momentos e ges-
tos de retirada dos locais onde foram ofertados. Em uma praça localizada em 
Natal-RN, a constante presença de ex-votos, flores e velas aos pés e na base 
de uma estátua indica a presença de uma personalidade que incita práticas de 
devoção. Trata-se de Padre João Maria, conhecido como o “santo dos natalen-
ses”. A praça abriga ainda barracas diversas de comercialização de objetos. Uma 
senhora que vende ex-votos de pano fabricados por ela, além de velas, também 
recolhe imagens e milagres de madeira que são deixados na estátua. Em uma das 
situações em que conversei com essa senhora, eu estava acompanhada por um 
colecionador, que lhe pediu para guardar peças de madeira que poderiam lhe 
interessar. Ela foi incisiva: “eu não tenho como esperar você passar de novo, 
vendo o quanto antes o que pego aqui”. A observação no local de deposição 
urbano e a céu aberto mostrou que, assim como se passa nas salas dos milagres, a 
existência de pessoas que cuidam dos locais onde são deixados os ex-votos clara-
mente influi na exposição dos mesmos, bem como na circulação posterior deles.
 Diante do exposto, é possível elencar algumas variáveis para pensar a 
formação de uma coleção de milagres. Há o fator “golpe de sorte”, por exemplo, 
quando se visita um espaço sagrado num dia em que tenha sido ofertado um ob-
jeto interessante. É importante coletá-lo antes que outro colecionador ou curioso 
se apoderem dele e ainda se antecipar a um possível descarte realizado para dar 
espaço a novas ofertas dos devotos. Mas para que as circunstâncias conduzam a 
um “achado”, é importante conhecer a dinâmica dos espaços de devoção: saber 
quem os administra; quais são as políticas de descarte; os momentos de maior 
afluxo de objetos (como as romarias e as festas do dia do santo); a tônica da ofer-
ta em cada local. A senhora da praça na capital do Rio Grande do Norte ou um 
zelador de uma sala dos milagres de um santuário longínquo podem ser figuras 
fundamentais para capturar ex-votos significativos e encaminhá-los às pessoas 
interessadas nesse tipo de obra. As redes de relações, portanto, são fundamentais.
 O fato de Antônio Marques ter sido seminarista em sua juventude lhe rendeu 
muitos amigos padres, que vez ou outra lhe orientam sobre a existência de ex-votos 
significativos. No catálogo da Casa dos Milagres48 há agradecimentos a vários reli-
giosos. Quando o colecionador nota resistência de um pároco em fornecer peças,
pode recorrer ao seu círculo de amizades que compreende pessoas próximas 
a autoridades eclesiásticas e solicitar cartas com textos que recomendem a
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colaboração com sua empreitada. Foi apresentando esse tipo de cre-
dencial nos santuários que Antônio começou a coletar milagres no Ce-
ará49. Atualmente a chancela oficial é permanente no caso do Santuá-
rio do Lima, em Patu. A retirada de ex-votos é autorizada a título de 
colaboração com o trabalho de pesquisa permanente do colecionador.
 Foi acionando suas redes de relações que Antônio descobriu que muitos 
ex-votos da Cruz da Prêta haviam sido enterrados no passado, a mando de um 
missionário que passara pelo local. Com isso, o par de esculturas ofertado pela 
viúva - utilizado como pista para rastrear a existência da própria cruz - passou a 
ser visto como sobrevivente da ação de sepultamento. A inscrição em uma das 
cabeças obtidas em Natal foi o “detalhe revelador”50 que permitiu o aparen-
tamento daquela peça com outras que estariam debaixo da terra em Parelhas.
 A grafia de “Prêta” com acento circunflexo, como se usou até a dé-
cada de 7051, indicava que aquela peça não era de fatura recente ou, no li-
mite, teria sido esculpida por alguém que aprendeu a ler e a escrever de 
acordo com uma normatização pretérita do português e que ainda a utili-
zava. A primeira opção era mais factível, provavelmente aqueles milagres te-
riam sido ofertados há algumas décadas e quem os recolheu o fez não mui-
to após a deposição, posto que o estado de conservação das peças era bom.
 Em meados dos anos 2000, de posse da informação do enterro dos 
ex-votos, Antônio e um amigo - um comerciante de arte - procuraram o lu-
gar do “sacrilégio” e se mobilizaram para que as peças fossem desenterra-
das. Homens foram pagos para trazer os ex-votos à superfície e encontraram 
mais de cem exemplares. Mas por que a proeza da exumação foi necessária?
 Acima fiz referência a descartes realizados para dar lugar a novos ex-vo-
tos. Em relação aos locais de deposição já abordados, tais como cruzes e cemi-
térios, certamente a questão da restrição de espaço é mais pronunciada nas salas 
dos milagres, localizadas em santuários de grande afluência de devotos e, por ex-
tensão, de ex-votos. Geralmente os descartes acontecem antes das romarias, pois 
é preciso liberar espaço para novos objetos. As formas de se desfazer das peças 
são variadas. Elas podem ser queimadas, enterradas ou jogadas diretamente no 
lixo. O fato dessa última solução não ser a opção mais frequente não é fortuito.
 Como nos lembra Corbey52, é importante considerar que a destrui-
ção ou a “profanação” podem se constituir como parte essencial do ciclo 
de vida de objetos rituais. Tais atos neutralizam o poder das coisas, poten-
cialmente danoso quando elas circulam por espaços imprevistos ou caem 
nas mãos erradas. Nessa chave de leitura, o ex-voto fora do local sagra-
do é perigoso e ameaçador de uma ordem. A destruição emerge então com 
um ato de precaução, pois exclui a possibilidade de circulação indevida53.
 No entanto, é importante vislumbrar outras perspectivas. No entender 
de alguns, quando os santuários jogam ex-votos fora não estão preocupados em 
neutralizar o poder dos objetos, mas sim em pragmaticamente dizer que eles não
são mais do que mera matéria. Por essa linha de raciocínio, não há problema algum
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em transformá-los em lenha, por exemplo. O fogo, tan-
tas vezes utilizado como rito purificador, nesse caso não signifi-
ca nada mais que um meio de aproveitamento de uma fonte de energia.
 Por outro lado, os relatos de destruição dos ex-votos remetem ao combate 
à superstição e às práticas pagãs que sempre permearam o catolicismo. Os ex-votos 
da Cruz da Prêta teriam sido enterrados a mando do missionário sob a alegação que 
“seriam coisa do diabo”. Na concepção de Antônio e seu amigo, entretanto, eram 
obras de arte que foram literalmente sepultadas. A indignação com o ultraje levou-os 
até as autoridades eclesiásticas locais, que lhes autorizaram a realizar a exumação.
 A postura da Igreja não é propriamente iconoclasta. É ambivalente, 
pois envolve tanto destruição quanto chancelamento da “salvação” de ex-vo-
tos. É sabido que após o Concílio Católico Vaticano II (1962-1965), a insti-
tuição passou a reforçar a hierarquia eclesiástica, buscando uma Igreja mais 
cristocêntrica e evitando que templos fossem povoados de imagens, como 
era muito comum no catolicismo brasileiro de herança portuguesa, acentu-
adamente afeito ao culto aos santos. A ‘limpeza’ decorrente das orientações 
oficiais não implicou numa mesma destinação para tudo que não era mais 
visto como necessário no novo modelo de Igreja mais calcado na espiritu-
alidade. Ao serem tomados como obras de arte sacra, muitas imagens de san-
tos encontraram abrigo dentro de museus (por vezes montados nas próprias 
igrejas). Por que o mesmo não se passou com os objetos ofertados a eles?
 As ambiguidades e as hesitações que permeiam a destinação dos ex-vo-
tos dizem respeito ainda à reflexão sobre a propriedade desses objetos. A quem 
eles pertenceriam? Aos devotos que as ofertaram? Aos administradores dos san-
tuários onde foram deixados? Aos santos? À igreja? Isso não é uma questão para 
Antônio, posto que, segundo ele, elas teriam como destino certo a destruição, 
podendo ir para diretamente para o lixo ou ainda, serem enterradas ou queimadas 
quando atingirem um volume que demande a retirada para dar espaço a novas 
ofertas. Entre os extremos da destruição e da conservação, observa-se a recon-
versão em mercadoria no próprio âmbito de alguns santuários. Os compradores 
são devotos, mas também podem ser colecionadores e comerciantes de arte.
 Mas voltemos à trajetória dos ex-votos desenterrados. Após receber as 
peças que tinham acabado de voltar à superfície, Antônio as tratou para interrom-
per o processo de degradação em curso. Depois disso, expôs os milagres salvos 
da destruição na parede da garagem de uma de suas casas, onde outros ex-votos 
já participavam da decoração. As obras exumadas foram dispostas em uma fi-
leira no alto e o aspecto corroído delas deixava evidente que passaram por um 
percurso diferenciado em relação aos demais objetos que preenchiam a parede.
 A configuração da exposição privada já anunciava o apreço do cole-
cionador por aqueles ex-votos. Enquanto muitos outros se encontravam em 
caixas ou eram armazenados de outra forma na casa, os que foram desenter-
rados eram mostrados quase que como recepcionistas de quem chegava na 
casa. Além da trajetória singular, alguns deles também se diferenciavam pela
136
As Moradas dos Milagres: Percursos e 
Destinos de Ex-Votos
_________________________
54 CARVALHO JR., A. M. A dimen-
são estética da religiosidade poti-
guar. In: FJA. Casa dos Milagres 
- Santos e ex-votos na Coleção de 
Antônio Marques: catálogo. Na-
tal: FJA/Secretaria Extraordinária 
de Cultura, 2013. (Col. Cultura Po-
tiguar, n. 45), p. 21, grifos nossos.
atribuição de autoria. Ao observar as feições de uma das cabeças, o colecio-
nador identificou características da obra de Salomão Fontes Rangel, também 
conhecido como “Santeiro de Tenório”, numa referência à cidade onde viveu 
no norte do estado da Paraíba, quase na divisa com o Rio Grande do Norte.
 Os cabelos “escorrendo” para a testa das imagens conformam um 
dos principais detalhes reveladores da presença de autoria de Salomão. “Isso 
é muito Salomão”, me dizia Antônio cada vez que me mostrava as peças do 
santeiro, apontando para a parte em que os cabelos desenhados com tin-
ta alcançam as testas das faces policromadas. Além do tratamento semelhan-
te aos cabelos, o colecionador captou ainda similitudes no tratamento fa-
cial, na solução plástica do pescoço, no entalhe das peças como um todo.
 Esse ‘repertório autoral’ que veio à luz por meio da comparação en-
tre C1, C2 e C3 também foi encontrado em imagens de santos do acervo do 
colecionador. Apesar de serem mais valiosas em termos monetários, estas 
foram preteridas na exposição em relação aos ex-votos que indicaram o ca-
minho para a Cruz da Prêta. O par de cabeças esculpidas por Salomão que 
Antônio “jamais imaginou que encontraria em Natal” foi exibido juntamen-
te com um exemplar de traços semelhantes e igualmente atribuíveis ao san-
teiro, porém desfigurados pela ação do enterramento ocorrido em Parelhas.
Depois desta exposição, a queima ou destruição dos obje-
tos votivos não pode mais ser tolerada. A título de ilustra-
ção do que não deve ser feito com eles, dezenas de peças 
encontram-se expostas, em uma vitrine especial, na nave cen-
tral da capela. São ex-votos de aparência calcinada, decorren-
te do fato de terem sido enterrados, há quase meio século, na 
“Cruz da Prêta”, na Cidade de Parelhas – RN, segundo relato 
da comunidade local. Recentemente foram exumados e, hoje, 
estão presentes na exposição. Nesse mesmo conjunto encon-
tram-se duas cabeças, em perfeito estado de conservação, pois 
foram coletadas no mesmo lugar – Cruz da Prêta – bem antes 
da ação iconoclástica e de desrespeito à cultura do povo54.
 Como se vê, o colecionador/curador justapôs ex-votos em diferentes 
estados de conservação para mostrar o “que não deve ser feito com eles”. Nesse 
contexto, o foco nos milagres desenterrados ilumina não só a respeito da inflexão 
na vida ritual desses objetos, mas também evidencia como eles, ao serem levados 
para um ambiente museológico, tornam-se defesas incontestes de um discurso de 
“salvação”. Assim, salva-se a arte que passa despercebida aos olhos de muitos e 
denuncia-se o desrespeito à “cultura do povo”, ou seja, a intolerância ou, no me-
lhor dos casos, a “reserva” da “Igreja Oficial” em relação às práticas do “catolicis-
mo popular”, que resulta na destruição constante ou esquecimento dos ex-votos.
 A passagem do cultual ao cultural não foi feita de forma abrupta, pois 
não se pretendeu apagar a dimensão devocional daqueles objetos. Nesse pro-
cesso, a assinatura do colecionador/pesquisador/curador lhes foi acrescentada, 
de modo a lembrar que eles só estão ali porque foram selecionados, recolhi-
dos, salvos, tratados, guardados e enfim, apropriadamente expostos. Na casa 
do colecionador, de certo modo, a narrativa que se queria imprimir ao ex-vo-
to não se completava. É na antiga capela / então exposição / futuro museu
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que ela ganhou forma, pois ali a ambiguidade objeto votivo/obra de 
arte foi reiterada e celebrada, de modo a expor tanto a exuberância ma-
terial de uma prática, quanto a especialidade do olhar que a captou.
 Como bem notou Notteghem55, a pesquisa sobre reutilizações de ob-
jetos de culto católicos e suas transformações ontológicas é um espaço pri-
vilegiado para verificar a pertinência da noção de “biografia do objeto” inau-
gurada por Appadurai56, contudo, também é ocasião de percebê-la como 
indissociável das [biografias] das pessoas. Assim, convertem-se não só ob-
jetos, mas também aqueles que se engajam com as coisas e ainda as institui-
ções onde eles se movem. A proposição da autora de que os objetos são o 
lugar de mobilização dos indivíduos para redefinir sua relação com a religião 
é particularmente fértil para o contexto que pesquisei, no qual um ex-semina-
rista torna-se colecionador, professor, marchand, curador... e, significativamen-
te, “sacerdote das artes”, como ele vez ou outra é abordado em reportagens 
sobre sua coleção. Antônio Marques tornou público seu devotamento à arte 
do povo de forma a atentar os visitantes da Casa dos Milagres para seu papel 
de “guardião”. Tal mostra foi uma forma de dispor uma argumentação, haja 
vista que alguns itens da exposição foram mostrados como especialmente re-
presentativos das ações do colecionador para salvar obras de arte da destruição.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
 Se os milagres podem transitar por diversos espaços, de caráter sagrado 
ou não, quais são os (des)caminhos que os levam a encontrar morada em uma 
coleção? Procurei demonstrar como os gestos de coleta influem nas mudanças 
de estatuto e nas maneiras de ver os objetos. A trajetória dos ex-votos da vitrine 
especial da Casa dos Milagres pode ser vista como uma verdadeira hagiografia do 
objeto. A exumação de cabeças e milagres afins nos aproxima de outras formas 
de ratificação da autenticidade das coisas sagradas. Na lógica do Furta Sacra57, as 
coisas difíceis de encontrar, mas que se deixam apanhar, são aquelas que de 
alguma forma entraram em comunicação com os autores da façanha e não ofe-
receram resistência, atribui-se poder ao próprio objeto e ao modo de obtê-lo.
 Obviamente desenterrar ex-votos é uma ação que causa suspeição, pois 
pressupõe o contato com coisas impregnadas de forças diversas, potencialmente 
maléficas. Ao menos desde Van Gennep58 os ritos de passagem foram investidos 
da função de reduzir os efeitos nocivos característicos dos processos de mudança 
do estado de pessoas e coisas. Em vista disso, e considerando a rentabilidade de ‘ri-
tualizar’ os processos envolvidos nos trânsitos de objetos que já estiveram envolvi-
dos em relações de devoção, entendo a exposição como rito de mostrar. A Casa dos 
Milagres foi a oferenda instrutiva do colecionador para propalar sua visão. Afinal, a 
boa magia franqueia os mistérios a todos, e a má procura simplesmente mitificar.
 A exposição dos milagres de Antônio Marques era, nos seus termos, res-
peitosa. Afinal, ele não profanou os objetos ao modo de artistas como Farnese de
Andrade. O colecionador expôs os ex-votos de forma muito semelhante aos arranjos
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encontrados nos espaços devocionais. Pouco após a inauguração da Casa dos Mi-
lagres, o então Secretário de Turismo do RN chegou a sugerir que a antiga cape-
la, agora reconfigurada, fosse novamente consagrada pelo Bispo, assim o espaço 
voltaria a ser palco de missas e rezas de terços. Alguns organizadores de excursões 
de romeiros passaram a utilizar a mostra como primeira parada da jornada ritual 
que iniciavam em direção a algum dos muitos santuários do RN59. Ex-votos che-
garam a ser levados para deposição na Casa dos Milagres, tanto por devotos, que 
ali tinham a oportunidade de renovar os vínculos com seus santos de devoção, 
quanto por artistas, interessados na exposição pública de suas peças. Assim, con-
frontando a concepção corrente de que escultores não gostam de associar seu 
nome à produção de ex-votos, o colecionador exibiu belos milagres ‘assinados’.
 O surpreendente incremento do acervo a partir da exposição foi in-
terrompido em 2014, quando a Casa dos Milagres deixou de estar diariamente 
aberta ao público. A esperada transformação da mostra em Museu do Ex-voto 
se tornou inviável em função da falta de apoio governamental para a conti-
nuidade das atividades. Com a mudança de direção do órgão responsável pela 
cultura no RN, o suporte da FJA à iniciativa – que já era considerado exíguo 
– se tornou praticamente inexistente. A permanência da capela fechada por 
longos períodos culminou na descoberta de uma infestação de cupins. Par-
te do mobiliário reaproveitado de outros equipamentos culturais não resistiu 
aos insetos. Os ex-votos e demais objetos do acervo, em sua maioria, feitos 
de madeira resistente a pragas, não chegaram a ser danificados. A desintegra-
ção literal de suportes da exposição foi vista como prenúncio desanimador 
do que estaria por acontecer com os santos e milagres. Em 2017, uma amea-
ça mais concreta das imagens, cabeças e obras afins expostas na CM se torna-
rem “comida de cupim” levou Antônio Marques a desmontar a exposição e 
retornar com as peças para casa. A salvação da destruição é sempre provisória.
 Em sua difundida definição de “Coleção”, Pomian opõe o destino incerto 
dos objetos oriundos de coleções particulares ao daqueles guardados sob o cui-
dado das instituições museológicas: “Contrariamente à coleção particular que, na 
maior parte dos casos, se dispersa depois da morte daquele que a tinha formado 
e sofre as repercussões das flutuações da sua fortuna, o museu sobrevive aos seus 
fundadores e tem, pelo menos em teoria, uma existência tranquila.”60 Em função 
do exposto, fica nítido que não é pertinente abordar as biografias dos objetos em 
termos de descontinuidade tão delineados. A propósito, a destruição do Museu 
Nacional e as notícias praticamente diárias sobre museus que estão ameaçados de 
encerrar suas atividades em função da falta de recursos evidenciam que a “existência 
tranquila” no museu, de que fala Pomian, é praticamente uma morada imaginária.
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